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Este Relatório apresenta, numa primeira parte, o nosso percurso académico e 
profissional, que está intimamente relacionado com o ensino de Geografia.  
Na atualidade, o profissional da educação deve selecionar estratégias, 
implementar atividades didático-pedagógicas adequadas ao contexto em que trabalha e 
de acordo com as recentes teorias científicas e pedagógicas e refletir sobre as suas 
práticas. Deve privilegiar as metodologias em que o aluno assume um papel central na 
descoberta e na construção da sua própria aprendizagem e o professor é o promotor e o 
orientador das aprendizagens. No ensino de Geografia, a implicação do discente na 
resolução de problemas com expressão espacial, muitas vezes à escala local, promove 
uma atitude mais interventiva, responsável e crítica, contribuindo, simultaneamente, 
para a sua formação cívica e educação geográfica.  
Adotando este modelo de ensino, integramos e promovemos atividades, quer 
dentro da sala de aula, quer fora dela. O valor educativo que lhes atribuímos fez com 
que dedicássemos uma parte deste relatório ao estudo mais aprofundado das Saídas de 
Campo (SsC), no contexto do ensino da Geografia no 3º Ciclo do Ensino Básico (CEB) 
e no Ensino Secundário. 
Desde muito cedo, o trabalho de campo foi considerado uma metodologia 
essencial no estudo da Geografia, na sua dupla vertente: científica e pedagógica. 
Iniciamos a parte do relatório intitulada “As Saídas de Campo na Evolução do Ensino 
da Geografia: Teoria e Práticas” com um enquadramento histórico que permite analisar 
as origens desta tradição no ensino em Portugal e a sua evolução conceptual. Partindo 
de um caso concreto, apresentamos os passos metodológicos seguidos na 
implementação de uma SC, em Geografia, realizada no Ensino Secundário. 
Assim, entendemos as SsC como um processo em que os alunos são implicados desde a 
sua preparação, passando pela sua realização e consequente análise de resultados e uma 
estratégia didático-pedagógica muito relevante para o ensino da Geografia. 
 




This document presents our academic and professional background, which is quite 
related to the teaching of Geography. That way, we consider that a teacher of 
Geography who wants to maintain the quality of the education process, should keep 
himself scientifically and pedagogically updated and reflect about his practice. 
Today, the professional of education must select strategies and introduce teaching-
learning activities suitable for the working context and accordingly to the most recent 
pedagogical theories. He/she should give more importance to the methologies centered 
in the student, being the teacher the one who promotes and guides the learnings and the 
student takes a central role in the discovery and building of his/her own learning. 
In the teaching of Geography, the participation of the student in problems solving with 
space expression, many times at local scale, promotes a more interventional, responsible 
and critical attitude, contributing at the same time to his/her civic and geographic 
education. 
Choosing this teaching model, we may promote indoor and outdoor activities. The 
educational value that we give them made us to dedicate a section of this report to a 
deeper study of SsC, in the teaching of Geography context in high school. 
Field work has been considered for a long time as an important methology in the study 
of Geography in its double components: scientific and pedagogic. This section named « 
Field Work in the Evolution of the Teaching of Geography: Theory and Practice» 
begins with the presentation of historical background and the analysis of the origin of 
this tradition in teaching in Portugal and its conceptual evolution. Taking a specific 
case, we present the followed methological steps to introduce SC, in Geography, in high 
school.  
Being so, we understand the SsC as a process in which the students participate since its 
beginning, preparation, realization and results analysis. 
 
Keywords: Geography; Teaching; Fieldwork. 
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Este Relatório de Atividade Profissional foi elaborado ao abrigo da recomendação do 
Conselho de Reitores das Universidades Portuguesas datada de 8 de janeiro de 20111 e 
considerando os esclarecimentos emitidos pelo Conselho Científico da FLUP em 9 de 
março de 20122, assim como, as orientações para a sua elaboração definidas a 18 de 
novembro de 2015 pela Comissão Científica do Mestrado em Ensino de Geografia no 3º 
Ciclo do Ensino Básico e no Ensino Secundário. A sua estrutura incorpora duas partes 
principais: a primeira, em que é apresentada uma descrição detalhada do nosso 
Curriculum Vitae, incluindo aspetos académicos e profissionais de maior relevância 
para o ensino da Geografia e a segunda, em que é desenvolvido um tema da área do 
ensino da Geografia relacionado com a nossa experiência e atividade profissional que 
intitulámos: «As Saídas de Campo na Evolução do Ensino da Geografia: Teoria e 
Práticas».  
O presente relatório constitui uma análise crítica e reflexiva da evolução do nosso 
percurso profissional, entendido como o reflexo de diferentes fatores, nomeadamente, 
do nosso percurso académico e pessoal. Consideramos que, ao longo da vida 
profissional de um professor, o binómio ensinar / aprender tem de estar presente. Se, por 
um lado, o docente promove ensinamentos (científicos, teóricos, práticos, atitudinais) 
utilizando as estratégias, as atividades e os recursos pedagógicos mais adequados a cada 
contexto, por outro, simultaneamente, está em constante aprendizagem que se consolida 
com a sua experiência, o contacto com os outros, o seu investimento na formação 
pessoal e profissional. É a manutenção desta dualidade, com as necessárias atualização e 
reflexão sobre as práticas, em termos científicos e pedagógicos, que promove o ensino 
de qualidade. Os (in)sucessos, os condicionalismos e potencialidades humanas e 
materiais, do próprio e dos diferentes contextos em que exerce atividade têm de ser, 
frequentemente, revistos para se (re)definirem estratégias, metodologias, atividades 
mais adequadas ao sucesso efetivo de cada aluno. 
                                                          
1
 Disponível em http://www.crup.pt/images/documentos/Recomendao_CRUP_-_Bolonha.pdf  
2
 Disponível em http://web.letras.up.pt/sga/uploads/Delibera%C3%A7%C3%A3o%20CRUP.pdf 
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A nossa atividade profissional iniciou-se na viragem do século XX para o XXI. De lá 
até aos dias de hoje, muitas circunstâncias mudaram e, por isso, tivemos de nos adaptar 
às “novas” realidades e aos contextos onde exercíamos a nossa atividade docente. Os 
nossos primeiros anos de serviço decorreram no momento em que ainda vigorava a 
Reforma Curricular do Ensino Básico definida pelo Decreto-Lei n.º 286/89 de 29 de 
agosto, surgido na sequência da Lei n.º 46/86, de 14 de outubro (Lei de Bases do 
Sistema Educativo), entretanto alterada pela Lei nº 115/97 de 19 de setembro e pela Lei 
nº 49/2005 de 30 de agosto. Acompanhamos todas as mudanças políticas e de 
paradigma pedagógico ocorridas de lá até então, a título de exemplo a Reorganização 
Curricular do Ensino Básico (Dec.-Lei nº 6/2001 de 18 de janeiro), iniciada com o 
Projeto de “Gestão Flexível do Currículo”.3 Foi ao longo deste período de tempo que o 
processo de democratização da escola se efetivou, com o aumento da escolaridade 
obrigatória de 9 para 12 anos e a defesa da escola inclusiva.4 A imposição da sociedade 
da informação e do conhecimento, fez com que acompanhássemos o devir tecnológico e 
o adaptássemos à nossa profissão, na tentativa de melhoria da nossa prática. 
Todos estes condicionalismos fizeram com que hoje, acreditássemos que as principais 
funções da nossa profissão sejam as seguintes: 
“(…) formar cidadãos competentes no rigor da aplicação prática dos saberes e, simultaneamente, capazes 
de compreenderem o mundo sem perderem as suas raízes; (…); capazes de encontrarem soluções de curto 
prazo sem descurarem a consolidação do futuro, através da reflexão prospetiva; (…) capazes de, perante a 
disponibilidade torrencial de informação, edificarem uma cultura pessoal, estruturada a partir de uma 
assimilação autónoma, consciente e orientada de saberes (…)” (Morgado, 2005, p.86). 
Ao mesmo tempo que as alterações da política educativa se impunham e consolidavam, 
percorremos várias escolas do noroeste português e, aí lecionamos a disciplina de 
Geografia em todos os níveis do 3º CEB e do Ensino Secundário do ensino regular, 
assim como outras áreas curriculares de outros percursos formativos e desempenhámos 
diversas outras funções pedagógicas.  
No corpo deste relatório apresentamos, com o detalhe necessário, as várias funções 
desempenhadas, nas escolas onde prestamos serviço. Nessa abordagem, pretendemos 
                                                          
3
 Sobre a caracterização dos paradigmas curriculares que sustentaram as propostas de organização do 
currículo do Ensino Básico português entre 1989-2001 consultar Fernandes, 2006. 
4
 Sobre a temática “Escola para todos” consultar Morgado, 2005, cap. V.  
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demonstrar que a atividade docente não se cinge à lecionação, mas que envolve um 
trabalho prévio, de preferência colaborativo, que permite conhecer o contexto 
(circunstâncias socioculturais do meio envolvente, caraterísticas dos alunos, 
condicionalismos/potencialidades materiais de cada escola, etc.), elaborar planificações 
curriculares, selecionar e preparar estratégias, atividades e metodologias científico-
pedagógicas adequadas. O trabalho posterior à lecionação é, de igual modo, importante 
para aferir resultados do processo e, se necessário, para reformular práticas. 
Paralelamente, inerentes a outros cargos desempenhados, surgem outros trabalhos, 
nomeadamente os de coordenação pedagógica e os administrativos. 
Ao longo do nosso percurso académico e profissional sempre valorizamos a realização 
de atividades didático-pedagógicas no exterior da sala de aula e da escola, 
considerando-as muito relevantes para a educação geográfica. Contudo, detetamos que a 
bibliografia científico-pedagógica que diretamente aborda as bases teóricas, a 
metodologia e a conceptualização das Saídas de Campo em Geografia em Portugal não 
é muito numerosa. É um tema que parece não ser muito abordado nas publicações sobre 
epistemologia e metodologia da Geografia. Também constatamos, apesar de 
empiricamente, pela convivência com outros profissionais da educação ao longo de todo 
o nosso tempo de serviço, que não é apanágio de todos os professores de Geografia 
promoverem SsC e, aqueles que as realizam, destinam-lhes poucas aulas em cada ano 
letivo. Estas constatações levaram-nos a selecionar o tema SsC no âmbito do ensino da 
Geografia para desenvolvimento neste relatório.  
A integração deste Relatório no Mestrado de Ensino de Geografia no 3º CEB e no 
Ensino Secundário, levou-nos a questionar sobre a evolução e importância atribuída a 
esta metodologia até aos dias de hoje no âmbito do ensino, gerando questões a que 
queremos dar resposta como: O que estará na origem da (in)definição do termo SC? 
Como, quando e porquê a Geografia começou a fazer SsC sistematizadas e sistemáticas 
como metodologia de investigação e de ensino? O que está explanado na lei a este 
propósito é cumprido e realizado nas escolas?  
A pertinência da análise das SsC no seio da Geografia escolar, prende-se com o facto de 
estas terem uma metodologia própria, quer na sua vertente científica, quer na 
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pedagógica, podendo ser valorizadas como experiência didático-pedagógica eficaz em 
atividades curriculares ou extracurriculares. As SsC não sendo, propriamente, uma 
metodologia nova, pode ser inovadora e atual, acompanhando a evolução dos 
paradigmas científicos e pedagógicos. Assim, consideramos, prioritário para a 
formação/educação geográfica e o aumento do sucesso escolar na disciplina de 
Geografia, o desenvolvimento de SsC. 
O capítulo dedicado à abordagem de SsC apresenta-se dividido em duas partes: na 
primeira, abordamos esta metodologia no âmbito do ensino público da Geografia numa 
perspetiva histórica e, na segunda apresentamos um caso concreto recente, desenvolvido 
em torno de uma SC no Ensino Secundário.  
Para enquadrar a base teórica das SsC no ensino da Geografia em Portugal, 
apresentamos uma breve abordagem à evolução da disciplina como Ciência, desde a sua 
institucionalização universitária. Ao longo do texto, destacaremos alguns autores com 
relevância na defesa da SC no ensino, mas sem uma análise muito aprofundada à sua 
obra, pois não pretendemos fazer um estudo exaustivo da evolução do pensamento 
geográfico português. 
Posteriormente, procedemos à análise de legislação com relevância para o ensino da 
Geografia desde o início do século XX até à atualidade. Daí, retiramos a terminologia 
relacionada com metodologias de ensino no exterior e fizemos análise de conteúdo. O 
período em análise iniciou-se no ano da institucionalização universitária da Geografia 
em Portugal em 1904 e, um ano depois, surge uma reforma liceal, que inaugura a nossa 
pesquisa.  
Com este trabalho, pretendemos dar resposta aos seguintes objetivos: estabelecer as 
conjunturas nacional e internacional que levaram à adoção das SsC, primeiro no seio da 
Geografia entendida como Ciência e, posteriormente, no ensino desta; comparar os 
princípios teóricos e metodológicos da Geografia universitária, concretamente a 
realização de trabalho de campo, com os que pautavam o ensino não universitário; 
traçar um percurso evolutivo do papel desta metodologia no Ensino Secundário; analisar 
a terminologia relacionada com a expressão “Saídas de Estudo” ao longo do período em 
análise; tentar aferir a aplicação na prática letiva face ao preconizado em letra de Lei; 
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compreender a importância educativa das SsC ou de outras atividades didático-
pedagógicas realizadas no exterior; apontar constrangimentos à realização de SC na 
atualidade; apresentar um caso prático da realização de uma SC no âmbito da disciplina 
de Geografia A do 11º ano de escolaridade do Ensino Secundário. 
Para dar resposta aos objetivos supracitados, a metodologia adotada incluiu recolha e 
pesquisa de fontes e de bibliografia e webgrafia teórica e metodológica, tendo em conta 
o estabelecimento de cortes cronológicos na evolução do ensino da Geografia, no 
contexto internacional e nacional, de acordo com alterações vincadas de caráter político 
ou de paradigma científico ou pedagógico vigente. Sobrepusemos a essa delimitação 
dos ciclos da evolução do ensino da Geografa apontados por Sérgio Claudino 
(Claudino, 2000, p.169), os quatro períodos que distinguem as recentes Reformas 
Curriculares do Ensino em Portugal definidos por Maria Fernanda Alegria (Alegria, 
2002, p.92). Foi feita a  análise de conteúdo do material recolhido (legislação, 
programas, artigos de periódicos). 
Utilizamos como fontes primárias documentos legais e oficiais com relevância para o 
ensino da Geografia. Baseamo-nos, também, em periódicos científicos e pedagógicos 
que tentassem abarcar o maior número de anos do período em análise e que pudessem 
dar conta, particularmente, do panorama à escala nacional. Uns dizem respeito ao 
ensino universitário como: Boletim do Centro de Estudos Geográficos da FLUC (1950-
1967); Cadernos de Geografia, do Instituto de Estudos Geográficos da Universidade de 
Coimbra (1983-2015); Finisterra – Revista de Geografia, do Centro de Estudos 
Geográficos da Universidade de Lisboa (1966-2015); Revista da FLUP- Geografia 
(1985-2015). Os que se relacionam com o ensino não universitário foram: Apogeo – 
Revista da Associação de Professores de Geografia (1987 -2015). 
Apoiamo-nos, igualmente, na análise de algumas monografias e periódicos publicados 
por liceus nacionais. Damos especial destaque à análise sistemática da Labor – Revista 
do Liceu Nacional de Aveiro, publicada ao longo de quase todo o período temporal 
escolhido para a nossa análise.  
Na “apresentação do caso concreto: Saída de Campo de Nevogilde à Quinta da Tapada”, 
realizámos um inquérito aos alunos participantes na SC com o objetivo de avaliar a 
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atividade, aferindo a envolvência, a perceção e a opinião dos alunos sobre a mesma, 
desde a preparação, passando pela execução, até à obtenção de resultados (anexo 7). 
Na parte final deste relatório, apresentamos a súmula dos resultados obtidos com a 
nossa análise sobre SsC no âmbito do ensino da Geografia no 3º CEB e no Ensino 



























2 - Descrição Detalhada do Curriculum Vitae  
 
“Se cada escola for uma cidade, um laboratório, uma oficina; se conseguirmos deslocá-
la do enciclopedismo para a criação - o aluno ao sair marcado, terá amoldado o seu 
espírito à iniciativa produtora e virá a ser para a sociedade uma fonte de progresso” 
António Sérgio, Educação Cívica (1915).5 Esta citação de uma obra de António Sérgio 
datada da primeira República e denotando a influência da Escola Nova, dá início a esta 
parte deste relatório. Apesar do século que nos separa desta reflexão pedagógica, ela 
parece-nos continuar atual e, prova disso, é o Artigo 15.º Formação pessoal e social dos 
alunos, do Decreto Lei nº 139/2012 de 5 de julho. É nesta perspetiva, com a devida 
atualização, de acordo com as novas correntes pedagógicas, que nós continuamos a ver 
o papel da escola na sociedade. Acreditamos que o sucesso educativo, ultrapassando as 
restritivas menções quantitativas tão necessárias às estatísticas, assume maior 
importância quando se reflete na formação integral do indivíduo, crítico e interventivo 
na sociedade, capaz de contribuir para a sua evolução.   
 
2.1 - Habilitações e Percurso Académicos 
 
A nossa postura como profissionais da educação, é o reflexo de um conjunto de 
circunstâncias do passado, do presente e daquilo que pretendemos para o futuro. Desde 
o contacto com o núcleo familiar ao social mais alargado, as relações que cedo 
estabelecemos com o espaço no nosso microcosmos, até àquelas que criamos com o 
Mundo, desde a formação formal à informal, tudo pode influenciar, de forma sistémica, 
a perceção e postura face à nossa atividade profissional, e a nossa opção pelo ensino da 
Geografia.  
Acreditamos que a relação que fixamos com o mundo exterior e, sobretudo, com a 
natureza, e que a valorização das atividades ao ar livre, quer em espaços rurais, quer em 
urbanos, podem ter tido origem ainda na nossa infância. Desde cedo, no distrito da 
nossa cidade natal de Viana do Castelo, nos habituamos a contactar com diferentes 
                                                          
5
 Citado em Projeto Educativo Agrupamento de Escolas António Sérgio 2014/2017, p. 5. 
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realidades geográficas à distância de poucos quilómetros, que apesar de contrastantes se 
complementavam: cidade/campo, ribeira/montanha, litoral/interior, Portugal/Espanha. 
Esta possibilidade de conhecer de perto, de explorar, levou à assimilação da existência 
de assimetrias territoriais, de diferentes formas de ocupação e organização do espaço. A 
proximidade da fronteira com a Galiza, constituía uma porta de entrada que se foi 
abrindo gradual e, especialmente, a partir da adesão de Portugal à CEE, sendo para nós 
uma mais valia, pois os contactos com o País vizinho eram frequentes, chegando de lá 
informações, novidades que nos fascinavam, contacto com outra língua, conhecimento 
de outra realidade que, apesar de geograficamente próxima, parecia inatingível, mas que 
nos abria horizontes.  
Recordamos também, com especial clareza, as nossas viagens familiares por Portugal. 
Percorremos o País de norte a sul, pelo litoral e pelo interior, de automóvel e, por vezes, 
a pé. Fazíamos paragens nas principais cidades, mas sobretudo, demorávamo-nos a 
conhecer os lugares mais recônditos. Era um hábito para a família estudar o percurso 
recorrendo a um mapa de estradas, analisar os aspetos mais interessantes a visitar e 
seguir o roteiro estabelecido. Foi com esta experiência de infância e juventude que 
alargamos a escala da nossa perceção geográfica do espaço nacional continental. 
No norte de Portugal, os locais mais inacessíveis ao automóvel despertavam em nós um 
especial interesse pela compreensão dos modos de vida da população. Foi assim que 
surgiram as primeiras saídas para o campo. Permanece na nossa memória a imagem do 
progenitor que encabeçava o grupo e aguçava a curiosidade da família, em particular 
pelo meio rural e serrano. Estes momentos, motivaram a vontade de, pé ante pé, 
contactarmos com uma realidade mais distante da nossa, apercebermo-nos das relações 
socio-espaciais e apaixonarmo-nos pela Geografia. Equipados a preceito, com uma 
folha da carta militar e a bússola na mão, uma máquina fotográfica pendurada a tiracolo 
e, mais tarde o GPS, trilhávamos caminhos e contactávamos com as gentes de certos 
lugares do norte de Portugal: Serra d’Arga, Parque Nacional Peneda-Gerês, Serra de 
Santa Luzia, Parque Natural de Montesinho, entre outros. 
Sem, ainda, a consciência do que era e de como se fazia Geografia, esta parece ter sido a 
fase embrionária para uma das decisões que mais influenciou a nossa vida: a escolha da 
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área de estudos a seguir. Foi feita a opção pela área C - Estudos Económico-Sociais – 
Formação Vocacional de Planeamento e Urbanismo, do Curso Complementar do Ensino 
Secundário (10º e 11º anos de escolaridade) que foi concluído na Escola Secundária de 
Santa Maria Maior em Viana do Castelo, no ano letivo 1993/94, com a classificação 
final de 17 valores. Seguiu-se o 12º ano de escolaridade - via ensino, concluído na 
mesma instituição no ano letivo seguinte, com a classificação final de 16 valores.  
No ano letivo 1995/96 ingressamos na Licenciatura em Geografia na Faculdade de 
Letras da Universidade do Porto tendo, necessariamente, alargado o nosso espaço de 
vivência ao distrito do Porto. 
A opção pelo Ramo Educacional foi oficializada no 3º ano curricular da licenciatura de 
Geografia. Foi a partir daí que começamos a contactar de perto, não só com as 
disciplinas científicas de base de que o curso era composto, mas também com as 
cadeiras pedagógicas, inicialmente, com caráter mais teórico. O ano de estágio 
pedagógico (parte integrante ao 5º ano do curso), que decorreu na escola secundária 
onde tínhamos estudado, foi o momento que permitiu o primeiro contacto direto com a 
função docente. Foi nessa altura o derradeiro teste à nossa vocação. A mudança de 
papel, de estudante para docente (titular de uma turma e com todo o trabalho inerente ao 
cargo como a preparação das atividades letivas e não letivas, lecionação e avaliação) 
consciencializou-nos de que, mesmo com atribuições diferentes, nunca poderíamos 
deixar de estudar e de nos atualizar. Foi nesse ano letivo que, pela experiência, 
compreendemos a importância de uma formação inicial sólida e as implicações que o 
trabalho docente tem. Aprendemos a conhecer, relacionar-nos e integrar-nos nos 
diferentes grupos da comunidade escolar e educativa, a planificar atividades e a adotar 
um perfil adequado à flexibilização de estratégias e a ter uma atitude pedagógico-
didática adequada ao contexto, a desenvolver a capacidade de avaliar criteriosamente os 
alunos e todas as atividades realizadas na comunidade. Em suma, aprendemos que o 
trabalho na e para a escola extravasa os seus muros e requer capacidade de adaptação. 
Concluiu o estágio pedagógico da Licenciatura em Geografia - Ramo Educacional, pela 
Faculdade de Letras da Universidade do Porto, com a classificação final de 17 valores, 
no ano letivo 1999/2000. 
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Na data em que se comemorava o Dia Mundial do Ambiente, dia 5 de junho de 2000, 
concluímos a licenciatura, com a classificação final de 15 valores. Ficamos assim com 
habilitação profissional para o grupo de docência 420 (Geografia) no 3º CEB e no 
Ensino Secundário. 
Sendo a Geografia uma disciplina de charneira, logo sentimos necessidade de alargar os 
nossos conhecimentos académicos a outras áreas do saber, que têm de ser vistas como 
complementares e afins do saber geográfico. Neste sentido, por iniciativa individual, 
escolhemos uma formação que se adequava ao nosso perfil e necessidades profissionais 
com potencialidade de contribuir para o nosso desenvolvimento na prática docente. 
Ingressamos no curso de Mestrado em Património e Turismo, na área de História, na 
Universidade do Minho, no ano letivo 2001/2002. Neste Curso do 2º ciclo, eram 
desenvolvidas competências no âmbito das seguintes áreas científicas: Geografia; 
História; Arqueologia; Ciências da Comunicação; Antropologia; e Sociologia. O Curso 
de Especialização de Património e Turismo, que constituía a parte curricular deste curso 
de Mestrado, foi concluído em 2002. Esta Pós-Graduação, foi reconhecida pelo 
Conselho Científico-Pedagógico da Formação Contínua como formação contínua tendo 
sido atribuídos 12 créditos para progressão na carreira. 
Esta formação foi muito profícua para o exercício da função docente. Mesmo não sendo 
vocacionada para a área pedagógica, permitiu consciencializarmo-nos de vários aspetos 
transversais de diversas áreas do saber, pela frequência das cadeiras e pelo contacto com 
os colegas formados em diversas áreas das Ciências Sociais, possibilitando a 
operacionalização de articulações curriculares horizontais entre a Geografia e essas 
áreas, materializada em atividades didático-pedagógicas ou no nosso discurso, aquando 
da discussão de um qualquer tema do programa ou da orientação de trabalhos dos 
alunos. Desta forma é mais fácil deixar transparecer aos alunos que as áreas científicas, 
principalmente as relacionadas com as Ciências Sociais, não podem ser entendidas 
como áreas compartimentadas e limitadas, como muitas vezes a estrutura curricular do 
ensino atual, principalmente do regular, fazem parecer. Permitiu, de igual modo, a 
valorização profissional individual e a especialização em áreas concretas, no caso, 
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muito vocacionadas para a História, o que contribuiu para aumentar os conhecimentos 
que fazemos veicular e aumentar a qualidade do ensino que prestamos. 
Frequentamos o segundo ano do Curso de Mestrado em Património e Turismo na mesma 
Universidade nos anos letivos 2002/2003 e 2003/2004.  
Destacamos também, pela relevância que teve no nosso desempenho profissional, a 
Ação de Formação creditada de (50 horas) que frequentamos com aproveitamento: A 
Importância da Cartografia no Processo Ensino Aprendizagem, com o registo de 
Acreditação 47799/07, na modalidade de Oficina de Formação, destinada aos grupos de 
docência 420 e 400 no âmbito da oferta formativa do CFAEPPP na escola secundária 
com 3º CEB Daniel Faria em Baltar em maio e junho de 2009 (iniciada em 19 de maio 
de 2009 e terminada em 16 de junho de 2009), tendo-nos sido atribuída a menção 
qualitativa de Excelente. Esta formação permitiu atualizar e aprofundar conhecimentos 
e competências profissionais, partilhar informação, criar material didático e experienciar 
uma Saída de Campo em que se articulou o conhecimento geográfico e cartográfico à 
evolução histórica do território sem compartimentações, desnecessárias, à compreensão 
da realidade.  
Ao longo da carreira, e enquanto professora contratada, sentimos alguma dificuldade em 
ingressar em Ações de Formação Contínua fornecidas gratuitamente pelos Centros de 
Formação a que as escolas estavam adstritas e pelos Planos de Formação Elaborados 
pelos Agrupamentos de Escolas e Escolas Não Agrupadas. A exígua oferta formativa 
tinha vagas restritas e priorizavam-se os docentes do quadro.  
Apesar de alguns obstáculos, é nossa pretensão continuar a investir na nossa formação 
académica. A apresentação deste relatório comprova esta afirmação. O direito à 
formação e informação para o exercício da função educativa está consagrado no art. 6º 
do Estatuto da Carreira Docente dos Educadores de Infância e dos Professores dos 
Ensinos Básico e Secundário.6 Internacionalmente, esta preocupação é comum. A título 
                                                          
6
 Estatuto da Carreira Docente dos Educadores de Infância e dos Professores dos Ensinos Básico e 
Secundário, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 146/2013, de 22 de outubro. 
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de exemplo, referimos que a UNESCO, definiu a aprendizagem ao longo da vida como 
um dos objetivos educativos da Educação para o Século XXI.7  
 
2.2 - Atividades Profissionais: Docência/Atividades Didático-Pedagógicas 
 
2.2.1- Instituições Profissionais onde Exerceu Funções 
 
Ao longo da nossa carreira, foram várias as escolas onde prestamos serviço. Em 17 anos 
de serviço, conhecemos cerca de uma dezena de instituições de ensino. A passagem por 
cada nova escola correspondeu, quase sempre, a cada novo ano letivo, à exceção dos 
anos em que fomos reconduzida para o(s) ano(s) letivo(s) seguinte(s) nas escolas: (AL 
2007/2008, 2008/2009, 2010/2011, 2011/2012, 2012/2013, 2015/2016 e 2016/2017).  
Figura 1- Escolas onde Exerceu Atividade Docente por Ano Letivo de 1999 a 2016.  
A instabilidade profissional, principalmente, nos primeiros anos de serviço, com 
contratos a termo certo em várias escolas do Entre Douro e Minho (CAE de Viana do 
Castelo, CAE Porto e CAE Tâmega – ver Figura 1) teve as suas implicações, positivas e 
negativas, com impacto na vida pessoal e na profissional. Se por um lado, o 
conhecimento de novas realidades sociogeográficas permitiu um enriquecimento ao 
nível pessoal, exigiu mudanças de residência constantes e alterações da dinâmica 
familiar. Ao nível profissional, a distância que vai desde o esforço feito por nós para 
conhecermos as caraterísticas e dinâmica do meio escolar e da comunidade educativa 
até à integração nesses grupos tinha de ser encurtada, de forma a permitir um processo 
de intervenção adaptado e adequado ao contexto, num único ano letivo. Por outro lado, 
sentimos que, não sendo nós do quadro estável das escolas por onde passamos, 
desenvolvemos atividades e projetos inovadores dando uma dinâmica diferente e um 
cunho pessoal à escola, de acordo com a nossa interpretação e dos vários grupos de 




                                                          
7
 Cf.  https://www.unescoportugal.mne.pt/pt/temas/educacao-para-o-seculo-xxi/aprendizagem-ao-longo-
da-vida acedido em 5 de maio de 2016. 
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Figura 1- Escolas onde Exerceu Atividade Docente por Ano Letivo de 1999 a 2016 
 
Contudo, nem sempre as “novidades” pedagógicas eram bem aceites por colegas, que 
estavam habituados ao desenvolvimento de tarefas e atividades mais estereotipadas. Por 
esta razão, não foram aprovadas algumas propostas de atividades, particularmente em 
Conselhos de Turma e de Departamento em que nos integrávamos. A lecionação em 
localidades com caraterísticas distintas contribuiu para nos apercebermos das 
assimetrias regionais entre territórios relativamente próximos e para valorizarmos, ainda 
mais, o meio local como recurso educativo da Geografia. Para isso, assumimo-nos, 
primeiro, como agentes externos e observadores da paisagem local, despertando a 
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sensibilidade para a compreensão das relações espaciais e, simultaneamente, 
investigávamos e explorávamos no terreno, surgindo, com naturalidade, atividades 
didáticas que enalteciam o meio local, quer integradas nas atividades letivas, quer nas 
complementares, das quais destacamos as SsC.  
Este percurso foi maioritariamente feito como professora contratada, que nos primeiros 
anos se viu obrigada a concorrer à extinta Fase Regional do Concurso de Professores 
dos Ensinos Básico (2º e 3º Ciclos) e Secundário, vulgarmente denominada por 
“miniconcursos”, e a aceitar horários inferiores ao considerado completo (22 horas 
letivas semanais). Ver a este propósito a publicação no jornal Página da Educação da 
entrevista que nos foi feita pela jornalista Andreia Lobo sobre o nosso então percurso 
profissional como docente no panorama nacional (outubro de 2002)8. Os horários 
incompletos atribuídos nas três primeiras escolas em que prestamos serviço após a 
profissionalização, transformaram-se, ainda no decurso do 1º período, em horários 
completos. Para isso, muito contribuíram as nossas propostas de trabalho, devidamente 
justificadas e deferidas, após análise cuidada, pelos órgãos competentes respetivos, por 
exemplo, a proposta para a criação do Clube do Ambiente (AL 2000/2001) e de 
Preparação de alunos na modalidade desportiva de Orientação integrada no Desporto 
Escolar (AL 2002/2003), de que mais adiante, neste relatório daremos conta. 
Apenas em 2014, após 14 anos de serviço como professora profissionalizada, fomos 
integrada nos Quadros de Zona Pedagógica 1 por Concurso Externo Extraordinário – 
Ano Escolar de 2014/2015.9 
 
2.2.2 - Atividades Letivas 
 
Apresentamos, de seguida, o quadro da figura 2 onde constam as áreas curriculares 
disciplinares lecionadas ao longo da nossa carreira profissional, por ano letivo. 
 
 
                                                          
8
 Edição 116, ano 11, outubro de 2002, p.27 e versão em linha 
http://www.apagina.pt/?aba=7&cat=116&doc=9045&mid=2  
9
 Cf http://www.dgae.mec.pt/docs/2014-C_EXT-COLC-DEF/ListaExtra_Colc_Def_qzp01.pdf. 
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Figura 2 - Áreas Curriculares Disciplinares Lecionadas ao Longo da Carreira Profissional, por Ano Letivo 


















7º 8º 9º 10º 11º 12º Nível B2 e B3 Nível Sec. Nível B2 e B3 9º (Tipo 
2)2 
1999/2000    X1       
2000/2001   X X       
2001/2002 X X X        
2002/2003 X          
2003/2004 X X X        
2004/2005   X  X      
2005/2006 X X X        
2006/2007 X  X       X 
2007/2008 X X        X 
2008/2009 X X X        
2009/2010       XB3 X X B3  
2010/2011 X      XB2+3  X B3  
2011/2012 X X X X   XB3  X B2+3  
2012/2013 X X X  X      
2013/2014 X  X        
2014/2015  X X  X      
2015/2016   X X  X     
1
 Professora em estágio pedagógico 
2 O percurso de Formação tipo 2 corresponde ao nível de qualificação do Quadro Nacional de 
Qualificações (QNQ), em função das habilitações dos alunos que ingressavam no curso, neste caso, a 
habilitação de acesso é o 6º ano, ou 7º ano (frequência com ou sem aprovação) ou 8º ano (frequência sem 
aprovação), atribuindo este curso a certificação escolar e profissional do 3º CEB e certificação 
profissional de nível 2 de qualificação do QNQ.10  
 
Como podemos constatar pela análise da figura 2, ao longo da nossa carreira docente, 
lecionamos Geografia em todos os níveis do 3º CEB e do Ensino Secundário do ensino 
                                                          
10
 Informação disponibilizada em 
http://www.anqep.gov.pt/aaaDefault.aspx?f=1&back=1&codigono=56225801AAAAAAAAAAAAAAAA. 
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regular. Na qualidade de formadora, lecionámos noutros percursos formativos que, mais 
adiante daremos destaque. 
Alguns dos horários atribuídos, contemplavam, também, a lecionação no 3º CEB de 
Áreas Curriculares não Disciplinares como por exemplo: Área de Projeto (AL 
2001/2002, 2005/2006), Estudo Acompanhado (AL 2001/2002, 2007/2008) e Formação 
Cívica (AL 2003/2004, 2005/2006, 2007/2008, 2010/2011, 2011/2012), esta última, 
sempre lecionada à Direção de Turma. Foi no âmbito da lecionação destas áreas que 
experienciamos trabalhar com par pedagógico. Essa foi uma experiência enriquecedora 
por permitir o trabalho conjunto e colaborativo na preparação das atividades letivas, 
contudo, nem sempre foi fácil de gerir e tornar homogéneas formas distintas de 
trabalhar em contexto de sala de aula e de encarar a relação com os alunos. 
Todas as atividades letivas foram planificadas com o objetivo de desenvolver 
competências geográficas e capacidades de acordo com o nível de ensino e com os 
documentos que regem o ensino da Geografia a nível nacional. Contudo, não encaramos 
o processo educativo como sendo rígido, por isso, adequamos recursos e flexibilizamos 
estratégias, quando as situações o exigiam, adaptando o ritmo e o rumo da aula às 
caraterísticas do grupo de alunos e às situações novas e inesperadas.  
A generalidade das atividades letivas foi planificada e planeada privilegiando o trabalho 
colaborativo e em equipa com o grupo de docência de Geografia da escola em 
momentos formais, como reuniões de departamento ou de grupo disciplinar, ou 
informais. Este trabalho em equipa revela-se muito positivo, pois permite a partilha de 
saberes, a criação de alguns documentos comuns necessários à lecionação, a delineação 
de estratégias e de metodologias inovadoras para colmatar as dificuldades de 
aprendizagem dos alunos ou para desenvolver capacidades e competências destes.  
Apesar do contexto letivo e da exigência do cumprimento do programa, sempre 
consideramos que as matérias geográficas não são esparsas e que devemos ir mais além 
de forma a complementar e consolidar os conhecimentos. Nesse sentido, destacamos a 
implementação da rubrica Geografia em Ação no ano 2012/2013 que resultou do 
trabalho cooperativo entre professores do grupo disciplinar de Geografia. Essa atividade 
consistiu num curto espaço de tempo semanal, integrado nas aulas de Geografia de 
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todas as turmas da escola de todos os anos de escolaridade, para abordar temáticas 
relacionadas com a Geografia à escala local, nacional e internacional, que tivessem 
estado em destaque durante essa semana. Nesse tempo, tanto os professores como os 
alunos, poderiam apresentar conteúdos pesquisados e respetiva análise (breve), 
descobertas ou curiosidades geográficas. Aos alunos abria-se o leque dos temas 
geográficos (integrados diretamente ou indiretamente nos programas da disciplina) e 
aguçava-se-lhes a curiosidade geográfica, que consideramos importante para promover 
o gosto e o interesse pela disciplina. A promoção da partilha de material e colaboração 
entre membros do mesmo grupo disciplinar, veio a revelar-se um benefício para o 
estreitamento da relação profissional entre colegas e para o debate e discussão 
constantes de temas do interesse de todos os envolvidos. Infelizmente, no ano letivo 
imediatamente posterior fomos colocados noutra escola e não demos continuidade ao 
apresentado.   
A aprendizagem pela descoberta sempre foi privilegiada nas nossas atividades letivas, 
pois leva o aluno à participação ativa na construção do seu próprio conhecimento, 
tornando-se a aprendizagem mais significativa, consistente e duradoura. Por isso, no que 
respeita à(s) metodologia(s) adotada(s) nas aulas, optamos por desenvolver estratégias 
diversificadas e, simultaneamente, ajustadas ao ritmo de aprendizagem dos alunos e às 
especificidades de cada turma. Procuramos iniciar as aulas com questões relacionadas 
com as aulas anteriores, para que os discentes relembrassem conhecimentos e/ou 
técnicas, ou com questões motivadoras, muitas vezes relacionadas com o seu 
quotidiano, incentivando os alunos a participarem, a questionarem e a investigarem, 
tornando-os agentes ativos na sua própria aprendizagem. Nas aulas ao Ensino 
Secundário destinávamos o início de uma aula semanal à apresentação, por um 
elemento da turma, de um comentário crítico a um assunto estritamente relacionado 
com o tema abordado nas aulas de Geografia A dessa semana, baseando-se numa fonte 
de informação: notícia, estatística, entrevista, vídeo, texto científico… No final de cada 
tema, toda a turma poderia aceder ao seu próprio dossiê, com os documentos 
organizados que constituíam mais um instrumento de suporte para posteriores trabalhos 
de pesquisa e investigação, em grupo ou individualmente. Esta estratégia permitia um 
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maior empenhamento dos alunos na sua aprendizagem e na atualização de 
conhecimentos, assim como a perceção da aplicação da matéria de teor geográfico à 
realidade e o fomento da capacidade comunicativa dos discentes.   
Com vista à promoção do sucesso dos alunos e de acordo com a tecnologia disponível, 
procuramos que as atividades promovidas, em contexto sala de aula, fossem o mais 
variadas possível. Recorremos, aos manuais interativos e a fontes diversas, a simulações 
e à exploração de sítios da internet relacionados com os assuntos abordados nas aulas. 
Não esquecemos os debates, a exploração de imagens (mapas, ortofotomapas, plantas, 
diapositivos, fotografias, fotografias aéreas), os jogos didáticos, a exploração de power-
point e de transparências, a análise geográfica de letras de músicas, a elaboração de 
esquemas-síntese e de mapas concetuais, a realização de mapas mentais, os trabalhos de 
grupo orientados, os estudos de caso, entre outros. Para além da potencialização dos 
manuais escolares e respetivos cadernos de atividades, recorremos à exploração de 
fichas de trabalho formativas e informativas direcionadas para as caraterísticas de cada 
turma, que serviram para consolidar conhecimentos através da realização de exercícios 
de aplicação, bem como desenvolver a capacidade de resolução de problemas. Para 
além do recurso a estes instrumentos fomentamos, em algumas escolas, a utilização da 
plataforma moodle, a partir do momento em que participamos num workshop realizado 
sobre o tema, no âmbito da oferta formativa da escola, na Escola Básica de 2.º e 3.º 
Ciclos com Ensino Secundário de Pinheiro, no ano letivo 2007/08. Enfim, a diversidade 
de atividades desenvolvidas em contexto sala de aula, para além de tornar as aulas mais 
interativas e fomentar o gosto por aprender, deu oportunidade a cada aluno de 
demonstrar nas diversas situações, as competências que já tinha desenvolvido ou que 
ainda estava a desenvolver, valorizando o seu trabalho e, consequentemente, 
monitorizando a sua avaliação, promovendo, simultaneamente, o diálogo e a 
participação dos alunos. 
Em contexto letivo, para além de procurarmos atender às experiências anteriores dos 
alunos, valorizamos as experiências pedagógicas à escala local. Assim, o espírito de 
observação, a iniciativa, a pesquisa, a capacidade crítica e analítica e a curiosidade 
 31 
científica que se pretendem desenvolver, são acionados com mais interesse por parte 
dos alunos e são mais facilmente aplicados a outras escalas de análise.  
Para nós, tão importante como o trabalho dentro da sala de aula é aquele que se faz no 
exterior. 
“Com o trabalho de campo os alunos confrontam-se com o ambiente real onde se podem desenvolver as 
competências da educação geográfica. Uma saída de campo é um dia de trabalho divertido e motivador, é 
uma quebra das rotinas do trabalho na sala de aula.(…) É a partir do trabalho de campo e do trabalho de 
grupo que é possível promover a discussão de ideias, a produção de conclusões e a utilização de destrezas 
geográficas” (Câmara, 2002, p.8 e 13). 
Por acreditarmos verdadeiramente nas vantagens educativas para o ensino da Geografia 
das SsC e porque, atualmente, a nossa prática letiva se rege pelos documentos oficiais 
para a lecionação da disciplina para o 3º CEB e o Ensino Secundário (Orientações 
Curriculares de Geografia para o 3º Ciclo, Metas Curriculares de Geografia e Programa 
de Geografia A do 10º e 11º anos) que sugerem esta experiência educativa, foi dessa 
forma que decorreram algumas das nossas aulas ao longo do nosso percurso 
profissional.  
Não nos alongamos no desenvolvimento deste tema, neste momento, pois o mesmo será 
objeto de análise mais detalhada mais à frente e, em particular, na parte destinada ao 
desenvolvimento do tema “As Saídas de Campo na Evolução do Ensino da Geografia: 
Teoria e Práticas”. 
Em contexto letivo, procuramos propiciar um ambiente de trabalho adequado, de empatia, 
tentando incutir valores de civismo, tolerância, respeito mútuo e responsabilidade, com o 
objetivo de contribuir para a formação integral dos alunos, mantendo sempre, perante os 
mesmos, uma atitude de franqueza e cordialidade que consideramos essenciais à 
construção de uma relação pedagógica saudável e à própria aprendizagem. Procuramos 
que não nos encarassem, apenas, como meros transmissores de conhecimentos, mas como 
uma figura que possui experiências para partilhar e que orienta cada um a alcançar o 
sucesso, de acordo com as suas particularidades, para que todos juntos pudéssemos 
alcançar os objetivos escolares pretendidos e, simultaneamente, desenvolvêssemos as 
nossas competências enquanto seres humanos integrados na sociedade, contribuindo para 
uma melhor formação cívica.  
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Também tentamos sensibilizar os alunos para a importância do conhecimento e cultura 
escolares numa futura integração profissional e no desenvolvimento de determinadas 
competências, tentando motivar todos os alunos e, sobretudo, os menos interessados pelo 
estudo. Entendemos que mantivemos uma atitude de atenção, observando com frequência 
os alunos e os seus comportamentos, de modo a conhecer melhor os seus valores, 
problemas, atitudes, hábitos de trabalho e dificuldades.   
Nos anos letivos em que fomos reconduzida, lecionamos a algumas turmas em 
continuidade pedagógica. Esta situação trouxe vantagens relativas à adaptação da(s) 
turma(s) às regras de funcionamento da sala de aula e aos métodos de desenvolvimento 
do processo educativo. Por outro lado, como docentes, já possuíamos um conhecimento 
mais profundo do grupo turma, o que permitiu dar continuidade a estratégias 
pedagógicas que funcionaram bem no ano anterior, apesar de adaptações sempre 
necessárias ao novo ano de escolaridade e às alterações pontuais na turma. Apesar de 
tudo, e particularmente nos anos em que nos foram atribuídas muitas turmas mais de 8 e 
máximo de 11 (AL 2006/2007, AL 2007/2008, AL 2008/2009) com mais de dois níveis 
de ensino e/ou turmas com um número de alunos elevado, não foi fácil nem possível, o 
conhecimento profundo e individual de cada aluno, não tendo ficado facilitada a 
individualização do ensino em contexto sala de aula.  
No decurso da nossa prática pedagógica contactamos com a diversidade de situações dos 
alunos, inerentes à escola para todos. Confrontamo-nos com alunos de risco e social, de 
diferentes etnias, de contextos socioeconómicos distintos e com Necessidades Educativas 
Especiais (NEE), entre outros. Tivemos experiências com alunos com autismo, paralisia 
cerebral, dislexia, hiperatividade/adequações curriculares individualizadas na disciplina 
de Geografia e com multideficiência/Currículo Específico Individual, na área curricular 
não disciplinar de Área de Projeto.  
Tentamos responder às exigências específicas de cada aluno com NEE aplicando 
adequações curriculares necessárias após tomada de conhecimento da caraterização dos 
casos em Conselho de Turma, contactando com colegas com especialização na área da 
Educação Especial e com mais experiência de serviço e promovendo a autoformação.  
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Considerando a especificidade de cada situação e as respostas individualizadas que é 
necessário dar para uma qualidade educativa a cada um destes alunos para conseguirmos 
a inclusão, deparamo-nos com alguns constrangimentos, tais como: o elevado número de 
alunos na turma, a gestão do tempo disponível em contexto sala de aula e a conceção e 
operacionalização das adequações curriculares individualizadas. Apesar destes 
obstáculos, a experiência constituiu um desafio, já que proporcionou a exigência de uma 
procura constante para atender os alunos com NEE e perspetivar na disciplina de 
Geografia metodologias e estratégias adequadas em simultâneo ao aluno e às exigências 
da disciplina. Foi através da aplicação das adequações curriculares individualizadas que 
estes alunos conseguiram apropriar-se da generalidade dos conteúdos da disciplina, de 
uma forma diferenciada do contexto da turma.  
Para que o processo avaliativo das aprendizagens fosse o mais justo possível para os 
discentes e permitisse verificar a aquisição de conhecimentos e capacidades, de modo a 
percebermos até que ponto teríamos de alterar estratégias no processo ensino-
aprendizagem, utilizamos todas as modalidades de avaliação da aprendizagem dos 
alunos (avaliação diagnóstica, formativa e sumativa), de acordo com o Decreto-Lei n.º 
139/2012 de 5 de julho. 
Pensamos ter conseguido o desenvolvimento de competências num ambiente em que as 
regras a respeitar estavam claramente definidas à partida sem, contudo, existir 
autoritarismo da nossa parte, que tantas vezes é prejudicial à evolução dos alunos.  
No cumprimento das nossas funções docentes, centramos a nossa atuação nos alunos, 
sobretudo, no apoio, nos esclarecimentos e na orientação dos mesmos na descoberta dos 
conhecimentos/conteúdos fundamentais das disciplinas que lecionamos, dentro e fora da 
sala de aula.  
Uma vez que encaramos a docência de maneira abrangente, procuramos incutir e 
transmitir regras de cidadania e valores essenciais à convivência cívica e responsável em 
sociedade. 
No final de cada ano letivo, com os ajustes necessários ao longo do processo e as 
adaptações necessárias ao contexto e à carga horária atribuída às áreas curriculares que 
lecionamos, cumprimos o planificado. 
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2.2.2.1 - Outras Funções Pedagógicas 
 
Ao longo destes anos letivos em que desempenhamos atividade docente, o apoio 
pedagógico que prestamos aos alunos serviu vários propósitos: complemento de horário 
saído do crédito da escola, cumprimento da componente não letiva de estabelecimento, 
compensação horária resultante da redução de cada tempo letivo para 45 minutos (em 
algumas escolas), participação em Projetos de âmbito nacional, cumprimento de 
condições do exercício da autonomia pedagógica, cada vez mais evidente, em cada 
escola: implementação de projetos próprios, ofertas curriculares complementares, 
implementação das atividades pedagógicas que se mostrem necessárias ao longo do ano 
letivo.11 Este apoio por nós prestado aos alunos revestiu-se de várias atividades de 
âmbito curricular e extracurricular, desenvolvidas dentro do edifício da escola ou fora 
deste e concebidas para desenvolver conhecimentos e competências, capacidades e 
destrezas e valores e atitudes (Saber, Saber Fazer e Saber Ser), contribuindo, assim, para 
o Projeto Educativo de Escola.  
Assim, com a tónica comum na promoção do sucesso da aprendizagem e da formação 
dos alunos, as escolas, de acordo com as suas caraterísticas e necessidades, atribuíram-
nos outros cargos pedagógicos para além dos citados, no ponto anterior, a saber: Sala de 
Estudo (AL 2000/2001); Apoio ao Estudo (AL 2001/2002, 2002/2003, 2014/2015); 
Clube do Ambiente (AL 2000/2001), GeoClube: Clube de Meteorologia e Geografia 
(AL 2007/2008 e 2008/2009), Clube da Floresta (AL 2009/2010 e AL 2010/2011); 
Apoio de Informática aos alunos do 1º ao 4º ano de escolaridade da Escola Básica do 1º 
Ciclo nº 3 de Darque - Cabedelo no âmbito dos Territórios Educativos de Intervenção 
Prioritária (TEIP) (AL 2001/2002); Modalidade desportiva de Orientação no âmbito do 
Desporto Escolar (AL 2002/2003); Apoio à biblioteca escolar; a componente curricular 
complementar de Cidadania e Educação para a Saúde (AL 2013/2014); Apoio 
Pedagógico Acrescido (AL 2012/2013), Coadjuvação na lecionação de Geografia aos 8º 
                                                          
11
 Sobre a relevância, reforço e atualidade da autonomia pedagógica e organizativa das escolas consultar 
Despacho Normativo de Organização do Ano Letivo 2015/2016, patente em 
http://www.dge.mec.pt/sites/default/files/despacho_normativo_oal_17_junho.pdf acedido em 6 de agosto 
de 2016 e Decreto-Lei n.º 137/2012, de 2 de julho, que aprovou o regime de autonomia, administração e 
gestão dos estabelecimentos públicos da educação pré-escolar e dos Ensinos Básico e Secundário. 
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e 7º anos de escolaridade (AL 2013/2014, 2015/2016, respetivamente); Projeto Uthopia 
(AL 2014/2015); Apoio ao Exame de Geografia A/Reforço das aprendizagens a alunos 
de Geografia A do 11º ano de escolaridade do Ensino Secundário (AL 2014/2015). 
Todos estes cargos foram desempenhados com profissionalismo e de acordo com as 
diretrizes impostas por cada uma das escolas. Aproveitamos, sempre que possível, para 
desenvolver competências geográficas adequadas ao contexto em que estávamos a 
desempenhar funções, de forma a desenvolver o gosto pela disciplina e a apetência pelo 
saber/pensar o espaço geográfico criando oportunidades a (re)construção crítica do 
próprio saber geográfico. 
Mais à frente, neste relatório, vamos fazer referência mais detalhada a algumas 
atividades antes elencadas, por se integrarem em Projetos, Programas ou Clubes (ponto 
3.2.4) ou por implicarem transferência de conhecimento (ponto 3.2.2.2). De momento, 
do rol destas atividades, selecionamos três, para demonstrarmos algumas estratégias 
utilizadas para desenvolvermos algumas competências e capacidades ao nível da 
Geografia, sem a imposição de cumprimento estrito das diretivas programáticas a nível 
nacional, dada a flexibilidade do funcionamento interno de cada uma das atividades e a 
maior autonomia atribuída ao professor.   
 
a) Apoio ao Exame de Geografia/Reforço das Aprendizagens 
 
Nas aulas de reforço das aprendizagens à disciplina de Geografia A, de modo a que os 
alunos pudessem adquirir as competências necessárias para atingir os objetivos, quer na 
sua avaliação interna, quer na externa de Geografia A, orientamos os alunos na 
realização de atividades predominantemente práticas, no âmbito dos temas e dos 
conteúdos do programa bienal de Geografia A, enfocando aqueles em que os alunos 
apresentavam mais dificuldades. Estabelecemos pontes de ligação entre temas para que 
a sequência destes começasse a fazer mais sentido para os alunos; insistimos na 
construção e na análise gráfica, fornecendo bases teóricas para que fosse possível a 
aplicação prática; apelamos a pré-requisitos; promovemos atividades que visavam a 
aplicação de vocabulário geográfico em diferentes dimensões e relações e a localização 
utilizando mapas de diferentes escalas. Propusemos a elaboração de fichas de trabalho e 
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de provas de exame de anos letivos anteriores e discutimos critérios de correção 
respetivos, quer das respostas de escolha múltipla, quer daquelas em que era necessário 
desenvolvimento e estabelecimento de relacionações entre fenómenos. Incidimos, 
também, a nossa atenção no treino da interpretação dos enunciados das questões 
frequentes na Prova Nacionais de Geografia A, e da redação de respostas organizadas, 
pois estas dificuldades ao nível da língua materna era uma das principais dificuldades 
demonstradas pelos alunos.  
Em suma, pensamos ter contribuído para descortinar de métodos e criar hábitos de 
trabalho e estudo em Geografia. 
Pensamos que esta metodologia de trabalho, aliada ao trabalho realizado em contexto 
letivo curricular e ao realizado autonomamente pelos alunos deu resultados positivos, 
patente no sucesso na avaliação interna e externa da generalidade destes alunos. 
O caráter não obrigatório da frequência desta aula, fez com que nem todos os alunos de 
Geografia A do 11º ano tivessem uma assiduidade regular. Se esta situação não foi 
benéfica para o apoio ao desenvolvimento de competências de Geografia A desses 
alunos, a mesma permitiu que o apoio dirigido e individualizado dentro da sala de aula 
fosse, efetivamente, uma realidade. 
 
b) Apoio à Biblioteca Escolar 
 
No início do ano letivo 2007/2008, foi-nos distribuído serviço não letivo na Biblioteca 
escolar e o trabalho prestado dizia respeito, principalmente, ao esclarecimento de dúvidas 
a alunos que o solicitassem, ao apoio ao estudo, à pesquisa e à realização de trabalhos de 
investigação. Uma vez que no horário em que ocorria este Apoio a maioria dos alunos se 
encontrava em aulas, não havia muitos a solicita-lo.  
Assim, inspirados por um trabalho de investigação realizado ainda como estudantes de 
Geografia12, propusemo-nos realizar o levantamento de artigos da edição portuguesa da 
revista National Geographic, propriedade da biblioteca escolar, em que a componente 
geográfica era marcante. O intuito era potencializar como recurso didático original 
                                                          
12
 Sobre este assunto ler neste Relatório o ponto 3.3.2- Participação em Projetos Científicos. 
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aquela fonte de informação e criar um dossiê temático, ao alcance dos alunos e dos 
professores, onde constavam fichas de leitura sobre cada um dos artigos selecionados. A 
consulta estava facilitada, uma vez que o dossiê foi seccionado por temas, de acordo com 
o programa da disciplina de Geografia do 3ºCEB. 
A este dossiê temático, podiam aceder tanto os alunos como os professores, já que ficou 
disponível na biblioteca, em formato de papel para a consulta dos alunos e em formato 
digital para o acesso aos professores no decurso da preparação das suas aulas. Este 
recurso, podia auxiliar na elaboração de trabalhos de pesquisa práticos e/ou teóricos e no 
complemento do estudo autónomo.  
Efetivamente, para além de alguns alunos terem utilizado o dossiê temático para a 
realização do seu estudo, agradou-nos o facto de outros o consultarem como mera 
curiosidade, havendo, outros ainda, que nos auxiliaram no processo de seleção dos 
artigos, fazendo com que os relacionassem com o que aprendiam em contexto sala de 
aula. 
  
c) Dinamização do Subprojeto Acrescenta Mais um Ponto Integrado no Projeto da Escola 
Projeto Uthopia 13  
 
Integrado no projeto Uthopia, o subprojecto Acrescenta mais um Ponto de caráter 
transdisciplinar, exigia a colaboração de diversas áreas do saber e visava envolver um 
conjunto de alunos de diversos anos de escolaridade na criação de uma história sobre 
viagens, promovendo  a escrita e a leitura, por serem veículos que permitem apreender e 
contactar com várias realidades e desenvolver a capacidade investigativa e 
comunicativa, favorecendo a aprendizagem integral dos alunos, assim como, o seu 
enriquecimento cultural.  
Alguns dos objetivos específicos a atingir eram: relacionar matérias de diversas áreas 
(interdisciplinaridade); reconhecer as áreas do saber como um todo integrado; 
interessar-se sobre matérias de todas as disciplinas e sobre temas extraprogramáticos. 
Demos o nosso contributo orientando os alunos, formal e informalmente, na pesquisa de 
                                                          
13
 Projeto e Subprojeto referidos, também focados no ponto 3.2.4 – Coordenação/Desenvolvimento e 
Dinamização de Projetos/Programas e Clubes. 
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assuntos de índole geográfica (Geografia locativa, cálculo de distâncias, traçado do 
itinerário da história, discussão de ideias e sugestões, esclarecimento de dúvidas de 
caráter geográfico, correção científica dos textos criados por pequenos grupos). Foram 
criados momentos para apresentação, discussão e reflexão sobre o trabalho realizado em 
reuniões com os membros do projeto (professores e alunos-autores). Estes eram os 
momentos privilegiados para ouvir o que os alunos tinham descoberto, lançar pistas 
sobre aquilo que estes tinham de descortinar sobre espaço geográfico onde decorria a 
ação, para continuarem a escrever a história, conversar sobre aspetos da cultura, 
fronteiras políticas e particularidades físicas de vários países, como o relevo, o clima, 
etc. Sentimos que, nestes momentos, os alunos interiorizavam conteúdos programáticos 
e extraprogramáticos, com facilidade, devido ao interesse em aplica-los no seu trabalho. 
O trabalho num grupo heterogéneo com diferentes idades, interesses e qualificação para 
a criação de uma história comum foi muito enriquecedor, pois permitiu que cada um de 
nós respeitasse a opinião do outro e aprendesse com o outro e percebesse a importância 
de encarar o conhecimento científico na sua totalidade. 
 
2.2.2.2 - Transferência de Conhecimentos Integrada em Atividades Letivas e 
de Complemento Curricular 
 
a) Cursos de Educação e Formação 
 
A partir do AL 2006/2007, começaram a ser-nos atribuídas para a docência turmas de 
outros percursos formativos diferentes do ensino regular. Primeiro, foi a disciplina da 
componente de formação científica de Atividades Económicas em turmas do CEF tipo 2 
na área de formação de comércio (9º ano). Depois, a partir do ano letivo 2009/2010 e 
durante três anos letivos consecutivos, também nos foram atribuídas as áreas de 
competência de Cidadania e Empregabilidade de nível Básico 3 ou 2+3 e a de 
Cidadania e Profissionalidade de Nível Secundário em Cursos EFA14 e RVCC, sendo a 




acedido em 31 de julho de 2016. 
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entidade promotora o Centro de Novas Oportunidades sediado na escola onde 
estávamos colocada. (Verificar Imagem 2). 
Investir na qualificação dos recursos humanos era, já ou também, uma preocupação da 
Estratégia de Lisboa (2000) - assente na economia do conhecimento - com o intuito de 
formar cidadãos europeus mais intervenientes e empreendedores, capazes de contribuir 
para o crescimento e o dinamismo económicos e para a coesão social. Ora, isto não se 
consegue sem a aposta na educação que tem de se focar não só nos números, mas 
também na qualidade. 
No início do novo milénio, face a outros parceiros europeus, Portugal ainda se 
encontrava num patamar baixo no que diz respeito às habilitações e qualificação da 
população. 
Assim, uma das pretensões era apostar na reversão da falta de qualificação da população 
adulta (que se viu privada do direito a uma adequada educação formação inicial na 
idade própria).15 
Exigia-se, portanto, à escola e à sociedade, a criação de estratégias que permitissem 
partilhar e disponibilizar vários saberes, para que cada um se apropriasse dos mesmos, 
os interpretasse e os pudesse tornar úteis no presente ou no futuro. 
O conhecimento despoleta o sentido crítico e é a base para que os cidadãos tenham uma 
postura ativa na sociedade. Aprender e reconhecer as aprendizagens feitas ao longo da 
vida, nos bancos da escola ou fora deles, permite articular, relacionar informação(ções) 
e saberes, o que contribui para a cidadania ativa e para o desenvolvimento do país, da 
Europa e do mundo. Neste percurso formativo, em particular nas áreas de competência 
que nos foram atribuídas, valorizava-se o caráter sistémico da realidade, evitando a 
segmentação disciplinar. Ora, nesta perspetiva, estas áreas assemelhavam-se muito à 
Geografia e é aqui que o professor de formação inicial em Geografia, pode fazer a 
diferença na formação de indivíduos no âmbito das Ciências Sociais: sendo a Geografia 
uma ciência de charneira, o formador com formação inicial, possui ferramentas para 
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 Ver a propósito Taxa real de escolarização em Portugal de 1961 a 2015 em 
http://www.pordata.pt/Portugal/Taxa+real+de+escolariza%C3%A7%C3%A3o-987 acedido em 12 de 




orientar os seus formandos no sentido de promover a descoberta de relações entre 
fenómenos e entre diversas áreas do saber. Pode fornecer-lhes, deste modo, uma visão 
mais ampla do que se passa no mundo atual, permitindo-lhes terem uma postura mais 
crítica, baseada em conhecimentos mais vastos e atuais e em interpretações do mundo 
em diferentes perspetivas e, deste modo, intervirem no mesmo de forma mais 
consistente e consciente. Assuntos como a organização política e económica dos 
Estados democráticos, o ambiente, o multiculturalismo, o lazer e tempos livres, as 
atividades económicas, a globalização, a defesa e prevenção do património, entre 
outros, eram abordados nas áreas de Competência de Cidadania e Empregabilidade e de 
Cidadania e Profissionalidade. Apesar de abordagens com grau de aprofundamento 
distinto, em ambos os casos, permitiam desenvolver competências geográficas, num 
percurso formativo em que não existia, formalmente uma disciplina de Geografia.16 De 
acordo com a imagem, tal como a Geografia, as áreas de competência lecionadas eram 
também de caráter abrangente. 
Para além disso como formadores da área de competência de Cidadania, aquando da 
orientação dos formandos para a realização das Atividades Integradoras e do apoio aos 
mesmos no desenvolvimento dos Temas de Vida, no nível Básico, e dos Portefólios 
Reflexivos de Aprendizagens, no nível Secundário, e mediante o seu percurso de vida e 
interesses demonstrados, acabávamos por abordar e explorar temas, técnicas, recursos 
postos em prática pela Geografia. Recordamos, para ilustrar o que referimos, as sessões  
em que formandos do nível básico cartografaram os sucessivos alargamentos da União  
Europeia, consciencializando-se que eram cidadãos europeus de uma Europa diferente 
daquela que inicialmente percecionavam e conheciam. No que diz respeito ao nível 
secundário, focamos a caraterização geográfica da área de vivência dos formandos 
patente nos seus Portefólios Reflexivos de Aprendizagem e a preparação de uma Visita 
de Estudo à cidade do Porto e Fundação Serralves em que realizámos o roteiro, 
recorrendo ao Google maps e em que fizemos a caraterização histórico-geográfica da 
cidade do Porto. 
                                                          
16 Cf. Pureza, Ferreira e Filipe (2006) e Alonso, et al. (2002). 
 
 41 
Desde que fomos integrada nestes percursos formativos como formadores, logo 
sentimos que íamos trabalhar num âmbito diferente do habitual e distinto da nossa 
formação inicial, relacionado quer com a faixa etária dos formandos (adultos), as suas 
diferentes experiências de vida, quer com os temas/domínios que íamos lançar e abordar 
nas sessões de formação. Apesar disto, a nossa nomeação inseria-se no âmbito das 
Ciências Sociais e Humanas e da Formação Cívica, áreas para as quais estávamos, 
naturalmente, habilitados. Implicavam, contudo, um esforço adicional para a 
familiarização com os Referenciais de Competências para a Educação e Formação de 
Adultos – nível Básico e nível Secundário; para tomar conhecimento dos normativos e 
diretivas que regulavam este Programa, como por exemplo, a Portaria 230/2008, de 7 de 
Março; para a recolha de informação complementar e adequada ao Referencial de 
Competências-Chave; para a pesquisa e investigação autónomas; para a participação em 
sessões formativas e informativas sobre estes percursos formativos (confirmar, mais à 
frente); para a criação de raiz de materiais de apoio ao nosso trabalho e ao dos 
formandos. 
Encaramos esta função de formadores como mais um desafio, que permitiu um 
enriquecimento numa perspetiva quer pessoal, quer profissional. Tivemos, portanto, de 
nos adaptar, rapidamente, a uma forma de trabalhar e à visão sobre a educação de 
adultos, numa perspetiva necessariamente diferente daquela em que desempenhávamos 
funções no ensino regular diurno. O contacto com um público escolar diferente do que 
se sentava nos bancos de escola no ensino regular e obrigatório, com grupos 
heterogéneos com habilitações literárias e percursos de vida distintos; o contacto com 
especialistas e profissionais de determinadas áreas do saber que, por vezes, davam o seu 
testemunho, na primeira pessoa, nas nossas sessões de formação ou nas atividades 
integradoras desenvolvidas; o trabalho colaborativo em equipa pedagógica, desde a 
construção curricular à preparação das atividades integradoras abertas à comunidade e 
com a participação de entidades exteriores à escola (palestras, debates, peças de teatro, 
mostras gastronómicas, Visitas de Estudo, etc.); a partilha de materiais e experiências 
com outros professores, foram essenciais para conseguirmos, com sucesso, transferir 
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conhecimento aos adultos e simultaneamente, para crescermos como profissionais da 
educação. 
No desempenho deste papel, assumimos que o objetivo principal do nosso trabalho era 
orientar os adultos, apoiando-os na busca e na demonstração de evidências e 
consolidação de competências, e implementar e conduzir as sessões de formação, 
levando-os a descobrir e a participar ativamente na construção do seu próprio 
conhecimento e a potenciar a sua qualificação. Por isso, no desempenho da nossa 
função como formadores, fizemos um trabalho de apoio individual, adaptado ao 
percurso pessoal e profissional de cada adulto tendo, para tal, a necessidade de ajustar o 
nosso desempenho e estratégias às motivações de cada um.  
Apesar de todas as dificuldades sentidas, desde a adaptação ao ensino noturno, à falta de 
condições para a realização das sessões de formação, especialmente quando estas 
ocorriam fora das instalações da escola, nomeadamente na sede de Juntas de Freguesia 
do âmbito geográfico da escola, cremos que vencemos o desafio e que nos empenhamos 
ativamente no apoio às aprendizagens dos formandos, quer dentro, quer fora da sala de 
aula. Foram vários os contactos que estabelecemos com formandos fora do tempo 
destinado às sessões de formação, tendo privilegiado o contacto pessoal nas instalações 
da escola e, principalmente, através das Tecnologias da Informação e Comunicação para 
apoiar os mesmos no ajuste de saberes, para propor tarefas e ativar conhecimentos e 
competências e para promover a mobilização dos mesmos.  
Para nos inteirarmos de todo o processo inerente a estas formações (EFA e RVCC) e 
para fazer face aos novos desafios com maior preparação, fizemos algumas formações 
especificadas mais à frente. 
 
b) Desporto escolar – Modalidade Desportiva Orientação 
No ano letivo 2002/2003, fomos colocada numa escola com horário incompleto. Tendo 
verificado que não existia na escola oferta da modalidade desportiva de Orientação e 
dado que possuíamos formação adequada - à licenciatura em Geografia somava-se um 
Curso de Iniciação ao Montanhismo - Nível 0, concluído com aproveitamento na Escola 
de Desporto de Montanha em 1999 - fizemos uma proposta de trabalho aos órgãos 
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competentes da escola para sermos treinadora desta modalidade nas vertentes de 
competição e de formação.17 Após deferimento interno, seguiu a candidatura para o 
Centro da Área Educativa do Porto, que também a aprovou no âmbito do Desporto 
Escolar.  
A primeira tarefa, na qualidade de treinadora, foi a elaboração do Plano Anual de 
Atividades. Privilegiamos tanto a preparação técnica e teórica, como a prática. Desse 
Plano, destacamos as seguintes atividades:  
- Participação da equipa de competição, nos treinos e no campeonato de orientação de 
Desporto Escolar Fase CAE Porto e Fase Regional Norte, participando nas provas 
organizadas pelo CAE Porto e cumprindo as quatro provas regionais obrigatórias. Na 
classificação final coletiva, a equipa de iniciados feminino obteve o 2º lugar ao nível do 
CAE Porto e a equipa de iniciados masculinos o 3º lugar. A nível individual uma atleta 
iniciada da nossa escola obteve o 3º lugar. 
- Co-Organização do 1º Intercâmbio Escolar – Modalidade de Orientação, no âmbito do 
Desporto Escolar, realizado entre as escolas E.B. 2,3 Santa Marinha e Secundária 
Senhora da Hora, decorrido no dia 5 de fevereiro de 2003 na segunda escola citada e do 
2º Intercâmbio Escolar – Modalidade de Orientação, no âmbito do Desporto Escolar, 
realizado entre as escolas E.B. 2,3 Santa Marinha e Secundária Senhora da Hora, 
decorrido no dia 12 de fevereiro de 2003 na primeira escola citada.  
Para a preparação, teórica e prática, dos alunos, dispúnhamos de alguns tempos letivos 
semanais destinados ao acompanhamento dos diferentes grupos de equipa. Nesses 
momentos lidávamos com técnicas e competências geográficas e desportivas num 
ambiente menos formal que a sala de aula e os assuntos a tratar eram mais direcionados 
para os interesses dos participantes, que viam nestas sessões, a única hipótese de 
participar nesta modalidade desportiva. Aproveitávamos o seu interesse para incutir o 
gosto pela prática de desporto, contribuindo para a sua saúde, assim como para 
desenvolver e treinar competências de cariz geográfico e ambiental de uma forma mais 
lúdica. 
                                                          
17
 Ver Anexo 1 – Proposta para Treinar Grupos de Equipa na Modalidade Desportiva de Orientação no 
Âmbito do Desporto Escolar. 
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Iniciamos os trabalhos pela componente teórica, mais direcionada para o 
desenvolvimento cognitivo. Fomos ampliando o grau de dificuldade e a escala de 
análise, sucessivamente, à medida que os conteúdos e as competências eram 
assimiladas.18 Insistimos para que os alunos se familiarizassem com a representação 
cartográfica, em especial em mapas de grande escala e dos utilizados nas provas de 
Orientação, analisamos a linguagem cartográfica dos mapas de Orientação (simbologia, 
redução) e tentámos interpretá-los e construímos mapas em projeção vertical de áreas 
conhecidas, para além de procedermos a exercícios utilizando a escala. Ao nível do 
desenvolvimento das capacidades locativas e de orientação, entre outras atividades, 
procedemos ao manuseamento de instrumentos de orientação relativa, praticamos 
exercícios simples de orientação relativa utilizando a rosa dos ventos (no papel e no 




Ao longo das viagens realizadas para os pontos das provas regionais e treinos 
chamávamos a atenção para assuntos geográficos observáveis no percurso das saídas, 
como os elementos da paisagem, e do (des)ordenamento do território e tentávamos 
articular com assuntos tratados nas aulas, para materializar e consolidar conhecimentos. 
Habitualmente, elaborávamos relatórios sobre as saídas para as competições, tentando 
fazer sempre, mesmo que breve, uma caraterização geográfica do local visitado. 
O contacto com outras realidades (geográficas e sociais), a prática de desporto ao ar 
livre, o contacto dos alunos com outros com os mesmos interesses, permitiu que estes 
                                                          
18
 Ver Níveis de abordagem teórica para o processo de iniciação à competição da modalidade desportiva 
de Orientação em Anexo 1.  
Figura 3 - Mapa da Prova de 
Orientação (pares) do 
Encerramento da Modalidade 
de Orientação - Desporto 
Escolar CAE Porto 2003. 
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desenvolvessem competências sociais, desportivas, e num ambiente diferente do 
habitual, se envolvessem com conteúdos e competências geográficas e outras, 
contribuindo tudo para o seu desenvolvimento global. 
Com a curiosidade geográfica mais aguçada, foi mais fácil transferirmos conhecimentos 
sobre a importância e as aplicações práticas da Geografia e da Cartografia. Em termos 
práticos, esta(s) atividades contribuíram, também, para o aumento do sucesso da 
disciplina de Geografia pois, as saídas de e para o campo despertaram-lhes o interesse, 
para além treinarmos competências (algumas delas de acordo com as exigências 
programáticas). 
A participação de alguns alunos na modalidade de Orientação no âmbito de Desporto 
Escolar, foi uma estratégia para melhorar o seu empenho e de regular o seu 
comportamento, nem sempre adequados em contexto sala de aula, por apresentarem 
interesses divergentes dos escolares. Nesta escola, não se podia falar de indisciplina 
generalizada, mas detetavam-se alguns casos pontuais. A integração de alguns destes 
alunos na prática da modalidade de Orientação, atribuiu importância ao seu desempenho 
e aumentou a responsabilidades e o brio destes alunos em ficarem bem representados. 
Tinha sido acordado que a participação nas saídas para as competições, habitualmente 
ao sábado, e treinos no exterior, dependia do bom comportamento e empenhamento nas 
aulas e nos estudos desses alunos. Talvez este facto tenha levado estes alunos a reverem 
a sua postura escolar e a tentarem atingir o sucesso. 
O que contribuiu para a melhoria do nosso desempenho como treinadora foram os 
contactos frequentes com colegas com a mesma função, em contexto formal nas 
reuniões com os representantes dos grupos Desporto Escolar na modalidade de 
Orientação do CAE Porto, e em contexto informal. Para além disto, serviu para o 
mesmo propósito a participação em atividades como a Prova de Orientação Urbana 
“Centro Histórico Passo a Passo”, organizada pelo Clube Praticantes “Caminhos” e 
Fundação para o Desenvolvimento da Zona Histórica do Porto, no Porto, no dia 29 de 
junho de 2002 (em que integramos a equipa vencedora) e o IV Grande Prémio de 
Orientação de Santo Tirso, organizado pelos Trampolins de Santo Tirso, realizado a 7 
de dezembro de 2002 (atividades focadas mais à frente). Para a atualização de 
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conhecimentos contribuíram a Ação de Formação de Orientação – Nível Elementar, 
sob a égide da Federação Portuguesa de Orientação, que decorreu no Regimento de 
Artilharia nº5, em Vila Nova de Gaia (parte teórica) e no Parque da Cidade do Porto 
(parte prática), nos dias 20, 21 e 22 de março de 2003 e a Ação de Formação de 
Orientação – Nível Avançado, organizada pela Federação Portuguesa de Orientação, 
que decorreu no Regimento de Artilharia nº5, Vila Nova de Gaia (parte teórica) e na Srª 
da Assunção, Santo Tirso e na Quinta de Santo Inácio, Vila Nova de Gaia (parte 
prática), nos dias 20, 21 e 22 de novembro de 2003 (ações de Formação apresentadas 
noutro ponto mais à frente). 
 
2.2.3 - Atividades de Gestão e de Coordenação Pedagógica 
 
2.2.3.1 - Direção de Turma 
 
O cargo de Diretor de Turma, exige ao docente aliar as suas competências humanas 
pessoais e as profissionais19. Àquele que assume este cargo impõe-se, portanto, o 
domínio de capacidades pedagógicas e administrativas. Numa escola de massas, é 
imperativo que se integrem os alunos (todos diferentes) e que se adaptem os processos 
para que se desenvolvam pessoal e intelectualmente. Para isso, os cargos de gestão 
intermédia, como o de Diretor de Turma, têm um papel fundamental, já que permitem a 
promoção da turma como unidade de aprendizagem, atendendo às particularidades de 
cada discente, concertando as influências exteriores à escola (caraterísticas dos alunos e 
do meio, participação dos Encarregados de Educação na vida da escola, por exemplo) 
com o trabalho dos docentes do Conselho de Turma e os órgãos de gestão de nível 
hierárquico superior. Nesse sentido, cabe ao Diretor de Turma assumir diversas 
valências na sua figura de gestão intermédia do estabelecimento de ensino, sendo-lhe 
atribuído um papel especial, tal como está consagrado no artigo 41º do Estatuto do 
Aluno e Ética Escolar:  
                                                          
19




“O diretor de turma (…) enquanto coordenador do plano de trabalho da turma, é o principal responsável 
pela adoção de medidas tendentes à melhoria das condições de aprendizagem e à promoção de um bom 
ambiente educativo, competindo -lhe articular a intervenção dos professores da turma e dos pais ou 
encarregados de educação e colaborar com estes no sentido de prevenir e resolver problemas 
comportamentais ou de aprendizagem.” (Artigo 41º da Lei n.º 51/2012 de 5 de setembro).  
Assim, a articulação com os vários agentes educativos, da escola e de fora dela, tem 
sempre em vista a criação de medidas adequadas à promoção da integração no ambiente 
escolar e do sucesso dos alunos, que são os agentes centrais.  
Para além do documento legal citado, em que se referem competências do Diretor de 
Turma, também estas estão expressas, no Decreto Regulamentar n.º 10/99, de 21 de 
julho. 
Ao longo da nossa prática pedagógica, desempenhamos o cargo de Direção de Turma 
em nove anos letivos. Foram-nos atribuídas para dirigir turmas do 7º ao 10º anos de 
escolaridade (ver figura 4). 
Figura 4 - Desempenho do Cargo de Diretor de Turma por Ano Letivo e por Anos de Escolaridade   
     Ano Escolaridade 
Ano               
Letivo 
7º 8º 9º 10º 
2000/2001   X  
2002/2003 X    
2003/2004   X  
2005/2006 X    
2007/2008  X   
2010/2011 X    
2011/2012  X   
2013/2014   X  
2015/2016    X 
Dos cargos de gestão por nós desempenhados, este foi, portanto, o mais frequente e 
desafiante. Por um lado, por que é uma função que se aprende a ser sendo e fazendo, 
numa constante atualização, tendo o Diretor de Turma de estar preparado para as 
situações mais inesperadas e difíceis de resolver. Por outro lado, por que o Diretor de 
Turma tem de se adaptar constantemente às caraterísticas do meio onde se insere a 
escola, às particularidades dos alunos e dos respetivos Encarregados de Educação, à 
 48 
constituição anual dos Conselhos de Turma, às constantes alterações dos documentos 
oficiais que regem o funcionamento destes cargos e ao funcionamento interno da escola.   
O desempenho deste cargo de gestão exige um perfil adequado do profissional da 
educação. A fim de ilustrar a importância das caraterísticas pessoais e profissionais 
específicas para o desempenho desta função, podemos referir que, numa das escolas por 
onde passamos ao longo destes anos de serviço (Escola Secundária de Penafiel nº1), 
fomos sujeitos a uma entrevista com o Diretor e, só após esta, nos foi atribuído o nosso 
horário semanal que contemplava uma Direção de Turma do 7º ano de escolaridade. 
Consideramos que o docente nomeado para Diretor de Turma deve apresentar o 
seguinte perfil:  
- professor capaz de estabelecer um bom relacionamento com os discentes, de 
reconhecer e ser sensível aos seus problemas e de os solucionar com bom senso e 
ponderação;  
- professor com iniciativa e dinamismo na construção de relações interativas entre a 
escola e a comunidade educativa; 
- professor exigente no que respeita ao cumprimento das regras e responsabilidades;  
- professor com capacidade de liderança, capaz de tomar decisões firmes e de 
proporcionar o trabalho colaborativo, possuidor de poder argumentativo, assertivo, 
espírito democrático e de abertura a novas ideias e respeitador da alteridade; 
- professor com conhecimento do meio local; 
- professor com capacidade de iniciativa e dinamismo na construção de relações 
interativas entre a escola e a família.20 
Na nossa intervenção como Diretora de Turma, assumimos e aplicamos todas as 
atribuições previstas nos documentos oficiais de caráter nacional inerentes ao cargo 
(atualmente, o Art. 44º do Regime de Autonomia, Administração e Gestão dos 
Estabelecimentos Públicos da Educação Pré-Escolar e dos Ensinos Básico e 
Secundário21, o disposto no Estatuto do Aluno e Ética Escolar e legislação conexa), e 
aquelas que cada escola ou agrupamento de escolas define no seu Regulamento Interno.   
                                                          
20
 Baseado em Boavista (2010) e Clemente e Mendes (2013). 
21
 Decreto-Lei n.º 137/2012 de 2 de julho. 
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Desta forma, assumimos responsabilidades particulares no que concerne ao 
acompanhamento os alunos da turma, nas vertentes didático-pedagógica e 
administrativa, coordenando o desenvolvimento do respetivo plano de turma (e a extinta 
Área Escola, no início da nossa carreira) e mediando elementos da comunidade 
educativa. Para operacionalizarmos este objetivo, privilegiamos a relação profissional 
estreita com 
- os docentes do Conselho de Turma;  
- as entidades ou serviços de cada Agrupamento de Escolas ou Escola não Agrupada, 
quando necessário (Serviço de Psicologia e Orientação, Departamentos Curriculares, 
Direção da Escola, Serviços Administrativos, entre outros); 
- os Encarregados de Educação; 
- a Comunidade Educativa. 
“O director de turma desempenha, junto dos docentes da turma, uma função de coordenação — das 
actuações de cada um deles no âmbito da respectiva área de docência — e de articulação/mediação entre 
essa acção dos professores e os restantes actores envolvidos no processo educativo: os alunos e os 
Encarregados de Educação. Estas funções do director de turma situam-no assim na interface entre duas 
áreas de intervenção: a docência e a gestão. O director de turma é, por um lado, um docente que coordena 
um grupo de docentes e é, simultaneamente, um elemento do sistema de gestão da escola a quem cabem 
responsabilidades na gestão global do conselho de turma a que preside”22 (Roldão, 2007, p.3)  
Na perspetiva de uma intervenção concertada com todos os intervenientes educativos, 
assumimo-nos, portanto, como elo ligação entre os restantes docentes da turma, os 
alunos, os seus Encarregados de Educação e restante comunidade educativa. 
Na relação que estabelecemos com os pares, quer em contexto formal quer não formal, 
estivemos sempre disponíveis para atender às suas preocupações e necessidades 
relacionadas com o trabalho desenvolvido na turma (dentro e fora da sala de aula), bem 
como para a resolução de problemas inerentes a esse trabalho; veiculamos informação 
atualizada, necessária e de interesse para a orientação educativa dos alunos e para o 
desenvolvimento do Plano de Turma, de modo a, em conjunto, ajustarmos estratégias 
comuns e homogéneas; garantimos a existência de meios, documentos de trabalho e 
orientações necessárias ao desempenho das atividades próprias da ação educativa; 




coordenamos o processo de avaliação dos alunos, garantindo a aplicação dos critérios de 
avaliação nas diferentes escolas e garantindo o seu carácter globalizante e integrador; 
asseguramos a adoção de estratégias coordenadas relativas à turma e promovemos a 
preparação e realização de ações conducentes à aplicação do Projeto Educativo da 
Escola, numa perspetiva multi e interdisciplinar; preparamos e presidimos os Conselhos 
de Turma ordinários e extraordinários, onde, em parceria com os colegas, entre outras 
funções, avaliávamos a dinâmica global da turma, planificávamos e avaliávamos o 
projeto de Turma, formalizávamos a avaliação formativa e sumativa, solicitando a 
presença, nos mesmos e quando necessário, de docentes ou serviços da escola com uma 
função específica nestas reuniões (SPO, coordenador da educação especial, elemento da 
direção, etc.); procedemos a averiguações necessárias relativas a problemas 
disciplinares da turma e aplicamos medidas disciplinares, no âmbito das nossas 
competências; apreciamos e asseguramos a participação dos professores na aplicação de 
medidas educativas decorrentes de situações de insucesso disciplinar e de indisciplina.23 
Com a Direção das escolas trabalhávamos de forma concertada. Dávamos conhecimento 
dos trabalhos realizados no desenvolvimento da nossa função, explicávamos 
determinadas ações e atitudes tomadas, partilhávamos opiniões e contávamos com a sua 
colaboração na resolução de problemas de âmbito mais complexo que exigiam tomadas 
de decisão a outro nível hierárquico, atuando num modelo participativo de cooperação. 
A relação que estabelecemos com os Encarregados de Educação foi e é benéfica para o 
conhecimento mais profundo dos alunos, das expectativas da família, para a auscultação 
de situações que podem contribuir para o (in)sucesso escolares, para a auscultação das 
opiniões, para a resolução de problemas relacionados com a vida escolar dos alunos de 
forma conjunta e para tentarmos envolvê-los na participação efetiva em prol da vida de 
escola. Estivemos sempre disponíveis para fazer o atendimento aos Encarregados de 
Educação, na hora marcada para o efeito ou de ou noutra mais conveniente previamente 
marcada. Tentamos estabelecer contactos frequentes e sistemáticos, convocando 
individualmente os Encarregados de Educação e, para isso, utilizamos os meios mais 
                                                          
23
 Apoiado em 
http://lousadaoeste.org/phocadownload/institucional/ri_2013_17_ebslo_alterao_julho2014.pdf acedido 
em 26 de janeiro de 2016. 
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expeditos como a caderneta do aluno, documentos próprios, correspondência e telefone 
fornecendo informações atualizadas sobre a evolução do processo educativo do seu 
educando e do processo de integração do discente na vida da escola, fomentando a sua 
participação, quer no acompanhamento do seu educando concretizando ações pensadas 
em conjunto com a escola, quer na participação de atividades de âmbito escolar, abertas 
à comunidade.  
Ao longo das últimas décadas, principalmente a partir da Lei de Bases do Sistema 
Educativo de 1986 até ao Estatuto do aluno e Ética Escolar, os Encarregados de Educação 
viram reforçada a sua participação na escola. Notamos que alguns destes, principalmente 
os mais atentos e preocupados com o percurso escolar dos educandos, acompanharam a 
tendência de abertura da escola à comunidade. Se no início da nossa carreira, a maioria 
dos Encarregados de Educação, ainda consideravam que o seu papel estava estritamente 
relacionado com o dever de acompanhar o percurso académico do seu educando como 
um indivíduo isolado numa instituição onde se ensinava, hoje, a visão é um pouco mais 
ampliada, e já reconhecem a importância da sua colaboração na vida da escola, 
contribuindo para que os educandos se apercebam do seu acompanhamento mais próximo 
e do seu papel ativo, assumindo a sua intervenção não só como um dever, mas também 
como um direito. Desta forma, os Encarregados de Educação poderiam dar o seu 
contributo para aquilo que se aprende na escola não estar encerrado nas salas de aula à 
porta fechada. Hoje, a participação dos Encarregados de Educação já não se limita à 
presença em reuniões convocadas e à comparência no horário de atendimento do Diretor 
de Turma quando solicitado. Estes, na pessoa do seu representante, têm assento nos 
Conselhos de Turma, contribuem para o Projeto de Turma, podem fazer sugestões e 
participar em atividades e associar-se para contribuir para a resolução de problemas da 
turma. No entanto, a tradição mais passiva e distante da sua intervenção plena lidera e 
fica dificultada a tarefa de trazer todos os Encarregados à vida da escola, principalmente 
quando o objetivo é contribuir para as atividades da escola. São especialmente aqueles 
que não valorizam o papel da escola e/ou que não têm muito tempo disponível por razões 
profissionais os que menos se aproximam desta instituição.24  
                                                          
24
 Ler a propósito desta reflexão Serrano, s/d. 
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Fizemos, sempre, um acompanhamento dos alunos da Direção de Turma nas vertentes didático-
pedagógica e administrativa, coordenando o desenvolvimento do respetivo plano de turma. 
Tentamos apoiar os alunos nas questões relacionadas com a escola e estivemos disponíveis para, 
dentro ou fora da sala de aula, ouvirmos as suas angústias e tentarmos, em conjunto, resolver com 
bom senso os problemas que iam surgindo. Na relação que tentamos estabelecer com os 
mesmos. Adotei sempre uma posição imparcial na mediação de situações litigiosas, ouvi 
sempre as partes envolvidas, e tentei que se resolvessem as situações da melhor forma, 
informando sempre os respetivos Encarregados de Educação. Mantivemos sempre uma 
atitude de franqueza e de respeito, que permite a construção de uma relação salutar. 
Pensamos ter conseguido criar empatia com a generalidade dos alunos, proporcionando 
um bom ambiente de trabalho. Estes puderam contar com a nossa disponibilidade para 
atendermos a qualquer problema que surgisse no e do âmbito escolar e para auxiliarmos 
na busca de respostas que conduzissem à sua resolução. No entanto, procurámos ser 
exigentes no que respeita ao cumprimento das suas obrigações e responsabilidades, 
lembrando-os sempre dos seus direitos, mas também dos seus deveres. Asseguramos o 
seu envolvimento na construção do Projeto de Turma e em soluções conducentes ao seu 
sucesso escolar.  
Uma vez que encaramos a Direção de Turma de maneira abrangente, procuramos, 
igualmente, incutir e transmitir regras e valores essenciais à convivência cívica e 
responsável em sociedade, contribuindo para a formação integral dos discentes. 
Entre outras, faziam parte das nossas funções burocráticas e administrativas as 
seguintes:  
-  Atualizar e conservar o processo individual do aluno; 
- Organizar o dossiê de turma; 
- Presidir às reuniões de conselho de turma; 
- Preparar a documentação necessária à consecução dos Conselhos de Turma; 
- Propor aos serviços competentes a avaliação especializada, após solicitação em sede 
de Conselho de Turma; 
- Registar e controlar a assiduidade dos alunos assim como proceder às respetivas 
justificações; 
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- Sinalizar alunos propostos em Conselho de Turma para percursos individualizados; 
- Apresentar, no final do ano letivo, um relatório de avaliação das atividades 
desenvolvidas no cargo de Direção de Turma. 
As principais limitações ao exercício da Direção de Turma são o tempo reduzido de 
que estes docentes dispõem para o exercício do cargo, o número elevado de alunos por 
turma, o excesso de burocracia exigida para o exercício das suas tarefas, as 
dificuldades sentidas em “chamar” todos os Encarregados de Educação à vida da 
escola e, por vezes, a dificuldade em exercer a autoridade em coordenar os trabalhos do 
grupo de pares, quando este não é coeso e não trabalha de forma colaborativa. 
 
Em suma, ao longo dos nossos anos de serviço, assumimos o cargo de Diretora de 
Turma encarando os alunos como os maiores beneficiários de toda a nossa ação. 
Sentimo-nos, cada vez mais imbuídos no acompanhamento das políticas vigentes 
relativas à importância crescente do envolvimento dos Encarregados de Educação e na 
abertura da escola à comunidade educativa. Acompanhamos, também na prática deste 
cargo, as mudanças ao nível tecnológico, desde a era do livro de ponto manual (ainda 
existentes no início do novo século e em algumas escolas) e das cadernetas escolares, 
às plataformas digitais, de onde se recebem e enviam informações para o restante 
Conselho de Turma e para os Encarregados de Educação, onde se controla, em tempo 
real, a pontualidade, a assiduidade e o comportamento dos discentes da turma, 
permitindo coordenar os trabalhos relativos à turma. 
 
2.2.3.2 - Mediação Pessoal e Social 
 
No ano letivo 2009/2010 foi-nos atribuído o cargo de mediadora de uma turma do 
Curso de Educação e Formação de Adultos (EFA) de nível Secundário. No 
cumprimento da nossa função, tentamos dar cumprimento ao estabelecido na no artigo 
25º da Portaria nº230/2008 de 7 de março.  
Uma das funções que nos competia era garantir o acompanhamento e orientação 
pessoal, social e pedagógica dos formandos. Para tal fizemos um diagnóstico e 
caraterização do grupo, para o que procedemos ao levantamento e à análise de 
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documentação já existente e aos frequentes contactos e visitas à turma para fazer uma 
aproximação pessoal aos formandos. Mantivemos uma atitude atenta, observando com 
frequência os formandos em contexto de sala de aula e os seus comportamentos, de 
modo a conhecer melhor os seus valores, problemas, atitudes, hábitos de trabalho e 
dificuldades.  
O grupo em causa apresentava elementos com características muito díspares ao nível 
profissional, etário e dos interesses. Cremos que as suas diferentes motivações 
conduziam a algumas dificuldades quando tocava à tomada de decisões consensuais, 
que se revelavam ao nível do trabalho que o grupo tinha de desenvolver em conjunto. 
Tentamos que estas contrariedades fossem corrigidas, recorrendo ao diálogo num clima 
democrático, desempenhando um papel de mediadores de relações interpessoais, 
fomentando do trabalho em equipa e a resolução de conflitos para que os adultos fossem 
mobilizados para a ação. Sentimos, de início, um certo constrangimento na gestão de 
conflitos de interesse, por se tratarem de adultos, muitos deles, com idades superiores à 
nossa. Mas, com diplomacia e assertividade, colocando-nos numa posição sempre 
imparcial, fomos resolvendo os problemas que iam surgindo. O acompanhamento da 
evolução e da organização dos trabalhos (individuais e de grupo) era também uma 
incumbência do cargo, assim como a estipulação de prazos de entrega de trabalhos ou 
reflexões relativas às diferentes áreas de competência. Quanto ao controlo da 
assiduidade e, sempre que necessário, foram tomadas diligências (contactos telefónicos, 
pessoais e por correspondência) na tentativa de resolução de problemas relacionados 
com as ausências injustificadas às sessões de formação. Enfim, ao longo do ano, 
investigamos os reais interesses e desejos dos formandos; auxiliamo-los para que 
descobrissem os seus problemas e potencialidades; orientamo-los para que procurassem 
informações corretas sobre as suas decisões; fizemos intervenções para que assumissem, 
em conjunto, a responsabilidade de resolver as questões que se levantavam; 
incentivamos a sua criatividade na busca de soluções, auxiliamo-los na análise de cada 
uma das opções de solução criadas e na averiguação das mais adequadas para cada 
situação; auxiliamo-los a alcançarem acordos finais no sentido de garantir a sua 
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credibilidade, exequibilidade de projetos comuns; demos-lhes o feedback necessário, 
para que pudessem alterar e prosseguir com o seu trabalho e/ou atitudes. 
A coordenação da equipa pedagógica no âmbito do processo formativo e a articulação 
entre esta e o grupo de formação, assim como entre estes e a entidade promotora eram 
outras das funções inerentes ao cargo.  
Asseguramos a articulação entre as partes envolvidas neste grupo do curso EFA, 
assumindo o nosso papel de intermediários privilegiados. Desta forma, mantivemos um 
contacto permanente, formal e não formal, com todos os elementos da equipa 
pedagógica ao longo do ano, sobre a situação de cada formando e de cada atividade 
desenvolvida e sobre os progressos observados e respetiva avaliação de competências 
transversais e a prestação do adulto em cada domínio de referência. Relativamente a 
cada Núcleo Gerador, foram preparadas atividades integradoras.  No contexto formal, 
preparamos e presidimos reuniões de equipa pedagógica do curso, das quais há registo 
oficial em atas e convocatórias. Aí, levamos a discussão assuntos a pedido dos 
formandos, trataram-se assuntos mais pertinentes e prementes relacionados com a 
formação, tais como as construções curriculares relativas aos Núcleos Geradores das 
diferentes áreas de competência a avaliação intermédia, a assiduidade dos formandos, o 
cronograma, a construção curricular, a preparação das atividades integradoras, entre 
outros. Incentivamos e promovemos o trabalho em equipa entre todos.  
Como mediadores tivemos um papel importante na gestão da preparação de cada 
evento, desde a auscultação dos interesses dos adultos, aos contributos possíveis de cada 
área de competência, resultando numa planificação da atividade. Após a sua realização, 
genericamente, os objetivos traçados foram alcançados, dado que permitiram a 
envolvimento de todos os formandos e o desenvolvimento de competências dos 
diferentes Núcleos Geradores relacionadas com as áreas chave do curso. De uma ou de 
outra forma, os formandos participaram e melhoraram a sua prestação, desde a primeira 
à última atividade realizada durante o ano letivo. 
Com as entidades hierarquicamente superiores, estabelecemos contactos frequentes, 
muitas vezes informais. Estabelecemos uma relação próxima quer com a diretora da 
oferta formativa quer com a coordenadora, esclarecendo dúvidas que iam surgindo no 
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âmbito da mediação, procurando respostas conjuntas para problemas que iam sendo 
detetados ao longo do ano letivo e fazendo sugestões para que se potencializassem 
recursos e alterassem materiais/documentos de apoio e, em conjunto, melhorássemos o 
nosso trabalho. 
De acordo com as diretrizes, organizamos e atualizámos os dossiês técnico-
pedagógicos. Organizamos e arquivamos todos os documentos oficiais: cronograma, 
mapas de assiduidade, fichas de autoavaliação dos discentes, construções curriculares, 
entre outros.  
 
2.2.3.3 - Representação de Grupo Disciplinar 
 
Fomos Representante do Grupo Disciplinar com a designação de Delegada Disciplinar 
de Grupo 11ºA (AL 2000/2001), Representantes do Grupo de Recrutamento (AL letivo 
2007/2008) e Representante de Grupo Disciplinar (AL2014/2015). 
No desempenho deste cargo, destacamos as seguintes funções realizadas: 
- Coordenar a ação pedagógica dos docentes do mesmo grupo disciplinar;  
- Assegurar a elaboração, de preferência em trabalho de equipa, e o cumprimento do das 
planificações;  
- Analisar, refletir e tomar posição, em parceria com o grupo, sobre estratégias, 
metodologias, atividades, recursos didáticos adequados à lecionação da Geografia ou 
outras iniciativas de interesse para a atividade específica do grupo disciplinar; 
- Promover, periodicamente, a análise e reflexão dos resultados da avaliação interna 
(diagnóstica, formativa e sumativa) e externa em reunião formal;  
- Colaborar com o Coordenador de Departamento no que respeita à disciplina que 
representamos; 
- Organizar um dossiê de disciplina;  
- Apresentar relatório crítico do trabalho por nós desenvolvido no final do ano letivo 
respetivo.25 
                                                          
25
 Com base em http://lousadaoeste.org/phocadownload/institucional/ri_2013_17_ebslo_alterao_julho2014.pdf 
acedido em 26 de janeiro de 2016. 
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Em suma, no desempenho desta função promovemos a troca de experiências e discussão 
de conhecimentos de âmbito geográfico e pedagógico com outros colegas, de modo a 
potenciar o sucesso educativo.  
As atividades no âmbito do PAA, assim como outras criadas em colaboração com o 
grupo disciplinar, foram uma evidência positiva do desempenho deste cargo. 
 
2.2.3.4 - Outros Cargos Desempenhados  
 
Desempenhamos o cargo de Delegada de Instalações (AL2002/2003). Nesse âmbito, 
destacámos o trabalho de catalogação do material bibliográfico e de mapas do gabinete 
de Geografia. 
“Os arquivos escolares constituem o repositório das fontes de informação diretamente relacionadas com o 
funcionamento das instituições educativas, o que lhes confere uma importância acrescida nos novos 
caminhos da investigação em educação, que colocam estas instituições numa posição de grande 
centralidade para a compreensão dos fenómenos educativos e dos processos de socialização das gerações 
mais jovens” (Mogarro, 2002). 
Quando fomos colocada na Escola E.B. 2,3 de Santa Marinha (Vila Nova de Gaia), 
sentimos necessidade de nos inteirarmos do material didático relativo à Geografia 
existente na escola. Percebemos que este existia, mas que, se encontrava acumulado 
numa arrecadação onde raramente os professores entravam. Assim, propusemos ao 
órgão competente da escola a inventariação e catalogação do material cartográfico, de 
forma a contribuirmos para a preservação do património documental da escola e 
podermos dar visibilidade e disponibilizar material didático existente para as nossas 
aulas e as dos colegas.  
Iniciamos o nosso trabalho após deferimento do pedido. Para a catalogação do material, 
recorremos, muitas vezes, à experiência prática acumulada aquando da preparação para 
a organização da exposição A Geografia para Uso das Escolas - Exposição de Material 
Didático da Geografia - Liceu Nacional de Viana do Castelo – no âmbito das atividades 
desenvolvidas pelo nosso grupo de estágio pedagógico, de que mais adiante daremos 
enfoque. As fichas cartobibliográficas foram elaboradas tendo por base as normas 
propostas no Glossário para Indexação de Documentos Cartográficos das autoras 
Maria Helena Dias e Joaquina Feijão, (1995). No final do trabalho, a pesquisa do 
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material podia fazer-se em formato de papel, na própria arrecadação, ou em casa, na 
preparação das aulas num ficheiro em Access. Por apenas termos estado ao serviço 
nesta escola um ano letivo, não houve tempo suficiente para solicitarmos uma estrutura 
de armazenamento mais digna e própria para o património cartográfico desta escola. 
Esperamos que o trabalho tenha sido útil para colegas que nos sucederam e que tenham 
mesmo, dado continuidade ao trabalho aquando da integração desta escola no 
Agrupamento de Escolas António Sérgio, que, de certo possuía um espólio maior a 
conservar e a potencializar.  
No final deste trabalho, foi possível valorizar e potencializar o uso dos mapas da escola 
pelo grupo de Geografia nas suas atividades letivas.  Se é certo que, alguma cartografia 
temática apresentava alguma desatualização em relação aos programas em vigor, e por 
isso não foi utilizada no processo de ensino-aprendizagem da Geografia, também é certo 
que outro material, nomeadamente mapas físicos parietais, deixaram de estar 
esquecidos, e transformaram-se num recurso didático fácil de requisitar e de utilização 
mais frequente, dando assim, um contributo para a melhoria das práticas pedagógicas. 
- Fomos Instrutora de um processo disciplinar de um aluno do 6º ano de escolaridade do 
2º CEB da escola (AL 2011/2012). 
- Coordenamos a equipa de preparação e realização das Provas de Equivalência à 
Frequência de Geografia, valorizando o trabalho colaborativo (AL 2013/2014). 
- Secretariamos Conselhos de Turma em todos os anos letivos em que não fomos 
Diretora de Turma. No desempenho deste cargo, para além da incumbência de redigir as 
atas, dávamos apoio ao Diretor de Turma no processo preparatório das reuniões. Fomos 
de igual modo, responsáveis por secretariar reuniões de Grupo Disciplinar e de 
Departamento Curricular. 
- Cumprimos integralmente o serviço que nos foi distribuído e inerente à nossa função 
docente, como a participação em Conselhos de Turma, de Departamento Curricular, etc. 
- Fomos Coadjuvante nos Exames Nacionais de Geografia código 719 (AL 2004/2005, 
AL 2012/2013, AL 2013/2014), tendo participado nas respetivas reuniões de Júri de 
Exames. 
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- Cumprimos todo o serviço inerente às vigilâncias de Provas Globais, de Provas de 
Equivalência à Frequência, de Exames Nacionais e Provas finais de ciclo que nos foram 
atribuídas. 
   
2.2.4 - Coordenação/Desenvolvimento e Dinamização de Projetos/ 
Programas/ Clubes 
 
Sendo a crescente valorização da educação ambiental um propósito de várias áreas do 
saber, sob diversas perspetivas, parece-nos ter sentido, a operacionalização da sua 
transversalidade através da participação em projetos e Clubes de âmbito escolar. 
Sabendo isto, e porque, muitas vezes, a obrigação do cumprimento dos programas não 
nos permite explorar com tanto pormenor determinado tema em contexto letivo, desde 
cedo, ao longo da nossa carreira docente, evitando uma abordagem parcelar, 
envolvemo-nos em vários projetos de índole nacional e Clubes com a tónica no 
ambiente. Fomos Co-criadora e dinamizadora do Centro de Estudos e Actividades 
Geográficos (AL 1999/2000); ciadora e dinamizadora do Clube do Ambiente (AL 
2000/2001); coordenadora local do Programa Eco-escolas organizado pela Associação 
Bandeira Azul da Europa – FEEE Portugal (AL 200/2001); participamos no projeto 
Cerveira Move-se desenvolvido no âmbito do Programa Galileu através da constituição 
de um círculo de CT: Ciências da Terra e do Ambiente integrado no âmbito do 
programa Eco-Escolas, em que se estudou e cartografou a Qualidade Ambiental do 
Concelho de Vila Nova de Cerveira (AL 2000/2001); integramos o grupo de trabalho 
que preparou a criação do Geo-Clube - Clube de Meteorologia e Geografia, co-
coordenamo-lo e dinamizámo-lo (AL 2006/2007, AL 2007/2008, AL 2008/2009) no 
âmbito do Projeto “Cientistas de Palmo e Meio”; fomos co-coordenadora do Projeto 
Nacional Educação para o Empreendedorismo (Alterações Climáticas) (AL 2007/2008); 
contribuímos com a orientação de trabalhos dos alunos sobre alterações climáticas para 
o projeto de competição “First Lego League”; participamos e dinamizamos o projeto 
RIOS da Associação Portuguesa de Educação Ambiental (AL 2009/2010, AL 
2010/2011, AL 2011/2012, AL 2012/2013), fomos subcoordenadora (AL 2009/2010, 
AL 2010/2011) e dinamizadora local (AL 2009/2010, AL 2010/2011 e AL 2011/2012) 
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do Clube da Floresta (Clube Capra) integrado na Rede Nacional de Clubes da Floresta 
do PROSEP (Projeto de Sensibilização e Educação Florestal da População Escolar) da 
Universidade de Coimbra; fomos membro do Programa Eco-Escolas (AL 2009/2010, 
AL 2010/2011, AL 2011/2012 e AL 2012/2013); fizemos parte do Projeto Escola 
Eletrão (AL 2011/2012). 
Educar para o ambiente é, sem dúvida, educar para a cidadania e para o 
desenvolvimento sustentável, tal como preconiza a Carta Internacional da Educação 
Geográfica (Comissão de Educação Geográfica/UGI, 1992). As preocupações ambientais 
não são recentes. Desde a segunda metade do século XX que se multiplicam as reuniões 
científicas nacionais e internacionais sobre o tema e são objeto de notícias e reportagens 
variadas mas, mediatizar não significava formar cidadãos com consciência ambiental. 
Esta função é assumida pela escola, principalmente após a institucionalização da 
educação ambiental (para o 3º CEB e Ensino Secundário) na Lei de Bases do Sistema 
Educativo de 198626, quase coincidente com a publicação portuguesa da Lei de Bases 
do Ambiente, publicada um ano mais tarde. O discurso geográfico-ambiental escolar 
(formal e informal), quer para alunos do ensino obrigatório diurno, quer para a 
formação de adultos teria, a partir daqui responsabilidades acrescidas e um papel 
determinante na consciencialização dos valores e problemas ambientais e dos impactos 
das atividades humanas à escala global.27 O contributo da Geografia para a criação e 
formação de indivíduos conhecedores, responsáveis e pró-ativos em matéria de 
ambiente estava lançado.28 
Como professores de Geografia e de áreas relacionadas com a cidadania, sentimos que a 
educação ambiental extravasa os programas, por isso, preocupamo-nos em envolver os 
alunos na reflexão (autónoma) sobre as questões do ambiente, fazendo, também, com 
que se apercebessem do impacto global das práticas à escala local.  
De todas as atividades desenvolvidas nestes projetos e Clubes, destacaremos, apenas 
algumas, de natureza distinta, que nos parecem ter tido maior impacto na dinâmica das 
escolas, pelo envolvimento direto dos alunos e de organismos locais e/ou outras 
                                                          
26
 Lei nº 46/86 de 14 de outubro. 
27
 Sobre este assunto consultar Soares, 2007, pp.36-38. 
28
 Rebelo, 1999, p.5. 
 61 
entidades exteriores à escola e pela participação de um público mais alargado da 
comunidade educativa.  
No ano letivo 2007/2008, na qualidade de co-coordenadora do Projeto Nacional 
Educação para o Empreendedorismo (Alterações Climáticas), co-organizamos o 
Colóquio Perspectivas sobre Alterações Climáticas: Que Alternativas? Que decorreu 
nas instalações da escola onde lecionávamos no dia 23 de abril de 2008. Foram 
apresentadas comunicações por grupos de alunos do 3º CEB da nossa escola, e por 
outros convidados, alunos da Escola Secundária de Alpendorada.  
Os trabalhos apresentados pelos nossos alunos foram desenvolvidos no âmbito do Geo-
Clube - Clube de Meteorologia e Geografia. Como co-coordenadora e dinamizadora do 
referido Clube, incentivamos a participação no Colóquio e orientamos os trabalhos de 
investigação que resultaram nas comunicações apresentadas. 
Tendo sido todas as comunicações interessantes, uma delas gostávamos de destacar, 
pela metodologia utilizada. Aproveitando a Estação Meteorológica instalada na escola, 
ligada à comunidade internacional de meteorologia amadora Weather Ground 
https://www.wunderground.com, um grupo de trabalho decidiu monitorizar os dados 
relativos aos elementos do clima (temperatura e precipitação) e registá-los em tabelas e 
gráficos. O período de análise era curto, desde a instalação da Estação Meteorológica 
até ao final de março desse ano. Aferiu ao comportamento destes elementos do clima e 
estabeleceu comparações com a normal climatológica para a região em que se insere, 
tentando apontar causas para as particularidades meteorológicas evidenciadas. Apesar 
de ser um trabalho muito limitado em termos de período de análise e de recorrer a 
técnicas básicas, permitiu desenvolver uma metodologia de investigação sobre o 
comportamento de elementos do clima e tornar mais compreensível a distinção entre 
Estado do Tempo e Clima, conceitos a reter do programa de Geografia para o 3º CEB.  
O evento, para além de permitir o contacto de alunos pertencentes a Agrupamentos de 
Escolas diferentes, possibilitou a apresentação dos trabalhos sobre tema comum 
evidenciando perspetivas diferentes, a partilha e a troca de experiências e a discussão de 
ideias que desenvolvem o espírito científico e o poder argumentativo e crítico. 
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Outra atividade que desenvolvemos, desta vez, na qualidade de subcoordenadora local 
do Clube da Floresta (Clube Capra) integrado na Rede Nacional de Clubes da Floresta 
do PROSEP (Projeto de Sensibilização e Educação Florestal da População Escolar) da 
Universidade de Coimbra29 foi a co-organização do XII Encontro de Clubes da Floresta 
do PROSEPE (AL 2009/2010). Este encontro envolveu discentes e profissionais da 
educação do Distrito do Porto ligados aos Clubes da Floresta com o apoio de muitas 
entidades e instituições locais (Câmara Municipal de Paços de Ferreira, Junta de 
Freguesia de Penamaior, Guarda Nacional Republicana, Corpo de Bombeiros 
Voluntários de Paços de Ferreira, Proteção Civil, GIPS, Empresas de Ambiente). Este 
encontro foi acompanhado por uma equipa de reportagem televisiva Biosfera da RTP2, 
que foi posteriormente transmitida (18 de julho de 2010).  
Para a organização deste Encontro, entre outras atribuições logísticas, o coordenador do 
PROSEPE do Distrito do Porto em articulação com os coordenadores do Clube da 
Floresta Capra realizaram reuniões e saídas de campo (reconhecimento da área, 
marcação de trilho in loco e em base cartográfica, levantamento da espécies florísticas e 
faunísticas, observação da geologia e geomorfologia local, etc.) e elaboraram cartazes e 
panfletos informativos e explicativos com a caraterização geográfica da área onde ia 
decorrer o evento.  
A seleção do espaço florestal onde decorreu o Encontro (Serra do Pilar – Paços de 
Ferreira) obedeceu ao critério de permitir percecionar as várias vertentes da floresta: 
económica, ecológica, a manutenção da biodiversidade, paisagística e a fruição 
dos tempos livres. Procedemos à marcação de um percurso pedestre em meio florestal, 
para o que tivemos em conta: a extensão e o grau de dificuldade, que tinham de ser 
adequados ao escalão etário dos alunos, a segurança, a acessibilidade, a existência, à 
chegada, de um espaço florestal amplo para acolhimento de todos os participantes que 
permitisse atividades lúdicas, a diversidade paisagística e de espécies florestais 
(faunísticas e florísticas). 
O trabalho colaborativo contou, também, com o Clube da Proteção Civil da escola onde 
trabalhávamos, tendo os alunos sinalizado o percurso, assim como as travessias.   
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 Sobre o PROSEPE e os Clubes da Floresta consultar http://www.uc.pt/fluc/nicif/PROSEPE/CB_Clubes_Floresta 
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No geral, podemos dizer que esta atividade, tal como se pretendia, promoveu o 
desenvolvimento de competências ligadas ao ambiente e à cidadania, através do contato 
direto com uma área florestal, onde os alunos puderam aprender aliando os 
conhecimentos científicos ao lazer. Os participantes aperceberam-se que não 
trabalhavam de forma isolada, mas que pertenciam a uma equipa mais vasta com 
representatividade a nível regional e nacional, colaborando para o mesmo projeto e 
podendo, nesse momento, trocar impressões. Aperceberam-se, mais de perto, das 
caraterísticas da floresta local, dos seus problemas, das suas potencialidades, o que 
despoleta uma postura pró-ativa em prol da proteção florestal sustentável. 
Para além das atividades supracitadas, desenvolvemos outras relacionadas com o 
ambiente, como as integradas na comemoração de efemérides tais como: palestras 
proferidas por alunos e entidades externas à escola; concursos/olimpíadas; dinamização 
da biblioteca escolar; desafios fotográficos; SC (tema desenvolvido mais à frente). 
Algumas destas e de outras atividades desenvolvidas no âmbito dos Projetos e Clubes, 
assim como os seus resultados foram divulgados no jornal escolar em versão papel, nos 
primeiros anos de serviço, e na página eletrónica da escola, nos últimos anos. 
Para além dos projetos já focados, fizemos parte do grupo de trabalho interdisciplinar 
que concorreu ao Projeto CRIE do PRODEP para angariação de material informático 
para a escola (AL 2005/2006) e dinamizamos os subprojetos Os meus pais mudaram a 
escola e eu também30 e Dá asas à tua imaginação (AL 2014/2015) (subprojecto já 
referido no ponto 3.2.2.1) , que eram parte integrante do projeto escolar Uthopia. 
 
2.2.5 - Participação e Organização de Saídas de Campo e Visitas de Estudo e 
Outras Atividades de Exterior com Relevância para o Ensino da Geografia 
 
Para nós, o contacto direto com a realidade e a observação direta dos fenómenos 
geográficos reveste-se de grande importância educativa, pelo contributo que podem dar 
à aquisição e treino de competências geográficas, à apropriação do espaço, à (re)criação 
de imagens mentais e, simultaneamente, ao estreitamento da relação pedagógica 
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 Lopes, 2015, pp.18-19. 
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professor/aluno. As metodologias de trabalho geográfico no exterior, nomeadamente a 
observação direta, são recomendadas, a nível internacional, pelo menos, desde os anos 
60 do século XX no documento da UNESCO L’enseignement de la géographie31 e de 
lá, até agora, nunca foram desprezadas nos sucessivos programas de Geografia do 3º 
CEB e Ensino Secundário em Portugal. Nestes documentos, que reconhecem a sua 
validade científico-pedagógica, estas metodologias aparecem, apenas, como sugestões 
metodológicas, não se revestindo de caráter obrigatório. Também por esse motivo, 
muitos professores acabam por ignorá-las. A reduzida carga horária atribuída à 
disciplina de Geografia, especialmente no 3º CEB e o trabalho e articulação logísticos 
que implicam a realização de atividades de exterior, contribuem para esse facto. 
De qualquer forma, sempre que possível, ao longo da nossa careira como docentes, 
tentamos promover atividades de contacto com o mundo exterior, valorizando 
observação direta da realidade local e o trabalho de campo. Daí tiramos vantagens 
educativas várias, desde a promoção de aprendizagens mais significativas ao 
desenvolvimento integrado de competências da educação geográfica, ambiental e para a 
cidadania, conducentes ao maior sucesso escolar dos alunos.  
Pelos seus benefícios educativos, tentamos abranger o maior número de alunos possível 
nestas atividades de exterior promovidas por nós nas escolas e, cumprir com a 
recomendação das Orientações Curriculares de Geografia para o 3º CEB de 
proporcionar aos alunos com alguma regularidade experiências educativas como, entre 
outras, o trabalho de campo (pelo menos uma vez em cada ano de escolaridade) e as 
Visitas de Estudo.32 Assim, sempre que possível, organizamos estas atividades em 
contexto letivo. Contudo, muitas vezes, o assunto a estudar não pode ser explorado nem 
se adequa à área local e implica deslocações mais longas, o que significa dispêndio de 
muito tempo (do pouco que nos é atribuído e de outro atribuído a outras disciplinas), a 
seleção de meios de transporte, a utilização de meios monetários, a articulação de 
estratégias para a compensação da utilização de tempos letivos de outras disciplinas, etc. 
Outras vezes, na localidade da escola podemos explorar determinado assunto geográfico 
condizente com o programa exigido, mas a extensão do próprio programa não permite 
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 Commission de l’Enseignement de la Géographie de l’Union Géographique Internationale (1966). 
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 Câmara, et al., 2002. 
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despender muitos tempos letivos na devida preparação, realização e potencialização dos 
resultados. Outras vezes ainda, a área próxima da escola permite explorar temas 
geográficos extraprogramáticos, mas de real e verdadeiro interesse para a formação 
geográfica mais lata dos alunos, que não queremos desperdiçar. Desta forma, muitas 
vezes, acabamos por integrar estas atividades de exterior com relevância para a 
Geografia em atividades de complemento curricular. Dadas as potencialidades da 
Geografia para os trabalhos práticos, nomeadamente o trabalho de campo, elaboração de 
cartografia, etc., consideramos, que as competências inerentes a estes trabalhos podem 
ser mais desenvolvidas no âmbito dos clubes e do desenvolvimento de projetos, muitos 
deles de caráter interdisciplinar, que podem contribuir para um maior enraizamento da 
cultura científica e experimental nos alunos.  
Arrolamos, de seguida, algumas das atividades de exterior, mediante a sua modalidade, 
em que estivemos diretamente envolvida.  
 
a) Saídas de Campo (SC) 
 
- SC a Viana do Castelo – Evolução urbana e funções urbanas, 11º ano de escolaridade, 
no âmbito da Unidade Didática “As áreas urbanas: organização e dinâmicas internas” 
(AL 1999/2000); 
- SC ao Lindoso, 10º ano de escolaridade, para recolha de informação e imagens sobre: 
povoamento, ocupação do solo, tipos de agricultura, espécies vegetais florestais, 
caraterísticas da população residente (AL 1999/2000); 
- SsC a diversos pontos do Concelho de Vila Nova de Cerveira para recolha e medida 
de indicadores sobre a qualidade ambiental (intensidade da luz, ruído, qualidade da água 
e do ar), levantamento da existência de lixeiras e realização de inquéritos à população 
local. Os dados recolhidos foram tratados graficamente e os resultados foram 
divulgados à comunidade escolar através de um mapa temático intitulado “A Qualidade 
Ambiental do Concelho de Vila Nova de Cerveira”, integrado no Projeto local 
“Cerveira Move-se”, desenvolvido no âmbito do Programa Galileu através da 
constituição de um circulo de C&T: Ciências da Terra e do Ambiente em parceria com 
o Programa Eco-Escolas (AL 2000/2001); 
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- SC a um troço do rio Minho, 10ºano de escolaridade, no âmbito da unidade didática 
“A água: irregularidades na sua distribuição” (AL 2000/2001); 
-SC à ribeira de Vila Nova de Gaia em articulação com a disciplina de Educação Visual, 
7º ano de escolaridade do 3º CEB no âmbito do tema “A Terra: Estudos e 
Representações”, (AL 2002/2003); 
- SC à área envolvente da Escola, 7º ano do 3º CEB, no âmbito do tema “A Terra: 
Estudos e Representações” (AL 2007/2008, AL 2011/2012); 
- SC aos espaços exteriores e ao meio envolvente da escola, 3º CEB, no âmbito do Geo-
Clube – Clube de meteorologia e de Geografia e Clube da Floresta para identificação de 
espécies vegetais e respetiva representação cartográfica (AL 2008/2009 e AL 
2009/2010); 
- SC à freguesia de Freamunde, 3º CEB, no âmbito do Clube da Floresta na atividade 
“Limpar Freamunde, Limpar Portugal” (AL 2009/2010);  
- SC à área envolvente da escola, 9º ano de escolaridade do 3º CEB no âmbito do tema 
“Ambiente e Sociedade” (AL 2008/2009);  
- SC à cidade de Freamunde no âmbito da preparação de um estudo de caso do 11º ano 
– Levantamento funcional e evolução urbana no âmbito do subtema “As áreas urbanas: 
dinâmicas internas” (AL 2012/2013); 
- SC ao Rio Madões, 10º ano no âmbito do subtema “Os recursos hídricos” em 
articulação com o projeto “Rios” (AL 2011/2012);  
- SC ”De Nevogilde à Quinta da Tapada”, 11º ano de escolaridade do Ensino 
Secundário  no âmbito do subtema “As áreas rurais em mudança” (AL 2014/2015)33. 
- SsC no âmbito do Projeto Rios para caraterização geográfica da área de estudo – vale 
intermédio do Rio Madões – para monitorização do troço do rio a estudar e 
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 Tema a desenvolver mais à frente. 
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- Visitas de Estudo (VE) 
 
- VE à Exposição “Requalificação Urbana” patente no Museu Municipal de Viana do 
Castelo em outubro de 1999, 10º ano do Ensino Secundário, no âmbito da unidade 
didática “Planear e Gerir o Território”, (AL 1999/2000); 
- VE ao Aproveitamento Hidroelétrico do Lindoso para alunos do 10º ano (em parceria 
com o restante grupo de estágio), no âmbito da unidade didática “A água: 
irregularidades na sua distribuição”, (AL 1999/2000); 
- VE à Estação Meteorológica da Meadela – Viana do Castelo, 10º ano de escolaridade 
(em parceria com o restante grupo de estágio), no âmbito da unidade didática “A água: 
irregularidades na sua distribuição”, (AL 1999/2000); 
- VE ao litoral vianense (Praia de Afife), 10º ano (em parceria com o restante grupo de 
estágio), no âmbito da unidade didática “O mar: problemas e desafios”, (AL 
1999/2000); 
- VE ao Aterro Sanitário de São Pedro da Torre, 3º CEB, no âmbito do Clube do 
Ambiente (AL 2000/2001); 
- VE à exposição “Melhor água, melhor vida” patente na Câmara Municipal de Vila 
Nova de Cerveira (no âmbito do Clube do Ambiente e da disciplina de Geografia A do 
10º ano de escolaridade do Ensino Secundário), (AL 2000/2001); 
- VE ao Aproveitamento Hidroelétrico do Alto Lindoso, 9º ano do 3º CEB e 10º ano de 
escolaridade (em parceria com o grupo disciplinar de Fisico-Química), (AL 2000/2001); 
- VE ao Aterro Sanitário “Resulima”, 8º ano de escolaridade (AL 2001/2002); 
- VE ao Parque da cidade do Porto e à Estação Meteorológica da Serra do Pilar, alunos 
do 3º CEB (AL 2003/2004); 
- VE a Viana do Castelo no âmbito, 7º ano, no âmbito das disciplinas de Geografia, 
Educação Visual e Formação Cívica (AL 2005/2006); 
- VE ao Instituto de Meteorologia (Lisboa), alunos do grupo “Cientistas de Palmo e 
Meio”, abril de 2007 (AL 2006/2007); 
- VE à cidade do Porto e à fundação Serralves, Curso EFA Secundário, no âmbito da 
realização de uma Atividade integradora (AL 2009/2010); 
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- VE  à Estação Litoral da Aguda e Comunidades Judaica, Islâmica e Sé Catedral do 
Porto 7º ano de escolaridade, no âmbito do Departamento Curricular de Ciências 
Sociais e Humanas (AL 2009/2010); 
- VE às grutas de Mira d’Aire, Mosteiro da Batalha e centro de interpretação da Batalha 
de Aljubarrota, 7º ano no âmbito do Departamento Curricular de Ciências Sociais e 
Humanas (AL 2013/2014); 
- VE ao Museu dos transportes e comunicações no Porto e Museu da Ciência da FCUP, 
9º ano de escolaridade do 3º CEB, em articulação com Físico-Química e Ciências 
Naturais (AL 2013/2014). 
 
c) Outras Atividades Pedagógicas Realizadas no Exterior com Relevância para a 
Geografia 
 
Colaboramos com o Núcleo de Estágio de Educação Física da Faculdade de Ciências do 
Desporto e Educação Física da Universidade do Porto na organização da atividade 
Orientação na Cidade, na Escola Secundária de Santa Maria Maior, em Viana do 
Castelo, no ano letivo 1999/2000. 
Participamos na organização da atividade Actividades Radicais incluindo as 
modalidades de Orientação, Paintball, BTT, Escalada, Slide, Pedestrianismo, Rappel, 
com o Núcleo de Estágio de Educação Física da Faculdade de Ciências do Desporto e 
Educação Física da Universidade do Porto, na Escola Secundária de Santa Maria Maior, 
em Viana do Castelo, nos dias 1 a 5 de abril de 2000. 
Organizamos e realizamos, em parceria com a Câmara Municipal de Vila Nova de 
Cerveira e o Grupo de Escuteiros de Reboreda, de uma marcha de montanha e ação de 
limpeza na área florestal da Srª da Encarnação, integrada no Plano de Ação Eco-Escolas 
da Escola E.B. 2,3 de Vila Nova de Cerveira (AL 2000/2001). 
Com o respetivo grupo disciplinar de Geografia e de Educação Física, organizamos uma 
corrida de orientação na freguesia de Milhundos – Penafiel na Escola Secundária de 
Penafiel nº1 (AL 2005/2006). 
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Organizamos e acompanhamos os alunos do 3º ciclo num dia de atividades de aventura 
ao ar livre na Serra de Santa Isabel, enquadrada no passeio final de ano da Escola 
Básica de 2º e 3º Ciclos com Ensino Secundário de Pinheiro (AL 2006/2007). 
Algumas destas atividades eram divulgadas em notícias no jornal da escola e/ou em 
artigos na página eletrónica da escola. Eram feitas reflexões sobre as mesmas em sede 
própria: reuniões relacionadas com os Projetos e Clubes, reuniões de grupo disciplinar, 
e de Departamento Curricular e em relatórios sobre as atividades realizadas. 
 
2.2.6 - Atividades Realizadas no Âmbito do Plano Anual de Atividades com 
Relevância para o Ensino da Geografia, como Membro do Departamento de 
Ciências Sociais e Humanas, do Grupo Disciplinar, do Grupo de Estágio e 
da Equipa Pedagógica EFA34 
 
As atividades não letivas desenvolvidas nas escolas são encaradas, por nós, como mais 
uma oportunidade para promovermos o trabalho colaborativo e de equipa, para 
articularmos saberes, para pormos em destaque afinidades científicas dos elementos que 
compõem os grupos que preparam essas atividades e para desenvolvermos a 
criatividade. Consideramos que não podem existir atividades estereotipadas e 
demasiado repetitivas, pois estas têm de ser adequadas ao meio onde se insere a escola e 
a todos os outros contextos mutáveis. A sua execução resulta de ações programadas que 
consubstanciam os objetivos gerais/metas estabelecidas no Projeto Educativo de Escola 
ou Agrupamento de Escolas. Sempre tivemos o cuidado de fazer com que a maioria das 
nossas atividades não afetasse, grandemente, a consecução normal do horário das outras 
disciplinas para não alterar os ritmos de trabalho e de aprendizagem normais e não criar 
constrangimentos desnecessários com outros docentes.  
As referidas atividades são um momento para dinamizar a vida da escola e, 
frequentemente, para abri-la à comunidade, demonstrando o seu caráter cultural e 
educativo da escola extramuros da sala de aula.  
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Ao longo destes anos, foram várias as atividades programadas e cumpridas. Outras, 
apesar de não programadas no documento oficial (PAA), foram surgindo ao longo de 
cada ano letivo e assumiram também, dentro do contexto em que foram apresentadas, 
grande importância. Por isso, não nos vai ser possível neste Relatório, desenvolvermos 
cada uma delas com o pormenor que mereciam, vamos, porém, apontá-las e selecionar 
algumas que consideramos que nos fizeram crescer mais como profissionais da 
educação. Se umas resultaram, outras houve que não permitiram dar cumprimento aos 
objetivos delineados e ficaram aquém das expectativas dos organizadores. Quer uma 
situação quer outra, fez-nos refletir sobre a necessidade de adequação das atividades ao 
contexto e a necessidade de as melhorar e repensar.  
Desde o ano de estágio pedagógico que nos imbuímos na dinamização das escolas por 
onde passávamos através da realização de atividades várias. Algumas delas refletiam o 
nosso percurso académico feito até então e a forma como encarávamos o ensino e a 
aprendizagem, numa perspetiva mais lata do que aquela que fica confinada às paredes 
da sala de aula. 
Com o grupo de estágio, entre outras atividades de que daremos conta neste relatório, 
co-organizamos a Exposição A Geografia para Uso das Escolas - Exposição de 
Material Didático da Geografia - Liceu Nacional de Viana do Castelo - Escola 
Secundária de Santa Maria Maior (1853/2000), ocorrida no Museu Municipal de Viana 
do Castelo entre 18 de abril e 16 de maio de 2000.  Nesse sentido, preparamos as 
atividades complementares da supracitada exposição, compostas por uma conferência 
intitulada Viana do Castelo: Cartografia e Evolução Urbana, apresentada na sala de 
audiências do Museu Municipal de Viana do Castelo em 18 de Abril de 2000, pelo 
Professor Doutor Mário Gonçalves Fernandes do Instituto de Geografia da Faculdade de 
Letras da Universidade do Porto e por uma Visita Guiada à referida exposição, em 10 de 
maio de 2000, pelo Prof. Doutor João Carlos Garcia do Instituto de Geografia da 
Faculdade de Letras da Universidade do Porto. 
Para além desta exposição de impacto na dinâmica cultural do município onde se insere 
esta escola centenária, publicitada nos meios de comunicação locais, que atraiu um 
público variado com curiosidade em visitá-la para (re)viver e (re)conhecer o património 
 71 
documental do antigo Liceu de Viana  com valor histórico, científico e, cultural e 
interessado na sua preservação, outras exposições organizamos em parceria com o nosso 
grupo disciplinar, desta vez confinadas às instalações das escolas, mas abertas à 
comunidade, que podia participar nas mesmas como visitante ou como participante 
direto.  
Por se adequar à identificação dos cidadãos com a Europa, ideia veiculada e pretendida 
pelos programas de Geografia (do 3º CEB e do Ensino Secundário) pós integração 
europeia35, na maioria das escolas por onde passamos organizámos exposições de 
trabalhos realizados pelos alunos sobre a União Europeia (Cidadania Europeia, 
Sucessivos alargamentos, Funcionamento dos órgãos da UE, cartografia da UE, impacto 
das políticas europeias na realidade portuguesa, …) e sobre mapas mentais da Europa 
dos alunos “O meu mapa da Europa” (mapas mentais de alunos do 7º ao 11º ano), 
integradas na comemoração do dia da Europa.  
Co-organizamos, também, exposições de comemoração de efemérides, salientando as 
seguintes: Exposição comemorativa dos 50 anos da erupção do vulcão dos Capelinhos, 
no Âmbito do Geo-Clube – Clube de Geografia e de e do grupo disciplinar de Geografia 
(AL 2007/2008); Exposição comemorativa do centenário do nascimento do Prof. 
Orlando Ribeiro “Orlando Ribeiro – O Renovador da Geografia” e Palestra integrada 
proferida pelo Professor Doutor João Garcia (AL 2011/2012).  
Habitualmente, divulgávamos as atividades e os trabalhos realizados no jornal da 
escola, por exemplo no jornal da escola E.B. 2,3 de Santa Marinha participávamos na 
rubrica intitulada Geo notícias e no jornal Pinhão da Escola Básica de 2.º e 3.º Ciclos 
com Ensino Secundário de Pinheiro assinamos alguns artigos. Com a evolução 
tecnológica, passamos a dar o nosso contributo para a página eletrónica da escola, 
nomeadamente nas páginas http://ebspinheiro.net/cms/ e http://agrupfreamunde.com/. 
Nesse sentido, destacamos o facto de o Centro de Interpretação dos Capelinhos, ao 
consultar a página eletrónica da Escola Básica de 2.º e 3.º Ciclos com Ensino 
Secundário de Pinheiro ter tomado conhecimento da Exposição que realizámos alusiva à 
erupção do vulcão dos Capelinhos. Por ter sido a única escola a nível nacional a 
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assinalar esta efeméride, o referido Centro de Interpretação contactou e enviou para a 
escola material didático sobre o vulcanismo na Ilha do Faial.   
Para além das exposições já apresentadas, contam-se outras no âmbito das atividades do 
Departamento de Ciências Sociais e Humanas, nomeadamente, a Exposição de 
Geografia e História da Expo-Escola com trabalhos dos alunos sobre a caraterização 
física de Portugal (AL 2002/2003), Exposições da semana cultural (AL 2009/2010) em 
que fomos responsáveis por acompanhar a pesquisa sobre aspetos geográficos e 
culturais a destacar em cada um dos continentes, a seleção de material a expor (mapas, 
folhetos, monografias, objetos significativos, entre outros) e a seleção de alguns jogos 
interativos que desenvolvessem e pusessem à prova destrezas, capacidades e 
conhecimentos geográficos à escala europeia e mundial dos visitantes. 
Também participamos e dinamizamos, com outros colegas, concursos de âmbito 
nacional como as Olimpíadas do Ambiente (AL 2000/2001 e AL 2004/2005) e o 
Concurso PORDATA-RBE 20013-2014 resultante da parceria entre Rede de 
Bibliotecas Escolares e Fundação Francisco Manuel dos Santos, neste sentido, 
orientamos trabalhos de investigação de um grupo de alunos do Ensino Secundário. No 
seguimento dessa participação, o grupo de professores responsável foi reconhecido pela 
Fundação Francisco Manuel dos Santos e pela Rede de Bibliotecas Escolares pelo seu 
empenho na formação e concurso PORDATA/RBE 2013-14. 
Noutros contextos organizamos outros concursos nas instalações da escola. 
Como representantes dos Projetos e/ou Clubes a que pertencíamos organizamos 
concursos como: Desafios fotográficos sobre temas ligados ao ambiente e à floresta (AL 
2000/2001, AL 2007/2008, AL 2012011/2011) e Desafio Dá Asas à tua imaginação 
(AL 2014/2015) e como membros do grupo disciplinar de Geografia, Concurso Dia da 
Europa para alunos do 3º CEB (AL 2005/2006, AL 2006/2007) e Sabichão Europeu 
(AL 2013/2014) para a comemoração do Dia da Europa; Concurso Rosa dos ventos (AL 
2007/2008) e “Enigma Geográfico” (AL 2006/2007, 2007/2008, 2008/2009). Por ser 
uma atividade que, no momento da sua implementação, o grupo disciplinar considerou 
inovadora, vamos, de seguida, fazer uma breve descrição da última atividade atrás 
focada, “Enigma Geográfico”. Esta atividade consistia num concurso que pretendia 
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despertar o interesse dos alunos por questões geográficas selecionadas pelos professores 
do grupo disciplinar de Geografia, contribuindo isso para a busca ativa do seu próprio 
saber através da descoberta. Ao longo do ano letivo ela lançado, quinzenalmente, um 
novo desafio que pretendia envolver os alunos, individual e quinzenalmente, na 
resolução de um desafio geográfico que obrigava à pesquisar informação em atlas e 
outra bibliografia existente na biblioteca da escola, em particular, já que o contacto de 
todos com a internet ainda não era uma realidade e a escola ainda não se encontrava 
suficientemente equipada com meios informáticos. Um dos problemas detetados foi o 
facto dos professores do grupo disciplinar de Geografia terem de insistir e incentivar os 
alunos na participação da competição, pois estes acabavam por se esquecer do prazo 
limite das respostas, contudo, quer os alunos mais interessados nas aulas Geografia, 
como os menos, participavam.  
Talvez hoje, esta atividade não faça tanto sentido implementar nas escolas, pois com o 
mínimo esforço de pesquisa, à distância de um clique, é possível desvendar o mistério 
por trás de cada desafio lançado. 
No âmbito das atividades organizadas pelo Departamento, co-organizamos as 
Olimpíadas da História e da Geografia (AL 20088/2009) e participamos na organização, 
preparação e na consecução do Concurso Conhecer a nossa Terra no âmbito da 
comemoração do aniversário da criação do Concelho de Paços de Ferreira/feriado 
municipal (6 de novembro) (AL 2011/2012, 2012/2013) com a preparação da chave de 
questões relacionadas com a Geografia do Concelho a ser aplicada nas diferentes 
eliminatórias (publicada na página web da escola) e envolvendo os alunos de Geografia 
A do 10º e 11º anos de escolaridade do Ensino Secundário e de Formação Cívica do 8º 
ano de escolaridade do 3º CEB através da realização de trabalhos de pesquisa à escala 
local.  
No que toca ao Concurso citado, toda a escola foi envolvida, assegurando os professores 
dinamizadores o desenvolvimento da atividade ao longo de todo o ano fazendo 
eliminatórias sucessivas até ao apuramento dos vencedores. 
Ainda na qualidade de membro do Departamento de Ciências Sociais e Humanas da 
escola Básica de 2º e 3º Ciclos com Ensino Secundário de Pinheiro, co-organizamos o 
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Colóquio A invasão do Entre-Douro e Minho em 1809: uma perspetiva geo-histórica, 
em Penafiel, em parceria com a Câmara Municipal de Penafiel em 15 de abril de 2009. 
Durante o AL 2009/2010 empenhámo-nos na organização de um Ciclo de Conferências 
sobre temas vários relacionados com as Ciências Sociais. Se a primeira atividade citada 
foi bem sucedida e permitiu atingir todos os objetivos delineados, a segunda não foi, 
pois não permitiu cativar a comunidade educativa de forma a que esta se deslocasse à 
escola para assistir ao evento.  
Participamos, em parceria com outros colegas de outras disciplinas, na organização 
local da Ação de Formação sobre a base de dados PORDATA destinada a alunos e 
professores, realizada na escola Básica e Secundária Lousada Oeste, no ano letivo 
2014/2015, numa sessão de 120 minutos no âmbito da colaboração entre a Fundação 
Francisco Manuel dos Santos e a Rede de Bibliotecas Escolares. 
Participamos, com colegas de várias disciplinas em que a PORDATA constitui um 
importante recurso para a abordagem de alguns temas curriculares e com a 
Coordenadora da Biblioteca Escolar, na organização local da Ação de Formação sobre a 
base de dados PORDATA, destinada a alunos e professores, realizada na escola Básica 
e Secundária Lousada Oeste, nos anos letivos 2013/2014 e 2014/2015, em sessões de 
120 minutos, no âmbito da parceria entre a Fundação Francisco Manuel dos Santos e a 
Rede de Bibliotecas Escolares. A formação pretendia incentivar e ensinar os formandos 
a explorar os dados disponibilizados pela PORDATA, de forma simples e acessível, 
contribuindo para algumas literacias fundamentais como a digital, a estatística e a de 
informação. 
Na qualidade de elemento de equipas pedagógicas dos cursos EFA participamos na 
organização e na orientação das suas atividades integradoras (palestras, debates, etc.). 
Estas atividades foram abertas à comunidade e contaram com a colaboração de 
entidades e instituições exteriores à escola. Como elemento da equipa pedagógica 
(mediadora e formadora), realizamos grande parte do trabalho prévio: contribuí para a 
planificação das atividades realizando trabalho colaborativo com os meus colegas, 
estabeleci contactos com instituições, preparei os formandos sobre os temas que iam 
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abordar e que estavam necessariamente relacionados com os do referencial, quanto aos 
conteúdos e técnicas a utilizar. 
 
2.2.7 - Formação Profissional 
 
Consideramos que é importante atualizarmos os nossos conhecimentos e adaptá-los às 
novas realidades. Por esta razão, participamos em algumas sessões de 
formação/reuniões de trabalho, quer no âmbito dos conhecimentos científicos na área, 
quer no âmbito da competência pedagógica e didática e cargos e funções distribuídas. 
Uma vez que neste relatório há um espaço dedicado à investigação científica, todas as 
reuniões dessa índole em que participamos estão aí discriminados. 
Arrolamos, de seguida, por ordem cronológica, as sessões de formação em que 
estivemos presentes como participante:  
- Seminário A Utilização do Computador na Sala de Aula. Baião - Escola E.B. 2, 3/S de 
Baião, grupo de estágio pedagógico de Geografia da FLUP, 28 de fevereiro de 2000. 
- Seminário Nacional 2001 – Programa Eco-Escolas, Vila Praia de Âncora - 
Cooperativa de Ensino Ancorensis, Associação Bandeira Azul da Europa – FEEE 
Portugal, 12-13 de janeiro de 2001. 
- Encontro de Professores do Ensino Básico - Reflectir para Mudar, Viana do Castelo - 
Auditório do Hotel Viana Sol, Areal Editores, 21 de fevereiro de 2002. 
- Ação de Formação de Orientação – Nível Elementar, Vila Nova de Gaia - Regimento 
de Artilharia nº5 (parte teórica) e Porto - Parque da Cidade do Porto (parte prática), 
Federação Portuguesa de Orientação, 20-22 de março de 2003. 
- Ação de Formação de Orientação – Nível Avançado, Vila Nova de Gaia - Regimento 
de Artilharia nº5 (parte teórica) e Santo Tirso e Vila Nova de Gaia - Srª da Assunção, 
Quinta de Santo Inácio, respetivamente (parte prática), Federação Portuguesa de 
Orientação, 20-22 de novembro de 2003. 
- I Colóquio do Dia da Europa - “Os Prós e Contras da Constituição Europeia”, 
Lousada - Espaço Artes/Espaço Jovem/Espaço Europa da Câmara Municipal de 
Lousada, Câmara Municipal de Lousada, 9 de maio de 2005. 
 76 
- Seminário Empreendedorismo na Escola, Lisboa - Fundação Calouste Gulbenkian, 
Direção Geral de Inovação e Desenvolvimento Curricular, 25-26 de setembro de 2007. 
- Encontro de Educação O Manual Virtual em Geografia: Um Mundo de Aventuras, 
Paredes - Escola Sec/3 de Paredes, Porto Editora, 11 de janeiro de 2008. 
- X Jornadas de RVCC – Centros de Novas Oportunidades do Vale do Sousa e Baixo 
Tâmega - Intervenção dos Formadores: Potencialidades e Constrangimentos da 
Função, Paços de Ferreira - Auditório do Parque de Exposições da Capital do Móvel, 
Centro Novas Oportunidades da Profissousa e da Escola Dr Manuel Pinto Vasconcelos, 
30 de setembro de 2009. 
- Workshop Cuidados essenciais para profissionais da voz, Freamunde - Escola EB2/3 
Dr. Manuel Pinto Vasconcelos, promovido no âmbito dos projetos “Promoção para a 
Saúde” e “Eco@r” sob a orientação da Drª Cristina Sequeira, 8 de junho de 2010. 
- Seminário Cursos EFA- Compreender, Implementar e Avaliar, Amarante - Escola 
Secundária de Amarante, Centro Novas Oportunidades da Escola Secundária de 
Amarante, 30 de junho de 2010.  
- Reunião dos coordenadores dos Clubes da Floresta/PROSEP no distrito do Porto, 
Paredes - Escola Secundária de Paredes, Prosep – Projecto de Sensibilização da 
População Escolar, 23 de outubro de 2010.  
- Ação de Formação O uso do GPS em actividades outdoor, Penafiel - Junta de 
Freguesia de Penafiel, AnimaSports, 26 de março de 2011. 
- Ação de Sensibilização e Divulgação sobre Síndrome de Asperger/Perturbações do 
Espectro do Autismo, Paços de Ferreira - Câmara Municipal de Paços de Ferreira, 
Pelouro da Educação da Câmara Municipal de Paços de Ferreira em parceria com a 
ASPA – Associação Portuguesa de Síndrome de Asperger, 5 de abril de 2011. 
- Ação de formação Recursos digitais da Porto Editora, Freamunde - Escola Básica e 
Secundária de Freamunde, Porto Editora, março de 2012. 
- 2º Workshop - Rio Ferreira, Paços de Ferreira - Escola Secundária de Paços de 
Ferreira, Câmara Municipal de Paços de Ferreira, 21 de outubro de 2012. 
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- Sessão informativa sobre O Uso da PORDATA- Base de Dados Portugal 
Contemporâneo, Vilela – CFAEPPP, Fundação Francisco Manuel dos Santos, junho de 
2013.  
- Formação Pordata – Base de Dados Portugal Contemporâneo. Lousada, Escola 
Básica e Secundária de Lousada Oeste, Fundação Francisco Manuel dos Santos, 19 de 
fevereiro de 2014. 
- Apresentação de Manuais Escolares da Porto Editora para o 3º CEB e Ensino 
Secundário em Guimarães organizada pela Porto Editora, em maio de 2014. 
 
2.2.8 - Outras Atividades Profissionais de Caráter Didático-Pedagógico  
 
No ano letivo 2013/2014, após candidatura e entrevista prévias, fomos selecionada para 
ser colaboradora externa da Porto Editora no projeto de reformulação da Plataforma 
Escola Virtual da disciplina de Geografia do 8.º ano de escolaridade do 3º CEB, 
segundo as Metas Curriculares vigentes. Neste trabalho fomos criadora intelectual de 
guiões de recursos didáticos multimédia e de Aulas Interativas de Geografia para o 
referido ano de escolaridade da Escola Virtual de acordo com os temas a desenvolver 
atribuídos pela editora.36  
O trabalho foi supervisionado por um coordenador editorial e seguiu os critérios de 
qualidade definidos pela equipa de gestão de conteúdos do projeto (desde a estrutura de 
aula à organização da informação em cada página). 
O trabalho de adaptação e criação de conteúdos para as Aulas Virtuais deste projeto 
carecia de domínio do editor online mAuthor, para o que foi necessário uma formação 
sobre o mesmo programa. Era exigida criatividade, capacidade de pesquisa, 
conhecimentos científicos atualizados, poder de síntese e capacidade de adaptar os 
conteúdos à faixa etária em que se encontravam os alunos do 8º ano. Era importante 
apresentar fontes e dados para argumentação sobre rigor da informação ou sobre as 
opções pedagógicas tomadas.  
                                                          
36
 Ver no ponto 2.3.6 os temas desenvolvidos e os recursos criados.   
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Após a concretização digital do guião na empresa, foi-nos enviado o recurso criado e 
tivemos de verificar se os elementos gráficos, o texto das locuções, as sequências das 
animações, os gráficos e imagens, entre outros pormenores, estavam de acordo com o 
pretendido no guião e se havia alguma incorreção científica. 
Este foi um trabalho enriquecedor, na medida em que nos imbricamos na produção de 
recursos didáticos multimédia de Geografia e nos apercebemos, ainda mais, do 
potencial da tecnologia em favor desta ciência. Demo-nos assim conta de todo o 
exigente processo que está por de trás da sua criação e do trabalho em equipa que é 
necessário coordenar. Permitiu desenvolver a nossa criatividade, contactar mais de perto 
com fontes de informação de organismos oficiais e permitiu alargar os nossos 
conhecimentos e domínio das metas curriculares, com os óbvios benefícios para as 
nossas atividades letivas.  
Como professora, não faço uma utilização sistemática destes recursos digitais em 
contexto sala de aula. Primeiro, porque nem todos os recursos se adequam ao contexto, 
segundo porque nem todas as escolas têm acesso à internet e/ou quadro interativo em 
todas as salas e terceiro porque alguns alunos têm acesso a eles em casa. Seleciono e 
utilizo alguns, que me parecem adequados às caraterísticas da turma, que me parecem 
que são essenciais à compreensão de certos conteúdos pelos alunos, ou seja, aqueles que 
conseguem concretizar e tornar percetível aquilo que explicamos e no entendimento dos 
alunos é de caráter abstrato, utilizando imagens interativas e/ou ilustrações em 
movimento que, muitas vezes, se vão sobrepondo e acrescentando informação.  
 
2.3 - Investigação Científica   
 
2.3.1 - Apresentação de Comunicações 
 
A apresentação de comunicações em reuniões científicas, não foi uma situação muito 
frequente ao longo do nosso percurso. Contudo, iniciamos esta prática, ainda como 
estudantes a frequentar o 5º ano da licenciatura e, simultaneamente, a desenvolver o 
estágio pedagógico de Geografia. 
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Assim, como resultado de um trabalho de grupo informal de levantamento bibliográfico 
de obras históricas da Geografia Portuguesa37 preparamos e apresentamos, em co-
autoria, uma comunicação em póster intitulada Leitura Geográfica de um Processo 
Editorial: Os Manuais de Ensino da Geografia (1800/1911), no “VIII Colóquio Ibérico 
de Geografia”, Departamento de Geografia e Planeamento Regional da Faculdade de 
Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa, decorrido em Lisboa, de 
30 de setembro a 2 de outubro de 1999, subordinado ao tema A Geografia e os 
Geógrafos Portugueses e Espanhóis na Transição do Século.  
Apresentamos o nosso testemunho numa mesa redonda subordinada ao tema Saídas 
Profissionais em Geografia, no âmbito da cadeira de Métodos de Análise em Geografia 
do 1º Ano do Curso de Geografia da Faculdade de Letras da Universidade do Porto 
lecionada pelo Professor Doutor João Carlos Garcia, no ano letivo 1999/2000. 
Apresentamos a comunicação sobre os resultados do trabalho As Imagens Mentais da 
Hungria pelos Alunos de Geografia do 10º ano de Escolaridade da Escola Secundária 
de Santa Maria Maior - Viana do Castelo, em colaboração com o grupo de estágio no 
Colóquio organizado no âmbito do Projeto de Investigação Alterações Paisagísticas e 
Ambientais na Hungria e em Portugal - um Estudo de Geografia Comparada do 
Instituto de Cooperação Científica e Tecnológica Internacional, incluindo uma Mesa 
Redonda sobre Formação de Professores e Ensino da Geografia (programas e 
metodologias), decorrido no ano 2001 nas instalações da FLUP. Participamos, de igual 
modo nesta reunião de trabalho, na qualidade de professora estagiária sobre o contributo 
do Curso de Geografia para a formação inicial de professores.38 
Enquanto aluna do Curso de Mestrado de Património e Turismo apresentamos as 
comunicações (oral e em póster) intituladas “A Romaria de S. João D’Arga no Passado 
e no Presente” nas II Jornadas do NEPS – Núcleo de Estudos de População e 
Sociedade, subordinadas ao tema “Festas e Romarias Tradicionais no Portugal 
Contemporâneo – Persistência de Práticas e Significados Socio-Culturais”, 3 a 5 abril 
2003. 
                                                          
37
 Cf. Garcia, 1999, pp. 55-74. 
38
 Cf. Garcia, et.al., 2003, pp.237-244. 
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Estas comunicações permitiram, em primeiro lugar, dar visibilidade, em alguns casos, a 
nível internacional, do trabalho científico que íamos desenvolvendo e, em segundo, 
discutir ideias, aprender com novas perspetivas e dar o nosso pequeno contributo numa 
perspetiva interdisciplinar no âmbito da Ciências Sociais.  
 
2.3.2 - Participação em Projetos Científicos 
 
Frequentávamos o 2º ano da licenciatura em Geografia, quando fomos contactados pelo 
professor das disciplinas de Métodos de Análise em Geografia e de Introdução aos 
Estudos Geográficos, ambas do 1º ano, Professor Doutor João Carlos Garcia, com o 
intuito de nos convidar para fazermos parte e darmos continuidade a um projeto de 
recolha de bibliografia geográfica histórica39. Esse projeto pretendia organizar um novo 
volume da Bibliografia Geográfica de Portugal, não o terceiro (tão necessário e ainda 
hoje inexistente) mas, o volume 0, anterior ao elaborado por H. Lautensach e M. Feio, 
editado em 1948 pelo Centro de Estudos Geográficos da Universidade de Lisboa.40 No 
âmbito deste projeto e depois de definidas as balizas temporais, o nosso trabalho 
começou pela inventariação de artigos de periódicos com a componente geográfica bem 
vincada existentes na Biblioteca Pública Municipal do Porto, preenchimento de 
referências bibliográficas incompletas e seleção das referências bibliográficas sobre o 
ensino da Geografia no século XIX para posterior divulgação. Para a consecução deste 
último ponto, selecionamos as obras de acordo com os critérios estabelecidos, tendo em 
conta a lista bibliográfica elaborada por outros elementos do grupo de trabalho e os 
acervos das Biblioteca Nacional de Portugal e da Biblioteca Pública Municipal do 
Porto, tentamos, sempre que possível, o contacto com os manuais, compêndios e atlas 
escolares nas bibliotecas de algumas das mais antigas escolas da cidade do Porto. O 
resultado deste trabalho foi divulgado numa comunicação (em póster) “Leitura 
Geográfica de um Processo Editorial: Os Manuais de Ensino da Geografia (1800/1911)” 
no VIII Colóquio Ibérico de Geografia, decorrido em Lisboa, organizado pelo 
Departamento de Geografia e Planeamento Regional da Faculdade de Ciências Sociais e 
                                                          
39
 Sobre este grupo de trabalho e sobre a metodologia do projeto, consultar Garcia, [et.al.], 2003, pp. 237-
244). 
40
 Cf. Garcia (coord.), 1999, pp. 55-74. 
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Humanas da Universidade Nova de Lisboa, em 1999 e publicado nos Resumos do 
mesmo Colóquio (ver ponto 2.3.6). Foi também divulgado no artigo “Leituras de um 
Processo Editorial: Os Manuais de Ensino de Geografia (1800/1911)”, Apogeo, Revista 
da Associação Portuguesa de Professores de Geografia, Lisboa, nº17-18, 
março/setembro de 1999, p.11-18 (ver ponto 2.3.6). 
Foi com este projeto que nasceu o nosso interesse pela história e evolução do ensino da 
Geografia e pelos acervos (principalmente históricos) das bibliotecas escolares e 
gabinetes de Geografia, tema que espelha as linhas de ação políticas, sociais e 
económicas, que estão na base de muitas das metodologias que atualmente, apesar da 
adaptação, benéfica e sempre necessária à evolução (dos paradigmas teóricos, da 
sociedade, da tecnologia), explicam muitas das opções programáticas e a enfatização de 
alguns temas e metodologias sugeridas. Ainda hoje, na nossa metodologia de trabalho, 
temos presente os passos deste trabalho. Fazemos questão que os nossos alunos saibam 
fazer e apresentem nos seus trabalhos referências bibliográficas apoiadas em 
determinado critério. São notórias as influências deste projeto nas atividades 
desenvolvidas na nossa carreira, para enunciar algumas, destacamos o já focado dossiê 
temático criado a partir da publicação portuguesa da National Geographic e a 
Exposição A Geografia para Uso das Escolas - Exposição de Material Didático da 
Geografia - Liceu Nacional de Viana do Castelo - Escola Secundária de Santa Maria 
Maior (1853/2000), decorrida no Museu Municipal de Viana do Castelo entre 18 de 
abril e 16 de maio de 2000. 
Como aluna do Seminário de Geografia das Paisagens (AL 1998/1999), cadeira 
opcional do 4º ano da Licenciatura em Geografia da FLUP, integramos o projeto 
internacional de investigação Alterações Paisagísticas e Ambientais na Hungria e em 
Portugal: um Estudo de Geografia Comparada, no quadro do Programa Inter-
Governamental de Cooperação Científica e Tecnológica, do Fundo Científico e 
Tecnológico, da Hungria e do Instituto de Cooperação Científica e Tecnológica 
Internacional, do Ministério da Ciência e da Tecnologia, de Portugal.41 O grupo de 
trabalho/investigação responsável pelo projeto de intercâmbio inter-universitário era 
                                                          
41
 Acerca deste projeto consultar (Garcia, 2003, pp.237-244). 
 82 
constituído pelos alunos portugueses das referidas cadeira e Faculdade, por um grupo de 
alunos de Geografia da Eötvos Lorán University (Budapeste - Hungria) e respetivos 
professores responsáveis de cada uma das instituições de ensino superior. Desde o seu 
desenho à apresentação de resultados, este projeto foi levado a cabo durante três anos. 
“Os objetivos do trabalho conjunto ficaram assim estabelecidos: estudo das modificações naturais e 
sociais das paisagens, em Portugal e na Hungria, tendo em vista a comparação de áreas geográficas 
distintas nos dois países, através de métodos e técnicas utilizadas por diferentes escolas geográficas. Um 
particular papel deveria ser dado aos aspetos da perceção, do trabalho de campo e da cartografia 
temática.”42 (Garcia, et al., 2003, p.238). 
Para tal, e porque, entretanto, nos encontrávamos a fazer o estágio pedagógico, optamos 
por aliar a este trabalho duas vertentes: a científica, muito apoiada no trabalho de campo 
e a pedagógica. 
Apesar de estarmos envolvida em todo o programa de atividades do projeto, 
trabalhamos diretamente para a operacionalização do intercâmbio inter-universitário nas 
seguintes atividades: 
- a apresentação de comunicação e participação em Colóquio/ Mesa redonda e reuniões 
de trabalho com os elementos do Projeto na Hungria e em Portugal (Focado no ponto 
2.3.1); 
 - a participação nas Saídas de Campo e Visitas de Estudo (focadas mais à frente no 
ponto 2.3.5); 
- a participação no trabalho sobre imagens mentais dos alunos portugueses sobre a 
Hungria, alargado à Europa de Leste e restante continente do qual resultou uma 
publicação.43 Sobre este trabalho de cariz pedagógico, resultaram conclusões, como a 
debilidade da imagem mental da Hungria, mesmo após a lecionação de determinadas 
unidades didáticas de Geografia a alunos do 7º, 9º e 10º anos de escolaridade. Esta 
situação fez-nos rever as estratégias usadas para a (re)criação dessas mesmas imagens e 
questionar os respetivos programas da disciplina no que concerne à criação de imagens 
percecionadas de outros países da Europa. 
Este projeto serviu, em primeiro lugar, para promover o contacto direto com paisagens 
dos dois países envolvidos, possibilitando destacar semelhanças e diferenças entre as 
                                                          
42
 Garcia, 2003, pp.237-244. 
43
 Sobre a metodologia e resultados deste trabalho, consultar Moreira e Freitas, 2002, pp. 35-59. 
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mesmas e apercebermo-nos dos fatores humanos e naturais que as influenciaram e 
influenciam. Serviu, de igual modo, para tomarmos conhecimento com outro sistema de 
ensino, de outro currículo escolar e tomarmos contacto com materiais didáticos, outras 
metodologias e estratégias da abordagem da Geografia (escolar e científica). Se já havia 
uma predisposição e interesse pelas questões relacionadas com a Geografia das 
Paisagens, com a Geografia da Perceção, com o trabalho de campo em Geografia e com 
a cartografia, após a participação neste projeto, implementamos na nossa prática 
profissional, em atividades letivas e não letivas, algumas das estratégias, metodologias e 
atividades afinadas com o contacto com outros, e conhecimentos consolidados em 
contacto com todos os membros do projeto. 
 
2.3.3 - Organização de Reuniões Científicas 
 
Participamos no secretariado do III Congresso da Geografia Portuguesa. Porto, 
Faculdade de Letras da Universidade do Porto, 25-27 de setembro de 1997. 
Participamos no secretariado das Comemorações dos 25 anos do Curso de Geografia. 
Porto, Faculdade de Letras da Universidade do Porto, 3-4 de dezembro de 1998. 
Participamos na montagem da reposição da Exposição Quatro Séculos de Cartografia 
Portuguesa. Porto, Instituto Geográfico do Exército e pelo Centro de Estudos 
Geográficos da Universidade de Lisboa. Porto, Forte de São João da Foz, dezembro de 
1998.44 
Participamos na organização de uma Conferência intitulada Viana do Castelo: 
Cartografia e Evolução Urbana, pelo Professor Doutor Mário Gonçalves do Instituto de 
Geografia da Faculdade de Letras da Universidade do Porto. Viana do Castelo, Museu 
Municipal de Viana do Castelo,18 de abril de 2000. 
Participamos na organização do Colóquio A invasão do Entre-Douro e Minho em 1809: 
uma perspetiva geo-histórica. Penafiel, Departamento de Ciências Sociais da Escola 
Básica e Secundária de Pinheiro em parceria com a Câmara Municipal de Penafiel, 15 
de abril de 2009. 
 
                                                          
44
 Cf. Garcia, 1998, pp. 101-102. 
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2.3.4 - Participação em Reuniões Científicas 
 
É importante ter conhecimento das Ciências Sociais, da sua evolução e das várias 
perspetivas com que se analisam e interpretam temas científicos, para utilizarmos esses 
instrumentos nas nossas próprias investigações e para a prática profissional. Com este 
intuito, participamos nas seguintes reuniões científicas: 
- III Congresso da Geografia Portuguesa. Porto, Faculdade de Letras da Universidade 
do Porto, 25-27 de setembro de 1997. 
- Comemorações dos 25 anos do Curso de Geografia. Porto, Faculdade de Letras da 
Universidade do Porto, 3-4 de dezembro 1998. 
- 7th EGeA Mediterranean Regional Congress (Sintra 99 - World Heritage Tourism & 
Environment). Sintra – Portugal, Geovimento - European Geography Association for 
Students and Young Geographers, 13-16 de março de 1999.  
- VIII Colóquio Ibérico de Geografia - A Geografia e os Geógrafos Portugueses e 
Espanhóis na Transição do Século. Lisboa, Departamento de Geografia e Planeamento 
Regional da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade de Lisboa, 30-2 
de setembro e de outubro de 1999. 
- III Jornadas de Geografia e Planeamento sobre Turismo e Dinâmicas Territoriais. 
Braga - Campus de Gualtar, Instituto de Ciências Sociais – Secção de Geografia da 
Universidade do Minho, 16-17 de novembro de 2000. 
- A Cartografia do Brasil – Conhecer as Colecções. Lisboa - Biblioteca Nacional, 
Biblioteca Nacional, 19 de fevereiro de 2001. 
- II Encontro de Geografia Física e Ambiente – “O Noroeste Português – 
homogeneidades e diversidade”. Guimarães – Campus de Azurém, Instituto de Ciências 
Sociais – Geografia e Planeamento da Universidade do Minho, 19 de março de 2001. 
- Colóquio Protecção da Natureza e Desenvolvimento. Porto, Faculdade de Letras da 
Universidade do Porto, 16-17 de maio de 2001. 
- Workshop Internacional The Making of European Cartography, Florença - Sala Dante 
da Biblioteca Nazionale Centrale di Firenze, Instituto Universitário Europeu e 
Biblioteca Nazionale Centrale di Firenze, 13-15 de dezembro de 2002. 
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- IX Coloquio Ibérico de Geografía - Froteras en Movimiento. Huelva, Universidade de 
Huelva – Sécción Departamental de Geografia, 7-9 de novembro de 2002. 
- Mesa Redonda subordinada ao tema- Património e Arqueologia. Porto, Faculdade de 
Letras da Universidade do Porto, março de 2003. 
- 7ª Mesa Redonda da Primavera Arquitectando Espaços: da Natureza à Metapólis. 
Porto, Departamento de Ciências e Técnicas do Património da Faculdade de Letras da 
Universidade do Porto, 28-29 de março de 2003. 
- Reunião Científica Manoel de Azevedo Fortes - Cartografia, Cultura e Urbanismo. 
Porto, Departamento de Geografia da Faculdade de Letras do Porto, 12 de novembro de 
2004. 
- Colóquio Silva Telles: 100 anos de Ensino Superior de Geografia em Portugal. 
Lisboa, Associação Portuguesa de Geógrafos e Sociedade de Geografia de Lisboa, 25-
27 de novembro de 2004. 
- Colóquio Internacional de História da Cartografia Militar (Séculos XVIII-XX), no 
âmbito do projeto SIDcarta, Viana do Castelo - Fortaleza de Santiago da Barra, Centro 
de Estudos Geográficos da Faculdade de Letras da Universidade do Minho, 3 de junho 
de 2005. 
- Encontro Contextualização do Ensino e Relevância da Aprendizagem das Ciências e 
da Geografia. Braga, Instituto de Educação da Universidade do Minho, 19-20 de 
fevereiro de 2016. 
Consideramos que a nossa participação em reuniões científicas, nacionais e 
internacionais, nos permitiu atualizar conhecimentos, contactar mais de perto com as 
inovações e renovações sobre a forma como se faz e fazia Geografia em Portugal e no 
estrangeiro e permitiu abrir o leque dos variados temas que podem ser abordados e dos 
projetos que foram e podem ser desenvolvidos com tónica na Geografia e/ou noutras 
Ciências afins. Pelo exposto, é notória uma certa tendência para a seleção de 
determinados temas, como por exemplo a cartografia, o turismo e a proteção da 
natureza, que são como que pilares para a nossa prática profissional. 
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Sentimos que as condições legais de usufruto de dispensas para a formação de iniciativa 
docente, que se modificaram durante o nosso percurso profissional, estiveram na base 
da redução da nossa participação em reuniões científicas nos últimos anos.45 
 
2.3.5 - Participação em Saídas de Campo e Excursões Científicas 
 
Durante a frequência da Licenciatura de Geografia na FLUP participamos em todas as 
Saídas de Campo e Visitas de Estudo organizadas pelos professores no âmbito de 
algumas Unidades Curriculares (UC).  
- Cete e Paço de Sousa / Sintra e Lisboa, no âmbito da UC Introdução aos Estudos 
Geográficos, Porto, FLUP, AL 1995/96; 
- Baião, no âmbito da UC Geografia da População, Porto, FLUP, AL 1996/97; 
- Litoral de Vila Nova de Gaia e Vale do Mondego, no âmbito da UC de Geografia 
Física de Portugal, Porto, FLUP, AL 1997/98;  
- Serra d’Arga, no âmbito do Seminário de Geografia das Paisagens, Porto, FLUP, AL 
1998/99. 
Acompanhados por professores de Geografia da FLUP, sem relacionação direta com 
cadeiras específicas, participamos noutras Excursões e Saídas de Campo, destacando os 
seguintes destinos: 
- Portalegre e Alto Alentejo; 
- Nascentes do Douro; 
- Alentejo (Serpa, Mértola); 
- Baião (Casa de Tormes e Vale do Douro); 
- Beira Alta e Beira Baixa; 
- Vale do Douro (Concelho de Resende); 
- Vale do Minho (Monção, Melgaço e Castro Laboreiro); 
- Baixo Alentejo (Serpa, Mértola, Vila Verde de Ficalho, Beja). 
 
                                                          
45
 Compare-se o Art. 109º do Estatuto da Carreira Docente anteriormente definido pelo Despacho 
normativo nº185 de 18 de setembro de 1992 publicado em Diário da República nº232 de 4 de outubro de 
1992 com o atual enquadrado pela Portaria nº345/2008 de 30 de abril. 
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Como participante no 7th EGeA Mediterranean Regional Congress (Sintra 99 - World 
Heritage Tourism & Environment) (referido anteriormente) fizemos uma SC à Serra de 
Sintra. 
No âmbito da realização de trabalhos de investigação para algumas cadeiras, durante a 
licenciatura, realizamos as seguintes SsC:  
- Vale do Lima e litoral vianense, Viana do Castelo, no âmbito da UC de Recursos 
Naturais, Porto, FLUP, AL 1996/97;  
- Bairros Sociais do Porto, no âmbito da UC de Teoria e Métodos em Geografia, Porto, 
FLUP, AL 1996/97. 
- Concelho de Viana do Castelo, no âmbito da UC de Geografia Humana de Portugal, 
Porto, FLUP, AL 1997/98; 
- Parque Nacional Peneda Gerês, no âmbito das UC’s Geografia Económica e Geografia 
Física de Portugal, Porto, FLUP, AL 1997/98; 
- Serra d’Arga, no âmbito Seminário de Geografia das Paisagens, Porto, FLUP, AL 
1998/99; 
No âmbito do ano curricular do Curso de Mestrado de Património e Turismo da 
Universidade do Minho, participamos nas seguintes Visitas de Estudo: 
- Citânia de Briteiros, no âmbito da cadeira de Arqueologia, Território e Ruinas, 
Guimarães, Universidade do Minho, AL 2001/2002; 
- Museu Alberto Sampaio em Guimarães, no âmbito da disciplina de Os Museus e 
Centros de Interpretação, Guimarães, Universidade do Minho, AL 2001/2002; 
- Distrito de Vila Real (Régua, Pinhão, Vale e foz do Tua, Sabrosa, Alijó, Favaios, 
Murça) no âmbito da cadeira de Parques e Itinerários Culturais, Guimarães, 
Universidade do Minho, AL 2001/2002. 
Para a elaboração de trabalhos de investigação no mesmo curso realizámos as seguintes 
Saídas de Campo: 
- Entre o Vale do Âncora e o Vale do Lima no Distrito de Viana do Castelo, no âmbito 
da UC Arqueologia, Território e Ruínas, Guimarães, Universidade do Minho, AL 
2001/2002; 
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- Serra d’Arga e Vale do Âncora, no âmbito da UC de Multimédia, Património e 
Turismo, Guimarães, Universidade do Minho, AL 2001/2002; 
- Concelho de Viana do Castelo no âmbito da UC Património Etnológico: Noções e 
Práticas, Guimarães, Universidade do Minho, AL 2001/2002. 
No âmbito do projeto de investigação Alterações Paisagísticas e Ambientais na 
Hungria e em Portugal: um Estudo de Geografia Comparada, do Instituto de 
Cooperação Científica e Tecnológica Internacional co-organizamos a Saída de Campo 
ao Entre Douro e Minho, em especial, a Viana do Castelo, litoral do Alto Minho e Vale 
do rio Minho, e o respetivo guião para os participantes húngaros, em maio de 2000.  
Como membro do mesmo projeto, participamos nas seguintes Visitas de Estudo/Saídas 
de Campo: Évora e Alentejo Central; Baixo Guadiana e Algarve litoral; vale do Sado e 
Lisboa e Serra da Freita. 
Na viagem realizada à Hungria, no âmbito do referido projeto, em abril de 2000, 
participamos em todas as Visitas de Estudo e trabalho de campo em áreas vitivinícolas, 
áreas ambientais protegidas, áreas classificadas como “World Heritage”, áreas 
depressivas (urbanas e rurais e industriais e agrícolas).  
Na qualidade de formanda da Ação de Formação na modalidade de Oficina de 
Formação A importância da Cartografia no Processo Ensino Aprendizagem 
participamos na Saída de Campo ao vale do Minho, a Vila Nova de Cerveira e Goian 
(AL 2008/2009)  
Por iniciativa pessoal, participamos nas seguintes atividades: 
- Visita a Santo António de Vale de Poldros e Aveleira – O Viver na Montanha. As 
Brandas no Alto-Minho, nos Concelhos de Monção e Melgaço, pelo Professor do 
Instituto Católico de Viana do Castelo, Pe Dr. Valdemiro Domingues, Viana do Castelo, 
Escola Superior de Teologia e Ciências Humanas – Instituto Católico e Centro de 
Estudos Regionais, 7 de setembro de 1996. 
- Percurso Geológico Branda da Aveleira/Alto Vale do Rio Vez integrado nas 
comemorações dos 150 anos da criação da Comissão Geológica (1848/1998), numa 
iniciativa designada Geologia para todos, Instituto Geológico e Mineiro com a 
colaboração da Câmara Municipal de Melgaço, 8 de agosto de 1998. 
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- Excursão Geológica às Praias da Região de Viana do Castelo:  As Praias Actuais - 
como se formam, como evoluem, no âmbito da iniciativa intitulada Geologia no Verão 
1999 da Unidade Ciência Viva do MCT e com apoios do Ministério da Ciência e da 
Tecnologia e Câmara Municipal de Viana do Castelo, Braga, Departamento de Ciências 
da Terra da Universidade do Minho, julho de 1999. 
- No âmbito do IX Coloquio Ibérico de Geografía - Froteras en Movimiento, participamos na 
Visita de Estudo ao Parque Natural de Doñana. Huelva, Universidade de Huelva – Sécción 
Departamental de Geografia, 7-9 de novembro de 2002. 
- Participamos na Saída de Campo ao Vale do Minho (Monção, Valença do Minho, Vila 
Nova de Cerveira, Caminha e Goyan) no âmbito da UC Evolução da Cartografia do 
curso de Geografia da FLUP com o Professor João Garcia, Porto, FLUP. 
 
2.3.6 - Trabalhos Publicados 
 
Como produto de algum do nosso trabalho, quer nas atividades profissionais, quer nos 
projetos em que participamos, resultaram as seguintes publicações: 
Catálogo da Exposição A Geografia para Uso das Escolas - Exposição de Material 
Didático da Geografia - Liceu Nacional de Viana do Castelo - Escola Secundária de 
Santa Maria Maior (1853/2000), ocorrida no Museu Municipal de Viana do Castelo 
entre 18 de abril e 16 de maio de 2000, com o apoio da Câmara Municipal de Viana do 
Castelo (em co-autoria policopiado). 
“Leitura Geográfica de um Processo Editorial. Os Manuais de Ensino da Geografia 
(1800/1911)”, em colaboração com Luís Miguel Moreira, José António Horta e Gabriel 
Ferreira, in Resumos do VIII Colóquio Ibérico de Geografia, Lisboa, Departamento de 
Geografia e Planeamento Regional da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da 
Universidade Nova de Lisboa, 1999, p. 121. 
“Leituras de um Processo Editorial: Os Manuais de Ensino de Geografia (1800/1911)”, 
em colaboração com Luís Miguel Moreira, José António Horta e Gabriel Ferreira, in 
Apogeo, Revista da Associação Portuguesa de Professores de Geografia, Lisboa, 
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Fomos criadora intelectual dos seguintes recursos interativos na plataforma digital da 
Porto Editora Escola Virtual, publicados em www.escolavirtual.pt : 
    
Tema 
 
Título da Aula Virtual (AV) ou do 
Recurso Virtual (RV) 
A Pesca O Oceano como fonte de recursos (AV) 
A Pesca Diferentes tipos de pesca (AV) 
A Indústria Aparecimento, evolução e distribuição da 
Indústria (AV) 
A Indústria A indústria em Portugal (AV) 
Os Serviços A importância dos serviços (AV) 
O Turismo A importância do turismo (AV) 
A Pesca Principais áreas de pesca no mundo (RV) 
A Pesca 
 








Zona Económica Exclusiva (ZEE) 
portuguesa (RV) 
A Indústria Fases do desenvolvimento industrial 
(RV) 
A Indústria Fatores de localização industrial (RV) 
A Indústria Atividade industrial: consequências e 
soluções (RV) 
A Indústria Novos Países Industrializados (RV) 
Os Recursos Naturais Recursos Naturais (AV) 
Os Recursos Naturais Setores de Atividade Económica (AV) 
 
Porém, concordamos com uma cláusula, em que cedemos os direitos de autor destes 
trabalhos à respetiva editora: “Embora a Editora possa vir a colocar o nome do(a) 
Criador(a) Intelectual nas obras onde a obra encomendada venha a estar incluída ou 
utilize esse mesmo nome para promoção ou divulgação dessas mesmas obras, a 
titularidade de quaisquer direitos sobre esta, nomeadamente, dos direitos de autor, 
pertencerão, ao abrigo do artigo 14º do Código do Direito de Autor e dos Direitos 
Conexos, em exclusivo à Editora” (Cláusula Terceira – Titularidade dos Direitos de 
Autor do Contrato de Obra por Encomenda Celebrado entre a Porto Editora e Filipa 




2.4 - Outras Atividades Complementares 
 
Ao longo desta caminhada, outras atividades realizámos, existindo umas que direta ou 
indiretamente, complementam e influenciam o nosso projeto de vida profissional. 
Destacamos aqui as seguintes: 
- Curso da área de Fotografia (nível de iniciação), com a duração de 45 horas. Viana do 
Castelo, pelo Instituto Português da Juventude, 4 de novembro de 1994. 
- Curso de Iniciação à Banda Desenhada, com a duração de 24 horas. Viana do Castelo, 
pelo Instituto Nacional para Aproveitamento dos Tempos Livres dos Trabalhadores 
(delegação de Viana do Castelo), de 2 a 9 de setembro de 1995. 
- Curso de Iniciação ao Montanhismo - Nível 0 - Escola de Desporto de Montanha, com 
a duração total de 40 horas, Vila Nova de Cerveira e Serra d’Arga, Clube Celtas do 
Minho, entre 27 de novembro de 1999 e 11 de dezembro de 1999.   
- Integramos a equipa vencedora da Prova de Orientação Urbana “Centro Histórico 
Passo a Passo”, Porto, Clube Praticantes “Caminhos” e Fundação para o 
Desenvolvimento da Zona Histórica do Porto, 29 de junho de 2002. 
- Participamos no IV Grande Prémio de Orientação de Santo Tirso, Srª da Assunção - 
Santo Tirso, Trampolins de Santo Tirso, 7 de dezembro de 2002 (já focado atr). 
- Participamos no Congresso Nacional de Percursos Pedestres. Paredes de Coura - 
Centro Cultural de Paredes de Coura, Câmara Municipal de Paredes de Coura, 
Associação de Desenvolvimento MostraCoura e Clube Celtas do Minho, sob a égide da 
Federação Portuguesa de Montanhismo e Escalada, 14-15 de junho de 2003. 
- Participamos na Ação de Formação - Rafting. Melgaço, Associação Melgaço Radical, 
30 de maio de 2003. 
- Concluímos com aproveitamento (9,5 valores em 10) o Curso de Formação 
Profissional de Decoração de Interiores, Porto, Academia APPAM – Centros de 





2.5 – Considerações finais à prática profissional 
 
Formar indivíduos reflexivos e intervenientes na sociedade depende do modo como 
estes se relacionam com as diferentes áreas do saber. Essa aprendizagem, ocorre ao 
longo da vida e, também na escola, tendo o professor um papel fundamental na seleção 
de estratégias/metodologias adequadas e na aplicação de atividades que cativem o aluno 
e lhe forneçam aprendizagem significativa e duradoura. 
As atuais tendências das abordagens didático-pedagógicas centram-se no papel ativo do 
aluno, no seu processo de aprendizagem (aprender a aprender, aprender pela 
descoberta), sendo o professor o orientador desse processo (ensinar a aprender e 
fornecer ferramentas para descobrir), diferente do seu papel de transmissor de 
conhecimentos, em que se baseavam os paradigmas pedagógicos tradicionais.46 Para 
que a evolução das tendências na educação sejam acompanhadas, apreendidas e 
aplicadas na prática, os professores, para além de terem de sentir vocação pelo que 
fazem, têm de se atualizar constantemente. Só assim é possível conhecer as várias 
metodologias, estratégias, formas de abordagem e adaptá-las aos novos contextos. 
Queremos com isto dizer que, o professor não deve ter os seus conhecimentos 
cristalizados. Ainda mais, na era dos alunos nativos digitais, este tem de acompanhar a 
evolução da tecnologia, o que implica adaptação e aprendizagem.  
Acima de tudo, consideramos que o professor deve reger-se por três 
requisitos/competências essenciais ao bom desempenho da função docente:  
1- ter uma base científica sólida e atualizada, pautada pelo rigor; 
2- possuir uma base pedagógica adequada, quer ao objeto de estudo da disciplina que 
leciona, quer ao público alvo; 
3- desenvolver a capacidade reflexiva sobre as sua prática. 
Esta é uma mais valia da Licenciatura em Geografia que corresponde à nossa formação 
inicial, pois nos seus cinco anos de duração, contemplava a componente científica 
(teórica e prática) e a pedagógica (parte curricular e estágio pedagógico do ramo 
educacional), que nos permitiram criar uma base sólida para as funções que, 
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 Sobre a evolução das tendências didático-pedagógicas, consultar Varela, 2013. 
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posteriormente, fomos desempenhar. A integração da prática pedagógica durante a 
licenciatura permitiu aplicarmos conhecimentos e competências adquiridos nas 
diferentes componentes da nossa formação. Foi possível pormos em prática e 
desenvolvermos competências relacionadas com estratégias, metodologias e técnicas 
implícitas à docência, de uma forma geral, e à lecionação da Geografia, em particular, 
assim como a nossa integração na vida escolar, agora como docentes. A nossa iniciação 
à prática profissional, com a titularidade de turmas (situação que atualmente não 
ocorre), permitia verificar o domínio científico em todas as matérias lecionadas durante 
o ano letivo e a evolução pedagógico-didática, assim como aferir a relação 
professor/aluno e professor/comunidade, que se ia estreitando ao longo de cada ano 
letivo, e ao processo integrado entre planificação, realização e avaliação dos alunos. 
Atualmente, de acordo com o Decreto-Lei n.º 79/2014 de 14 de maio, algumas das 
componentes de formação que foram desenvolvidas ao longo da nossa licenciatura, 
fazem, parte do 2º ciclo de estudos (mestrado, que corresponde, atualmente, à 
habilitação profissional exigida para o desempenho da atividade docente). Assim, cabe 
ao primeiro ciclo (licenciatura), assegurar a formação de base na área da docência e ao 
segundo ciclo, assegurar um complemento dessa formação que reforce e aprofunde a 
formação académica, incidindo sobre os conhecimentos necessários à docência na 
disciplina de Geografia incidindo sobre as componentes de formação área de docência; 
área educacional geral; didáticas específicas; área cultural, social e ética e Iniciação à 
prática profissional com a prática supervisionada, mas sem implicar a titularidade de 
turmas.  
Contudo, o aprofundamento dos nossos conhecimentos e a sua atualização é veiculada 
pela formação contínua que vamos realizando ao longo da nossa carreira, sendo esta 
mais um incentivo ao rigor académico e pedagógico. Destacamos, neste sentido, a nossa 
frequência do ano curricular do Mestrado em Património e Turismo (mencionado no 
ponto 2.1 deste trabalho), que para além de nos dar bagagem de caráter científico em 
várias áreas, também nos possibilitou articular conhecimentos geográficos com outros, 
através de trabalhos académicos integrados nesse curso e do contacto com pessoas de 
outras formações iniciais em contexto formal e informal. Assim, depois do 
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processamento pessoal dessa informação, foi possível transpor essas articulações para a 
nossa prática pedagógica através da participação, coordenação e dinamização em 
projetos de caráter multi e interdisciplinares. Associada a este processo de crescimento e 
enriquecimento profissional veiculada pela formação (em todas as suas modalidades), 
está a prática reflexiva sobre o nosso desempenho, que conduz à otimização da 
qualidade do ensino e da educação. 
Os conhecimentos académicos (científicos ou pedagógicos) têm mais relevância na 
prática docente, não quando são apenas acumulados, mas quando dessas aprendizagens 
se retira algum ensinamento que nos faz refletir sobre as nossas práticas profissionais e 
somos capazes de aplicar sugestões, estratégias, metodologias delas resultantes, quando 
consideradas relevantes. A aprendizagem faz-se, como já referimos, em vários 
contextos ao longo da vida, as de caráter académico, e as de caráter profissional e 
pessoal.  
A habilitação profissional para a docência no respetivo nível de educação ou de ensino é 
conferida pela formação inicial.47 Contudo, na nossa ótica, estes requisitos institucionais 
obrigatórios, não são os suficientes para a valorização da função docente. No 
aprofundamento dos conhecimentos na área da docência da Geografia no 3º CEB e do 
Ensino Secundário, deve acrescentar-se a esta formação académica de base, a vontade 
de continuar a aprender autonomamente e em grupo, de inovar e de partilhar 
experiências com outros profissionais da educação, com recurso a atividade de 
investigação e de exercício de competências profissionais. Só o processamento de todas 
estas situações, desde a sua vivência à reflexão permitem a melhoria da nossa atuação. 
Ponderar, rever, refletir sobre as nossas práticas numa perspetiva crítica faz-nos crescer 
e aperfeiçoar como profissionais. Assim, no final de cada ano letivo, realizamos e 
apresentamos sempre os documentos reflexivos respeitantes à nossa autoavaliação de 
desempenho docente e relatórios críticos de cargos atribuídos, consciencializando-nos e 
ponderando, no final de mais um degrau do percurso, sobre o que havia para melhorar e 
o que tinha decorrido com sucesso. Assim, foi possível nos anos letivos seguintes limar, 
adaptar e criar estratégias, utilizar novas metodologias de trabalho, melhorar e 
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intensificar as práticas de articulação curricular, enfim, de contribuir, numa ótica 
pessoal, para a melhoria da prestação do serviço educativo.  
Para além do papel da autoavaliação como reguladora do processo educativo, foi de 
igual modo importante a supervisão da prática letiva (durante a nossa formação inicial 
por orientadora pela FLUP e orientadora local de estágio pedagógico e, posteriormente, 
por elementos dos órgãos e das estruturas de gestão intermédia), resultando sempre daí 
um conjunto de sugestões e opiniões externas e imparciais de outros profissionais da 
educação com experiência, que nos fizeram rever, repensar e melhorar o processo 
ensino-aprendizagem.  
Mesmo não sendo possível demonstrar a totalidade das nossas práticas na exposição 
detalhada do nosso Curriculum Vitae, ao longo do presente capítulo deste relatório, 
pudemos constatar que, as experiências de investigação e profissionais mais longínquas 
foram repescadas e adaptadas para outras mais atuais e, eliminando-se as incorreções 
detetadas, serviram para melhorar a nossa prática acompanhando o devir da sociedade, 
da educação, da tecnologia e da ciência. Algumas das atividades implementadas com 
sucesso, foram adotadas noutros anos letivos e noutras escolas tendo sido reformulados 
os aspetos menos positivos e adaptadas aos novos contextos, sem que se tornassem 
atividades estereotipadas.  
Se no início da nossa carreira fazíamos uso dos retroprojetores e dos acetatos 
sobrepostos para demonstrar uma interatividade ou animação da imagem, hoje, já sem 
recurso a disquete, CD Rom ou DVD, conseguimos fazer um exercício semelhante, cujo 
resultado educativo se espera o mesmo, através de um clique no computador ou tablet. 
Esta é uma das situações que demonstra que acompanhámos este devir.  
“Os novos recursos tecnológicos, os meios digitais, a Internet, a multimídia, trazem novas formas de ler, 
de escrever e, portanto, de pensar e agir. (…). Esta é uma nova forma de possibilitar a construção do 
conhecimento, diferente das tradicionais, baseadas na teoria ou na experimentação prática, como no caso 
da simulação em mundos virtuais que permitem a reprodução e o controle de processos, em que diversos 
parâmetros podem ser modificados, verificados e discutindo os resultados e conseqüências das variações. 
Assim, as relações cognitivas são abertas e imprevisíveis, apoiadas num processo de busca necessário à 
construção do conhecimento” (Fróes, 1998). 
Destacamos aqui, o nosso trabalho como criadora intelectual de recursos multimédia na 
Porto Editora. Estes, como todos os outros, tinham de estar de acordo com as diretivas 
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nacionais para o ensino da Geografia do 3º CEB (Metas Curriculares de Geografia para 
o 3º Ciclo), tinham de ter caraterísticas que cativassem os alunos, que se adaptassem a 
várias realidades a nível nacional, que contivessem conteúdos científicos corretos e 
pedagógicos adequados, com limite de tempo. Pensamos ter cumprido todos estes 
requisitos, para além de termos potencializado muita desta aprendizagem para a nossa 
prática letiva, em benefício dos alunos. 
Ora, esta súmula de competências necessária à docência não é fácil de conseguir sem 
empenho, investigação, atualização constante e partilha de experiências.  
Neste sentido, consideramos que, ao longo da sua carreira, cada professor tem de ser 
empreendedor: tem de buscar constantemente informação, de trabalhar 
colaborativamente, de aplicar e implementar metodologias de ensino variadas que 
motivem os alunos para a aprendizagem, em particular pela descoberta, de 
experimentar, de adaptar e de alterar estratégias e de refletir sobre as suas práticas e 
sobre a (re)definição das mesmas. O docente tem de tomar iniciativas em prol do 
sucesso educativo e da formação de cidadãos conhecedores, conscientes e interventivos. 
Os prémios e distinções alcançados por nós, ou por alunos sob a nossa alçada, como o 
galardão  Eco-Escolas no ano letivo 2000/2001 (como coordenadora do programa) e nos 
anos letivos 2009/2010, 2010/2011, 2011/2012 e 2012/2013 (como membro do 
Conselho Eco-Escolas), os lugares do pódio das equipas de competição da modalidade 
de Orientação do Desporto Escolar no ano letivo 2002/2003, o reconhecimento da 
participação coletiva com empenho, na formação e concurso PORDATA/RBE 2013-14 
pela Fundação Francisco Manuel dos Santos e pela Rede de Bibliotecas Escolares, 
fazem-nos pensar no nosso papel do professores timoneiros do grupo que alcança o 
sucesso.  
De forma a demonstrar capacidade de compreensão e resolução de problemas em 
situações novas e de informação limitada ou em contextos multidisciplinares no âmbito 
da nossa atividade profissional, destacamos quatro conjuntos de atividades do meu 
Curriculum Vitae aplicados em diferentes escolas e contextos distintos:  
- o trabalho desenvolvido no âmbito do cargo de Direção de Turma no ano letivo 
2013/2014, que envolveu a resolução de problemas de âmbito complexo, que exigiram a 
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colaboração de todos os professores do Conselho de Turma e dos Encarregados de 
Educação e a tomadas de decisão por órgãos de nível hierárquico superior, como por 
exemplo a criação de critérios de avaliação específicos e a integração de alunos 
provindos de Percurso Curricular Alternativo em percursos de formação não regular e 
adaptada às suas caraterísticas;  
- o acompanhamento como professora treinadora dos grupos de equipa da modalidade 
de orientação no ano de 2002/2003; 
- a coordenação e dinamização de vários Programas, Projetos ou Clubes ao longo de 
toda a carreira e 
- o desempenho do cargo de formadora e de mediadora do Centro de Novas 
Oportunidades. 
Em suma, a evolução da nossa experiência profissional está intimamente relacionada 
com o ensino da Geografia. Todo o nosso currículo, desde a atividade mais formal à 
informal, foi desempenhada para crescermos como pessoas e como profissionais. 
Consideramos que a excelência do profissional da educação se constrói em todas as 
etapas e dimensões da vida e que se alcança com empenho e esforço por querer fazer 
cada vez mais e melhor. Um docente é tanto melhor profissional quanto melhor e maior 
for o leque dos seus conhecimentos (domínio científico, conhecimentos atualizados e 
precisos, adequados aos estádios de desenvolvimento dos alunos); quanto mais 
adequada for a atitude pedagógica e didática que estabelece com os discentes (utilização 
de uma linguagem correta e clara, promoção do diálogo horizontal, ajustamento da 
prática e das planificações aos imprevistos e ao ritmo da turma, exploração e abertura 
para novas situações de aprendizagem, favorecendo as situações problema, promoção de 
atividades que desenvolvam a curiosidade, o espírito crítico e a interdisciplinaridade); 
quanto maior e melhor for o envolvimento e relacionamento com outros grupos que 
dinamizam a vida na escola (grupo disciplinar, departamento curricular, direção, 
comunidade educativa) e quanto mais momentos de reflexão criar, pessoalmente, em 
conjunto com os colegas e com os alunos, de forma a problematizar a prática e a 
aprender a partir da sua análise. Não querendo ser pretensiosos, consideramos que 
caminhamos para este nível pela nossa busca incessante de saber. Ainda não chegamos 
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ao cume da montanha, mas caminhamos para o atingir, apesar de termos resvalado 
algumas vezes, levantámo-nos e seguimos o nosso trilho, que nem sempre é o mais 
fácil, mas que, decerto, é o que nos leva ao nosso destino. Pelo menos, durante esta 
caminhada, que nos leva a altitudes cada vez mais elevadas, podemos parar e observar o 
que ficou cá em baixo. A meio da vertente, já podemos avistar uma paisagem mais 
ampla do que aquela que podíamos contemplar na base da montanha quando 
começamos a marcha. 
Concordamos com a opinião de Stenhouse enunciada em 2003: 
 “o professor deve ser autónomo, livre e com determinados propósitos, orientados pelo conhecimento, que 
articula todos os elos da sua prática, autorregulado por um “processo de investigação que é inerente ao 
processo de ensino e de aprendizagem” (Stenhouse, 2003, p. 19). 
Consideramos que todo o professor deve assumir-se como professor-investigador, capaz de 
refletir sobre as suas práticas, crescendo profissionalmente e melhorando a qualidade do 
processo educativo, recorrendo a metodologias, estratégias, atividades variadas. Adotando este 
modelo de profissional, integramos e promovemos na nossa prática docente, tanto atividades 
dentro do contexto sala de aula como atividades didático-pedagógicas realizadas no exterior. 
Esta situação está patente nesta parte deste Relatório destinada à descrição detalhada do 
Curriculum Vitae. O valor educativo que atribuímos às várias modalidades de Saídas de Estudo 
para a educação geográfica, fez com que dedicássemos uma parte deste relatório ao estudo mais 









3. Saídas de Campo na Evolução do Ensino da Geografia: 
Teoria e Práticas 
3.1 - Enquadramento do Papel das Saídas de Campo na Evolução da 
Geografia Científica e Escolar 
 
A relação da Geografia com a observação direta do terreno é antiga. Tem as suas raízes 
muito antes da institucionalização da Geografia moderna.48 Mas, a adoção de SsC como 
metodologia geográfica não foi, ao longo do tempo, um processo linear nem imediato. 
Os momentos de afirmação desta metodologia aconteceram segundo os interesses de 
cada autor e escola, o paradigma vigente e, consoante as exigências históricas e 
económicas próprias de cada época. Algumas vezes, os avanços foram travados por 
ruturas na evolução do pensamento geográfico. Estas descontinuidades fizeram com que 
a prática de campo fosse valorizada de forma intermitente. O reconhecido interesse por 
explorações, viagens, expedições científicas, não significava, necessariamente, a 
realização de SC sistematizadas com uma metodologia própria. 
 
Em Portugal, em 1904, um pouco mais tarde do que aconteceu em França e noutros 
países da Europa, surge, pela primeira vez, uma cátedra de Geografia no Ensino 
superior. É Silva Telles, um médico de origem goesa que ocupa o lugar, no Curso 
Superior de Letras.49 
Ao longo da sua carreira e dos seus textos, denotam-se influências da evolução do 
pensamento geográfico internacional desde Humboldt, passando por Ritter e Ratzel, até  
à Escola Francesa de Vidal de La Blache e de De Martonne. No decorrer do seu 
percurso profissional, independentemente da conceção mais naturalista (no início de 
carreira) ou mais social/cultural, foi coerente ao considerar a Geografia como uma 
ciência integradora e complexa, com caráter sintético e relacional, que obriga à 
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 Sobre a vida e obra de Silva Telles consultar Ribeiro, 1989, pp.141-161 e Pimenta, 2004, pp.1-29. 
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observação dos fenómenos. Esta mensagem passou para os seus alunos e, indiretamente, 
para os alunos dos seus alunos tornados, entretanto, professores dos liceus nacionais. 
Não é tarefa fácil aferir a importância que este Professor atribuía às próprias “Saídas de 
Campo” no seio da Geografia, dado que na bibliografia consultada não se faz referência 
particular a este aspeto. Contudo, há relatos de algumas excursões com alunos em 
diferentes regiões por terras Portuguesas: Vale do Minho, Serra da Lousã50, Serra da 
Arrábida51.  
Em Portugal, até aos anos 20 do século XX, os professores universitários não tinham 
formação de base em Geografia.52 Em 1922, Amorim Girão53 defendeu na Universidade 
de Coimbra, a primeira Tese de Doutoramento em Ciências Geográficas intitulada 
“Bacia do Vouga: Estudo Geográfico”. Aí se encontram influências da escola francesa, 
onde se considerava essencial o contacto do observador-investigador com o local. As 
premissas do possibilismo patentes na Geografia Regional, que permitiam uma visão 
renovada do território e da Geografia, pela preocupação em compreender e fazer 
ressaltar as relações entre o Homem e o meio, tinham, na opinião de Girão um alto valor 
educativo. As fotografias, os desenhos e os esboços que só se podiam fazer perante o 
contacto com a realidade e que ilustravam aquilo que as palavras não podiam dizer. 
Estas eram tarefas que, certamente, o autor valorizava na SC, tanto é que aplica estas 
imagens na sua obra Geografia de Portugal – Edição ilustrada para dar uma imagem fiel 
das diferentes regiões do País, quer para um público erudito, quer para o grande público. 
Não menos importante era o contacto com a população que vivia aquele espaço e, por 
isso, podia esclarecer aspetos, dúvidas e hipóteses colocadas pelo geógrafo. Girão 
implicava os seus alunos na recolha de material in loco e tirava partido da própria 
experiência com a sua região de origem. Os aprendizes discutiam nas aulas práticas, 
realizavam trabalhos práticos e faziam apresentações em conferências do curso sobre as 
diversas regiões portuguesas.54 
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Enquanto figura tutelar da Geografia portuguesa, a sua influência na formação de 
autores de manuais e de professores dos liceus durante a longa vigência dos programas 
de Geografia de 1948 a 1974 foi marcante.55 
Contemporâneo de Amorim Girão foi Orlando Ribeiro. A grande relevância que este 
geógrafo dava às observações de campo provém da sua formação e, em grande parte, do 
contacto que teve ao longo do seu percurso, desde jovem geógrafo, com personalidades 
de várias áreas do saber e de várias nacionalidades e escolas. Destacamos o geólogo 
suíço Ernest Fleury (suíço), a quem refere como responsável pelo que lhe foi possível 
aprender em Portugal sobre observações de campo, fazendo excursões a pé, olhando, 
analisando, desenhando. Também o convívio com Leite de Vasconcelos lhe permitiu 
contactar com metodologias de campo56, já que este etnólogo valorizava sobremaneira 
esse trabalho entre os métodos da sua ciência.57 Uma prova do que aqui referimos, são 
os Inquéritos sobre o “Habitat rural” e a “Geografia regional”, elaborados e difundidos 
por Orlando Ribeiro, em 1938. 
No seio do grande centro de investigação em Geografia, em Paris, nos finais dos anos 
30, Orlando Ribeiro contactou de perto com dois geógrafos da segunda geração da 
escola francesa de Geografia que valorizavam muito a prática do terreno: Emmanuel De 
Martonne e Albert Demangeon.58 Para o primeiro destes autores, Orlando Ribeiro 
“estava destinado a introduzir na sua terra os métodos da Geografia moderna” (Daveau, 
2008, p.26). 
É com cientistas portugueses, espanhóis, franceses, alemães que empreende várias 
excursões, pela Península Ibérica, mas também noutros continentes.59 Estas excursões, 
eram viagens coletivas, durante alguns dias ou mesmo semanas, em que se 
privilegiavam os percursos a pé, a cavalo ou de burro. Os trabalhos que Orlando Ribeiro 
realizava no campo eram, normalmente acompanhados por outros investigadores de 
outras formações como a geologia (Décio Thadeu, Cotelo Neiva, Carlos Teixeira, 
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Georges Zbyszewski), etnologia (Jorge Dias), arqueologia (Abbé Breuil), geomorflogia 
(Pierre Birot), filologia (Paiva Boleo). As excursões que organizava ou em que 
participava inseriam-se em diversos contextos: investigação própria; parte 
integrante/complemento de congressos; atividade letiva na companhia de alunos e de 
colegas. 
Se é verdade que a Geografia se entranha e o geógrafo não consegue deixar de o ser nos 
seus momentos de ócio, não admira que durante as suas férias da Universidade da 
Sorbonne estando em Portugal, fizesse e aprofundasse trabalhos de campo.60 
Para Orlando Ribeiro, a organização de excursões científicas era, também, uma medida 
para impulsionar o aumento dos alunos de Geografia nas universidades portuguesas, já 
que a frequência destes na academia tinha diminuído desde a reforma do ensino vigente 
entre 1930 a 1957, e que separava a História da Geografia. Esta situação era 
preocupante, sabendo que nos liceus a lecionação das ciências Geográficas ficava 
assegurada, muitas vezes, por professores com formações académicas muito 
diversificadas. Foi a partir de finais dos anos 50 que a licenciatura em Geografia passou 
a ser de cinco anos e a incorporar novas disciplinas, como a Geografia Regional.  O 
aumento dos anos 50 e 60, esteve na origem de uma nova alteração destes cursos em 
1968, para acelerar a formação de professores do Ensino Secundário fazendo face ao 
novo contexto económico-social a esse aumento.61 
Orlando Ribeiro, também se preocupava com a maneira como a Geografia era ensinada 
aos jovens não universitários. Defendia um ensino da Geografia não memorístico, mais 
prático, com recurso a vários materiais e instrumentos, como livros, mapas, fotografias 
e métodos, como a observação e a interpretação, evitando a “ditadura” do saber livresco, 
enciclopédico que o ensino médio preconizava, até então. O aluno do Ensino 
Secundário, devia aprender os conhecimentos e as destrezas geográficas de forma 
indutiva. Orlando Ribeiro, não só incitava os seus alunos universitários a participarem 
nas excursões científicas e a fazerem trabalho de campo, como defendia que nos liceus, 
o ensino da Geografia devia ter um caráter mais prático e realista, preparando os 
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cidadãos do futuro para a compreensão do Mundo e das suas diversidades, criando-lhes 
uma atitude crítica.  
O geógrafo, considerava que era essencial a observação direta, que em Geografia é 
sintética e integradora. Nada mais natural, que os professores do secundário (uma parte 
considerável formada por este mestre), mesmo não se distanciando muito do local da 
escola, guiassem os seus alunos ao campo, onde estes teriam oportunidade de contactar 
com um embrenhado de fenómenos físicos e humanos. Era natural, que os ensinamentos 
deste geógrafo, transparecessem no Ensino Secundário, pois as suas aulas e excursões 
eram, maioritariamente, apreciadas pelos seus alunos, futuros professores do ensino 
médio.  
Este modelo de ensino da Geografia, que fazia a apologia da observação, em particular a 
direta, teve expressão internacional. Em 1965, a UNESCO lançou o manual UNESCO 
Source Book for Geography Teaching. Aí constavam sugestões, criadas por um grupo 
de autores sob os auspícios da Comissão do Ensino da Geografia da União Geográfica 
Internacional, que todos os professores desta disciplina espalhados pelo Mundo podiam 
utilizar na sua prática letiva. Servia a obra para melhorar os métodos de ensino e 
garantir um ensino eficaz da Geografia nos níveis primário e secundário. No texto, há o 
cuidado de adequar as atividades didáticas à faixa etária dos alunos. Os autores 
consideram que a partir dos 12 anos de idade os alunos podem ir mais além da mera 
descrição do espaço e sentem necessidade de explicação dos fenómenos, o que os faz 
refletir e compreender. Mas, o processo de intelectualização, começa entre os 15 e os 18 
anos, quando o aluno é capaz de formular um juízo crítico sobre uma matéria e 
comparar várias explicações de um fenómeno. Os autores consideraram que  
“O trabalho no local, ou trabalho «ao ar livre», é actualmente considerado uma parte essencial dos cursos 
de geografia e deve figurar em todos os graus deste ensino. Assim, este género de trabalho deverá 
principiar tão cedo quanto possível, através de exercícios simples que iniciarão as crianças na técnica do 
estudo no local (…)” (UNESCO, 1980, p.76) 
Especialmente a partir de finais da década de 60 e início da de 70 do século XX a 
transformação social e económica de Portugal, tardia se comparada com o resto da 
Europa, mas rápida no seio da realidade Portuguesa, gerou uma autocrítica dos métodos 
e temas estudados pela Geografia Portuguesa até então. A forte emigração, o êxodo 
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rural, a forte urbanização, a descolonização, a litoralização, o surto industrial 
especialmente nos dois grandes centros urbanos do país, Lisboa e Porto, foram 
modificações que deixaram marcas no território. Era importante voltar a atenção para as 
questões urbanas e para o ordenamento e planeamento territoriais. A dissertação de 
Doutoramento de Jorge Gaspar, A Área de Influência de Évora - Sistema de Funções e 
Lugares Centrais, em 1972, muito apoiada na Geografia Quantitativa foi o primeiro 
sinal de que, no contexto nacional, a Geografia se tentava impor no tratamento de outros 
temas para lá dos da Geografia mais vocacionada para as questões rurais. A Nova 
Geografia, que progressivamente se instalou no meio universitário português, parece ter 
passado para segundo plano os métodos “tradicionais” da Geografia, entre eles o 
trabalho de campo e a análise qualitativa e empírica do território, por confronto com os 
métodos laboratoriais, matemáticos e estatísticos, que envolviam o geógrafo 
maioritariamente no seu trabalho de gabinete. O trabalho de campo era realizado, 
maioritariamente, para confirmar modelos, aparentemente muito rígidos, que os autores 
afirmavam aplicar-se a muitos locais, para fazer levantamentos funcionais e inquéritos 
ou entrevistas. 
Ora, foi a partir deste o momento que se intensificou a formação académica de 
professores de Geografia do Ensino Básico e Secundário (muitos, professores dos atuais 
professores de Geografia). Supomos que, os métodos do trabalho de campo 
empreendido nas universidades por essa altura tenham acompanhado as mudanças de 
paradigma. 
Até 1987, em Portugal, não havia publicação alguma destinada a divulgar as 
preocupações, opiniões e reflexões sobre o ensino da Geografia no 3º CEB e no Ensino 
Secundário. Contudo, na revista Finisterra, desde o primeiro número (1966), existia 
uma rubrica intitulada “Documentos para o Ensino”, onde investigadores e docentes de 
Geografia podiam publicar artigos sobre o tema com vista a melhorar o ensino desta 
disciplina. Não se pense que havia uma total separação entre o que se fazia e pensava no 
Ensino Superior e no Secundário. Apesar de poucas iniciativas, o já referido CEG de 
Lisboa tentava uma aproximação e diálogo com professorado dos diferentes níveis de 
ensino da Geografia, para lhe conferir maior qualidade. Assim, podemos referenciar na 
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instituição o supracitado curso de reciclagem de professores (1973) e os encontros 
informais de investigadores e docentes de Geografia do Ensino Superior e Secundário 
(1984).62  
 Apesar destas tentativas de aproximação e diálogo, os programas de Geografia, em 
vigor em 1984, parecem estar desfasados da realidade das escolas. Quem legisla não 
tem prática do terreno, o que faz, com que haja exigências dos programas da disciplina 
no curso secundário unificado e no complementar (carga teórica elevada, poucos tempos 
letivos semanais destinados à disciplina) que subvertem o principal objetivo dos 
programas que é o de adquirirem os métodos e técnicas de investigação em Geografia.63  
É de realçar, que no número que inaugura a publicação de Apogeo (nº1, dezembro de 
1988), Revista da Associação de Professores de Geografia existe um dossiê dedicado 
ao trabalho de campo e o ensino da Geografia. Esta temática demonstra bem as 
preocupações então sentidas pelos professores de Geografia com o papel didático desta 
metodologia específica neste campo do saber. 
Surgem, mais tarde, as tendências pós-modernas da Geografia, como reação crítica à 
Geografia Quantitativa, nomeadamente por intermédio da Geografia Radical, devido à 
necessidade de explicar novas relações com o espaço, relacionadas com a 
inserção/exclusão social, a criminalidade, o grau de desenvolvimento económico-social, 
os problemas ambientais, etc. Todas estas correntes deram o seu contributo que 
perduram ainda hoje no meio académico, sobretudo através de alguns métodos 
utilizados, e tiveram e têm a sua influência, como veremos a seguir, nos programas de 
Geografia do ensino não universitário.   
3.2 - A Evolução das Saídas de Campo em Contexto Escolar  
 
A rapidez das mudanças socio-políticas no País ocorridas com a Revolução de Abril de 
1974 tiveram impacto na urgência com que se (re)organizaram novos programas 
relacionados com a Ciência Geográfica para aplicação imediata. A partir daqui e até à 
atualidade, os documentos oficiais que regem o ensino da Geografia passaram a ser 
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instituídos por Despacho ou por publicação própria do Ministério a que estava adstrito o 
Ensino Secundário e muitos exemplares desses documentos distribuídos pelas escolas 
eram publicações policopiadas. Também pelo caráter provisório de alguns programas e 
pelo seu tempo mínimo de vigência, nem sempre nos foi possível aceder a todos os 
documentos oficiais que condicionavam o ensino da Geografia, apesar das tentativas em 
várias escolas, nos arquivos digitais do Ministério da Educação e nas bibliotecas Pública 
Municipal do Porto e de Viana do Castelo. Assim, quando não pudemos aceder às 
fontes em primeira mão, baseamo-nos em bibliografia sobre o assunto. 
 
3.2.1 - Enquadramento Evolutivo das Saídas de Campo na Legislação e Outros 
Documentos Oficiais    
 
As mudanças políticas de 1974 rapidamente tiveram impacto no ensino da Geografia. A 
primeira delas foi a alteração dos conteúdos para o exame de Geografia do 2º ciclo 
liceal. Também os impactos se revelam nos programas da disciplina de Geografia e na 
forma como os professores encaravam a sua aplicabilidade ao contexto real. Se até a 
esta data, os programas eram muito rígidos e favoreciam o ensino tradicional (aquisição 
de conteúdos, sendo o professor mero transmissor de conhecimentos que os alunos 
teriam de assimilar como agentes passivos  no processo educativo), a partir daí, a 
concepção (teórica) da forma como se deve fazer aprender muda, tendo em vista o papel 
mais ativo do aluno na descoberta e na resolução de problemas espaciais.  
Assim, surge para o ano letivo 1974/75, até que houvesse tempo de preparar a 
reestruturação educacional segundo critérios mais democráticos, o programa com a 
aplicabilidade mais curta da história do ensino da Geografia, válido por apenas um ano 
letivo.64 O então recente programa do Curso Geral dos Liceus abordava, ao longo dos 
três anos assuntos relativos à Geografia Regional dos diferentes continentes terminando 
com a abordagem de temas da Geografia de Portugal. Por isso, a escala de análise mais 
propícia à realização de SsC era a abordada no último ano, que correspondia ao 9º. Mas 
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 As constatações, patentes neste relatório, relativas a este programa provisório de Geografia para o ano 
letivo 1974/75 e restantes até 1991 resultam da análise de estudos sobre o tema: Galego, 1990, pp. 8-14; 
Claudino, 2000, pp. 169-190 e 2014, pp. 7 - 1 9; Alegria, 2002, pp. 81-98; Lemos, s/d, pp. 175-176. 
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é de ressaltar que, nesta altura, nem todos os que ensinavam a disciplina tinham 
habilitações académicas adequadas. Deste modo, algumas técnicas e metodologias 
próprias da Geografia passavam despercebidas a estes docentes, que se apoiavam, 
sobretudo, nos manuais escolares. De qualquer forma, e uma vez que o professor podia 
escolher arbitrariamente, segundo o seu bom senso, o conteúdos a desenvolver mais em 
deterimento de outros, podia aplicar metodologias de ensino, também distintas.  
Esta liberdade na gestão do programa era condizente com a da utilização de 
metodologias várias. O programa, nunca se refere à possibilidade de se realizarem SsC, 
ou outras atividades didático-pedagógicas no exterior das escolas. Contudo, percebe-se 
a preocupação com o cumprimento deste programa extenso, por isso, “métodos de 
trabalho mais morosos mas de maior envolvimento dos alunos na aprendizagem” eram 
inconciliáveis.65  
O programa do curso complementar (10º e 11º anos de escolaridade) também culminava 
com o estudo do território português. Os professores também tinham um papel 
fundamental na desisão sobre os temas a desenvolver, privilegiando a postura crítica dos 
alunos face aos problemas mundiais e nacionais e conhecedora na resolução dos 
problemas. Apesar desta aparente mudança, a postura interventiva do aluno ficava 
amputada pelo ensino tradicional que era sugerido no programa. Este facto prende-se 
com o de se considerar que é o método expositivo o mais célere para se conseguir 
cumprir um programa, também extenso. Desta forma, na nossa opinião, ficam quase 
excluídas as SsC, que continuam a não ser citadas nos documentos oficiais. 
Pretendemos fazer uma análise evolutiva do impacto dos sucessivos programas na 
realização de SsC em Geografia, por isso, centramo-nos no tronco que Júlia Galego 
considera que foi o que condicionou “a evolução do ensino da disciplina” constituindo 
este os anos escolares do 7º ao 11º anos atuais, que correspondem ao chamado Ensino 
Secundário, antes da reforma do início dos anos 90.66  
A necessidade de reestruturação do Ensino Secundário (adaptação dos programas, 
métodos de ensino às novas realidades socio-políticas, científicas e pedagógicas) 
originou a aprovação de novos programas para o 1º ano do curso secundário unificado 
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 Galego, 1990, p. 10. 
66
 Galego, 1990, p. 10. 
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(7º ano) em 1975. Segundo Júlia Galego, estes programas foram condenados ao 
fracasso.  De qualquer forma, neste documento, surgem preocupações com um ensino 
não livresco nem memorialístico.  
“[…] Verifica-se que a perspectiva dos autores é radicalmente diferente do modelo seguido até então. 
Esses objectivos abarcam vários domínios: valores, capacidades, conhecimento, socialização. Privilegia-
se o desenvolvimento da capacidade dos alunos quer para interpretar, criticar e organizar a informação 
que lhes era fornecida, quer para procurar, seleccionar, tratar criar e comunicar a informação necessária a 
qualquer tarefa escolar”.67  
No ano letivo de 1975/76, no ciclo preparatório, a Geografia perde ainda mais peso, 
pois a disciplina de História e Geografia de Portugal é substituída pela de Estudos 
Sociais.68 A disciplina de História e Geografia do anterior plano de estudos, vigente 
durante o Estado Novo, acabou por ser substituídas pela de Ciências Sociais.69 Esta 
disciplina tinha estrutura flexível e permitia a aplicação de metodologias de ensino 
aprendizagem adaptadas ao contexto, favorecendo a aprendizagem indutiva e pela 
descoberta, denunciando alguma influência da corrente pedagógica do construtivismo. 
A observação direta e indireta dos factos era considerada um dos processos basilares da 
didática. Contudo, na reforma de 1989, a disciplina de Ciências Sociais desaparece e 
volta a dar lugar à de História e Geografia de Portugal. Até aos dias de hoje, a Geografia 
não consta no plano curricular do 2º CEB de forma autónoma. Apesar de termos 
entrado, ainda que brevemente, no âmbito do atual 2º CEB, não vamos explorar os 
programas das disciplinas do Ciclo Preparatório em que os conteúdos pertencentes à 
Geografia se encontram diluídos com os de outras ciências, em que até hoje não voltou 
a aparecer a disciplina autonomizada de Geografia e em que não são os professores com 
formação de base em Geografia que lecionam e, porque o tema deste Mestrado se centra 
no Ensino da Geografia do 3º CEB e Secundário.  
No ano letivo de 1976/77 havia um hiato na lecionação da Geografia como disciplina 
autónoma nos 7º e 9º anos de escolaridade. Mas, a partir de em 1980/81, esta disciplina 
passou a constar do currículo do 7º ao 9º ano de escolaridade, com novos programas 
aprovados e válidos até ao início da década de 90, que resultaram de experiências e 
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ajustamentos ao longo de vários anos da vigência do regime político democrático. 
Segundo Sérgio Claudino, estes programas apresentavam, ainda, uma marcada matriz 
possibilista e ruralista que, especialmente a partir da adesão de Portugal à Comunidade 
Europeia com novos autores de manuais escolares se torna mais virada para o discurso 
baseado em questões urbanas.70 
Claramente e de acordo com o texto supracitado de Júlia Galego, consideramos que 
estes programas se apoiavam na corrente pedagógica do construtivismo, atribuindo ao 
aluno um papel central na construção do seu conhecimento. Os programas do Curso 
Geral Unificado e do Complementar do Ensino Secundário aconselhavam que os alunos 
aprendessem a utilizar (na prática) métodos e técnicas de investigação em Geografia, 
onde incluímos, naturalmente, o trabalho de campo e a observação direta, não apenas 
com intuitos demonstrativos do que se ensinava, como acontecia anteriormente, mas 
com a possibilidade de ser o aluno, com uma postura crítica, a apontar soluções para 
resolver problemas espaciais (a partir do 8º ano). Contudo, e segundo a mesma autora, 
parece haver um contrasenso, pois os programas são extensos e apoiam-se em 
conteúdos e para além disso são atribuidas poucas horas à disciplina de Geografia, o que 
conduz à aplicação fundamentalmente dos métodos mais tradicionais, tentando-se que 
os alunos se tornem elementos do processo educativo mais ativos.71 Esta situação é 
confirmada por Sérgio Claudino que afirma: “Entretanto, as visitas de estudo 
diferenciam ligeiramente a disciplina de Geografia, mas as práticas escolares 
dominantes continuam marcadas pela rotina do manual”.72 
É datado de 1979 o programa de Geografia (Portaria nº 574/79 de 31 de outubro) que 
pretende que o aluno do 7º ano se saiba situar no mundo em que vive. Por isso, faz 
referência ao uso da observação, direta e indireta, do meio local, para que os alunos 
detetem a existência e a inter-relação dos elementos da paisagem, quer naturais quer 
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 Segundo Galego, 1990, p. 14, a organização dos conteúdos dos programas de Geografia do Curso Geral 
Unificado e, especialmente, do Curso Complementar já não se baseia no modelo da Geografia Regional, 
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instituído, segundo Sérgio Claudino, é notória a influência da Nova Geografia. Cf. Claudino, 2000, p.200. 
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humanos. Assim, poderão aguçar as suas capacidades reflexivas, interventivas e críticas 
sobre a importância desses elementos na organização espacial. “Aquirir métodos e 
técnicas de investigação geográfica através da localização, observação, análise e síntese 
dos elementos geográficos” (Portaria nº 574/79 de 31 de outubro) era o objetivo que 
encabeçava a lista de objetivos gerais a atingir na disciplina de Geografia no 7º ano de 
escolaridade. No 8º ano (Portaria nº 574/79 de 31 de outubro) os alunos já tinham de 
utilizar os ditos métodos e técnicas para compreenderem os principais problemas do 
espaço geográfico português, já que o tema abordado neste ano de escolaridade era a 
Geografia de Portugal. O programa apresentava sugestões bibliográficas, que eram 
compostas por  publicações dos anos 60 e 70 e para os temas do 7º ano, de autores 
maioritariamente franceses, sendo a única leitura portuguesa proposta da autoria de 
Orlando Ribeiro. Aqui vemos, de novo, a influência da escola francesa a chegar à 
Geografia escolar. É relevante o papel do Prof. Orlando Ribeiro não só pela importância 
da sua obra, mas também na formação académica de muitos professores desta 
disciplina, incluindo a dos autores destes programas. O Professor Amorim Girão, 
também tem o seu nome referido neste programa, como acontecia em programas 
anteriores. 
O programa de Geografia não esclarecia sobre as metodologias para operacionalizar as 
temáticas e os objetivos que apresentava. Cremos, por isso, que eram deixadas ao 
critério do professor as estratégias que melhor se adaptassem à realidade em que se 
exerciam funções docentes. Como já foi referido, acreditamos que muitos dos temas do 
programa de Geografia destes dois anos do Curso Geral do Ensino Secundário eram 
passíveis de serem tratados/estudados recorrendo a SC. São apresentados alguns 
subtemas que, na nossa opinião, se coadunavam mais com a referida metodologia de 
ensino-aprendizagem por favorecerem uma aproximação à escala local e/ou regional 
como: “Observação e representação do meio local (7º ano); Tentativa de caracterização 
do clima da região (7º ano); Espaço rural em Portugal (continental e insular) (8º ano); 
espaço industrial (8º ano); espaço urbano (8º ano). Ora, a realização de SsC no âmbito 
da Geografia, nestes anos de escolaridade, fazia com que a disciplina contribuísse para 
um objetivo geral que se pretendia atingir com a fixação dos novos programas de todas 
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as disciplinas: “Levar os alunos, através de uma metodologia interdisciplinar, à contínua 
descoberta de que a práctica são duas faces da actividade humana, já que o pensamento 
e a acção, a ciência e a técnica não podem existir separados”.73 Paralelamente à criação, 
em 1987, da Associação de Professores de Geografia surgem nas universidades 
portuguesas “[…] os cursos de formação inicial de docentes de Geografia, aproximando 
o ensino universitário do básico e secundário e desenvolvendo-se a didáctica da 
disciplina”.74 
 
3.2.1 - Enquadramento Evolutivo das Saídas de Campo na Legislação e Outros 
Documentos Oficiais    
 
Surge assim, um novo ciclo na evolução do ensino da Geografia, apelidado de Ciclo 
Europeu por Sérgio Claudino.75 De acordo com o Decreto-Lei nº 286-89 de 29 de 
agosto 1989 (Reforma curricular com princípios e orientações básicas definidos pela Lei 
de Bases do Sistema Educativo (LBSE) de 1986) no 3º CEB, a disciplina de Geografia 
passa a ser lecionada com um hiato no 8º ano, dedicando-se no 7º ao estudo da Europa e 
no 9º à Geografia Geral à escala mundial, com alguns sinais da Nova Geografia e da 
Geografia Radical. A abordagem da Geografia de Portugal é feita nos 10º e 11º anos do 
Ensino Secundário, com enfoque na potencialização dos recursos com vista ao 
planeamento e gestão coerente e integrada do território. Assim, este também aborda 
assuntos desenvolvidos quer pela Nova Geografia, quer pelas correntes “pós-modernas” 
da Geografia. 
Estes programas que se enquadram no contexto geral da Reforma Curricular de 1989, 
denotam preocupações didático-pedagógicas que acompanham, também, o processo da 
formação inicial de professores nas Universidades. Estes cuidados ao nível da didática 
da Geografia são o reflexo do desenvolvimento de novas abordagens teóricas e 
princípios pedagógicos (onde se inclui o construtivismo em que explicitamente 
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assentam os programas de Geografia), das orientações internacionais76 e do 
desenvolvimento científico da Geografia. São tidas em conta articulações curriculares 
verticais e horizontais, que favorecem a interdisciplinaridade, são apresentadas 
metodologias de ensino-aprendizagem que reformulam os padrões tradicionais, 
apelando-se à construção e avaliação individual das aprendizagens por cada aluno, 
favorecendo a sua autonomia. Teoricamente, o ensino da Geografia desenvolve-se no 
sentido da resolução de problemas, em que os alunos desempenham um papel ativo na 
descoberta de problemas e na tentativa de resolução dos mesmos. Contudo, na prática, 
nem sempre será assim. 
Os programas da disciplina contemplam uma parte destinada a sugestões/orientações 
metodológicas sem caráter normativo ou vinculativo, integrando sugestões de técnicas e 
atividades adequadas ao grupo etário de cada ano de escolaridade. São deixadas ao 
critério do professor as opções de atividades/experiências de aprendizagem que mais se 
adequem aos seus interesses, aos dos seus alunos e às caraterísticas do meio local 
(recomendado expressamente na LBSE). É precisamente a valorização do meio que 
rodeia a escola, entendido como objeto de estudo e também como fonte de informação, 
que pode contribuir para a originalidade pedagógica da Geografia. Demarcando 
algumas diferenças com os programas anteriores, os autores deste consideram que o 
meio é mais do que “um simples laboratório onde se teste a validade de diferentes 
soluções. Antes se propõe que se procurem, no assumir e na gestão de conflitos, as 
soluções mais ajustadas, considerando, simultaneamente, expectativas sociais, 
aspirações individuais e a necessidade básica de preservação do ambiente”.77 
No programa do 3º CEB, sugerem-se algumas atividades de campo como levantamentos 
funcionais, realização de inquéritos e de entrevistas a realizar a empresas industriais, a 
entidades oficiais públicas e privadas, a organismos não governamentais, a agricultores, 
a cooperativas agrícolas, etc. Contudo, das modalidades de atividades didático-
pedagógicas a realizar fora do contexto sala de aula apenas constam as Visitas de 
Estudo a áreas com problemas ambientais no 7º ano e a planetários, a explorações 
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agrícolas, a unidades industriais, a escolas de pesca, a reservas naturais, serviços de 
proteção civil, entre outros, no 9º ano de escolaridade. Com caráter obrigatório, surge 
um Estudo de Caso que pode, como sabemos, incluir trabalho de campo nas suas etapas, 
apesar deste não estar explícito no documento.  
O programa de Geografia do Ensino Secundário privilegia a escala de análise nacional, 
permitindo a mudança de escala com aproximações à escala local e regional e 
comparações à escala europeia. A este nível podem ser trabalhados os laços de 
afetividade que se estabelecem com o lugar de vivência, a região ou o País facilitando o 
desenvolvimento da capacidade interventiva do aluno como cidadão informado.  
Nas orientações metodológicas, é dada liberdade aos professores do Secundário na 
seleção e aplicação de técnicas e atividades, que tanto podem ser efetivadas na sala de 
aula como fora dela. É sugerido que se privilegiem “[…] actividades que, no âmbito da 
investigação geográfica, viabilizem a recolha, o tratamento e a apresentação de 
informação, assim como outras que, assumindo um carácter transversal face às diversas 
áreas do saber, estimulam a ocorrência de situações didácticas inovadoras (…)”.78  
O documento é explícito quanto àquilo que a recolha de informação deve fomentar: a 
observação direta (de naturalista, a estruturada com instrumentos). Nesse sentido, 
propõe a realização de Excursões e Visitas de Estudo. São apresentados alguns 
documentos dos quais o professor deve fazer uso na preparação, na realização e no 
trabalho posterior de saídas ao meio como mapa topográfico, fotografia aérea, 
cartografia temática. 
Da reforma curricular de 1989 para a de 200179, surgem algumas diferenças, das quais 
destacamos as seguintes: lecionação da disciplina de Geografia em todos os anos de 
escolaridade do 3º CEB, redução da carga horária e introdução de aulas de 90 minutos. 
O alargamento dos tempos letivos favorece quer o trabalho de pesquisa, incluindo a 
realização de trabalho de campo, quer o tratamento de informação em contexto sala de 
aula com orientação do professor.  
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Nas orientações curriculares a respeitar a partir de 2001 fala-se de competências 
específicas a atingir, o que, de certa forma, acompanha as novas tendências pedagógicas 
menos centradas nos conteúdos. Ainda assim, e, na opinião de Maria Fernanda Alegria, 
persistem demasiados conteúdos.80 O ensino contextualizado é um exemplo destas 
tendências: “Os jovens vivem num espaço multidimensional e tomam consciência dele a 
partir de uma grande variedade de contextos”81, muitas vezes através das várias 
modalidades de Saídas de Estudo.  
As Orientações Curriculares de Geografia para o 3º CEB estão centradas nas “[…] 
competências essenciais da Geografia [que] estão definidas de modo a centrar a 
aprendizagem da disciplina na procura de informação, na observação, na elaboração de 
hipóteses, na tomada de decisão, no desenvolvimento de atitudes críticas, no trabalho 
individual e de grupo e na realização de projectos”.82 
Na lecionação do 3ºCEB o trabalho de campo é sugerido e valorizado. Propõe-se 
mesmo que esta experiência educativa seja proporcionada aos alunos com alguma 
regularidade (pelo menos uma vez em cada ano de escolaridade), pois “[…] é através 
dele que os alunos, em primeiro lugar, experienciam a paisagem e os seus elementos 
naturais e humanos, vivenciam as localidades e as suas populações, verificam as 
diferentes configurações espaciais dos fenómenos geográficos e a sua correspondente 
representação. Com o trabalho de campo os alunos confrontam-se com o ambiente real 
onde se podem desenvolver as competências da educação geográfica. Uma saída de 
campo é um dia de trabalho divertido e motivador, é uma quebra das rotinas do trabalho 
na sala de aula”.83  
Há a preocupação de referir a importância da preparação do trabalho de campo, assim 
como da sua adequação aos interesses dos alunos e às competências a desenvolver. O 
trabalho de campo é proposto realizar com intuito de motivar os alunos para um tema a 
abordar ou como etapa para a realização de Estudos de Caso/projetos que englobem o 
método investigativo e a resolução de problemas.  
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No documento relativo às Orientações Curriculares para o 3º CEB são apresentadas 
algumas experiências de aprendizagem que contemplam explicitamente a observação 
direta no estudo de exemplos concretos e na construção de esboços. Outras experiências 
educativas enunciadas, implicam mesmo trabalho de campo para o desenvolvimento de 
estudos simples, em particular em áreas da proximidade da escola.84 
No Curso Geral do Ensino Secundário das escolas portuguesas, a Geografia A surge 
como disciplina bienal (10º e 11º anos de escolaridade) e de opção da formação 
específica nos Cursos Científico-Humanísticos de Ciências Socioeconómicas e de 
Línguas e Humanidades.  
O programa desta disciplina centra-se em Portugal, alargando a escala de análise à 
Europa, nomeadamente à União Europeia e, também, dando a possibilidade de reduzir a 
mesma à região e/ou localidade. O caso português deve, sempre que possível, ser 
comparado com outros de caráter supranacional. A articulação com a dimensão regional 
não é esquecida, “[…] desde que seja garantido o tratamento equilibrado de todos os 
espaços que constituem o território nacional de forma a que os alunos adquiram uma 
visão integrada do espaço nacional, tendo em conta a diversidade e a especificidade das 
áreas que o compõem”.85  
As autoras do programa consideram que conhecer o território português é condição 
fundamental para desenvolver no indivíduo a capacidade de intervenção como cidadão 
atento e responsável, premissas essenciais para a inserção na sociedade atual.  
Por isso, na abordagem dos diferentes temas, o programa prevê, a realização de estudos 
mais exaustivos adequados à realidade local/regional concreta e aos interesses da sua 
comunidade, valorizando a interação Escola-Meio. Segundo este documento oficial, o 
ensino da Geografia deve valorizar o meio que rodeia a escola em duas perspetivas: 
como objeto de estudo e como fonte de recursos científicos e pedagógicos. 
Consideramos que, a versatilidade das SsC, especialmente quando entendidas como 
metodologia/estratégia/recurso que permite identificar e resolver problemas, permite 
conjugar estas duas perspetivas. Facilitando o estudo da paisagem que envolve a escola, 
permitem, também, recolher dados de várias instituições, agentes económicos, 
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população in loco, através, por exemplo de inquéritos e entrevistas. Isto faz com que os 
alunos se apercebam e delimitem problemas de estudo, originando o levantamento de 
hipóteses e o próprio processo de pesquisa e a resolução dos problemas. Neste sentido, 
consideramos que as SsC (mesmo não sendo esta a terminologia usada no documento 
supracitado), permitem estabelecer laços territoriais afetivos com a área de vivência, 
para além de outas vantagens educativas como permitirem desenvolver competências de 
natureza analítico-conceptual, técnico-instrumental e atitudinal. As SC podem fornecer 
ao aluno um manancial de conhecimentos geográficos correlacionados, que muitas 
vezes, podia passar despercebido aos olhares mais desatentos.  
O programa, na parte dedicada aos recursos, entre outros equipamentos fundamentais 
indica alguns com aplicabilidade em estratégias pedagógicas no exterior, como a câmara 
de vídeo e a máquina fotográfica (disponíveis quando necessário). Quanto aos materiais 
que são apontados como fundamentais, os que se seguem podem auxiliar o trabalho de 
campo: Fotografias; Imagens de satélite e fotografias aéreas; Mapas diversificados e de 
diferentes escalas; Atlas do Ambiente; Relatórios de organismos internacionais 
(Comissão Europeia, PNUD, Banco Mundial e outros); Planos diversos (o PROT, o 
PDM, planos de áreas protegidas da região onde se localiza a escola).   
Se olharmos atentamente para as finalidades e objetivos do programa de Geografia A, 
conseguimos perceber que as SsC podem dar resposta a vários dos que são apontados. 
O modelo programático seguido assenta, mais uma vez e explicitamente, na abordagem 
construtivista, apesar de haver contradições assumidas com este modelo pela definição 
de objetivos intermédios em cada subtema. O construtivismo implica que o aluno 
participe ativamente no processo de aprendizagem, e que os seus processos cognitivos 
se apoiem em conhecimentos prévios para construir novas aprendizagens, ideias e 
conceitos. O aluno constrói as suas conceções, hipóteses e possíveis soluções para 
problemas. O professor deve orientar este trabalho, tendo em conta o estádio de 
desenvolvimento cognitivo dos discentes, valorizando a sua autonomia e iniciativa e a 
aprendizagem pela descoberta.86  
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 Cf. Straforini, 2004, pp. 64-73. Apesar deste estudo se basear na realidade escolar brasileira, uma vez 
que aborda a teoria e metodologias científica e pedagógicas adequa-se ao caso português, interessando, 
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O Programa de Geografia A obriga à realização de Estudo de Caso no 11º ano, apesar 
da certa flexibilidade quanto ao momento da sua concretização. Neste sentido, é neste 
momento que os alunos, podem aplicar na prática a realidade que conhecem, articulando 
com diferentes escalas de análise, uma agregação de conhecimentos e competências 
desenvolvidas, problematizando num estudo mais exaustivo casos concretos com uma 
visão pessoal, realizando um trabalho de sistematização. Para a realização do estudo de 
caso, as autoras do programa sugerem a utilização da metodologia do trabalho de 
projeto, incluindo, entre outros, o trabalho de campo. Desta forma, os alunos poderão 
desenvolver competências relacionadas com a utilização de técnicas e de instrumentos 
adequados de pesquisa de trabalho de campo.  
No programa, o trabalho de campo é considerado como uma metodologia complementar 
de enriquecimento, logo, e apesar de facilitar o desenvolvimento de competências 
geográficas, não há obrigatoriedade da sua implementação. 
O documento oficial não é impositivo quanto às estratégias e atividades a utilizar para a 
lecionação. Cada professor, mediante o contexto educativo em que desempenha funções 
e a metodologia de abordagem dos temas programáticos concretizará as atividades que 
considerar adequadas dentro e fora da sala de aula, dentro e fora da escola. “Devem 
privilegiar-se, contudo, atividades que, no âmbito da investigação geográfica, 
viabilizam a escolha, o tratamento e a apresentação de informação, assim como outras 
que, assumindo um carácter transversal face às diversas áreas do saber, estimulam a 
ocorrência de situações didácticas inovadoras”.87  
Por isso, para a recolha de informação no exterior, além do trabalho de campo, são 
recomendadas Visitas de Estudo, também não esquecidas no Estatuto do Aluno e Ética 
Escolar (Lei nº 51/2012 de 5 de setembro).  
Em suma, nos documentos oficiais publicados desde finais dos anos 80, denota-se uma 
tendência para se considerar o aluno como agente central do processo educativo, com 
um papel mais ativo e autónomo no processo de aprendizagem. Esta situação favorece o 
desenvolvimento de competências, conhecimentos e atitudes influenciando a formação 
                                                                                                                                                                          
em particular para este nosso trabalho, o ponto “Geografia Crítica e Construtivismo: Casamento sem 
“Festa”” inserto no capítulo III – “Dilemas do Ensino de Geografia”. 
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 Alves, 2001, p.14. 
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integral do discente. Neste sentido, as SsC podem dar um contributo muito válido para 
esta forma de encarar o ensino, já que, são capazes de desenvolver competências 
geográficas e outras transversais, contribuindo para formar indivíduos mais críticos e 
interventivos no espaço geográfico. 
 
3.2.2 - Discussão Terminológica 
 
É realmente no terreno que nos encontramos em contacto direto com o objeto de estudo, 
onde se experiencia a paisagem e os seus elementos naturais e humanos, com os 
sentidos apurados, onde se vivenciam as localidades e as suas populações, se verificam 
as várias configurações espaciais dos fenómenos geográficos e a sua correspondente 
representação. É aqui que se recolhem dados, formulam e testam hipóteses e teorias, 
fazem experiências de índole científica, aplicam conhecimentos e destrezas. Este 
trabalho geográfico complementa aquele que é desenvolvido no gabinete/sala de aula e 
vice-versa.  
As modalidades escolares de Saídas de Estudo para o exterior do contexto formal da 
sala de aula com intuitos didático-pedagógicos são variadas e diferenciam-se 
terminologicamente entre si. Estas possibilidades de contacto direto com a realidade 
espacial não são exclusivas da disciplina de Geografia. Contudo, “La géographie est 
cependant une discipline qui étudie le milieu d'une manière originale. Elle s'efforce 
surtout de montrer les interrelations qui associent dans un paysage, dans une région, 
divers éléments géologiques, climatiques, biologiques, humains, économiques, etc.” 88 
 Esta singularidade de interpretação da paisagem, exige que a Geografia, como 
disciplina escolar, tenha ao dispor metodologias e estratégias próprias. No contexto 
escolar, as SsC são consideradas uma dessas estratégias didáticas, integradas na 
modalidade de Saída de Estudo. As SsC apresentam uma metodologia própria e exigem 
trabalho de campo. Contudo, e baseando-nos nos documentos legais e oficiais que 
regem o ensino no geral e o da Geografia em particular e nas práticas da classe docente, 
o seu conceito de âmbito pedagógico, parece ainda não estar bem esclarecido e 
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teorizado como metodologia própria, gerando-se, por vezes, uma ambiguidade na 
utilização da expressão “Saída de Campo”. Muitas vezes, no meio escolar, e 
principalmente entre os professores que não possuem formação de base em Geografia, 
para referir a realização de SC utiliza-se, indiscriminadamente, o termo Visita de Estudo 
e vice-versa, ou não se especifica a modalidade de Saída de Estudo implementada, ou 
ainda, refere-se trabalho de campo ou aula de campo.   
Apesar da realidade geográfica ser analisada sob a mesma perspetiva, quer na Geografia 
escolar, quer na Geografia académica, os temas são tratados e organizados de forma a 
atingir objetivos diferentes, numa situação a aprendizagem, noutra a investigação. Por 
isto, a própria metodologia das SsC apresenta diferenças nestes dois contextos, sendo 
mais corrente o uso do termo na Geografia universitária. Aqui, vamos centrar-nos nas 
SsC escolares.  
A evolução do ensino da Geografia, com base nas teorias científicas e pedagógicas, 
conduziu a que em determinado momento, fossem privilegiadas umas modalidades de 
Saídas de Estudo em favor de outras. Para que não se tornasse fastidiosa a análise da 
terminologia relativa a atividades didático-pedagógicas exteriores à sala de aula 
explicitamente utilizada nos documentos legais e oficiais sobre ensino não universitário, 
durante o período em estudo (1904 a 2014), apresentamos as figuras 5, 6 e 7. A 
elaboração destas apoiou-se no documento síntese “Nomenclatura Relacionada com 
Atividades Didático-Pedagógicas de Exterior no 3º CEB e Ensino Secundário do Início 
do Século XX à Atualidade” que consta neste trabalho como anexo 2. Apresentamos a 
informação relativa a todo o período de acordo com os seguintes intervalos temporais: I 
República, Ditadura Militar e o Estado Novo e do início da década de 90 do século XX 













Figura 5 – Nomenclatura Relacionada com Atividades Didático-Pedagógicas Exteriores 






Figura 6 - Nomenclatura Relacionada com Atividades Didático-Pedagógicas Exteriores 
à Sala de Aula Empregue na Legislação Sobre Ensino Secundário Publicada Durante a 
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Figura 7 - Nomenclatura Relacionada com Atividades Didático-Pedagógicas Exteriores 
à Sala de Aula Empregue nos Documentos Oficiais Sobre Ensino Secundário, Publicada 
a Partir do Início da Década de 90 do Século XX Até à Atualidade 
 
 
Pela análise conjunta das figuras 5, 6 e 7, detetamos que o termo Visita (de Estudo) se 
utiliza desde o início do período em análise, o de Excursão tem vindo a ser menos 
utilizado nos documentos legais e oficiais sobre ensino e o de Passeios, muito utilizado 
durante a I República, tem vindo a aplicar-se cada vez menos. Se, no início do período o 
termo passeio estava muito associado aos programas de Geografia, hoje são os termos 
Saída de Campo e trabalho de campo aqueles que se aplicam mais nos documentos 
específicos da disciplina. Constatamos, também, que não há uma generalização do uso 
do termo Saídas de Campo ao longo do período em análise, sendo este apenas aplicado 
uma vez num documento oficial recente e ainda em vigor Orientações Curriculares de 
Geografia do 3º Ciclo. Não há documentos legais sobre ensino que esclareçam ou 
definam SC em contexto escolar. Para além disto, sendo as SsC uma metodologia 
própria de um número restrito de disciplinas, nas nossas escolas, o termo não está 
banalizado, como acontece com o de Visitas de Estudo que, aparentemente, se aplica a 
qualquer disciplina. Pressupomos que, ao longo dos anos, os professores das disciplinas 
geográficas foram fazendo adaptações das SsC de caráter científico para que pudessem 
ser concretizadas em meio escolar.  
Em cada período, a utilização da terminologia com significado mais próximo daquele 
que consideramos como sendo o de SC neste trabalho, parece ter ficado ao critério dos 
professores. Sem uma diretiva a regular o conceito à escala nacional, os docentes 
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utilizavam a expressão que mediante as tradições de cada escola/liceu, as influências de 
escolas de Geografia nacionais e estrangeiras e das teorias pedagógico-didáticas em 
vigor, melhor conviesse. Daí, utilizarem-se termos como passeio pedagógico, pequena 
excursão e outros que parecem pressupor a mesma metodologia de análise 
local/regional em contexto didático-pedagógico. 
Nas fontes em análise detetamos que há referência a atividades extra sala de aula 
utilizando, frequentemente, os termos: Excursão (Escolar) e Visita de Estudo, cada um 
destes com significado diferente entre si. Os documentos analisados da primeira metade 
do século XX tentavam aprimorar os conceitos de Excursão (Escolar) e Visita de 
Estudo, de modo a que fossem devidamente aplicados os seus pressupostos e objetivos 
pelos professores. O documento legal mais antigo consultado, em que se mencionam 
Excursões Escolares e Visitas de Estudo, datado de 1917, não esclarece a distinção entre 
umas e outras, mas marca a diferença entre estas duas e os ditos Passeios:  
“Não podem considerar-se excursões escolares ou visitas de estudo, devendo, por isso, ser evitados, 
quaisquer passeios de alunos feitos com intuitos espectaculosos, sem direção efetiva, ou tam concorridos 
que não se possa manter devidamente a disciplina e o convívio com os professores e o carácter instrutivo 
e educativo que as excursões escolares e visitas de estudo tem em vista.”89 
Ora, de acordo com o Dec. nº 4799, de 8 de setembro de 1918, as Excursões Escolares e 
Visitas de Estudo eram entendidas como “exercícios escolares” de onde se podiam 
retirar vantagens educativas (com caráter informativo, instrutivo e formativo). Para se 
realizarem, pressupunham uma preparação prévia, tanto dos professores como dos 
alunos. Ora vejamos, a realização de cada uma das Excursões Escolares e Visitas de 
Estudo obrigava à apresentação de um plano geral pelo Conselho de Classe que teria de 
ser aprovado pelo Conselho Escolar; o programa e itinerário teriam de ser organizados 
com antecedência; os alunos deviam ser convenientemente preparados para as referidas 
atividades e envolvidos, por intermédio das suas associações, na sua organização 
económica e administrativa. Para confirmar a aplicação prática do que estava definido 
em letra de Lei, leiam-se as notícias das sessões de preparação das Visitas de Estudo do 
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 Dec. nº 3091, de 17 de abril de 1917, Art.147º, 1º, cap. XIII, p. 271. 
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Liceu de Setúbal na década de 30 insertas na revista Labor na “rubrica Liceus e 
Colégios”.90 
Durante a realização de uma das referidas atividades, os alunos eram incitados a tomar 
notas das suas observações e a tirar fotografias, que lhes serviriam de base para a 
posterior apresentação de relatos nas aulas posteriores e, alguns, em sessões escolares 
ou mesmo para estarem patentes em exposições de trabalhos escolares no 
Liceu.91Também o reitor estava obrigado a mencionar a forma como decorria cada uma 
das Excursões Escolares e Visitas de Estudo nos relatórios e no anuário do respetivo 
liceu. 
Interessante é destacar que, ambos os Decretos, o de 1917 e o de 1918, antes referidos, 
recomendam locais a visitar, e entre os jardins botânicos e as coleções zoológicas, os 
locais históricos e os monumentos, as fábricas e demais estabelecimentos oficiais ou 
particulares, a pontos caraterísticos para observação dos aspetos geográficos, 
encontram-se aconselhados os passeios escolares ao campo. Ora, parece-nos que, pela 
especificidade da nossa disciplina e pelo facto de muitas outras serem suas subsidiárias 
ou complementares (História, Geologia, Botânica, Ciências Naturais, etc.) todos os 
locais enunciados em letra de Lei se coadunam com o ensino da Geografia. Mas, para 
tentarmos atingir o objetivo do nosso trabalho, vamo-nos centrar, agora, nos Passeios 
Escolares ao campo. É decerto, a primeira aproximação às SC.  
Os documentos consultados utilizavam a palavra campo na sua aceção restrita, muito 
ligada às áreas naturais, agrícolas e florestais do espaço rural, ou a todas as paisagens 
que não fossem urbanas. Sabendo que, na época, Portugal era um país essencialmente 
rural, que a localização dos liceus acontecia em cidades capitais de distrito ou outras 
com importância considerável e que o surto da suburbanização dos anos 60 do século 
XX ainda não tinha ocorrido, a distinção entre rural e urbano era clara. Assim, a 
recomendação para a deslocação ao campo, podia querer permitir que os alunos 
chegassem à distinção entre o rural e o urbano pelo contacto direto e contemplação da 
paisagem. No número 78 da Labor de janeiro de 1937, ao documentar as atividades 
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 Labor, ano XI, nº 81, ano XI, nº 83, ano XII, nº88, ano XIII, nº 93.  
91
 Ver a propósito a rubrica Liceus e Colégios - Liceu do Dr. Júlio Henriques in Labor, ano IX, nº 57, 
outubro de 1934, p. 53 e Labor, ano XIII, nº 99, abril 1939, p. 507. 
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realizadas no Liceu de Pedro Nunes (Lisboa), encontramos, pela primeira vez nesta 
publicação a aplicação do vocábulo campo e confirma o reparo anterior:  
“Os alunos do 4º e 5º ano foram passar a tarde no campo. Percurso realizado em seis camionetas: Liceu, 
Bemfica, Belas (travessia, a pé, pelo Montarroio e Quinta do Bomjardim), Venda Sêca, Agualva, 
(paragem longa), Cacém, Queluz, Bemfinca, Liceu. (…)” Labor, Ano XI, nº78, p.346, Aveiro, janeiro de 
1937. 
Cremos que esta aceção da palavra campo vai ser utilizada durante grande parte do 
século XX, em particular no Ensino Universitário, com influência da escola francesa de 
Geografia na Geografia Regional. 
Se hoje, o vocábulo Campo é utilizado de forma mais abrangente para significar algo 
mais lato que o significado atrás focado92, muito devemos ao dinamismo espacial que, 
com os processos de suburbanização, rurbanização e periurbanização vão confundindo o 
limite físico da ruralidade/urbanidade. Certo é que, a Geografia se foi modernizando e 
acompanhando o devir territorial e em meados do século XX, com a explosão da Nova 
Geografia, Geografia Humanista, Geografia Radical, as SsC, apesar de não se fazerem 
em grande número, abarcavam a totalidade do território. Faziam-se saídas a áreas rurais 
e de montanha, mas também, a áreas urbanas e industriais. Neste trabalho, consideramos 
o significado mais lato de campo: terreno. 
No programa de Geografia de 1918, o termo Passeios Pedagógicos aparece pela 
primeira vez. Talvez este tenha derivado daquele utilizado no Decreto que regulamenta 
o Ensino Secundário do Estado (1917): Passeios Escolares ao Campo. Mas, neste novo 
documento, desaparece o vocábulo Campo, supomos que para não restringir a área a 
visitar. A palavra Escolares é substituída pela Pedagógicos, talvez para vincar o caráter 
obrigatoriamente instrutivo destes passeios. Estes passeios são apontados como 
complemento do ensino intuitivo da Geografia, podendo ser, portanto considerados 
como metodologia própria.93  
Interessa-nos também, neste trabalho, perceber se os professores de Geografia do ensino 
liceal integravam na prática letiva atividades didáticas realizadas no exterior. Apesar do 
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 Exemplos, campo visual: espaço que abarca a vista; campo de batalha: lugar(es) onde combatem os 
exércitos; profundidade de campo: espaço em que a imagem está perfeitamente focada; campo de 
refugiados: lugar onde podem ser abrigadas pessoas que saíram do seu país por razões políticas. 
93
 Cf. Barata, 1927, pp. 166-171, onde é apresentada a importância das excursões geográficas e a 
metodologia própria para as realizar. 
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enquadramento legal ser datado de 1917 e 1918, encontramos uma referência anterior 
numa declaração de um antigo aluno do curso de 1898 a 1903 (e 1905) do Liceu 
Nacional de Viana, Agnelo Moreira, inserta no livro comemorativo do 1º centenário do 
Liceu Nacional de Viana do Castelo94 que confirma a preocupação dos professores de 
Geografia com essas atividades. Segundo o testemunho deixado, apesar do professor de 
Geografia, não dispensar aulas para este tipo de atividade, valorizava-as e realizava-as 
em contexto extra do horário laboral com alguns alunos.  
Os Decretos nº 6134 de 26 de setembro e nº 6316 de 30 de dezembro de 1919 marcam a 
importância dos Passeios Pedagógicos como metodologia capaz de atribuir um caráter 
mais intuitivo e prático ao ensino da Geografia. Nestes documentos oficiais, as saídas 
para o terreno em Passeios Pedagógicos faziam-se na localidade do liceu ou nos 
arredores, ou mesmo no espaço exterior do Liceu, durante o tempo letivo destinado à 
lecionação da disciplina de Geografia ou naquele destinado às sessões de trabalhos 
práticos individuais desta disciplina, não interferindo com o tempo destinado a outras 
disciplinas.95  
Quanto ao material de que os alunos se haviam de munir nos ditos passeios, as fontes 
consultadas permitem perceber que, em 1919-1920, os passeios obrigavam à utilização 
de um caderno de Geografia para registar e descrever os ensinamentos, observações e 
conclusões retirados da própria atividade e assim, desenvolver as faculdades de 
observação, de comparação, de busca de diferenças e analogias, de relacionação de 
fenómenos entre si. Era também essencial nessas saídas a carta topográfica da área em 
estudo. Se o Passeio tinha como fim, o levantamento topográfico, os alunos deviam 
fazer-se acompanhar de instrumentos básicos para que tal fosse possível. Em algumas 
situações, a bússola também era importante, nomeadamente para se fazerem exercícios 
de medições de ângulos e/ou para orientação. Esta metodologia de trabalho não estava, 
necessariamente, confiada a professores com formação de base em Geografia, pois o 
Decreto nº 6675 de 12 de junho de 1920, no artigo 49º prevê que possam ser 
distribuídas a cada professor quaisquer disciplinas da sua secção no curso geral. 
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 Ferreira, [1953?], pp. 145-162. 
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 A Labor, em vários dos seus números, dá conta da realização deste tipo de atividade. Ver, em especial, 
os números 81, 87 e 93 desta revista.  
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Com o exposto atrás sobre Passeios Escolares e tendo em consideração o ponto 1 do 
artigo 52º do Decreto nº 6675 de 12 de junho de 1920 que refere que convém 
“desembaraçar de aulas o mais cedo possível, um dos dias da semana, a fim de se 
poderem efetuar visitas de estudo e excursões escolares”.  
Ficam, assim, claras as diferenças entre as atividades referidas quanto ao tempo 
necessário para a sua realização, às distâncias a percorrer, às disciplinas envolvidas e ao 
número de participantes. As primeiras, mais propensas a realizar-se em áreas mais 
próximas da escola e implicando trabalho prático da disciplina em que se realiza; as 
segundas, com fins mais abrangentes, podendo realizar-se para locais mais longínquos. 
Pressupõem-se, igualmente, que o número de participantes nos Passeios Escolares é 
mais reduzido: uma turma se for no âmbito da disciplina de Geografia ou um turno, 
normalmente de 15 alunos, da sessão de trabalhos práticos individuais de Geografia. 
No supracitado Decreto de 1920 é, de novo, empregue o vocábulo campo como sendo 
um dos três possíveis lugares, por excelência, onde se podem realizar sessões de 
trabalhos práticos, para além dos gabinetes e laboratórios. O objetivo máximo dos 
trabalhos práticos individuais é visar a educação científica do aluno, tentando 
desenvolver hábitos de investigação e crítica. Ora isso pode implicar a saída do Liceu ao 
terreno.96 No documento legal de 1920 que insere o Regulamento da Instrução 
Secundária, assim como no Decreto nº 7558, de 18 de junho de 1921 que Aprova o 
Regulamento de Instrução Secundária, o capítulo dedicado às Excursões Escolares e 
Visitas de Estudo, mantém-se inalterado relativamente ao documento anterior, datado de 
8 de setembro de 1918.  
A sugestão de Visitas e Excursões estrangeiro surge em 1930 no Decreto que aprova os 
programas para todas as classes do Ensino Secundário, apenas para alunos do curso 
complementar.97 Quer estas Visitas e Excursões para lugares mais longínquos, quer 
aquelas que se efetuam noutras localidades do país, são consideradas um excelente meio 
de educação geográfica, “[…] pois a natureza como que serve de ilustração ao que foi 
estudado no liceu” (Dec. Nº 18885, de 27 de setembro de 1930, p. 2028). Entendemos que 
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 A propósito ver Cap. IX art. 100º do Decreto nº 6675, de 12 de junho de 1920. 
97
 Ver Dec. nº 18885, de 27 de setembro de 1930. 
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neste contexto, a palavra natureza queria significar terreno, espaço exterior onde 
ocorrem os fenómenos geográficos. 
Em 1930, a Ditadura Militar decretou sobre o regulamento e a organização das Visitas 
de Estudo e das Excursões.98 Em 1932, os documentos legais consideravam estas 
atividades, meios objetivos de educação e um meio seguro de tornar Portugal conhecido 
dos alunos portugueses.99 Claro que a ideologia política do regime ditatorial tinha de 
prevalecer nos valores transmitidos. A este propósito apresentamos um excerto do que o 
reitor do Liceu de Ponta Delgada afirmou de viva voz ao Presidente da Comissão 
Executiva da Câmara Municipal de Vila Franca do Campo, quando acompanhado por 
cerca de 70 alunos excursionistas, acerca do motivo pedagógico que motivou a 
deslocação: “(…) neste caso estava o amor pátrio, que deve ser a generalização do amor 
filial e da família, do amor pela pequena terra Natal, alargando-se depois ao distrito, ao 
arquipélago, ao país inteiro. Mas, para isso, necessário era que se conhecessem as terras 
portuguesas, começando pelas mais próximas. Daqui a necessidade de excursões, 
sempre difíceis de realizar” (Labor, ano XI, maio de 1937, nº82, Liceus e Colégios, 
p.635). 
Nos anos 30 do século XX, as Visitas de Estudo e Excursões Escolares eram 
consideradas trabalhos circum-escolares e dividiam-se em dois grupos, o primeiro 
constituído pelas Visitas de Estudo e Excursões menores, realizadas nas proximidades 
da localidade do liceu e com objetivos ligados à matéria ensinada ou a ensinar. As 
Visitas de Estudo e pequenas Excursões, podiam ser realizadas como preparação, 
complemento ou comprovação do ensino realizado ou a realizar. Por isso, podiam ser 
realizadas antes, durante ou depois da lecionação de determinado tema. O segundo 
grupo era formado pelas Excursões maiores com intuitos pedagógicos, mas sem estarem 
ligadas a qualquer matéria de ensino.100 Aí, a distância a percorrer era maior que no 
primeiro grupo. A Geografia continuava a ser uma disciplina onde a realização de 
Visitas de Estudo e Excursões Escolares continuava a fazer sentido. Os professores da 
disciplina empenhavam-se na adoção da «Nova Didáctica no Ensino da Geografia», tal 
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 Dec. nº18486, de 18 de junho de 1930. 
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 Ver o Relatório do Dec. nº 20741 de 11 de janeiro de 1932. 
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 Cf. Art. 148º do cap. XII- Dos trabalhos circum-escolares e post-escolares do Dec. nº20741, de 11 de 
janeiro de 1932 e Dec. nº 18486 de 18 de junho de 1930. 
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como demonstra este título de uma conferência pedagógica realizada no dia 10 de maio 
de 1937, no Liceu de D. João III (Coimbra), cujo relator era um professor estagiário do 
5º grupo (Geografia). O mesmo apresentou a conferência, com o cuidado de se apoiar 
em bibliografia nacional e, sobretudo, internacional sobre pedagogia e metodologias 
ativas do ensino da Geografia.101  
Já em 1936, na ausência de uma disciplina autónoma de Geografia no curso geral dos 
liceus, no programa de Ciências Geográfico-Naturais, na parte dedicada às ciências 
biológicas aparece a expressão Excursões ao campo. Tendo em conta o contexto da 
matéria em que estas são obrigatórias, pensamos que o significado se restringe a 
Excursões onde são observáveis elementos da botânica local, portanto a áreas rurais.102  
Detetamos que, desde a data de início da nossa análise, grande parte das Excursões 
Escolares e Visitas de Estudo documentadas nos diversos números da revista Labor têm 
caráter interdisciplinar, para o qual, os alunos são despertados desde as sessões de 
preparação destas atividades.103 Nos relatos que constam na revista é rara a Excursão ou 
Visita de Estudo estar associada a qualquer disciplina em particular, excetuando a 
excursões geológicas e mineralógicas. O que acontece é dar-se notícia da classe que 
participou na saída e fazer constar o nome dos professores que a acompanham. 
Normalmente, são mais do que um os professores acompanhantes e, por vezes, o reitor 
também o faz, o que demonstra que os professores podem alertar os alunos para 
situações que vão encontrar no terreno associadas à disciplina que lecionam.104 
O papel do aluno nestas Excursões Escolares e Visitas de Estudo era fundamentalmente 
passivo, limitando-se a ouvir as explicações do docente, embora fizesse a observação 
direta e fosse incitado a retirar algumas notas. 
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 Labor, ano XI, maio de 1937, nº82, Liceus e Colégios, p. 635. 
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 Dec.-Lei nº 27085, de 14 de outubro de 1936, p. 1251. 
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 Ver, a este propósito, as várias notícias das Visitas de Estudo e das suas sessões de preparação 
realizadas nos anos 30 do século XX pelo Liceu de Setúbal constantes na revista Labor na rubrica Liceus 
e Colégios. 
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 Destacamos o caso de uma Visita de Estudo ao Castelo de São Filipe realizada em março de 1937 
pelos alunos do 1º ano do Liceu de Setúbal, cujo diretor era professor de português e, tanto ele como o 
reitor, desde a sessão de preparação “elucidaram os alunos sobre o valor histórico e artístico, mas também 
“chamou-se a atenção dos alunos para os detalhes geográficos que se avistam: o estuário do Sado, a 
Península de Tróia, as sinuosidades do rio, as marinhas, o vale sobre que assenta a cidade, as serras de 
Palmela, Arrábida e S. Luiz e a ponta do Outão e a do Adocho.” 
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Em suma, o termo Excursões Escolares muito usual no período em análise, significava 
uma deslocação a algum lugar ou localidade, próxima ou mais longínqua, previamente 
preparada com intuitos pedagógicos, mas não com objetivos muito específicos traçados 
para disciplinas em particular. A dita podia ou não incluir Visita(s) de Estudo ou 
Passeio Pedagógico ou de Estudo. 
A Visita de Estudo era uma atividade direcionada para alguma ou algumas disciplinas 
em particular e implicava a preparação e o contacto prévio com as instituições a visitar. 
A deslocação era feita com o intuito de visitar lugares específicos como monumentos, 
instituições, museus, quintas, organismos públicos, conventos, jardins, aquários, 
palácios, igrejas, minas.  
O termo que mais se aproxima de um trabalho com metodologia específica, a realizar 
fora do limite físico da sala de aula para observação direta, recolha de informação, teste 
de hipóteses, relacionação de fenómenos, etc. é o de Passeio, seja ele Pedagógico, 
Escolar ou de Estudo. Esta forma de lecionar no exterior era um método mais ativo e 
implicava a participação de poucos alunos. Estes Passeios podiam ou não incluir Visitas 
de Estudo. 
Durante muitos anos houve um hiato na legislação sobre a definição das diferentes 
modalidades de atividades didático-pedagógicas no exterior. No entanto, como podemos 
observar nas figuras 5, 6 e 7 e no anexo 2, os mesmos continuavam a ser mencionados 
nas nossas fontes.  
É de 1991 o Despacho Normativo que Regulamenta os programas de geminação, de 
intercâmbio escolar e de Visitas de Estudo ao estrangeiro.105 Para além da distância 
temporal que separa este documento da situação escolar atual ele não cobre todas as 
modalidades de Saída de Estudo e é omisso quanto à integração pedagógica das Visitas 
de Estudo em contexto nacional. Os documentos legais mais recentes que se aplicam à 
realização de deslocações organizadas pela escola ao exterior, não têm caráter 
pedagógico e legislam sobre segurança e cuidados a ter pelos acompanhantes dos 
alunos/docentes (Código de Estrada: Lei nº 72/2013, de 3 de setembro e Transporte 
Coletivo de Crianças, Lei nº 13/2006, de 17 de abril; Portaria nº1350/2006). 
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 Trata-se do Despacho 28/ME/1991. 
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Na tentativa de esclarecer, atualizar e completar a informação sobre Visitas de Estudo 
surgiram, à escala regional, Ofícios-Circulares, como são exemplo os que se seguem 
emitidos pela Direção Regional de Educação do Norte: Ofício-Circular da DREN nº 
1/09, de 03/02/2009: Equiparação de VsE a atividades letivas; Ofício-Circular da 
DREN nº 21/2004 de 11 de março de 2004. Quando sobrepostos e analisados os ofícios 
circulares sobre a mesma matéria emitidos pelas respetivas Direções Regionais de 
Educação, encontram-se algumas discrepâncias. 
Não podemos confundir SC com Visita de Estudo, pois apesar dos princípios 
pedagógicos serem semelhantes, há diferenças científico-metodológicas que as separam. 
Contudo, na ausência de legislação específica sobre Saídas de Campo em contexto 
escolar a nível nacional, consideramos que a organização destas podem e têm de ser 
enquadradas em alguns documentos oficiais relacionados com Visitas de Estudo, pois 
são, de igual forma, atividades curriculares que implicam deslocação da escola com fins 
didático-pedagógicos e que se enquadram no Projeto de Turma.106  
A omissão quanto à realização de Saídas de Campo e/ou aulas no exterior nos 
documentos oficiais emitidos por órgãos supra-escolares, leva-nos a crer que por serem 
uma metodologia própria de algumas disciplinas, nomeadamente da Geografia, 
operacionalizada através de uma atividade educativa curricular (a maior parte das 
vezes), ficam à responsabilidade dos docentes da respetiva disciplina e, por isso, não são 
necessariamente constantes no PAA, mas apenas sujeitos à aprovação pelos órgãos 
competentes da escola ou agrupamento de escolas. Assim, estes profissionais terão de 
cumprir as regras aplicáveis às Visitas de Estudo, com caráter nacional e extensíveis a 
todas as disciplinas, e às normas de cada Agrupamento de Escolas ou Escolas não 
Agrupadas onde lecionam, nomeadamente as constantes nos Regulamentos Internos 
e/ou nos Regulamentos sobre Visitas de Estudo, em escolas em que este documento 
existe.  
A especificidade disciplinar da prática de Saídas de Campo em Geografia faz com que, 
atualmente em Portugal, o seu enquadramento legal escolar esteja integrado na parca 
legislação sobre Visitas de Estudo de caráter generalista. Contudo, há escolas que, 
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 Consideração apoiada na definição de Visita de Estudo patente no Ofício-Circular 21/2004 de 11 de 
março da DREN. 
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particularizam aquilo que a Lei apresenta com caráter geral. O facto de cada escola 
poder concetualizar e definir atividades didático-pedagógicas a realizar no exterior, sem 
nunca ultrapassar o conteúdo dos acima referidos documentos supra-escolares, resulta 
em várias formas de entender e atuar. Por isso, se há documentos internos das escolas 
que são omissos quanto a Saídas de Campo, outros regulam sobre esse conceito 
específico e até o distinguem do conceito de Visita de Estudo.107 
Assim, consideramos que a integração de Saídas de Campo a realizar no âmbito da 
Geografia tem de ser adaptada aos documentos internos da escola (Regulamento Interno 
da Escola, Regulamento de Visitas de estudo, no caso de existirem). Quando esses 
documentos são omissos relativamente a Saídas de Campo, a atuação passa por integrar 
a atividade noutra modalidade de Saída de Estudo com caraterísticas comuns e definida 
nesse documento. Quando nenhuma das situações se verifica no Regulamento Interno, a 
SC tem de ser apenas enquadrada nos documentos oficiais relacionados com Visitas de 
Estudo atrás mencionados. 
Há vários autores que se preocupam em tentar encontrar uma definição para os vários 
tipos de atividades didático-pedagógicas de exterior, em especial daqueles que fazem 
parte da metodologia própria do ensino da Geografia. Num momento do período em que 
se fez sentir o hiato na legislação sobre definições e organização de atividades didático-
pedagógicas de exterior e em que surgem novas teorias pedagógicas do envolvimento 
mais ativo do aluno na busca do seu próprio saber, surgem preocupações didáticas e de 
método da Geografia, demonstradas pelos professores de Geografia do Ensino 
Secundário.108  
Como já referimos, em dezembro de 1988, publica-se o 1º número da Apogeo, Revista 
da Associação de Professores de Geografia, com um dossiê intitulado O Trabalho de 
Campo e o Ensino da Geografia, onde se tenta refletir, esclarecer, discutir e demonstrar 
a importância das atividades didático-pedagógicas de exterior e a metodologia das 
modalidades de Trabalho de campo.109  
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 Tomemos como exemplo o Regulamento Interno do Agrupamento de Escolas de S. Bernardo, 
disponível em www.aeje.pt/sae/aee/.../Regulamento%20Interno.docx, acedido em 17 de março de 2016. 
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 Cf. Rodrigues e Otaviano, 2001, pp. 35-43. 
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Em 2010, Daniela Leal, estabelece a distinção entre os conceitos de Saída de Estudo no 
âmbito do ensino da Geografia e da História e de Visita de Estudo e de trabalho de 
campo, sem nunca falar de SC. A primeira modalidade citada apresenta regras 
específicas e pode incluir as outras duas. Apresenta uma componente didático-
pedagógica e científica e pretende desenvolver destrezas espaciais, mas não apresenta 
um caráter de investigação tão vincado como o trabalho de campo. Implica planificação 
e um processo de avaliação, muitas vezes apoiando-se num guião da Saída. Mediante a 
altura do processo em que se realiza a Saída de Estudo, esta terá uma finalidade 
diferente, ou preparar os alunos para o que irão aprender, ou consolidar conhecimentos. 
Para a autora, o trabalho de campo também exige uma planificação rigorosa, a 
preparação de material, questionários, itinerários, etc. e também desenvolve destrezas 
espaciais, que se baseiam na observação, registo e interpretação dos factos observados, 
mas, normalmente, requer mais trabalho no antes e no depois da sua realização para a 
formulação de conclusões. Segundo a autora, a estrutura do trabalho de campo tem 
sofrido alterações, podendo hoje distinguir-se o trabalho de campo de cariz de 
investigação e o de caráter mais didático, quer em áreas rurais como em urbanas, 
sobretudo nas imediações da escola.110  
Na nossa opinião, a diversidade de definições próximas, mas distintas do mesmo 
conceito e a utilização de vários termos com significado semelhante, conduz à 
ambiguidade da terminologia em contexto escolar. Pelo facto de não haver uma 
definição consensual nem uma tipologia única das diferentes modalidades didático-
pedagógicas que implicam deslocação de alunos acompanhados pelo docente ao terreno, 
sejam entre os muros da escola, nas proximidades ou em áreas mais afastadas para 
desenvolvimento de competências geográficas, decidimos optar pela utilização do termo 
Saída de Campo em Geografia (ver anexo 3). Trata-se de uma 
estratégia/atividade/recurso didático-pedagógico integrada no âmbito das Saídas de 
Estudo. Exige um processo integrado e sequencial entre três fases: preparação, 
realização que obriga ao contacto direto com o palco onde ocorrem os fenómenos 
geográficos recorrendo a Trabalho de campo, com métodos e técnicas próprios, e 
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aproveitamento dos resultados obtidos. Convém que o número de alunos não exceda o 
de uma turma.  
Para que a SC seja uma experiência educativa significativa, motivadora e com sucesso é 
importante conciliar as necessidades e os interesses dos alunos com as competências 
que se pretendem desenvolver e aproveitar os seus resultados. Para nós, numa SC o 
aluno assume o papel daquele que estuda o meio, o lugar, com uma postura ativa e 
interventiva.  
Neste sentido, cosideramos que são todas as permissas apresentadas as essenciais para 
distinguir SC de VE, que pode ser organizada para um grupo maior no âmbito de várias 
disciplinas. O discente assume-se como aquele que é levado a visitar, muitas vezes, 
limitando-se a visualizar aquilo que é apresentado numa visita guiada, em que surge 
como agente passivo. A visita mostra, a SC obriga a descobrir, a questionar, a promover 
o espírito investigativo. A VE apresenta objetivos mais latos, muito direcionados para o 
desenvolvimento de atitudes cívicas e para objetivos gerais de uma ou várias 
disciplinas. A objetividade que é exigida numa SC para a observação, interpretação e 
relacionação de fenómenos geográficos, exige que se delimitem objetivos mais 
específicos e adequados ao ano de escolaridade e programas em vigor, para desenvolver 
e expandir o conhecimento e competências geográficos dos alunos. Não significa isto 
que a SC não contribua para a formação cívica do aluno, antes pelo contrário. A VE 
permite uma visão mais global, a SC uma visão das particularidades, atribuindo-lhes 
significado e explicação de forma a poderem-se integrar as especificidades em 
generalizações, em teorias e em escalas diferentes. Uma VE apresenta o conhecimento 
como um produto acabado, a SC é um processo que abrem leque de novas questões. 
Em suma, apercebemo-nos da permanência duradoura do termo Excursões (Escolares) e 
VE em contexto escolar. Pese embora esta continuidade temporal prolongada, na 
linguagem corrente da classe docente na atualidade, está mais banalizado o termo VE. 
Nos documentos do ensino, a proposta de realização das Excursões no âmbito da 
Geografia a partir dos finais da segunda década do século XX, denota a influência em 
Portugal das Excursions da Escola de Geografia francesa teorizadas por Demangeon.  
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As definições inerentes aos termos: Passeios Escolares e Pedagógicos, pequenas 
Excursões Escolares e Trabalho de Campo, implícita ou explicitamente patentes na 
legislação parecem estar na génese terminológica atual das SsC. 
 
 
3.2.3 - A Importância das Saídas de Campo no Ensino da Geografia 
 
O valor educativo das Saídas de Estudo, que incluem a modalidade SC no ensino da 
Geografia é reconhecido em obras de vários autores e é tema de algumas comunicações 
em encontros sobre didática da Geografia. Atualmente é um assunto abordado de forma 
recorrente, noutros países, em particular na Escola de Geografia brasileira.111 
Por meio do contacto direto com o terreno os alunos têm oportunidade de vivenciar e 
analisar, de forma mais espontânea, a paisagem, podendo favorecer a desmistificação da 
informação contida e organizada no programa escolar da disciplina e, também, 
promover a interiorização do caráter relacional e dinâmico dos elementos e fenómenos 
que ocorrem e ocorreram na realidade com expressão territorial, que muitas vezes, entre 
paredes não fica tão claro. Esta materialização no terreno conduz à assimilação de 
conceitos e conteúdos de complexidade diferente permitindo tornar concreto, o que à 
partida poderia parecer mais abstrato.  
Para que este processo decorra com sucesso, é necessário treinar os alunos na arte da 
observação. Ao professor cabe a tarefa de fazer despertar todos os sentidos dos seus 
alunos, para que estes, autonomamente, possam selecionar e destacar elementos e 
detalhes geográficos (visíveis e invisíveis), descrever, estabelecer inter-relações e 
interpretar a paisagem de acordo com os objetivos traçados. Estas particularidades são 
especialmente relevantes para a aquisição e a consolidação de competências geográficas 
que ultrapassam as atividades realizadas dentro da sala de aula.  
O trabalho de campo realizado numa SC implica o desenvolvimento de destrezas 
geográficas que vão ao encontro dos modelos pedagógicos preconizadas nos atuais 
documentos oficiais que regem o ensino da Geografia, que se baseiam na pedagogia 
ativa centrada no aluno, que valorizam a resolução de problemas, que, por sua vez se 
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pode apoiar na metodologia de trabalho de projeto. Neste sentido, os alunos têm de ser 
instigados a problematizar, investigar, a refletir, a problematizar o que vão ver e o que 
viram na SC, para que esta não seja realizada em vão.  
Todas as SsC permitem o desenvolvimento de vários tipos de aprendizagem. 
Aprendizagem de conhecimentos, com o reforço e (re)construção de conceitos e 
conteúdos. Aprendizagem procedimental, com a observação direta, recolha de dados, 
registo de informação, utilização de instrumentos e metodologia próprios. 
Aprendizagem atitudinal, trabalho colaborativo, respeito pelo meio ambiente, 
relacionamento interpessoal, construção e enriquecimento de relações sociais entre 
alunos e alunos professores e vice-versa. Cada SC implica um processo aberto desde a 
preparação até ao aproveitamento e avaliação dos resultados, favorecendo o ensino e a 
aprendizagem intuitivos. 
Presenciar e analisar o funcionamento do mundo real in loco permite estabelecer 
conexões imediatas entre os conteúdos e conceitos geográficos e o palco onde a sua vida 
quotidiana decorre. A ligação ao mundo real envolve o aluno, sentindo-se este parte 
integrante da realidade que explora e estuda e despoleta um interesse acrescido pelo 
conhecimento do território e das inter-relações (percetíveis ou não) de fenómenos 
naturais e humanos que se estabelecem neste palco. Isto facilita a compreensão e a 
interpretação de factos e de fenómenos geográficos. A integração do aluno no espaço 
real estudado, contribui para a superação da fragmentação do conhecimento.112 
As SsC, desde a sua preparação, passando pela sua execução e, posteriormente, pelo 
aproveitamento pedagógico dos seus resultados proporcionam a compreensão particular 
sobre as interdependências e, por isso, permitem mobilizar conhecimentos vários, e 
estabelecer articulações curriculares verticais e horizontais e, dessa forma, contribuem 
para a construção do conhecimento menos parcelado e mais alargado, que muitas vezes 
ultrapassa as exigências programáticas. 
 No campo, o contacto imediato e direto com a realidade, como um todo, exige o 
processo contrário, obrigando à descodificação e descoberta das partes e das suas 
relações. Nesse momento, os alunos fazem a “leitura” do objeto de estudo, em que todos 
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os sentidos estão alerta e preparados para absorver o que o meio oferece aos sentidos (à 
visão, ao olfato, ao ouvido, ao tato e até ao paladar) e à imaginação. Sabendo que a 
perceção difere de indivíduo para indivíduo, a riqueza da SC torna-se ainda maior. O 
mesmo palco, onde se conjugam, muitas vezes subtilmente, os aspetos físicos e 
humanos, permite interpretações e relacionações diferentes, não havendo rigidez na 
assimilação dos conhecimentos que estão a ser adquiridos ou consolidados.  
As SsC, podem considerar-se, portanto, uma via que evita a compartimentação do saber, 
pois no campo, os alunos podem criar uma imagem integrada e coerente da realidade. 
Assim, as, ao permitirem descodificar informação e desocultar relações entre 
fenómenos, podem ter um papel muito relevante nos processos de reorganização 
cognitiva que estruturam as aprendizagens, tornando-se estas significativas e não 
mecânicas e memorialistas.113 
Por contribuírem para um conhecimento mais profundo do território (a uma micro-
escala), das suas fragilidades e potencialidades e ao permitirem o contacto direto com 
uma realidade para caraterização, conhecimento mais profundo das interdependências, 
levantamento de hipóteses, deteção de problemas que afetam o território e tentativa de 
resolução dos mesmos de forma adequada, exigem que o aluno demonstre capacidade 
analítica, crítica, decisiva e interventiva no mundo atual e futuro.114 E é desta forma que 
as SsC contribuem para a promoção da educação cívica e geográfica dos indivíduos, de 
acordo com as premissas Carta Internacional da Educação Geográfica, que considera 
que o conhecimento do território nacional é fundamental para desenvolver a capacidade 
de intervenção nos discentes como cidadãos atentos e responsáveis.115  
Pela expressão territorial dos temas abordados pela Geografia em qualquer um deles 
pode ser implementada uma SC, desde que o professor as considere adequadas. Mesmo 
os locais aparentemente desinteressantes, podem ser de interesse para observação e 
análise sugestivas.  
O estudo do espaço de vivência, que muitas vezes é o palco onde decorre as SsC de 
caráter escolar, estimula a aprendizagem, por dizer diretamente respeito aos alunos e, 
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 Sobre Teoria de Aprendizagem Significativa consultar obras de David Ausubel, 1963, 1968 e 2003.  
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 Cf. Sánchez e Pizzinato, 2006, pp. 229-234 e Godoy e Sánchez, 2007, pp. 137-146. 
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 Haubrich, 1992. 
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por essa razão, facilita a transposição de conhecimentos adquiridos para outras escalas, 
permitindo fazer uma leitura do mundo partindo do local para o global. Abrindo-se 
possibilidades para fazer comparações com o “micromundo conhecido”, o aluno vai 
acumulando e reforçando aprendizagens. A particularização da visão do local/regional 
coadjuva a ampliação das escalas, construindo o aluno a sua própria visão do mundo.  
Os elementos de uma paisagem local podem absorver e repercutir as influências de 
outras dimensões espaciais com expressão mais alargada (regional, nacional e global). 
Por exemplo, a cobertura vegetal de um dado lugar reflete o tipo de clima. Por isso, seja 
uma SC para áreas que ultrapassam o horizonte do conhecido ou para áreas de vivência 
dos alunos, o foco da atenção para as questões geográficas torna mais claras as relações 
dos fenómenos (naturais e antrópicos) de expressão territorial, também a outras escalas. 
Mais uma vez, os alunos, através da observação direta e do trabalho de campo, à escala 
local, adquirem e interiorizam aptidões para compreenderem o espaço como uma 
entidade relacional, de uma forma sistémica.  
Por todas estas razões, na nossa opinião, faz sentido que desde o primeiro ano em que o 
aluno lida com a disciplina de Geografia, se crie o hábito de sair para o campo, tal como 
preconizam os programas do 3º CEB e do Ensino Secundário regular em vigência que 
têm subjacente ao seu desenho a teoria de aprendizagem do Construtivismo. Esta ideia 
tinha sido já enunciada pela UNESCO, em 1966, em Le ensignement de la Geographie, 
programes e méthodes de ensignement. Atualmente, as SsC devem favorecer o papel 
mais ativo e a atitude investigativa do aluno e a tipologia de SC a implementar deve 
complexificar-se à medida que lidamos com alunos mais velhos e com maior 
capacidade de abstração. As SC devem culminar, no Ensino Secundário, na análise de 
situações problemática, de forma a favorecer a explicitação das ideias dos alunos, a 








3.2.4 - A Organização das Saídas de Campo em Contexto Escolar 
 
a) Aspetos Metodológicos 
 
Não é fácil propor uma metodologia geral para a realização de SC geográficas de 
âmbito escolar, pois deve adaptar-se às caraterísticas e idades dos alunos, às 
caraterísticas do meio e dos temas e objetivos que queremos aferir. Contudo, todas as 
SsC têm de ser encaradas como um processo que antes e depois da deslocação ao 
terreno passa pelo gabinete/sala de aula, de forma a contextualizar e integrar a sua 
implementação na prática letiva. A realização de SC deve seguir uma linha de 
continuidade com outras estratégias seguidas em contexto sala de aula. 
De qualquer maneira, tendo em conta as atuais conceções científicas e pedagógicas, 
concebemos a realização de SC escolares integradas no modelo preconizado por Orion 
(1993 e 1997).116 Apesar do foco científico dado por este autor à Geologia, 
consideramos que se adequa ao ensino da Geografia.  Este modelo apresenta uma raiz 
construtivista, coincidente com a explicitamente adotada pelos programas de Geografia 
em vigor. O professor tenta dar aos alunos uma perspetiva global das ciências, 
promovendo a reflexão e discussão acerca de situações problemáticas com cariz 
espacial contribuindo para que o aluno construa a sua própria aprendizagem assumindo-
se como investigador ativo na busca de respostas/soluções adequadas. Esta premissa 
contribui não só para a educação geográfica como para a educação para a cidadania, tal 
como já focamos anteriormente. 
O modelo de Orion que se apresenta surgiu com a intenção de auxiliar a planificação e 
implementação das atividades de campo como parte integrante dos currículos.  
Princípios do modelo de Nir Orion et al., 1997: 
 - Nas SsC os alunos, orientados pelos seus professores, interagem ativamente com o 
meio, de forma a que a aprendizagem seja construída por eles próprios. 
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 Orion, 1993, pp. 325-331. Modelo proposto em Orion e Chaim-Bem, 1997, citado em Filipe e 
Henriques, 2014, p. 63-74. Consideramos que o treino da observação direta sobre o terreno (que é sempre 
de caráter individual, mas orientada) deve reger as atividades no campo. O professor deve preparar assim 
o aluno para as suas descobertas atribuindo-lhe um papel ativo na realização de tarefas pré e pós SC e na 
sua implementação. 
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- A SC deve ser integrada numa unidade particular do currículo e, de forma a 
proporcionar uma base mais concreta de compreensão dos conceitos abstratos. Deve 
posicionar-se, tão cedo quanto possível, na sequência de aprendizagem. 
- Deve existir o cuidado da preparação da SC em termos cognitivos e psicológicos. 
- Após a implementação da SC desenvolvem-se momentos de reflexão e trabalho pós 
SC.   
Para este autor, as SsC desenvolvem-se em três fases que apresentam uma lógica de 
continuidade, apesar de serem estruturadas de forma independente: 
-Fase de preparação da SC: visa preparar os alunos no sentido de os familiarizar com o 
local onde decorrerá a SC e com os conhecimentos, as competências e as técnicas que 
serão mobilizados no terreno durante a realização de atividades para aí preconizadas. 
Implica a seleção da área de estudo; a pesquisa documental sobre o tema a explorar; a 
abordagem de conceitos e técnicas necessários à realização da SC; a estipulação do 
itinerário e respetivas paragens. 
- SC: deve seguir-se a planificação com flexibilidade. O trabalho de grupo assume papel 
importante. Neste sentido, é necessário que as atividades propostas no guia de campo 
impliquem interação entre os alunos e o terreno. O professor orienta os trabalhos. No 
decurso de uma SC, através da observação direta, são colhidas informações, lançadas e 
comprovadas hipóteses, são procuradas causalidades para explicar o que se observa e 
são apreendidos fenómenos e/ou aspetos e particularidades que se conjugam no meio, 
de forma singular e original.  
- Fase pós-SC: deve basear-se na produção da síntese e da conclusão após a discussão e 
consolidação coletiva de ideias trazidas da SC e doutras. É, neste momento que se 
consegue avaliar com maior clareza se a SC cumpriu os seus objetivos. As conclusões a 
que se chega após uma SC são tanto mais válidas quanto mais confrontadas com 
trabalho de gabinete. 
 
b) Os Instrumentos e as Atividades de Campo 
 
Numa SC, mediante o(s) tema(s) a abordar, os objetivos a atingir, as 
destrezas/competências a desenvolver e a área selecionada onde atuar, o trabalho de 
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campo, as atividades a desenvolver e os respetivos instrumentos a utilizar serão 
necessariamente diferentes.117 
Os mapas são documentos que devem estar presentes desde a preparação, passando pela 
realização e posteriormente na fase da análise e interpretação de resultados da SC: 
“L’excursió começa, de fet, amb una activitat netament intel.lectual: la de llegir el mapa o els mapes del 
território que es vol recorrer. És aleshores quan, deesprés d’haver observat els ponts, les masies, les 
fabriques, els castells, les esglésies i els vèrtexs geodèsics, es decidirà l’itinerari a seguir. La bondat del 
mapa i la perícia de l’excursionista a l’hora de llegir-lo sobre el terreny esdevindran factos clau en l’èxite 
de l’excursió.”118 
A cartografia de base, nomeadamente a topográfica, pela representação de fenómenos 
naturais e humanos a grande escala, com relevância à escala local e regional, nunca 
pode ser desprezada. Esta é importante para a preparação da SC, nomeadamente: 
seleção do itinerário e pontos de paragem na SC para confrontação com a realidade e 
após a SC para atualização de dados e realização de cartografia temática de acordo com 
os resultados obtidos. As plantas das vilas ou cidades onde se realiza a SC, assim como 
as cartas geológicas, também podem acompanhar esta atividade. 
Os alunos e o professor devem ir para a SC munidos de um Caderno de Campo.119 Estes 
são blocos de notas relativamente pequenos, que devem ser de capa rígida para facilitar 
o registo in loco. Durante a realização das SsC devem organizar-se e registar-se, por 
escrito, observações, informações, pensamentos, através de tópicos, texto, 
representações gráficas, esquemas, desenhos, esboços da paisagem, etc. Cada aluno 
organizará e registará nesse caderno o que considerar relevante em termos geográficos, 
contudo, há elementos que devem ser comuns como: a data, a localização (toponímia e 
coordenadas geográficas, se possível) e o percurso a realizar. Conforme a tipologia, o 
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tema e os objetivos da SC, o caderno de campo terá de ter uma estrutura própria e 
registadas informações específicas. 
Este documento que perdura, depois de efetuada a SC e que, mesmo não sendo no 
imediato, serve de base para a relacionação e interpretação dos fenómenos observados. 
Os cadernos de campo são capazes de guardar aquilo que, muitas vezes, a memória não 
permite. São, por assim dizer, os documentos escritos em primeira mão, a matéria-prima 
que o investigador (aluno ou professor) vai moldar, aperfeiçoar e acrescentar até obter o 
produto final, que pode ser um qualquer trabalho de investigação (tese, relatório, estudo 
de caso, texto, modelo, etc.). Pelo facto das SsC em contexto escolar não terem um 
caráter sistemático e para facilitar o processo avaliativo, muitas vezes, na prática, 
substituem-se os cadernos de campo por guiões da SC, onde constam informações, 
tarefas e atividades a realizar durante a SC e ao qual os alunos já tiveram acesso na 
preparação da atividade. A utilização deste instrumento trabalho, permite ao aluno 
destacar e selecionar informação obtida a partir das suas observações ou do contacto 
com a população, de acordo com a sua interpretação pessoal, logo, é um sujeito ativo na 
criação do seu conhecimento, desenvolvendo-se em termos cognitivos e tendo 
oportunidade de pôr em prática a sua criatividade e poder de síntese.  
O caderno de campo é considerado uma fonte em primeira mão, em que estão registadas 
observações/reflexões feitas numa determinada SC, que se podem confrontar, relacionar 
com informações providas de outras fontes. Os apontamentos registados poderão ter 
utilidade para confirmar hipóteses, defender teses, exemplificar situações, perceber 
relações de causalidade e até consequências de fenómenos ocorridos. 
A máquina fotográfica (e/ou de vídeo, se relevante) deve acompanhar os alunos na SC, 
podendo-se admitir, na ausência desta, a captação de fotografias a partir de telemóvel, 
ipad ou tablet. Através do registo fotográfico os estudantes podem desenvolver as 
faculdades de observação, de comparação, de busca de diferenças e analogias, de 
relacionação de fenómenos entre si. Pode ser avaliada a pertinência e a sensibilidade 
para a captação de certas imagens para a consecução dos objetivos da SC. 
A bússola também é um instrumento importante, nomeadamente para se fazerem 
exercícios de medições de ângulos, azimutes e/ou para orientação e localização relativa. 
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Especialmente nas SsC que têm intuitos de registo e de monitorização de elementos que 
regulam a qualidade ambiental e de elementos que caraterizam o clima, os instrumentos 
de medida próprios como barómetro, termómetro, pluviómetro, fitas de ph, etc. devem 
acompanhar as SsC. Há exceções, quando instituições públicas ou privadas 
disponibilizam esses instrumentos, nomeadamente em postos meteorológicos 
disseminados pelo território. Este tipo de SC também deve ser acompanhado por uma 
ficha de monitorização.  
Em determinadas SsC em que se vão realizar inquéritos ou entrevistas, os alunos devem 
fazer-se acompanhar dos respetivos guiões.  
Não nos vamos alongar na análise das variadas atividades e técnicas de campo que 
permitem, principalmente, a recolha de informação. Vamos focar a nossa atenção 
nalgumas daquelas que foram por nós aplicadas no caso concreto que a seguir damos 
notícia: esboço de campo e entrevista. A observação direta foi continuamente utilizada 
por todos os alunos nas diferentes fases da SC. 
Os esboços de campo, são registos de representações pessoais realizados in loco que 
destacam as particularidades geográficas e a sua distribuição espacial que o observador 
seleciona e quer destacar, o que não pode ocorrer com a fotografia. Esta é uma forma de 
aceder à imagem mental de cada aluno e, ao mesmo tempo, à noção que o mesmo tem 
das interdependências causais e das consequências dos elementos na paisagem e a sua 
influência na ocupação do solo.120  
A entrevista é uma forma de obter dados in loco, pelo contacto direto com uma entidade 
que pode representar um grupo, uma instituição, um organismo público ou privado. 
Respeita um guião previamente estabelecido, que orienta a conversa estabelecida com 
o(s) entrevistado(s) com o fim de obter a informação requerida. Para a Geografia, o 
interesse da entrevista é aceder a informações, em primeira mão, que podem não ser 
observadas no terreno nem transparecer a partir de fontes secundárias para analisar a 
influência dos grupos humanos na ocupação e organização do espaço, auscultar a 
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construção consultar Okunrotifa, 1988, pp. 14-15. 
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opinião dos mesmos sobre o assunto, apreender a interação humana com o espaço e 
aceder aos motivos que originam tomadas de decisão com impacto territorial.121 
 
c) Os Constrangimentos 
 
A implementação de Saídas de Estudo, nomeadamente da modalidade SC, é marginal 
ao currículo de Geografia do 3º CEB e do Ensino Secundário. Retirado o seu caráter 
obrigatório, as SsC e o trabalho de campo aparecerem como uma mera sugestão 
metodológica nos programas de Geografia em vigor. Por esta razão, muitos professores 
optam por metodologias desenvolvidas na sala de aula em prol daquelas que podem ser 
aplicadas no exterior, substituindo-se a observação direta pela indireta, não raras vezes 
fomentada pelo uso de novas tecnologias. Esta situação prende-se, de igual modo, com 
a extensão dos programas e com os reduzidos tempos letivos atribuídos à disciplina.  
A bibliografia relacionada com modalidades de Saídas de Estudo é abundante. Contudo, 
especialmente a nível nacional, publicações dedicadas à fundamentação teórica e 
metodológica das SsC e/ou do trabalho de campo em Geografia, não o são tanto nem 
têm caráter sistemático. Associada a esta situação está a formação académica e 
profissional dos docentes na referida disciplina. Se é verdade que, ao longo do seu 
percurso académico os professores de Geografia acompanharam a realização de SC no 
âmbito de várias disciplinas do curso de licenciatura e mestrado, não deixa de ser 
verdade que, durante o percurso académico de várias gerações de professores de 
Geografia, não existiu um espaço formal para a preparação prática consistente nas 
metodologias de campo aplicadas ao contexto escolar.  
A escola de massas é outro fator que pode bloquear a sua realização, já que, para 
atingirem os seus valores pedagógicos e didáticos estas atividades de campo devem ser 
realizadas com um grupo restrito. Os professores devem ter o cuidado de não ocupar os 
tempos letivos destinados a outras disciplinas para não originar alterações na estrutura 
dos horários dos professores e dos alunos, nem sempre fáceis de gerir e, por isso, evitam 
certas atividades e a sua repetição evitando assim estes constrangimentos. Organizar 
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atividades de campo de forma a serem ocupados apenas os tempos letivos destinados à 
disciplina de Geografia implica deslocações pequenas e seleção de atividades de campo 
mais céleres, contribuindo para a não exploração de outras que desenvolvem outras 
destrezas geográficas. Uma possibilidade para ultrapassar estes constrangimentos é 
organizar a SC numa tarde ou manhã livre dos alunos. Contudo, esta pode não ser 
coincidente com o tempo livre do professor e o caráter obrigatório das aulas perde-se.  
Consideramos que, atualmente, há limitações de carácter logístico (transportes; 
alojamento, quando necessário; alimentação; seguros escolares; despesas, etc.), 
burocrático (contactos com instituições, autorizações da escola e dos Encarregados de 
Educação; etc.) e legal, como a exigência de um docente acompanhante para turmas 
com número de alunos superior a 15, falta de enquadramento legal desta modalidade de 
Saídas de Estudo (SC), regras específicas para transporte de crianças (Lei nº13-2006 de 
17 de abril e Portaria 1350/2006), etc. Estas limitações, tanto ocorrem ao nível das 
próprias escolas como ao nível de instâncias superiores do sistema educativo. 
Também se regista, em algumas escolas, falta de recursos adequados para deslocações 
ao exterior no âmbito da Geografia. Muitas escolas, por não terem tradição de SC, não 
possuem cartas topográficas da região, cartas geológicas, plantas das vilas e cidades 
próximas e/ou outros instrumentos essenciais à sua realização. 
Para que uma SC seja integrada na prática letiva de forma adequada, tenha validade 
educativa, os seus objetivos possam ser alcançados em pleno e os seus resultados sejam 
válidos, implica trabalho de pesquisa e preparação das atividades precedentes, de campo 
e de aproveitamento de resultados. Não sendo uma imposição dos programas, os 
docentes, não familiarizados com a metodologia, muitas vezes, acomodam-se e 
preferem não sair com os alunos ao campo.  
Parece-nos, por isso, necessário resgatar a discussão académica no âmbito da aplicação 
das atividades de campo em contexto escolar, para dotar os estudantes universitários de 
ferramentas e metodologias capazes de se aplicarem na realidade do Ensino do 3º CEB 
e Secundário. Mostra-se, de igual forma adequada a formação de professores deste 
grupo de recrutamento no mesmo sentido, de forma a tratar esse tema como 
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fundamental para a produção de um conhecimento e de metodologias para melhorar a 
qualidade do ensino da Geografia. 
 
3.3 - Uma Saída de Campo: de Nevogilde à Quinta da Tapada 
(Concelho de Lousada) 
3.3.1 - Enquadramento da Saída de Campo - de Nevogilde à Quinta da Tapada no Projeto 
Educativo de Escola e no Projeto de Turma 
 
Apresentamos, uma experiência pedagógica: “Saída de Campo - de Nevogilde à Quinta 
da Tapada”, implementada no ano letivo 2014/2015, numa área rural do norte de 
Portugal continental. Esta envolveu os alunos inscritos na disciplina de Geografia A de 
uma turma do curso Científico Humanístico de Línguas e Humanidades do 11º ano de 
escolaridade da Escola Básica e Secundária Lousada Oeste.   
Para enquadrarmos e explicarmos a adequação desta SC apresentaremos, uma breve 
caraterização geográfica, social, económica e cultural com relevância para o contexto 
escolar do Agrupamento de Escolas onde a Saída foi organizada e realizada e da turma 
envolvida, em particular.  
A referida Escola é sede do Agrupamento de Escolas Lousada Oeste. Localiza-se na 
freguesia de Nevogilde, no extremo oeste do Concelho de Lousada no distrito do Porto. 
Está inserida numa área com caraterísticas predominantemente rurais, na margem 
direita do rio Mezio, afluente do rio Sousa, próxima da Serra de Santiago e dos limites 
do Concelho de Lousada com os de Paredes e de Paços de Ferreira. A escola acolhe 
alunos provenientes das freguesias de Nevogilde, de Casais, de Covas, de Figueiras, de 
Lodares e de Nespereira, desde o 5º ao 12º anos de escolaridade. Contudo, a sua 
tradição quanto ao Ensino Secundário não é muita, fazendo com que a oferta formativa 
seja reduzida, ficando em desvantagem com outras escolas secundárias próximas. A 
menos de 10 quilómetros de distância, distam a Vila de Lousada e as cidades de Paços 
de Ferreira, Freamunde, Paredes e Penafiel. Apesar disto, a acessibilidade, agora 
facilitada pela proximidade da A42/IC 25, não é muito elevada. Por este motivo, muitos 
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dos alunos não contactam frequentemente com outra área para lá da de vivência. Para 
além deste motivo, todas as escolas do agrupamento se localizam em áreas rurais, logo, 
a maioria dos alunos, principalmente até ao 9º ano de escolaridade não conhece outra 
realidade desde a educação pré-escolar. 
A paisagem é dominada pela área agrícola, retalhada por pequenas parcelas, pela área 
florestal, cada vez mais reduzida e pelo povoamento disperso. A área agrícola é mantida 
como atividade complementar, já que a maioria da população, sobretudo jovem, se 
ocupa em unidades industriais, em pequenas e médias empresas, sobretudo do 
mobiliário, confeções e calçado, que se encontram disseminadas pela área de 
abrangência do Agrupamento.122 
Os baixos níveis cultural e económico são caraterísticas muito vincadas nesta escola, 
talvez por isso, as aspirações e as expectativas para o futuro sejam limitadas e o papel 
da escola seja desvalorizado, tanto para grande parte dos alunos como dos seus 
Encarregados de Educação.  
Todos estes condicionalismos exigem que a escola tenha um papel mais ativo e de 
destaque na integração dos alunos no seu território, permitindo demonstrar a 
importância educativa desta instituição para a formação de indivíduos no presente e para 
a preparação de cidadãos conscientes, sabedores, competentes e interventivos. Neste 
sentido, a Geografia, como uma componente curricular desta escola, pode e deve 
contribuir para este objetivo. Esta é uma disciplina que, por abordar aspetos do 
quotidiano presente e permitir trabalhos mais práticos, que desenvolvem a compreensão 
do meio e em que o aluno pode sugerir, de forma criteriosa, ações passíveis de serem 
aplicadas no terreno, facilita a perceção de que a teoria pode e deve ser aplicada na 
prática. O caráter utilitário da disciplina e a valorização do aluno como agente 
modificador do espaço permite ao mesmo sentir-se válido e capaz para agir sobre o 
espaço. Este caráter prático da disciplina está muito presente em atividades 
desenvolvidas em SC ao meio envolvente, especialmente na tipologia “resolução de 
problemas” e isso, motiva mais para a aprendizagem o aluno com o perfil anteriormente 
traçado. 
                                                          
122
 Sobre a caraterização do Agrupamento, consultar o Projeto Educativo do Agrupamento de Escolas 
Lousada Oeste 2011-2014, em http://www.lousadaoeste.org/phocadownload/institucional/pe_11_14.pdf   
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3.3.2 - Justificação Pedagógica da Operacionalização da Saída de Campo 
 
Como já foi referido, e de acordo com o programa de Geografia A vigente, cabe ao 
professor, mediante o contexto escolar onde leciona, selecionar as metodologias e 
atividades mais adequadas, de preferência, aquelas que cativem os alunos, se adaptem 
às suas caraterísticas e necessidades e os façam aprender de forma significativa. 
A experiência pedagógica em análise decorreu no âmbito da lecionação do tema III do 
programa de Geografia A do 11º ano de escolaridade, direcionada para os conteúdos do 
subtema 3.1.123 (Ver Anexo 4 - Planificação da SC de Nevogilde à Quinta da Tapada). 
A turma envolvida era constituída por 17 alunos com idades compreendidas entre os 15 
e os 17 anos.  
Tal como acontecia com a generalidade dos alunos da Escola, estes discentes provinham 
de famílias com fracas habilitações académicas, as suas expectativas futuras eram 
restritas, havendo um número significativo de alunos que ainda não tinha definido ou 
estava indeciso quanto ao seu futuro profissional. Em suma, a generalidade destes 
alunos não estava motivada para a aprendizagem, não valorizavam suficientemente o 
papel da escola e, alguns, entendiam a frequência do 11º ano de escolaridade como uma 
obrigação.  
Baseando-nos na caraterização do Plano de Turma, mais de um terço dos alunos 
referiam a disciplina de Geografia A como sendo uma em que tinham apresentado 
dificuldades no ano letivo transato.  
A avaliação diagnóstica e o contacto direto com os alunos, permitiu detetarmos que 
grande parte dos alunos revelava dificuldades ao nível da aplicação de vocabulário 
próprio da Geografia, da interpretação e relacionação de conteúdos, da análise/síntese e 
avaliação de situações, da abstração, aliadas às lacunas relacionadas com a expressão 
                                                          
123
 Tema III do Programa de Geografia A: Os Espaços Organizados pela População: Áreas Rurais e 
Urbanas. Subtema 3.1 As áreas rurais em mudança. Conteúdos do subtema 3.1: 
3.1.1 - As fragilidades dos sistemas agrários: as deficiências estruturais; as características da população 
agrícola; . a gestão e a utilização do solo arável;  
3.1.2 - A agricultura portuguesa e a Política Agrícola Comum: a potencialização do uso do solo agrário: 
as transformações do sector agrário;  
3.1.3 - As novas oportunidades para as áreas rurais: a (re)descoberta da multifuncionalidade do espaço 
rural; estratégias integradas de desenvolvimento rural. 
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oral e escrita.124 Notava-se, contudo, uma apetência para a execução de tarefas de 
caráter prático e um maior grau de concentração na sua execução, em particular quando 
as atividades não tinham caráter repetitivo e monótono e se baseavam na produção de 
documentos utilizando processos diversificados como o numérico, o gráfico e o 
cartográfico. Para uma grande parte dos alunos da turma, a disciplina de Geografia tinha 
um significado aparentemente irrelevante, pois não lhe concediam utilidade na sua vida 
do dia a dia, atual e futura, logo o grau de interesse era reduzido. A acrescer a este facto, 
neste ano letivo, a maioria dos alunos teria de realizar o Exame Nacional de Geografia 
A, pelo que se exigia um estudo ainda mais sistemático e profundo, a que os alunos não 
estavam habituados, pois outra das dificuldades detetadas era, precisamente, a falta de 
hábitos e métodos de trabalho e estudo consistentes. Referiam frequentemente estar 
neste curso e terem optado por esta disciplina pela falta de oferta formativa e como 
forma de escapar a disciplinas nas quais tinham ainda mais dificuldades.  
Colhidas estas informações, e de acordo com a abordagem construtivista subjacente ao 
programa de Geografia A, optamos por desenvolver atividades em que os alunos se 
sentissem responsáveis pela construção gradual dos seus conhecimentos, aliando o 
saber, o saber fazer e o saber ser. Assim, ficariam com a noção das suas potencialidades, 
ao mesmo tempo que apreendiam e consolidavam aprendizagens. A saída para 
ambientes diferentes dos da sala de aula, poderia despertar o interesse por atividades 
mais direcionadas para a prática e para a repescagem de conhecimentos “adormecidos”.  
Assim, a realização desta SC pareceu-nos uma estratégia educativa de atuação 
adequada, dando um contributo para a superação de algumas dificuldades e para o 
aproveitamento das potencialidades já referidas. Visou dar resposta à especificidade dos 
alunos, despertando neles o espírito geográfico, que exige curiosidade e interesse 
aguçados. Para que isso acontecesse, começamos por explorar a sua área de vivência 
para que pudessem apreciar com olhos de quem tenta interpretar, procura explicações, 
formula hipóteses, compreende as inter-relações entre fenómenos. Esta estratégia de 
motivação, passava por demonstrar a importância do seu papel como indivíduos 
                                                          
124
 A avaliação diagnóstica, tal como a formativa e a sumativa, é uma modalidade de avaliação no Ensino 
Secundário, prevista no Decreto-Lei 139/2012 de 5 de julho, alterado pelo Decreto-Lei 19/2013 de 10 de 
julho. 
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conhecedores e com capacidade interventiva na gestão do espaço que lhes é familiar. 
Desta forma acabariam por valorizar aquele espaço noutra perspetiva diferente da 
habitual e tornar-se-iam capazes de extravasar as aprendizagens para outros contextos a 
outras escalas. Numa área conhecida é mais fácil compreenderem relações de 
fenómenos, naturais e/ou humanos com expressão espacial, devido à familiaridade com 
o espaço.  
A SC constituía uma etapa essencial para a realização de um Estudo de Caso proposto 
aos alunos “Se eu fosse gestor de uma exploração agrícola nas imediações da minha 
escola…”. Este trabalho, muito direcionado para a região agrária de Entre Douro e 
Minho, com especial relevância para as situações locais do concelho de Lousada, 
obrigava os alunos a porem em prática as destrezas e competências a desenvolver e 
consolidar até ao final da lecionação deste subtema do programa.  
Assim, os discentes teriam, primeiramente de conhecer e caraterizar o sistema agrário 
da região agrária Entre Douro e Minho, identificando potencialidades e fragilidades. 
Posteriormente, em contexto formal de aprendizagem, teriam de relacionar o 
desenvolvimento do setor agrícola da área de estudo com fatores naturais e humanos, 
caracterizar a ocupação da Superfície Agrícola Utilizada e explicar os fatores que 
condicionam o uso do espaço agrícola. Finalmente, depois de um enquadramento mais 
teórico, os alunos adotariam uma postura mais interventiva e pessoal e deveriam 
selecionar uma propriedade agrícola na envolvência da escola (real ou imaginária) e 
problematizar e refletir sobre propostas de medidas concretas para o desenvolvimento 
rural e a melhoria da qualidade de vida local, apontando e justificando, por exemplo, a 
forma como ocupariam o solo segundo as suas aptidões, se apoiariam e se 
candidatariam a fundos europeus e iniciativas comunitárias, aproveitariam as 
potencialidades endógenas, resolveriam problemas estruturais, de forma a contribuir 
para uma agricultura mais produtiva, para a fixação de população e para o 
desenvolvimento rural sustentável, discutindo e equacionando os possíveis impactes 
ambientais, económicos e sociais das suas propostas de intervenção, como o turismo 
rural, a implantação de indústrias, etc. 
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A metodologia de trabalho de projeto, para a realização deste Estudo de Caso, com 
todas as estratégias inerentes, incluindo a SC iria, portanto, promover a sensibilização 
dos alunos para as questões relacionadas com o ordenamento do território e a apetência 
pelo saber pensar e pelo saber gerir o espaço geográfico e os seus recursos numa 
interpretação pessoal e crítica. Os alunos iriam aperceber-se do seu papel, como 
indivíduos informados, na discussão de assuntos relacionados com a organização do 
espaço e assim, poderiam ponderar os riscos ambientais e para a saúde, e aplicar 
conhecimentos geográficos envolvidos na tomada de decisão. Esta aproximação à área 
de vivência dos alunos, favorecida pelo enfoque do tema à escala local e pela SC, 
permitiria que estes estreitassem as ligações afetivas com a referida área e a 
valorizassem sob outra perspetiva e adotassem uma postura mais interventiva no espaço 
geográfico, com vista à promoção da educação para a cidadania. Todas estas finalidades 
estão devidamente apontadas no Programa de Geografia A. 
Neste sentido, não podemos enquadrar esta modalidade de Saída de Estudo numa só 
tipologia, segundo o âmbito e a profundidade do(s) seus objetivo(s). A mesma foi 
entendida como uma estratégia para a motivação dos alunos, para a recolha de 
informação (pela descoberta), para a verificação de hipóteses, para a investigação/etapa 
de Estudo de Caso, para a formulação e resolução de problemas. Por todas estas razões, 
consideramos que uma SC na área envolvente da escola, onde os alunos exercem 
relações, poderia constituir um recurso pedagógico a não desprezar. 
Assim, no dia 29 de setembro de 2014, altura em que se lecionava, nesta turma, o 
subtema As áreas rurais em mudança, organizámos uma SC que se intitulou “Saída de 
Campo de Nevogilde à Quinta da Tapada”.  
 
3.3.3 - Enquadramento da Saída de Campo nos Documentos Oficiais da Escola 
 
O Regulamento Interno (RI) desta Escola é claro quanto à distinção que faz das 
atividades sob a sua alçada que ocorrem fora do espaço escolar. Assim, este documento, 
diferencia Visitas de Estudo de Aulas no Exterior. Nas primeiras considera  
“Será considerada “Visita de Estudo” toda e qualquer deslocação de um grupo de alunos, devidamente 
acompanhado por professores, a qualquer local exterior à escola e com o objetivo de complementar os 
 151 
conteúdos programáticos previamente definidos na planificação da(s) disciplina(s). (…) as Visitas de 
Estudo que se realizem durante o tempo previsto para a duração da aula, e que não impliquem a utilização 
de quaisquer meios de transporte ou quaisquer encargos financeiros para os alunos, designam-se “Aulas 
no Exterior.”” (Regulamento Interno do Agrupamento de Escolas Lousada Oeste, anexo IX, p.108).  
Portanto, todas as atividades que implicam deslocação de alunos acompanhados por 
professor(es) ao exterior do espaço da Escola, com objetivos pedagógicos consideram-
se, Visitas de Estudo. Neste caso, é a distância, a duração e os custos envolvidos na 
deslocação que atribuem um estatuto diferente às Aulas no Exterior. 
Pelas suas particularidades, é na modalidade Aula no Exterior que inserimos a “SC de 
Nevogilde à Quinta da Tapada”. Assim, de acordo com o RI do Agrupamento, coube à 
professora da disciplina de Geografia A a sua organização, segundo os objetivos 
programáticos e, por isso, a SC não constou do Plano Anual de Atividades do 
Agrupamento de Escolas Lousada Oeste do ano letivo 2014/2015. À luz do mesmo 
documento, esta SC tinha caráter obrigatório, pois era “[…] considerada 
administrativamente como aula normal, não devendo, por isso, da sua execução incorrer 
quaisquer despesas a imputar aos alunos bem como alteração do horário normal.” 
(Regulamento Interno do Agrupamento de Escolas Lousada Oeste, anexo IX, p.108). 
 No nosso caso particular, pelo tempo que a deslocação a pé e pelas caraterísticas que o 
trabalho de campo a realizar exigia, a SC ocorreu em três tempos letivos, dois 
destinados à disciplina de Geografia A e um à de outra disciplina. Esta situação exigiu 
articulação do horário da professora de Geografia A com o de outra docente, para se 
verificar a exequibilidade de uma permuta e impôs que os alunos prescindissem dos 
intervalos entre tempos letivos.  
 
3.3.4 - Fases da Metodologia/Preparação da Saída de Campo 
 
De acordo com o que referimos atrás, esta SC enquadra-se na metodologia de Orion 
(1993 e 1997). Assim, a SC visa a organização e criação de atividades para cada uma 





a) Organização Administrativa e Pedagógica da Saída de Campo 
 
1º- Conhecer as caraterísticas da turma, as suas fragilidades e potencialidades, quer 
através do contacto direto com os alunos (participação nas aulas, motivação, avaliação 
diagnóstica), quer formalmente através das reuniões de Conselho de Turma e do Plano 
de Turma.  
2º- Explorar o terreno in loco, a fim de verificar a exequibilidade de uma SC na área 
envolvente da escola. 
3º- Contactar com os responsáveis dos locais a visitar (Engenheiro agrónomo da Quinta 
da Tapada).  
4º- Elaborar a planificação da atividade.125  
5º- Apresentar formalmente a proposta à Diretora do Agrupamento, com mais de dois 
dias de antecedência, para verificação da sua exequibilidade, da sua relevância 
pedagógica e didática. 
6º- Elaborar um plano para obter a anuência da Direção da Escola no que concerne à 
transferência da aula de outra disciplina marcada no horário dos alunos imediatamente 
após a aula de Geografia A no dia em que se previa a aula no exterior. 
7º- Dar a conhecer a atividade à respetiva Diretora de Turma após autorização da 
Diretora do Agrupamento para a realização da SC.  
8º- Apresentar a decisão da realização da SC aos alunos inscritos à disciplina.  
9º- Comunicação, por escrito, aos Encarregados de Educação da data prevista para a 
realização da SC. 
 
b) Outros Parâmetros Necessários à Execução desta Saída de Campo 
 
- Seleção das atividades de campo tendo em conta a sua adequação ao terreno e ao 
tempo estipulado para a SC. 
- Seleção de material e instrumentos de apoio: mapa(s) topográfico(s), bibliografia, 
webgrafia, bússolas, máquina fotográfica, gravador de voz/telemóvel, etc. 
- Marcação da visita na Quinta da Tapada. 
                                                          
125
 Ver Anexo 4. 
 153 
- Pesquisa e seleção de bibliografia adequada. 
- Preparação do Roteiro de Saída de Campo.126 
- Preparação de uma ficha de trabalho a atribuir aos alunos que, por algum motivo, no 
dia da SC não possam participar na atividade e que estejam presentes na escola à hora 
da sua realização. 
- Articulação com a Coordenadora da Biblioteca Escolar, de modo a garantir o 
acompanhamento dos alunos faltosos à atividade, no dia e hora destinados à SC. 
 
c) Aspetos Preparatórios da Saída de Campo  
 
A preparação da SC apoiou-se nos seguintes aspetos: 
- Leitura cuidada de parte do programa da disciplina, no que concerne ao tema e 
subtema nos quais incidiu a SC; 
- Pesquisa de bibliografia e de webgrafia sobre o tema e sobre caraterísticas geográficas 
da área onde vai ocorrer a SC; 
- Discussão do itinerário que permite observar mais particularidades do que se quer 
estudar, com recurso ao(s) mapa(s) topográficos e ao Google earth.  Note-se que a SC ia 
ocorrer na área de vivência dos alunos e, por esse motivo, estes poderiam ter informação 
de situações imprevistas como obras, derrocadas ou deslizamentos, terrenos alagadiços, 
etc. e apontar alternativas; 
-Marcação do percurso a realizar a pé em excertos das cartas topográficas (Carta Militar 
na escala 1/25 000) e no Google earth, de acordo um tutorial criado para o efeito.127 
- Cálculo da distância (linear) a percorrer da escola até à Quinta da Tapada.128 
- Elaboração do perfil topográfico do percurso.129 
- Discussão e preparação da entrevista, tendo sempre como base os objetivos a atingir e 
a relevância das questões. Uma vez que os alunos frequentavam o curso Científico 
Humanístico de Línguas e Humanidades do 11º ano de escolaridade, já estavam 
                                                          
126 Ver Anexo 6.  
127
 Ver Anexo 5.  
128 Ver Anexo 5. 
129 Ver Anexo 5. 
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familiarizados com as regras para a elaboração de uma entrevista (articulação curricular 
com a disciplina de Português).130 
- Formulação de algumas hipóteses a testar no terreno. 
- Criação de grupos de trabalho e distribuição de tarefas pelos alunos. 
- Leitura cuidada do Roteiro de Saída de Campo.131 
- Alerta para o material pessoal de que os alunos devem vir munidos no dia da SC 
(garrafa de água, calçado e roupa confortáveis). 
 
d) Procedimentos na Implementação da Saída de Campo 
 
-Recolha das comunicações da saída das instalações da escola assinadas pelo 
Encarregado de Educação. 
- Verificação das normas de segurança a que deve obedecer qualquer deslocação dos 
alunos para fora do Agrupamento.  
- Verificação do material indispensável para as atividades de campo (cartas 
topográficas, caderno de campo, lápis ou caneta, roteiro de campo, bússolas, máquina 














                                                          
130
 Ver Guião da Entrevista no Anexo 6. 
131
 Ver Anexo 6. 
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e)  Etapas metodológicas do Trabalho de Campo 
 
 
A SC iniciou-se no momento em que a professora a contextualizou no âmbito do 
programa da disciplina e relembrou que o sucesso da mesma dependia do espírito 
colaborativo e da implicação de cada um nas tarefas que lhe tinham sido destinadas no 
roteiro de trabalho previamente estabelecido e da sua capacidade de observação direta, 
relembrando a diferença entre ver e observar. Os alunos tinham sido preparados para 
absorverem informação por via de todos os sentidos e familiarizados e treinados para 
fazerem uso devido da observação, que ultrapassa o mero exercício de registo de dados 
e deve permitir o entendimento de toda a envolvência e a relacionação de fenómenos 
geográficos, a fim de se compreender que o espaço geográfico é dinâmico e sistémico.  
No local de partida (Escola) analisou-se o percurso a percorrer num mapa topográfico 
na escala 1/25 000 até ao local de chegada (Quinta da Tapada). Foram destacados 
alguns elementos físicos e humanos da paisagem presentes nesta base cartográfica. 
Depois desta introdução, cada grupo de alunos orientou a sua carta topográfica e, em 
segurança, avançou pelo itinerário pré-determinado até à primeira paragem tendo em 
conta as atividades solicitadas no roteiro de Saída de Campo (Ver Anexo 6). Cada aluno 
por grupo de trabalho tinha a seu cargo determinadas tarefas em certas partes do 
percurso. Para que todos pudessem tomar conhecimento e contactar na primeira pessoa 
Duração da SC e Extensão do Percurso
•Extensão do percurso: 2,1 Km
•3 paragens
•Duração prevista da Saída de Campo: 3 horas 
Grupos de Trabalho
•4 (3 com 4 elementos e um com 5). Cada elemento dentro de cada grupo 
tinha um número atribuído que facilitava a organização e a realização tarefas 
com caráter rotativo.
Objetivos da SC
•Objetivos gerais: (Consultar Anexo 4 - Planificação de Saída de Campo)
•Objetivos específicos: (Consultar Anexo 4 - Planificação de Saída de 
Campo)
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com as técnicas de campo utilizadas, as tarefas são rotativas, à exceção da observação 
direta que é desenvolvida por todos ao longo de toda a atividade. 
Um aluno por grupo de trabalho (nº 1 de cada grupo) orienta e é o responsável por 
conduzir os restantes elementos até à primeira paragem com o auxílio do excerto da 
carta topográfica e da bússola. Com o auxílio de outros colegas (nº2 e 3 de cada grupo), 
vai analisando e, se possível, comparando a ocupação do solo cartografada (carta 
topográfica) com a real e faz anotações das alterações mais evidentes nos excertos dos 
mapas e no caderno de campo. 
Ao longo deste troço do percurso, o elemento nº 4 de cada grupo é responsável por tirar 
fotografias a aspetos da paisagem com relevância para os objetivos da SC. 
A primeira paragem, apesar de ser no fundo do vale do Mezio, correspondeu ao lugar 
com a altitude suficiente e sem obstáculos ao olhar, que permitia avistar a paisagem 
envolvente num maior ângulo de visão. A professora, sem revelar relações de 
causalidade, destacou alguns elementos (visíveis ou não) que poderiam influenciar a 
paisagem, chamou a atenção para pormenores/elementos geográficos, para que os 
alunos ficassem mais despertos e, por eles próprios, pudessem chegar ao entendimento 
das relações de elementos naturais e humanos e da sua presença e importância na 
paisagem. Seguidamente, todos os elementos de cada grupo de trabalho tiveram 
oportunidade de trocar impressões sobre aspetos descobertos e de as registar no roteiro 
de Saída de Campo, preencheram a grelha do perfil geográfico e desenharam um esboço 
da paisagem (Ver Anexo 6). 
 Ao longo do percurso, a professora ia dando achegas sobre os comentários e 
considerações dos alunos, de modo a fazê-los pensar nas razões e implicações da 
existência dos elementos da paisagem e ia tentando relembrar e integrar assuntos 
abordados na aula a outra escala. 
No itinerário da 1ª para a 2ª paragem, houve rotatividade dos elementos do grupo para a 
execução das tarefas que já mencionamos a realizar durante o percurso (o elemento nº2 
passou a orientar, os nº1 e nº4 a analisar a ocupação do solo e o nº3 a fotografar). 
A segunda paragem ocorreu no fundo do vale do rio Mezio. A escolha deste lugar 
prendeu-se com o facto de os alunos estarem posicionados na parte central e baixa do 
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vale, o que lhes permitiu observar a paisagem envolvente noutra perspetiva visual e 
destacar pormenores ainda não observados de outros ângulos. O facto dos terrenos que 
ladeiam o rio nas suas margens já pertencerem à exploração agrícola que ia ser visitada   
contribui para a ocupação do solo ser diferente da do restante percurso. Nesse momento, 
os grupos de alunos tiveram possibilidade de contemplar a paisagem, de detetar 
diferenças e de compilar e registar no roteiro de campo mais informações recolhidas. 
Verificaram e criaram hipóteses respondendo à questão 5 do roteiro de Saída de Campo. 
(Ver Anexo 6). 
A terceira paragem correspondeu à visita na Quinta da Tapada. Os alunos foram 
encaminhados para uma sala onde assistiram a uma palestra interativa sobre a 
Exploração Agrícola. Aí, tiveram oportunidade de entrevistar o engenheiro agrónomo 
responsável, de acordo com o guião da entrevista que possuíam. Devido ao 
esclarecimento antecipado de algumas questões na referida apresentação, os alunos 
adaptaram o guião às circunstâncias, encaminhando a entrevista como que uma 
conversa não rígida. Apesar de haver um aluno por grupo (porta voz) com a função de 
inquirir o engenheiro, alguns sem essa função previamente atribuída, de forma ordeira e 
organizada, pediram esclarecimentos e colocaram outras questões pertinentes, gerando-
se uma discussão em que foi possível verificar a aplicação de conhecimentos 
geográficos. Os outros elementos dos grupos ouviam e registavam os aspetos essenciais 
da conversa. Seguiu-se uma prova de produtos da quinta, nomeadamente, de queijos de 
várias qualidades, que promovem o nome da exploração e do respetivo concelho a nível 
nacional e internacional. A visita ao espaço agrário (pomares, estufas, pastagens, 
infraestruturas de apoio à atividade agrícola, etc.) encaminhou-se de forma natural e 
espontânea, enquanto os alunos comentavam e questionavam a professora e o 
engenheiro agrónomo sobre o que observavam. Anotaram observações e responderam 
às solicitações do roteiro de Saída de Campo. 
 
f) Procedimentos após a realização da Saída de Campo 
 
 Na aula de Geografia A imediatamente seguinte à SC, procedeu-se à sistematização da 
informação. A professora coordenou a organização das informações apresentadas por 
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cada grupo de trabalho em contexto sala de aula. Para tal, e em primeiro lugar, 
reuniram-se os quatro grupos de trabalho a fim de:  
- Analisarem os registos de campo (caderno de campo, roteiro de SC – esboço da 
paisagem, observações, resposta às questões da entrevista, etc.); 
-Destacarem os elementos essências da paisagem que influenciam a organização e 
ocupação do solo na área; 
- Compararem os dados de campo com o PDM da área; 
- Prepararem o debate sobre os resultados alcançados.  
Em conjunto com o grupo turma, foi promovido um debate intitulado “Valerá a pena 
revitalizar a área rural onde vivo?” Foram atribuídos papéis a um porta-voz de cada 
grupo (representante da população local, representante de uma instituição de proteção 
ambiental, representante da Câmara Municipal, representante de uma exploração 
agrícola). Este debate promoveu a consolidação de conhecimentos, a articulação dos 
assuntos descobertos e/ou enfatizados na SC com a vida prática e quotidiana. 
Posteriormente, os alunos aplicaram os resultados da SC no Estudo de Caso que 
desenvolveram, tendo sido orientados em contexto letivo e não letivo, pela professora 
de Geografia A. 
 
 Procedimentos da competência da docente após a realização da SC 
 
- Elaborar e fornecer à Direção do Agrupamento um relatório sucinto, onde constou a 
avaliação da atividade. 
- Registar a avaliação da atividade no Plano de Turma (PT). 
 
g) Avaliação da Saída de Campo 
 
De forma a regular o processo educativo e a progressão na aprendizagem com o foco no 
sucesso educativo, privilegiou-se a dimensão formativa da avaliação, com impacto na 
reflexão sobre as práticas realizadas e a realizar pela docente e pelos alunos, tomando-se 
consciência das dificuldades, da consecução dos objetivos e das estratégias a adaptar 
e/ou reformular. A auto e heteroavaliação foram contempladas. Tal como preconiza o 
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programa da disciplina, a avaliação incidiu, principalmente, sobre o processo, não 
desprezando o(s) produto(s) da SC.  
A avaliação da SC esteve prevista e foi integrada nos critérios de avaliação da 
disciplina. Todos os momentos (preparação da SC, implementação da SC e 
aproveitamento dos resultados da SC) foram alvo de avaliação. Apresenta-se em Anexo 
a grelha de avaliação que acompanhou a realização da SC.132 Em contexto sala de aula 
avaliamos os alunos nas sessões preparatória e de síntese dos resultados. Foram objeto 
de especial atenção o trabalho de grupo, o debate e o Estudo de Caso onde, entre outros 
 parâmetros e indicadores, verificamos a aplicação pertinente de conhecimentos 
adquiridos ou consolidados na SC, a apresentação de sugestões válidas, a explicação de 
situações recorrendo a exemplos obtidos com a SC. 
Foi igualmente importante acedermos às opiniões dos alunos participantes na SC em 
análise através de um inquérito aplicado no final do ano letivo posterior à realização da 
atividade.133 Esta distância temporal permitiu verificar o significado da SC para os 
alunos e se a mesma contribuiu para uma aprendizagem duradoura. A amostra 
selecionada é representativa do universo dos 17 alunos participantes na SC. 
Corresponde a 14 alunos que no ano letivo seguinte (2015/2016) se encontravam na 
mesma turma do 12º ano de escolaridade, ou seja, cerca de 82,4% do total de 
participantes. 
Os resultados deste inquérito demonstraram que a experiência de campo promovida no 
âmbito da disciplina de Geografia A foi significativa para os alunos participantes, tendo 
a maioria revelado que a mesma contribuiu para o seu enriquecimento científico.  
A partir das respostas ao inquérito, podemos apontar algumas causas do sucesso da 
atividade, que se detetou ao nível dos conhecimentos, destrezas e atitudes: 
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 Ver Anexo 7. 




Estes fundamentos poderão ter promovido a grande motivação em todo o processo 
associado à SC. Os alunos compreenderam melhor os conhecimentos geográficos 
abordados, apreenderam com maior facilidade a relação entre fenómenos físicos e 
humanos na paisagem e reconheceram a importância do ordenamento do território. 
Grande parte dos alunos referiu ter considerado importante a SC dado que a mesma 
permitiu: maior enriquecimento científico; observar e descobrir aspetos ou ideias que 
podem ser discutidos nas aulas e relacionados com a matéria, de forma a ilustrar, tirar 
dúvidas, verificar a sua validade; adquirir argumentos para posterior debate sustentado 
na experiência empírica sobre a matéria; perceber melhor as causas e as consequências 
de determinados fenómenos; a realização do Estudo de Caso. 
As principais falhas apontadas pelos alunos, prendem-se com o facto dos resultados da 
SC não terem sido devidamente divulgados pela comunidade escolar. 
Quando inquiridos, a maioria dos alunos referiu não ter tido dificuldades durante a 
realização desta atividade e esses apresentam como a principal razão o facto de estar 
bem preparada, favorecendo o acesso a informação de forma antecipada, permitindo 
compreender melhor e de forma mais motivadora. 
Assim, a maioria dos inquiridos apontou como principais os seguintes aspetos positivos 
desta SC: contactar diretamente com matéria lecionada; compreender melhor a matéria; 
descobrir aspetos novos; exemplificar assuntos abordados nas aulas e tirar dúvidas. 
Os discentes nunca tinham participado numa SC no 
âmbito da disciplina de Geografia (apesar de serem 
alunos de 11º ano e as mesmas estarem consagradas e 
sugeridas nas Orientações Curriculares para o Ensino da 
Geografia no 3º CEB e no programa do Ensino Secundário 
de Geografia A);
Apelo ao trabalho colaborativo, responsabilizando cada 
grupo de trabalho pelo sucesso da atividade com o seu 
contributo;
Envolvimento dos alunos desde a preparação da SC (nas 
aulas a isso dedicadas: marcação do percurso, cálculo de 
distâncias, preparação do guião da entrevista, na 
definição de tarefas de cada grupo de trabalho, e fora do 
contexto aula na pesquisa de bibliografia);
Terem sido abordados e recordados técnicas e 
conhecimentos geográficos adquiridos em anos letivos 
anteriores necessários antes, durante e depois da SC, o 
que possibilitou lançar hipóteses com possibilidade de 
serem verificadas no campo, relacionar temas geográficos 
e a familiarização com conceitos e vocabulário próprios 
da Geografia.
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Na mesma questão 4, nenhum aluno apontou aspetos negativos. Os alunos foram 
unânimes em considerar que esta SC não podia ter sido substituída por uma visita 
virtual ao local (através de simuladores virtuais, jogos interativos, google maps, 
geomedia) e justificam com os seguintes argumentos: a SC permite 
aprender/compreender/analisar mais facilmente os fenómenos geográficos; 
vivenciar/contactar/interagir diretamente com o que se está a estudar; observar/ 
ver/cheirar/ tocar/ sentir pessoalmente. 
Na resposta a este inquérito, os alunos não sugeriram aspetos a melhorar em próximas 
SsC. Ficamos com a dúvida se o resultado desta questão se relaciona com o facto dos 
alunos, quando inquiridos, se encontrarem no final do 12º e saberem que não iriam 
participar em mais nenhuma SC no Ensino Secundário, se o distanciamento entre a 
realização da SC e a do inquérito contribuiu para esquecimento dos aspetos que 
correram menos bem, ou se realmente ficaram com a perceção de que tudo correu 
dentro dos parâmetros esperados. O que nos fez supor esta última hipótese foi a seguinte 
resposta: “A Geografia “faz-se com os pés”, por isso penso que não há nada a 
melhorar.” 
Em suma, apesar de uma fase de preparação aparentemente rígida, durante a realização 
da SC, essa aparente rigidez permitiu executar de forma mais organizada, célere e 
coordenada as tarefas estipuladas para o trabalho de campo. Por outro lado, frisamos as 
palavras “aparente rigidez”, pois no decurso da Saída, houve lugar a ajustamentos, 
devido à necessidade de cumprimento de horários, mas também houve lugar à 
flexibilização e alterações espontâneas, nomeadamente, no rumo que levou a entrevista, 
não seguindo a ordem das questões estabelecida, pois pareceria maçador para o 
entrevistado, mas ao longo da apresentação que o mesmo fez da quinta, sempre que a 
propósito e de forma espontânea, os alunos questionavam, mostrando interesse, algumas 
vezes guiando-se pelo guião da entrevista, outras vezes afastando-se dele, mas 
cumprindo os objetivos traçados. Houve também momentos em que houve paragens não 
previstas, para concretizar e esclarecer in loco dúvidas que tinham surgido em sala de 
aula, para chamar a atenção de aspetos já abordados, etc. Foi também possível, 
aproveitando a presença da professora de História, fazer algumas articulações com essa 
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disciplina, essenciais para os alunos compreenderem as causas de alguns fenómenos 
visíveis na paisagem atual. 
Um aspeto que, em próximas atividades semelhantes não pode ser esquecido, constituiu 
uma falha neste caso em concreto que apresentamos: a divulgação dos resultados.134  
Neste caso, a SC e os Estudos de Caso resultantes da mesma não tiveram visibilidade 
esperada na Comunidade Escolar e Educativa. 
No futuro, pretendemos implementar outras SsC a áreas com caraterísticas distintas e 
contrastantes, nomeadamente a áreas urbanas, de preferência na mesma turma. 
Apresentamos no Anexo 9 uma proposta de planificação de uma possível atividade, que 
será adequada e moldada às caraterísticas da turma em que for realizada. 
Com a realização, no mesmo ano letivo, do trabalho de campo em áreas contrastantes, 
os alunos aperceber-se-iam que mediante os objetivos a atingir, a organização e o tipo 
de trabalho de campo a realizar, assim como o aproveitamento dos resultados seriam 
necessariamente diferentes.  
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 “criar, sempre que possível, oportunidades para a sua divulgação (das atividades implementadas) na 
Escola e na Comunidade, promovendo a realização de debates, comunicações e colóquios, exposições 
temáticas ou outras iniciativas”  (Alves, Brazão, Sousa (Coord.), 2001, p. 18). 
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4 - Conclusão  
A evolução da ciência Geográfica e da pedagogia fazem com que o ensino da Geografia 
reflita essas etapas. Ao longo do período em análise, foi possível verificar que não 
existem verdadeiras rupturas com anteriores paradigmas e com correntes de pensamento 
científicas e pedagógica, apesar de, em cada momento, umas se evidenciarem mais do 
que outras. As mudanças que vão surgindo são incorporadas, mesmo que 
implicitamente, nos documentos oficiais e nas práticas que se preconizam, convivendo 
várias perspetivas e teorias simultaneamente.  
As teorias que serviram de base ao esquema programático estipulado para cada ano de 
escolaridade interferem nas metodologias a utilizar pelos professores. Por um lado, a 
postura mais rígida e os métodos mais expositivos implicavam a realização de 
atividades didático-pedagógicas de exterior numa perspetiva ilustrativa em que os 
alunos tinham um papel passivo, por outro, as teorias mais recentes espelhadas nos 
programas abrem possibilidade a estratégias e metodologias mais centradas no aluno e 
no seu papel interventivo como cidadão informado e responsável no espaço geográfico, 
favorecendo a resolução de problemas, muitas vezes à escala local. A aceção do termo 
SC tal como o entendemos neste relatório, é o reflexo de uma evolução histórica ao 
nível das teorias e metodologias científicas e pedagógicas. 
As Saídas de Campo têm de ser encaradas como uma oportunidade para os alunos 
desenvolverem um processo de aprendizagem integrado, aliando o desenvolvimento de 
competências científicas, instrumentais e atitudinais e contribuindo para a educação 
geográfica e para a formação integral dos discentes e, por isso, tem de ser reconhecido o 
seu valor educativo. Contudo, esta ou outras modalidades de Saída de Estudo, 
aparecerem, muitas vezes, referenciadas nos sucessivos documentos oficiais 
relacionados com o ensino (geral e específico da Geografia) de forma marginal ou 
implícita, não sendo vedadas, mas também não sendo obrigatórias no ensino da 
Geografia. Relativamente à decisão sobre a sua implementação, podemos dizer que foi 
sendo dada cada vez mais liberdade aos professores para aplicarem as estratégias e 
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atividades que considerassem mais adequadas e atribuindo ao aluno uma papel cada vez 
mais ativo nesse processo de construção do seu próprio saber.  
Ao longo dos últimos 100 anos publicaram-se alguns documentos oficiais que tentaram 
estabelecer um significado e estatuto próprios para algumas modalidades de atividade 
didático-pedagógica de exterior, na tentativa de esclarecer os seus princípios 
organizativos. Estas preocupações legais registaram-se a partir da segunda década do 
século XX, mas esses textos de caráter geral, não foram atualizados frequentemente, de 
modo a poderem acompanhar as mudanças da política educativa, os avanços cientifico-
metodológicos e pedagógicos. Houve um hiato de várias décadas na legislação sobre o 
assunto. A desadequação temporal da concetualização, dos princípios orientadores e 
organizacionais a nível nacional foram razões que terão conduzido a Direção Regional 
de Educação do Norte, em 2004, à proposta de reflexão a realizar pelos Conselhos 
Pedagógicos das escolas/agrupamentos a propor uma “(re)concetualização e atualização 
do pensamento curricular e pedagógico relativo a VsE (em território nacional e ao 
estrangeiro); intercâmbios escolares; passeios escolares e colónias de férias, entendidas 
como estratégias quer de ensino-aprendizagem, quer de complemento e enriquecimento 
da acção educativa”.135 Atualmente, dentro da sua autonomia, são as escolas que 
estabelecem, sem nunca ultrapassar as orientações oficiais, o conceito destas e de outras 
atividades escolares que decorrem no exterior. Por isso, surgem ambiguidades na 
definição dos conceitos que podem apresentar variantes de uma escola/agrupamento 
para outra. Por isso, quanto à modalidade de SC como metodologia/estratégia própria da 
Geografia, há escolas que se referem às mesmas no seu Regulamento Interno e outras 
não o fazem ou que o fazem utilizando essa designação. 
Nas fontes e bibliografia consultadas, em contexto escolar específico do ensino da 
Geografia, o termo SC não é utilizado com tanta frequência quanto o trabalho de 
campo. Surgem, também, outros conceitos relacionados: Saída de Estudo, Visita de 
Estudo, Excursão (Geográfica), itinerário geográfico, aula de campo, cuja definição 
nem sempre fica clara. A nossa opção pela adoção das SsC como modalidade de Saída 
de Estudo como objeto de estudo nesta nossa análise, prende-se com o hábito criado na 
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 Ofício-Circular 21/04 de 11 de março de 2004 (DREN) 
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nossa formação académica e, pelo facto do seu significado, tal como foi apresentado 
neste trabalho estar mais próxima da metodologia das originais excursions da escola 
regional francesa que influenciaram o Ensino Universitário da Geografia em Portugal 
desde o início do século XX, em especial quando se abordavam temas à escala local ou 
regional, e que tiveram, naturalmente, reflexo nas metodologias utilizadas pelos 
professores de Geografia do ensino não universitário. 
Se inicialmente, nas incursões ao campo com alunos estes tinham um papel 
maioritariamente passivo nessas atividades que serviam para ilustrar aquilo que se 
ensinava, hoje estes têm um papel mais ativo, crítico e interventivo. Apesar das 
limitações a vários níveis para a realização dessas atividades, muitas escolas existiram 
que, ao longo deste período as organizaram. De qualquer forma, o conceito e a 
metodologia pedagógica inerente às SsC que adotamos neste relatório, acompanhou e 
incorporou as novas tendências científicas e didatico-pedagógicas, privilegiando  a 
tipologia de resolução de problemas, dando-lhes destaque na metodologia de Trabalho 
de Projeto. 
Por acreditarmos no valor educativo das SsC, consideramos que, ao longo dos primeiros 
anos de escolaridade do 3º CEB, na disciplina de Geografia, devem ser proporcionadas 
SsC, pelo menos uma por ano de escolaridade, tal como propõem as Orientações 
Curriculares de Geografia. Deve começar-se por tipologias que desenvolvem destrezas e 
técnicas mais básicas e por atividades de campo que exijam menos abstração para criar 
uma amálgama sólida de informações e competências que irão preparar melhor os 
alunos para o estudo sistemático da ciência Geográfica em anos de escolaridade 
posteriores. 
Devido à multiplicidade de fatores que condicionam a implementação de uma SC, é 
impossível apresentar uma fórmula pedagógica geral única de pensar e fazer SsC a 
aplicar indiscriminadamente em todos os contextos. Por isso, com a análise do caso 
concreto apresentado neste trabalho, pretendemos, apenas, apresentar um exemplo de 
uma atividade didático-pedagógica pensada e aplicada que conduziu ao sucesso num 
determinado contexto e que pode contribuir para o melhoramento de práticas 





ALEGRIA, Maria Fernanda (2002). “As Recentes Alterações no Currículo Obrigatório 
de Geografia em Portugal (1989-2001)”. Finisterra, XXXVII, 73, p. 81-98. 
ALÉM, Manuel Gonçalves, et al. (2014). Projeto Desafios – Geografia A 11º ano. 
Carnaxide, Santillana. 
ALEXANDRE, Fernando e DIOGO, José (1997). Didáctica da Geografia – 
Contributos para uma Educação no Ambiente. 3ª ed., Lisboa, Texto Editora. 
ALMEIDA, Marina (1997). A Geografia no Estado Novo (1926-1967): Uma Análise da 
Planificação Curricular. Porto, Dissertação de Mestrado em Administração e 
Planificação da Educação - Universidade Portucalense Infante D. Henrique.  
ALVES, Maria Luísa, BRAZÃO, Maria e MARTINS, Odete (coord.) (2001) Programa 
de Geografia A – 10º e 11º anos - Cursos Científico-Humanísticos de Ciências 
Socioeconómicas e de Línguas e Humanidades - Formação Específica. Lisboa, 
Ministério da Educação – Departamento do Ensino Secundário. 
ANTUNES, Luís Correia (2013). Google Earth na Sala de Aula – Uma Ferramenta 
Útil, Divertida e Didática. Porto, Areal Editores. 
AUSUBEL, David (1963). The Psychology of Meaningful Verbal Learning. New York, 
Grune & Stratton. 
AUSUBEL, David (1968). Educational Psychology: a Cognitive View. New York, Holt, 
Rinehart & Winston. 
AUSUBEL, David (2003). Aquisição e Retenção de Conhecimentos: Uma Perspectiva 
Cognitiva. Lisboa, Plátano Edições Técnicas. 
CÂMARA, Ana et al. (2002). Orientações Curriculares de Geografia para o 3º Ciclo. 
Lisboa, Ministério da Educação - Departamento da Educação Básica. 
CAPEL SAENZ, Horacio (2012). Filosofía y Ciencia en la Geografía Contemporánea. 




CLAUDINO, Sérgio (1988). “O Trabalho de Campo em Geografia”. Apogeo, nº1, pp.4-
6. 
CLAUDINO, Sérgio (1999). “Identidade Europeia e Programas de Geografia”. Apogeo, 
nº2, pp. 19-44. 
CLAUDINO, Sérgio (2000). “O Ensino de Geografia em Portugal uma Perspectiva”. 
Inforgeo, Associação Portuguesa de Geógrafos, 15, pp. 164-204. 
CLAUDINO, Sérgio (2008). “A Influência de Orlando Ribeiro no Ensino Secundário de 
Geografia e História”. Finisterra, XLIII, 85, pp. 35-44. 
CLAUDINO, Sérgio (2014). “A educação Geográfica em Portugal e os desafios 
Educativos”. Giramundo, v.1, nº 2, pp 7-1 9. 
CLAVAL, Paul (2006). História da Geografia. Lisboa, Edições 70. 
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO GEOGRÁFICA/UGI (1992). Carta Internacional da 
Educação Geográfica. Separata da Revista Apogeo, Associação de Professores de 
Geografia. 
COMMISSION DE L’ENSEIGNEMENT DE LA GÉOGRAPHIE DE L’UNION 
GÉOGRAPHIQUE INTERNATIONALE (1966). L’Enseignement de la Géographie. 
Collection UNESCO: Programmes et Methods d’Enseignement. Paris, 
UNESCO/IPAM. 
DAVEAU, Suzanne (2008). “Os Anos de Formação de Orlando Ribeiro”. Finisterra, 
XLIII, 85, pp. 19-34.  
FAZENDA, Pedro (1910). “Uma Excursão à Serra da Arrabida”. Ilustração 
Portugueza, nº209, pp. 251-256. 
FERREIRA, José Luís – O Curso de 1898 a 1903 (e 1905) – “Memórias desde há 55 
Anos”. In 1º Centenário do Liceu Nacional de Viana do Castelo – Livro Comemorativo 
1853/1953, Viana do Castelo, [1953], pp.145 a 162. 
FERREIRA, Maria Manuela M. Dias (1992). An Investigation into the Problems of 
Curriculum Planning and Development in Geography with Special Reference to the 
Curriculum of the Secondary Schools of Portugal. Thesis Submitted for the Degree of 
Doctor of Philosophy, London, university of London.  
 
 168 
FELIP FILLAT, Rosa Anna (2008). “La Cartoteca del Centre Excursionista de 
Catalunya”. In FELIP FILLAT, Rosa Anna (ed.), Fer País, Conèixer Món: La 
Cartoteca del Centre Excursionista de Catalunya. Barcelona, Centre Excurionista de 
Catalunya e Institut d’Estudis Catalans, pp.27-42.  
FERREIRA, José Luís [1953]. “O Curso de 1998 a 1903 (e 1905) - Memórias desde há 
55 anos”. In 1º Centenário do Liceu Nacional de Viana do Castelo – Livro 
Comemorativo 1853/1953, Viana do Castelo, s/ed., pp.145-162. 
FRAGOSO, Gabriela (2007). Pinturas da Natureza – Uma Antologia. Lisboa, Assírio & 
Alvim. 
GALEGO, Júlia (1984). “Algumas Reflexões sobre o Estudo da Geografia em 
Portugal”. Finisterra, nº38, XIX, pp.237-262. 
GALEGO, Júlia (1990). “Evolução Recente dos Programas de Geografia do Ensino 
Secundário”. Aprender, nº10, pp.8-14. 
GAMA, António (2011). “Geografia e Geógrafos: Institucionalização e consolidação da 
Geografia na Universidade de Coimbra”. Biblos, n. s. IX, 217-246. 
GARCIA, João Carlos (1998). “Cartografia Portuguesa no Forte de S. João da Foz do 
Douro”. Revista de Faculdade de Letras – Geografia, I Série, vol. XIV, pp. 101-102. 
GARCIA, João Carlos (coord) (1999). “Ensinar Geografia no Século XIX: Uma Lista 
Bibliográfica”. Apogeo, nº17/18, pp. 55-74. 
GARCIA, João Carlos, et.al. (2003). “Alterações Paisagísticas e Ambientais na Hungria 
e em Portugal : Um Estudo Geográfico Comparativo”. Revista da Faculdade de Letras - 
Geografia, I série, vol.19, p.p. 237-244. 
GIRÃO, Aristides de Amorim [1928]. “O Ensino da Geografia nos Liceus e nas 
Universidades”. Separata do Arquivo Pedagógico, vol II, nº4, pp.1-14. 
GIRÃO, Aristides de Amorim (1930). “O Professorado dos Liceus em Face da 
Organização da Carta Regional do País”. Labor, ano V, nº27, pp.321-327.  
GIRÃO, Amorim (1941). Geografia de Portugal – Edição Ilustrada. Porto, 
Portucalense editora.  
 
 169 
GIRÃO, Aristides de Amorim (1960) – Novas Concepções do Ensino da Geografia. 
Revista Portuguesa de Pedagogia, Ano I, nº1, Coimbra, pp. 73-80.  
GODOY, Iris e SÁNCHEZ, Any (2007). “El Trabajo de Campo en la Enseñanza de la 
Geografía”. Sapiens, ano 8, nº 2, pp. 137-146. 
GUERREIRO, Manuel Viegas (1984). “Etnografia e Geografia: Leite Vasconcellos e 
Orlando Ribeiro”. In Livro de Homenagem a Orlando Ribeiro. 1º vol., Lisboa, Centro 
de Estudos Geográficos, pp. 63-76.  
HAUBRICH, Hartwing (coord.) (1992). “Carta Internacional da Educação Geográfica”, 
Separata da Apogeo. 
LEAL, Daniela (2010). As Saídas de Estudo na Aprendizagem da Geografia e da 
História. Relatório Final para a obtenção do grau de Mestre em Ensino de História e 
Geografia no 3º Ciclo do Ensino Básico e Ensino Secundário. Porto, FLUP. 
LEMOS, Emília Sande (s/d). “A Educação Geográfica em Portugal no Virar do Milénio 
– Constrangimentos e Desafios – Contributos para uma Reflexão”. Actas do II Colóquio 
de Geografia de Coimbra, nº especial de Cadernos de Geografia, pp. 175-176. 
LOBO, Andreia (outubro de 2002) – “As Pessoas Entraram para os Cursos de Ensino 
Porque Havia”. Página da Educação, edição 116, ano 11, p. 27. 
LOPES, Luísa (2015). “Agrupamento de Escolas de Lousada Oeste”. TuriPortugal – 
Turismo, Feiras e Negócios. Nº57, pp.18-19. 
MAIA, Maria José (1974). “Curso de Actualização para Professores de Geografia do 
Ensino Secundário”. Finisterra, vol.9, nº18, pp.233-234.  
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO [1990]. Plano de Organização do Ensino-
Aprendizagem - Ensino Básico – 3º Ciclo. 2ª ed., Vol II, Lisboa, Ministério da 
Educação- Departamento da Educação Básica.  
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO (1991). Geografia – Organização Curricular e 
Programa – Ensino Secundário. Lisboa, Ministério da Educação - Direcção Geral dos 
Ensinos Básico e Secundário. 
MOGARRO, Maria João (2002). “Os Arquivos Escolares e a Construção da Memória 
Educativa”, in VII Encontro de CEDA (Centro de Estudos Documentais do 
Alentejo/Memória Colectiva e Cidadania), Portalegre. Apud. RAMOS, Ângela (2009). 
 170 
“Património e Memória do Liceu de Braga (1836-1910) – Estudo e Tratamento 
Documental dos Mapas de Geografia”. Separata do Vol. LVII da Revista Cultural 
Bracara Augusta, Braga, Edição da Câmara Municipal de Braga. 
MOREIRA, Agnelo [1953?]. “O Curso de 1898 a 1903 (e 1905) Recordando….”. In 1º 
Centenário do Liceu Nacional de Viana do Castelo – Livro Comemorativo 1853/1953, 
Viana do Castelo, s/ed., pp.142 - 144. 
MOREIRA, Luís e FREITAS, Sérgio (2002). “Alterações Paisagísticas e Ambientais na 
Hungria e em Portugal: Um Estudo de Geografia Comparada”. Apogeo, nº 23 e 24, pp. 
35-59. 
MORGADO, Abílio (2005). Educação – Mudar é Possível. O que Falta? Recursos ou 
Políticas?. Lisboa, Fundação Liga e Gradiva. 
NADAL I PIQUÉ, Francesc - Pròleg in FELIPE FILLAT, Rosa Anna (ed.) (2008). Fer 
País, Conèixer Món: La Cartoteca del Centre Excursionista de Catalunya. Barcelona, 
Centre Excurionista de Catalunya e Institut d’Estudis Catalans, p.15-16. 
NEVES, Karina Fernanda T. V. (2015). Os Trabalhos de Campo no Ensino de 
Geografia: Reflexões sobre a Prática Docente na Educação Básica. Ilhéus -Bahia, 
Editus. 
OKUNROTIFA, P. Olatunde (1988). “Recolha de Informação”. Apogeo, nº 1, p.p. 14-
15. 
OLIVEIRA, J. M. Pereira de (1994). “Amorim Girão, Geógrafo”. Cadernos de 
Geografia, nº13, pp. 119-148.  
ORION, Nir (1993). “A Model for Development and Implementation of Field Trips as 
an Integral Part of the Science Curriculum”. Field Trips, School Science and 
Mathematics, vol. 93(6), pp. 325-331. 
PÉREZ SÁNCHEZ, Ana e RODRÍGUEZ PIZZINATO, Liliana (2006). “La Salida de 
Campo: una Manera de Enseñar y Aprender Geografía”. Geoenseñanza, vol. 11, nº2, 
pp.229-234. 
PIMENTA, José Ramiro (2004) – “Introdução – Traços de uma Biografia Científica”. 
In TELLES, Francisco Xavier da Silva. Obras de Silva Telles – A Ciência Geográfica. 
Lisboa, Associação Portuguesa de Geógrafos, pp. I-XXXV.  
 171 
PUYO, Jean-Yves (2001). “Pratique de l’Excursion sous la Troisième République: les 
Forestieres, les «Naturalistes» et les Geografes". In BAUDELLE, Guy, OZOUF-
MARIGNIER, Marie-Vic, ROBIC, Marie-Clair. Géografes en Pratiques (1870-1945): le 
Terrain, le Livre, la Cité. Rennes, Presses Universitaires de Rennes, pp. 315-327.  
REBELO, Fernando (1999). “A Geografia e a sua Aplicabilidade aos Estudos 
Ambientais”. Resumos do VIII Colóquio Ibérico de Geografia. Lisboa, Departamento 
de Geografia e Planeamento Regional da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da 
Universidade de Lisboa, p.5. 
REPARAZ JÚNIOR, Gonçalo de (1929). ”Por Terras dos Pyrenéus - Uma Excursão 
Geográfica”. Seara Nova, ano VIII, nº 184, pp.250 a 253.  
RIBEIRO, Orlando (1989). “Silva Telles, o Introdutor do Ensino da Geografia em 
Portugal”. In Opúsculos Geográficos, vol.II - Pensamento Geográfico, Lisboa, 
Fundação Calouste Gulbenkian, p. 141-161.  
RIBEIRO, Orlando (2008). “Propósitos e Projectos da Minha Carreira de Geógrafo”. 
Finisterra, vol. 43, nº 85, pp. 101-107. 
RIBEIRO, Orlando (2012) “O Ensino Elementar da Geografia”. In RIBEIRO, Orlando, 
O Ensino da Geografia. Porto, Porto Editora, pp.147-152. 
RIBEIRO, Orlando (2012). Malhando em Ferro Frio. in O Ensino da Geografia no 
Curso Secundário, in RIBEIRO, Orlando - O Ensino da Geografia, Porto Editora, Porto, 
2012. 
RODRIGUES, Antonia e OTAVIANO, Claudia (2001). “Guia Metodológico de 
Trabalho de Campo em Geografia” Geografia, v. 10, n. 1, p. 35-43. 
SAUER, Carl O. (2000). “A Educação de um Geógrafo”. GEOgraphia, Ano II, nº4, pp. 
137-150. 
SOARES, Lurdes (2007). “Potencialidades da Educação Ambiental”. Apogeo, nº 32, 
p.36-38.  
UNESCO (1980). Manual da UNESCO para o Ensino da Geografia. Lisboa, Editorial 
Estampa.  
STRAFORINI, Rafael (2004). Ensinar Geografia: O Desafio da Totalidade-Mundo nas 
Séries Iniciais. São Paulo, Rafael Straforini. 
 172 
VAZ, Bruno (2014). A Importância do Manual Escolar para o Professor e Alunos de 
Geografia e de História no 3º Ciclo. Relatório de Estágio de Mestrado em Ensino de 
História e de Geografia no 3º Ciclo do Ensino Básico e no Ensino Secundário, Lisboa, 




Bibliografia disponível em linha 
 
ALONSO, Luísa, et al., (2002). Referencial de Competências-Chave – Educação e 
Formação. 2ª edição, Lisboa, Agência Nacional de Educação e Formação de Adultos. 
acedido em http://www.catalogo.anqep.gov.pt/boDocumentos/getDocumentos/144 visto 
em 4 de agosto de 2016. 
BOAVISTA, Maria Clara (2010). O Director de Turma – Perfil e Múltiplas Valências 
em Análise. Dissertação de Mestrado em Ciências da Educação em Ciências da 
Educação, Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias, Instituto de 
Educação, Lisboa. Disponível em 
http://recil.ulusofona.pt/bitstream/handle/10437/1246/Disserta%C3%A7%C3%A3o%20
Mestrado_Maio%20-%202-%202011%20-%20PDF.pdf?sequence=1 
[BOGALHO, Verónica] (s/d). Ficha de trabalho 1 – Utilizando o Caderno de Campo, 
Projeto Mochila Verde, Agência Municipal de Energia e Ambiente - Lisboa E-Nova e 
Câmara Municipal de Lisboa, disponível  em 
http://www.lisboaenova.org/pmeds/images/stories/PMEDS%20site/Mochila%20verde/F
ichasPedagogicas/FichaCadernoCampo.pdf acedido em 30 de junho de 2016. 
CLEMENTE, Filipe e MENDES, Rui (2013). “Perfil de Liderança do Diretor de Turma 
e Problemáticas Associadas”. ESEDRA, Revista Científica do ESEC, Nº 7. disponível 
em http://www.exedrajournal.com/wp-content/uploads/2014/08/07EF-v2.pdf acedido  
em 16 de agosto de 2016. 
 173 
COMPIANI, M. e CARNEIRO, C. D. R. (1993). “Os Papéis Didáticos das Excursões 
Geológicas. Investigaciones e Experiencias Educativas”. Enseñanza de las Ciências de 
la Tierra, vol 1, nº2, pp.90-98.  
Disponível em http://www.raco.cat/index.php/ECT/article/view/88098/140821. Acedido 
em 26 de março de 2016.  
DOURADO, Luís (2016). As Atividades de Campo e o Ensino Contextualizado das 
Ciências e da Geografia, comunicação apresentada no Encontro sobre Contextualização 
do Ensino e Relevância da Aprendizagem das Ciências e da Geografia, em 19 e 20 de 
fevereiro de 2016, organizado por CERACeG, na Universidade do Minho. 
Disponível em 
http://www.dge.mec.pt/sites/default/files/ficheiros/eb_geog_orient_curriculares_3c.pdf 
acedido em 12 janeiro de 2016. 
FERNANDES, Preciosa (2006). “Paradigmas Curriculares do Ensino Básico, no 
Sistema Educativo Português (1989-2001)”. Teias,7, nº 13-14. Disponível em 
https://repositorioaberto.up.pt/bitstream/10216/9480/2/86717.pdf, acedido em 20 de 
setembro de 2016.  
FRÓES, J. R.M. (1998). A Relação Homem-máquina e a Questão da Cognição. In 
MEC/SEED (Org.), Salto para o Futuro: TV e Informática na Educação. Brasília: MEC. 
Apud. DI MAIO, Angelica Carvalho e SETZER, Alberto W. (2011) “Educação, 
Geografia e o Desafio de Novas Tecnologias”. In Revista Portuguesa de Educação, 
24(2), p. 211-241. Disponível em http://revistas.rcaap.pt/rpe/article/view/3035/2452, 
acedido em 26 de março de 2016. 
GRENIER, Fernand (1958). “L'Étude du Milieu Est-Elle Possible? Comment 
Procéder?”. Cahiers de géographie du Québec, vol. 3, n° 5, pp. 107-113. Acedido em 
http://id.erudit.org/iderudit/020118ar em 11 de dezembro de 2015. 
HALLAIR, Gaëlle (2013). “Les Carnets de Terrain du Géographe Français Emmanuel 
de Martonne (1873-1955): Méthode Géographique, Circulation des Savoirs et Processus 
de Visualisation”, Belgeo. Disponível em http://belgeo.revues.org/10791, acedido em 1 
de fevereiro de 2016.  
 174 
JUSTEN, Rosangela e CARNEIRO, Celso (2009). “A Importância dos Trabalhos de 
Campo na Disciplina Geografia: Um Olhar Sobre a Prática Escolar em Ponta Grossa 
(PR)”. In [atas do] 10º Encontro Nacional de Prática de Ensino de Geografia. 
Portalegre, disponível em  www.agb.org.br/XENPEG/artigos/GT/GT4/tc4%20(64).pdf, 
acedido em 22/07/2016. 
LOI Daniel, ROBIC Marie-Claire, TISSIER Jean-Louis (1988). “Les Carnets de Vidal 
de la Blache, Esquisses du «Tableau »”. Bulletin de l'Association de géographes 
français, ano 65, pp. 297-311. Disponível em http://www.persee.fr/doc/bagf_0004-
5322_1988_num_65_4_1442, acedido em 5 de janeiro de 2016.  
NUNES, Adélia, ALMEIDA, António e NOLASCO, Cristina (2013/2014). Metas 
Curriculares - 3º Ciclo do Ensino Básico (7º,8º,9º. anos). Geografia. Lisboa, Ministério 
da Educação e Ciência. Disponível em 
www.dge.mec.pt/cites/default/files/ficheiros/metas_curriculares_geog_eb.pdf, acedido 
em 25/09/2016. 
NUNES, Adélia, ALMEIDA, António e NOLASCO, Cristina (s/d.). Metas Curriculares 
de Geografia – Ensino Básico: 3º Ciclo. Documento de Apoio. Lisboa, Ministério da 
Educação e Ciência. Disponível em 
www.dge.mec.pt/cites/default/files/ficheiros/caderno_de_apoio_mc_geografia_final.pdf
, acedido em 25/09/2016. 
ORION, Nir e CHAIM-BEN, Kali (1997). Relationship Between Earth-Science 
Education and Spatial Visualization. Journal of Geoscience Education, 45: 129-132. 
Apud FILIPE, Fernanda e HENRIQUES, Maria Helena (2014). “O Trabalho de Campo 
como Estratégia no Ensino Secundário: Um Estudo de Caso”. In Captar – Ciência e 
Ambiente para Todos, vol. 5, nº2, p.63-74. Disponível em 
file:///C:/Users/Filipa/Downloads/2972-10641-1-PB.pdf em 27 janeiro 2016 
PUREZA, José Manuel (Coord.), FERREIRA, Isabel e FILIPE, Olga Marques (2006). 
Referencial de Competências-Chave para a Educação e Formação de Adultos – Nível 
Secundário. Área Cidadania e Profissionalidade. S/l, Direcção-Geral de Formação 
Vocacional (DGFV). Disponível em 
 175 
http://www.catalogo.anqep.gov.pt/boDocumentos/getDocumentos/145, acedido em 4 de 
agosto de 2016. 
RODRIGUES, Antónia e OTAVIANO, Claudia (2001). “Guia Metodológico de 
Trabalho de Campo em Geografia”. Geografia, Londrina, vol. 10, n. 1, pp. 35-43. 
ROLDÃO, Maria do Céu (2007) – “A Turma como Unidade de Análise”. Cadernos de 
Organização e Administração Educacional, Nº1. Apud. BOAVISTA, Maria Clara 
(2010). O Director de Turma – Perfil e Múltiplas Valências em Análise. Dissertação de 
Mestrado em Ciências da Educação em Ciências da Educação, Universidade Lusófona 
de Humanidades e Tecnologias, Instituto de Educação, Lisboa. Disponível em 
http://recil.ulusofona.pt/bitstream/handle/10437/1246/Disserta%C3%A7%C3%A3o%20
Mestrado_Maio%20-%202-%202011%20-%20PDF.pdf?sequence=1 
SENICIATO, Tatiana e CAVASSAN, Osmar (2004). “Aulas de Campo em Ambientes 
Naturais e Aprendizagem em Ciências – Um Estudo com Alunos do Ensino 
Fundamental”. In Ciência & Educação, v. 10, n. 1, p. 133-147. Disponível em 
http://www.scielo.br/pdf/ciedu/v10n1/10.pdf, acedido em 26 de março de 2016. 
SÉRGIO, António (1915). “Educação Cívica”. Apud. AGRUPAMENTO DE 
ESCOLAS ANTÓNIO SÉRGIO [2014], Projeto Educativo, p. 5, disponível em 
http://www.antoniosergio.pt/images/PDF/ProjetoEducativo.pdf acedido em 31 de julho 
de 2016. 
SERRANO, Orlando (2015). “A Participação dos Pais e Encarregados de Educação na 
Vida da Escola”. In Profforma. Revista online do Centro de Formação de Professores 
do Nordeste Alentejano, nº15. Disponível em 
http://cefopna.edu.pt/revista/revista_15.htm, acedido em 8 de agosto de 2016. 
STENHOUSE, L. (2003). Investigación y Desarrollo del Curriculum. 5 ed., Madrid, 
Ediciones Morata. Apud. OLIVEIRA, Lia Raquel e COSTA, António Pedro (2015). 
“Investigação Qualitativa em Educação: O professor-investigador”. In Revista 
Portuguesa de Educação, 28(2), p. 183-188. Disponível em 
http://revistas.rcaap.pt/rpe/article/view/7856/5502, acedido em 3 de março de 2016.  
VARELA, Bartolomeu (2013). Evolução dos Paradigmas Educacionais e “novas” 




agogicas.pdf, acedido em 3 de agosto de 2016. 
WOLFF, Denis (2013). “La Pratique de Terrain d’un Geografe Moderne, Albert 
Demangeon (1872-1940)” Belgeo, disponível em http://belgeo.revues.org/10791, 
acedido em 15 de novembro de 2015.  
 
Sítios na internet consultados 
 
www.aeje.pt/sae/aee/.../Regulamento%20Interno.docx acedido em 17 de março de 
2016.  
http://agrupfreamunde.com/ acedido em 12 de dezembro de 2015. 
http://www.anqep.gov.pt/aaaDefault.aspx?f=1&back=1&codigono=56225801AAAAA
AAAAAAAAAAA acedido em 31 de julho de 2016. 
http://www.apagina.pt/?aba=7&cat=116&doc=9045&mid=2 versão on-line da Revista 
Página da Educação, edição 116, ano 11, outubro de 2002, p.27.  
http://www.crup.pt/images/documentos/Recomendao_CRUP_-_Bolonha.pdf  
http://www.dgae.mec.pt/docs/2014-C_EXT-
COLCDEF/ListaExtra_Colc_Def_qzp01.pdf acedido em 13 de agosto. 
http://www.dge.mec.pt/sites/default/files/despacho_normativo_oal_17_junho.pdf - 
Despacho Normativo de Organização do Ano Letivo 2015/2016, acedido em  de agosto 
de 2016.   
http://ebspinheiro.net/cms/ acedido em 12 de dezembro de 2015. 
www.escolavirtual.pt acedido em 4 de fevereiro de 2016. 
http://geored.dge.mec.pt/media/guiao_areas-rurais.pdf acedido em setembro de 2014. 
http://Geored.dge.mec.pt/recursos/as_areas_rurais_em_mudança--preparação-de-uma-
visita-de-estudo-1 acedido em 25 de maio de 2016. 
http://www.lousadaoeste.org/phocadownload/institucional/pe_11_14.pdf acedido em 15 
de dezembro de 2015.  
 177 
http://lousadaoeste.org/phocadownload/institucional/ri_2013_17_ebslo_alterao_julho20
14.pdf acedido em 26 de janeiro de 2016. 
http://web.letras.up.pt/sga/uploads/Delibera%C3%A7%C3%A3o%20CRUP.pdf 
acedido em 20 de setembro de 2016. 
http://www.pordata.pt/Portugal/Taxa+real+de+escolariza%C3%A7%C3%A3o-987) 
acedido em 12 de dezembro de 2015. 
http://www.uc.pt/fluc/nicif/PROSEPE/CB_Clubes_Floresta - Sobre o PROSEPE e os 
Clubes da Floresta acedido em 14 de janeiro de 2016. 
https://www.unescoportugal.mne.pt/pt/temas/educacao-para-o-seculo-




Labor - Revista de Ensino Liceal 
 
Labor, ano IX, nº 57, outubro 1934.  
Labor, Ano XI, nº 78, janeiro 1937. 
Labor,: ano XI, nº 81, abril 1937.  
Labor, ano XI, nº82,maio 1937.  
Labor ano XI, nº 83, junho de 1937.  
Labor, ano XII, nº87, janeiro 1938. 
Labor, ano XII, nº88, fevereiro de 1938.  
Labor, ano XIII, nº 93, outubro de 1938.  
Labor, ano XIII, nº99, abril 1939. 




Decreto nº 3091, de 17 de abril de 1917. 
Decreto nº 4799, de 8 de setembro de 1918. 
 178 
Decreto nº 5002, de 28 de novembro de 1918. 
Decreto nº 6132 de 26 de setembro de 1919. 
Decreto nº 6316 de 30 de dezembro de 1919. 
Decreto nº 6675 de 12 de junho de 1920. 
Decreto nº 7558 de 18 de junho de 1921. 
Decreto nº18486 de 18 de junho de 1930. 
Decreto nº 18885, de 27 de setembro de 1930. 
Decreto nº 20741 de 11 de janeiro de 1932. 
Decreto nº 27085 de 14 de outubro de 1936. 
 
Decreto-Lei nº 286-89 de 29 de agosto 1989.  
Decreto-Lei nº 6 de 2001 de 18 de janeiro, surgido após a aprovação da Lei nº 115/97. 
de 19 de setembro que altera a LBSE de 1986. 
Decreto-Lei n.º 137/2012 de 2 de julho. 
Decreto-Lei 139/2012 de 5 de julho.  
Decreto-Lei 19/2013 de 10 de julho. 
Decreto-Lei n.º 146/2013, de 22 de outubro.  
Decreto-Lei n.º 79/2014 de 14 de maio.      
 
Decreto Regulamentar n° 10/99, de 21 de julho. 
 
Despacho 28/ME/1991. 
Despacho normativo nº185 de 18 de setembro de 1992. 
Despacho normativo nº185 de 18 de setembro de 1992. 
 
Lei nº 46/86 de 14 de outubro. 
Lei nº 13/2006, de 17 de abril. 
Lei nº 47 de 2006 de 28 de agosto. 
Lei nº 51/2012 de 5 de setembro. 
Lei nº 72/2013, de 3 de setembro. 
 179 
 
Ofício-Circular da DREN nº 21/2004. 
Ofício-Circular da DREN nº 1/09, de 03/02/2009. 
 
Portaria 1350/2006. 
Portaria 230/2008, de 7 de março. 





PROPOSTA PARA TREINAR GRUPOS DE EQUIPA NA 
MODALIDADE DESPORTIVA DE ORIENTAÇÃO NO 
ÂMBITO DO DESPORTO ESCOLAR 
 
Período de implementação: Ano Lectivo 2002/2003 
Locais propostos para funcionamento: Escola EB 2,3 Santa Marinha – Vila Nova de Gaia 
(solicita-se, para tal, uma sala de aula); locais envolventes da Escola; outros espaços 
disponíveis. 




- Proporcionar actividades que permitam desenvolver a autonomia, sociabilidade, cooperação 
e exercitar o nível cognitivo e motor. 
- Possibilitar a realização de actividades ao ar livre, tomando consciência para a necessidade de 
preservar e proteger o meio ambiente, contribuindo, deste modo, para a Educação Ambiental. 
-  Oferecer uma alternativa de ocupação dos tempos livres. 
-  Dinamizar a Escola.  
-  Adquirir competências/técnicas de orientação. 
-  Desenvolver capacidade de leitura e interpretação de cartografia. 
-  Recorrer a conhecimentos e competências de carácter interdisciplinar. 
- Complementar os conteúdos programáticos de diferentes áreas do Saber, ao encontro dos 
interesses dos alunos. 
-  Proporcionar a vivência do espaço e a sua exploração.  
 
 182 
ESTRUTURAÇÃO DOS CONTEÚDOS 
O processo de desenvolvimento das actividades propostas e a concretização dos 
objectivos (gerais e específicos), serão desenvolvidos de acordo com as normas fornecidas pela 
Federação Internacional de Orientação e pela Federação Portuguesa de Orientação. 
Considera-se prioritário o estabelecimento de um protocolo com o núcleo de Desporto 
Escolar do CAE Porto, com o intuito de permitir que os alunos fiquem enquadrados por um 
seguro especial e possam participar nas actividades dinamizadas pelo CAE. 
 
Uma vez que, se pretende capacitar os alunos para a iniciação à competição, este 
processo será conduzido ao longo de 3 níveis de abordagem teórica diferentes, de modo a 
prepará-los, de forma mais coerente e consistente, para a prática desportiva/competitiva 
desta modalidade. Assim, será necessário manter, ao longo do ano lectivo, pelo menos, um 
tempo lectivo semanal para formação teórica de cada grupo de equipa. Os restantes tempos 
lectivos serão, num primeiro nível, essencialmente teóricos, tornando-se, gradualmente, mais 
práticos.   
 
NÍVEIS DE ABORDAGEM TEÓRICA PARA O PROCESSO DE INICIAÇÃO À COMPETIÇÃO DA 
MODALIDADE DESPORTIVA DE ORIENTAÇÃO 
 
NÍVEL I (Introdução) 
Objectivos específicos Actividades 
1-  Dar a conhecer a actividade: em que 
consiste, tipos de prática que possibilita 
(especialmente na forma de competição), a 
sua história, os materiais e equipamentos 
utilizados, simbologia da marcação dos 
percursos.    
- Visualização de imagens de vídeo. 
- Leitura de textos de apoio. 
- Apresentações em "slide show". 
2- Noções de Cartografia: definir os diversos 
tipos de mapas; construção de mapas. 
(serão utilizados mapas construídos pelos 
alunos e o mapa da escola) 
- Construção de "mapas" em projecção 
vertical de espaços conhecidos pelos alunos 
(sala de aula, recreio, percurso até casa, 
parque das piscinas Municipais de Gaia...). 
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- Marcação e realização de percursos simples 
a partir dos mapas elaborados. 
3- Localização e Orientação do mapa através 
dos pontos de referência  
- Distribuição de mapas aos alunos que 
terão de identificar o espaço cartografado e 
indicar a sua posição no mapa, identificando 
os diversos elementos de referência e 
orientando correctamente o mapa; 
- Desenvolvimento de técnicas de orientação 
pelas estrelas e aplicação prática em contexto 
exterior à sala de aula (orientação pelo sol); 
-Utilização de pistas que a natureza oferece 
para proceder à orientação. 
 
4- Automatização do gesto (localização e 
orientação permanente do mapa: é uma etapa 
muito importante. Aquisição de técnicas e 
conhecimentos básicos de orientação 
permanente de mapas. 
- Utilizando um croquis da sala de aula, cada 
aluno realiza deslocamentos variados com 
mudanças de direcção de 90º procurando 
manter o mapa sempre orientado. 
- Realização de percursos "fixos" tendo os 
alunos de o seguir orientando 
permanentemente o mapa.    
5- Leitura do mapa (identificação da 
simbologia básica inserida no mapa) 
- Consulta das legendas dos mapas. 
- Construção de mapas utilizando simbologia 
própria.  
6- Noção das distâncias e escalas - Realização de exercícios de conversão de 
escalas; 
- Comparação de mapas de escalas diferentes; 
- Cálculo de distâncias lineares na realidade; 
- Utilização do curvímetro; 
- Exercícios de aferição das distâncias pela 
contagem dos passos. 






NÍVEL II (Elementar) 
Neste nível, o grau de dificuldade dos conteúdos aumenta, em virtude da utilização de mapas 
de orientação ou similares (com escala e simbologia própria). Torna-se importante recapitular 
os pontos 5 e 6 do nível anterior, mas adaptados às novas situações. 
8- Leitura do mapa (identificação das cores e 
símbolos mais frequentes) 
- Realização de percursos chamando a tenção 
para a forma como os elementos da paisagem 
são representados no mapa. 
9- Noção das distâncias e Escalas - Cálculo específico de distâncias, a partir da 
contagem do número de passos de cada 
aluno. 
- Medição da distância de percursos, na 
realidade e a partir do cálculo da escala. 
10- Orientação ao longo de referências 
lineares com uma opção 
- Realização de percursos "com corrimão" 
11 - Orientação ao longo de referências 
lineares com várias opções 
- idem 
12 - Utilização da bússola como auxiliar para 
orientar o mapa  
- Manuseamento de bússolas 











NÍVEL III (Avançado) 
 Neste nível, recapitulam-se e solidificam-se os conhecimentos e as técnicas utilizadas nos 
níveis anteriores. Este nível terá uma importante formação prática com a realização de vários 
tipos de percursos. 
 
 
13 - Aperfeiçoamento das técnicas de 
orientação em percursos. 
- Realização de percursos com atalhos, em zig-
zag, em linha Norte-Sul, com opções múltiplas. 
14 - Noção de relevo - Configuração do relevo a partir da leitura de 
mapas. 
- Construção de perfis topográficos, mapas 
hipsométricos e perfis longitudinais. 
15- Utilização da técnica de navegação por 
azimutes 
- Determinação de azimutes 
- Percursos com azimutes. 
16- Estudo da sinalética específica da 
orientação 








      A professora responsável pela proposta 
       



















Nomenclatura Relacionada com Atividades Didático-
Pedagógicas de Exterior no 3º CEB e Ensino Secundário do 
Início do Século XX à Atualidade.  
……………………………………………………………………………………………………………….
.  
Documento legal  
Dec. nº3 de 3 de novembro de 1905 (Aprova os programas do curso dos liceus para as 
diferentes classes)  
Nomenclatura ----------------------------  
Expressões relacionadas com trabalhos práticos no terreno “Observação”  
Observações ----------------------------  
………………………………………………………………………………………………………………  
Documento legal Dec. nº 3091, de 17 de abril de 1917 (Regulamenta o Ensino Secundário do 
Estado)  
Nomenclatura Exc. escolares; VE; Passeios escolares ao campo; Passeios de alunos.  
Expressões relacionadas com trabalhos práticos no terreno “Cultivar-se as faculdades de 
observação”; “Trabalhos práticos individuais”.  
Observações ----------------------------  
………………………………………………………………………………………………………………  
Documento legal Dec. nº 4650 de 14 de julho de 1917 (Reforma os serviços da instrução 
secundária)  
Nomenclatura ----------------------------  
Expressões relacionadas com trabalhos práticos no terreno “Sessão de trabalhos práticos 
individuais de geografia”; “o ensino deve ter um carácter muito intuitivo (…) tendendo a 
desenvolver o mais possível o poder de observação [e de] experimentação”.  
Observações ----------------------------  
………………………………………………………………………………………………………………  
Documento legal Dec. nº 4799, de 8 de setembro de 1918 (Aprova o Regulamento da 
Instrução Secundária)  
Nomenclatura Exc. escolares; VE; Passeios escolares ao campo; Passeios de alunos; VE 
feitas na localidade do liceu; Exc. escolares fora da localidade do liceu.  
Expressões relacionadas com trabalhos práticos no terreno “Trabalhos práticos individuais 
de geografia”  
Observações Relativamente ao Dec. Nº 3091, de 17 de abril de 1917, parece querer-se 
associar as VE a saídas pedagógicas mais próximas da localidade do liceu e as Excursões 
escolares a áreas mais afastadas e fora da localidade do liceu.  
………………………………………………………………………………………………………………  
Documento legal Dec. nº 5002, de 28 de novembro de 1918 (Programas e instruções 
metodológicas)  
Nomenclatura Passeios pedagógicos  
Expressões relacionadas com trabalhos práticos no terreno “Na primeira classe deve o 
aluno alcançar um conhecimento muito elementar e intuitivo da natureza que nos cerca, 
convindo portanto exemplificar as primeiras noções com factos colhidos na realidade, e 
desenvolver-se o espírito de observação.”  
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Observações Os Passeios pedagógicos são apontados como complemento do ensino intuitivo 
da geografia.  
………………………………………………………………………………………………………………  
Documento legal Dec. nº 6132 de 26 de setembro de 1919 (Insere os Programas das 
Disciplinas do Ensino Secundário a Vigorarem a Partir do Ano Letivo 1919/1920)  
Nomenclatura Itinerários; Passeios pedagógicos  
Expressões relacionadas com trabalhos práticos no terreno “Planta da aula procedendo às 
necessárias medições. Esbôço da planta do Liceu e das proximidades, avaliando as distâncias 
à vista e medindo os ânulos pela bússola”; “Observações dos mais importantes acidentes 
geográficos da localidade e arredores (…) e, paralelamente, leitura da carta topográfica da 
região, à vista do terreno representado.”; “Marcação de itinerários sobre a carta topográfica e 
sua execução.”; “Observação destes fenómenos meteóricos e dos seus efeitos. (…)”; 
“Observação destes fenómenos nas torrentes e nos cursos de água próximos da localidade.”; 
“Observação do solo superficial, as rochas e a terra desagregada (…)”; “Observação dos 
aspetos mais caraterísticos da flora local; sua correlacionação muito elementar e intuitiva com 
os acidentes oro-hidrográficos, com a diferente natureza do solo e com os factores climáticos.”; 
“Todas estas observações devem ser feitas paralelamente no terreno e na carta topográfica 
que acompanhará o aluno em todos os seus passeios pedagógicos”; “Uso dos principais 
instrumentos de simples manuseamento empregados em topografia. Levantamento de esboços 
de plantas topográficas com o auxílio desses instrumentos e à simples vista”; “Trabalhos 
práticos de Geografia nos cursos complementares de letras e de ciências”.  
Observações Neste documento, os passeios pedagógicos pressupõem trabalho de campo em 
áreas próximas do Liceu  
………………………………………………………………………………………………………………  
Documento legal Dec. nº 6316 de 30 de dezembro de 1919 (apresenta as instruções para a 
execução dos programas publicados)  
Nomenclatura Passeios Pedagógicos; Excs  
Expressões relacionadas com trabalhos práticos no terreno “Observação”  
Observações Passeios Pedagógicos; Saídas ao meio local durante a aula de Geografia, com 
caráter ilustrativo, em que os alunos observam e registam no Caderno de Geografia as suas 
observações e inferem conclusões.  
Uma aula por semana, pelo menos, será marcada para o último tempo lectivo, a fim de o 
professor poder sair com os alunos em passeio pedagógico aos arredores da localidade, para 
observação dos acidentes geográficos estudados.  
(…) Neles desenharão pequenos e leves esboços topográficos das regiões visitadas, 
decalcarão sectores da carta topográfica dessas regiões, nos quais marcarão os itinerários 
percorridos, etc.”  
………………………………………………………………………………………………………………  
Documento legal Dec. nº 6675 de 12 de junho de 1920 (Aprova o Regulamento da instrução 
Secundária)  
Nomenclatura Trabalho no campo; Excs; Excs Escolares; VE; Passeios Escolares ao Campo;  
Expressões relacionadas com trabalhos práticos no terreno  
Trabalhos práticos Individuais de Geografia nos cursos complementares  
Observações O Decreto prevê a execução de trabalhos no campo e em excs devidamente 
preparadas pelos alunos sob direção do professor, integrados nos tempos letivos destinados 
aos Trabalhos Práticos Individuais de Geografia. Estes trabalhos visavam a educação 
científica, tentando apurar o sentido de observação e crítico e hábitos investigativos. As VE na 
localidade devem ser realizadas fora da hora da aula  
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e nos dia da semana reservado para essas atividades. Quer as Excs (fora da localidade do 
liceu), quer as VE (dentro da localidade do liceu) têm caráter obrigatório, sendo neste contexto 
os alunos avaliados.  
………………………………………………………………………………………………………………  
Documento legal Dec. nº 7558, de 18 de junho de 1921 (Aprova [novo] Regulamento da 
Instrução Secundária)  
Nomenclatura Idem  
Expressões relacionadas com trabalhos práticos no terreno Idem  
Observações Idem  
………………………………………………………………………………………………………………  
Documento legal Dec. nº 12594 de 2 de novembro de 1926 (Aprova os programas dos cursos 
da instrução secundária)  
Nomenclatura Passeios Pedagógicos  
Expressões relacionadas com trabalhos práticos no terreno “O ensino será intuitivo, 
recorrendo-se aos meios directos e indirectos. Nos próprios recreios dos liceus podem muitas 
vezes observar-se os efeitos das chuvas, dos ventos, etc.”  
Observações ----------------------------  
………………………………………………………………………………………………………………
Documento legal Dec. nº 16362 de 14 de janeiro de 1927 (Aprova os Programas para o Curso 
Complementar dos Liceus)  
Nomenclatura Excs  
Expressões relacionadas com trabalhos práticos no terreno Observação local de 
elementos do clima em Postos Meteorológicos instalada na escola  
Observações A realização de exc prende-se com a necessidade de os alunos elaborarem 
monografias regionais. O valor pedagógico das excs é justificado no texto deste documento.  
………………………………………………………………………………………………………………  
Documento legal Dec. nº 18885 de 27 de setembro de 1930 (Aprova os Programas para 
Todas as Classes do Ensino Secundário).  
Nomenclatura Visitas aos museus; Excs de Estudo; Visitas e excs aos arredores do liceu e a 
localidades características do país ou do estrangeiro.  
Expressões relacionadas com trabalhos práticos no terreno “Observação”  
Observações “O ensino da geografia derivará principalmente da observação”; “Na II Classe de 
Ciências Naturais, para se estudarem fenómenos físicos, propõe-se que os alunos manuseiem 
instrumentos de medida simples observem e registem o comportamento dos elementos do 
clima locais”; “Para os alunos do ensino Secundário complementar, alargam-se as 
possibilidades de fazerem excs ao estrangeiro como um excelente meio de educação 
geográfica com caráter ilustrativo”.  
………………………………………………………………………………………………………………  
Documento legal Dec. nº 18486 de 18 de junho de 1930 (Disposições sobre a organização de 
Visitas de Estudo e Excursões)  
Nomenclatura VE; Excs Escolares: Excs maiores e Excs menores; Passeio Escolar.  
Expressões relacionadas com trabalhos práticos no terreno ----------------------------  
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Observações Distingue Excs maiores e Excs menores.  
………………………………………………………………………………………………………………  
Documento legal Dec. nº 20369 de 8 de outubro de 1931(Aprova os Programas de Todas as 
Classes do Ensino 
 Secundário a Vigorar a Partir do Ano Letivo 1931/32)  
Nomenclatura Visitas aos museus; Excs de Estudo; Visitas e excs aos arredores do liceu e a 
localidades características do país ou do estrangeiro.  
Expressões relacionadas com trabalhos práticos no terreno “Conhecimento dos arredores 
da localidade do liceu”; “Observação vulgar e emprego de alguns instrumentos muito simples”.  
Observações Na II Classe de Ciências Naturais, para se estudarem fenómenos físicos, 
propõe-se que os alunos manuseiem instrumentos de medida simples observem e registem o 
comportamento dos elementos do clima locais.  
………………………………………………………………………………………………………………  
Documento legal Dec. nº 20741 de 11 de janeiro de 1932  
Nomenclatura VE; Excs escolares (pequenas Excs e Excs. Maiores)  
Expressões relacionadas com trabalhos práticos no terreno ----------------------------  
Observações VE e Excs escolares incluídas nos trabalhos circum-escolares e post-escolares. 
Estas atividades dividem-se em dois grupos: as VE e as pequenas excs realizadas na 
localidade do liceu ou seus arredores. Esta deve ligar-se ao assunto ensinado ou a ensinar na 
classe que participa e tem como função preparar, complementar e comprovar esse ensino; As 
Excs maiores, com intuitos marcadamente pedagógicos ainda que o seu objetivo não se ligue 
diretamente a qualquer ensino.  
………………………………………………………………………………………………………………  
Documento legal Dec. nº 24526 de 6 de outubro de 1934 (Manda Por em Vigor no Ano Letivo 
1934/35 em Todas as Classes dos Liceus os Novos Programas do Ensino Secundário)  
Nomenclatura Visitas aos museus; Excs de Estudo; Visitas e Exc aos arredores do local onde 
funciona o liceu e a localidades características do país  
Expressões relacionadas com trabalhos práticos no terreno Trabalhos práticos de 
Geografia; “Observação direta (principalmente de elementos do clima nos postos 
meteorológicos instalados no liceu).”  
Observações A educação, que agora apela, ainda mais, aos valores nacionalistas e 
patrióticos, conduziu a que se retirasse das sugestões apontadas no programa da disciplina de 
Geografia do curso complementar as Visitas e excs ao estrangeiro.  
………………………………………………………………………………………………………………  
Documento legal Dec.-Lei nº 27084 de 14 outubro de 1936 (Reforma do Ensino Liceal)  
Nomenclatura VE; Excs  
Expressões relacionadas com trabalhos práticos no terreno ----------------------------  
Observações As VE e Excs são considerados adjuvantes do ensino e meios de ação 
educativa. São de caráter obrigatório para docentes e alunos, que as devem aproveitar como 
objeto de palestras. A entrada gratuita em museus e monumentos nacionais, é mais uma 
oportunidade para o conhecimento da história pátria, com motivo de instrução geral e de 
educação moral e cívica.  
………………………………………………………………………………………………………………  
Documento legal Dec.-Lei nº 27085 de 14 outubro de 1936 (Reforma do Ensino Liceal)  
Nomenclatura Excursões a jardins zoológicos e a aquários; Excursões ao campo para o 
ensino da botânica.  
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Expressões relacionadas com trabalhos práticos no terreno “Observação do céu”  
Observações Na disciplina de Ciências Geográfico-naturais, a fim de se fazer observação do 
céu, o professor tinha como função reunir os alunos no liceu, de noite, a fim de vigiar e 
conduzir as suas faculdades de observação.  
………………………………………………………………………………………………………………  
Documento legal Dec.-Lei nº 36508 de 17 de setembro de 1947  
Nomenclatura VE; Excs Escolares.  
Expressões relacionadas com trabalhos práticos no terreno ----------------------------  
Observações As VE e as Excs são considerados adjuvantes do ensino e meios de ação 
educativa. Devem realizar-se VE na localidade do liceu e excs escolares a localidades 
diversas. São de caráter obrigatório para docentes e alunos, que as devem aproveitar como 
objeto de palestras. Não devem ser prejudicadas aulas para a realização desta atividade. A 
entrada gratuita em museus e monumentos nacionais, é mais uma oportunidade para o 
conhecimento da história pátria, com motivo de instrução geral e de educação moral e cívica.  
………………………………………………………………………………………………………………  
Documento legal Dec. nº 37112 de 22 de outubro de 1948 (Aprova os Programas para o 
Ensino Liceal)  
Nomenclatura ----------------------------  
Expressões relacionadas com trabalhos práticos no terreno “Observação”; “Desenvolver 
capacidades de observação e raciocínio”; “Dar oportunidade ao aluno de ver, observar, 
distinguir”.  
Observações Programas aparentemente vocacionados para a realização de atividades 
didático-pedagógicas no exterior, mas não refere nenhuma modalidade de saída do contexto 
sala de aula, parecendo haver um contrassenso entre a teoria e a prática.  
………………………………………………………………………………………………………………  
Documento legal Dec. nº 39807 de 7 de setembro de 1954 (Aprova os Programas para o 
Ensino Liceal a Partir do Ano Letivo 1954/55)  
Nomenclatura ----------------------------  
Expressões relacionadas com trabalhos práticos no terreno Promover o ensino 
valorizando a observação e a experiência.  
Observações Programas aparentemente vocacionados para a realização de atividades 
didático-pedagógicas no exterior, mas não refere nenhuma modalidade de saída para o exterior 
do contexto sala de aula, parecendo haver um contrassenso entre a teoria e a prática.  
………………………………………………………………………………………………………………  
Documento legal Dec. nº 48 572 de 9 setembro 1968 (Aprova o Estatuto do Ciclo Preparatório 
do Ensino Secundário)  
Nomenclatura Visitas  
Expressões relacionadas com trabalhos práticos no terreno ----------------------------  
Observações As visitas fazem parte dos trabalhos circum-escolares.  
………………………………………………………………………………………………………………  
Documento legal Despacho Normativo nº140 A-78 (Estrutura os Cursos Complementares do 
Ensino Secundário para o Ano de 1978-1979 e Fixa o Plano de Estudos)  
Nomenclatura ----------------------------  
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Expressões relacionadas com trabalhos práticos no terreno ----------------------------  
Observações ----------------------------  
………………………………………………………………………………………………………………  
Documento legal Portaria 574/79 de 21 de outubro (Programas do 7º e 8º anos de 
Escolaridade para o Curso Geral do Ensino Secundário)  
Nomenclatura ----------------------------  
Expressões relacionadas com trabalhos práticos no terreno “Observação do meio local”; 
“Observação direta”.  
Observações ----------------------------  
………………………………………………………………………………………………………………  
Documento legal Lei nº 46/86 de 14 de outubro (Lei de Bases do Sistema Educativo)  
Nomenclatura ----------------------------  
Expressões relacionadas com trabalhos práticos no terreno ------------------------  
Observações ----------------------------  
………………………………………………………………………………………………………………  
Documento legal Dec.-Lei nº 286-89 de 29 de agosto (Aprova os Planos Curriculares dos 
Ensinos Básico e Secundário)  
Nomenclatura ----------------------------  
Expressões relacionadas com trabalhos práticos no terreno ----------------------------  
Observações ----------------------------  
………………………………………………………………………………………………………………  
Documento legal Despacho nº 28-ME-91, de 28 de março (Aprova o Regulamento dos 
Programas de Geminação e Intercâmbio Escolar entre Estabelecimentos do Ensino Básico e 
Secundário Portugueses e os Seus Correspondentes Estrangeiros, bem como de Visitas de 
Estudo ao Estrangeiro)  
Nomenclatura Intercâmbio escolar; VE ao Estrangeiro.  
Expressões relacionadas com trabalhos práticos no terreno ----------------------------  
Observações ----------------------------  
………………………………………………………………………………………………………………  
Documento oficial Ministério da Educação [1990] – Plano de Organização do Ensino -
Aprendizagem - Ensino Básico – 3º Ciclo , Departamento da Educação Básica-Programa de 
Geografia, Lisboa, Vol II, 2ª ed.  
Nomenclatura VE  
Expressões relacionadas com trabalhos práticos no terreno “Realização de 
inquéritos/entrevistas”; “Levantamentos funcionais”; “Estudo de caso (9º ano)”.  
Observações ----------------------------  
………………………………………………………………………………………………………………  
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Documento oficial Ministério da Educação [1991] –– Organização Curricular e Programa – 
Ensino Secundário (de acordo com os programas aprovados pelo Despacho nº 124/ME/91 de 
13 de julho), Lisboa, Direcção Geral dos Ensinos Básico e Secundário – Geografia.  
Nomenclatura VE; Excs  
Expressões relacionadas com trabalhos práticos no terreno “Utilizar os métodos indutivo e 
dedutivo no estudo de fenómenos geográficos”; “Observação do real”; “Escolha cuidada e 
criteriosa de técnicas e actividades a utilizar dentro e fora da sala de aula, dentro e fora da 
escola.”; “Contactos planeados, presenciais ou à distância”; “Observação directa (de 
naturalista, a estruturada com instrumentos)”.  
Observações ----------------------------  
………………………………………………………………………………………………………………  
Documento legal Lei nº 115/97 de 19 de Setembro (Alteração à Lei nº 46/86, de 14 de 
outubro)  
Nomenclatura ----------------------------  
Expressões relacionadas com trabalhos práticos no terreno ----------------------------  
Observações ----------------------------  
………………………………………………………………………………………………………………  
Documento legal Dec.-Lei nº 270/98 de 1 de setembro (Define o Estatuto dos Alunos dos 
Estabelecimentos Públicos dos Ensinos Básico e Secundário, Consagrando um Código de 
Conduta na Comunidade Educativa)  
Nomenclatura ----------------------------  
Expressões relacionadas com trabalhos práticos no terreno ----------------------------  
Observações ----------------------------  
………………………………………………………………………………………………………………  
Documento legal Dec.-Lei nº 6/2001 de 18 de janeiro (Estabelece os Princípios Orientadores 
da Organização e da Gestão Curricular do Ensino Básico, bem como da Avaliação das 
Aprendizagens e do Processo de Desenvolvimento do Currículo Nacional)  
Nomenclatura ----------------------------  
Expressões relacionadas com trabalhos práticos no terreno ----------------------------  
Observações ----------------------------  
………………………………………………………………………………………………………………  
Documento legal Dec-Lei nº7/2001 de 18 de janeiro 2001 (Estabelece os Princípios 
Orientadores da Organização e da Gestão Curricular dos Cursos Gerais e dos Cursos 
Tecnológicos do Ensino Secundário Regular, bem como da Avaliação das Aprendizagens e do 
Processo de Desenvolvimento do Currículo Nacional).  
Nomenclatura ----------------------------  
Expressões relacionadas com trabalhos práticos no terreno ----------------------------  
Observações ----------------------------  
………………………………………………………………………………………………………………  
Documento oficial ALVES, Maria Luísa, BRAZÃO, Maria e MARTINS, Odete (coord.) (2001) 
Programa de Geografia A – 10º e 11º anos - Cursos Científico-Humanísticos de Ciências 
Socioeconómicas e de  
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Línguas e Humanidades - Formação Específica. Lisboa, Ministério da Educação – 
Departamento do Ensino Secundário.  
Nomenclatura Trabalho de Campo; VE  
Expressões relacionadas com trabalhos práticos no terreno “Observação direta (de 
naturalista, a estruturada)”; “Estudo de Caso”; “Trabalho de Projeto”; “Utilizar os métodos 
indutivo e dedutivo no estudo de fenómenos geográficos”; “(…) contactos planeados, 
presenciais ou à distância, estruturados em projectos coerentes (…).Esses contactos podem 
traduzir-se na realização de entrevistas e inquéritos (…).”; Atividades fora da sala de aula e 
fora da escola.  
Observações ----------------------------  
………………………………………………………………………………………………………………  
Documento oficial CÂMARA, Ana et al. (2002). Orientações Curriculares de Geografia para o 
3º Ciclo. Lisboa, Ministério da Educação - Departamento da Educação Básica.  
Nomenclatura Trabalho de Campo; SC  
Expressões relacionadas com trabalhos práticos no terreno ----------------------------  
Observações Esclarece, entre outros assuntos, o conceito de VE, os seus princípios 
administrativos, o seu âmbito e aplicação.  
………………………………………………………………………………………………………………  
Documento legal Lei nº 49/2005 de 30 de agosto (Segunda alteração à Lei de Bases do 
Sistema Educativo)  
Nomenclatura ----------------------------  
Expressões relacionadas com trabalhos práticos no terreno  
Observações ----------------------------  
………………………………………………………………………………………………………………  
Documento legal Dec.-Lei nº139/2012, de 5 de julho de 2012 (Estabelece os Princípios 
Orientadores da Organização e da Gestão dos Currículos, da Avaliação dos Conhecimentos e 
Capacidades a Adquirir e a Desenvolver pelos Alunos dos Ensinos Básico e Secundário)  
Nomenclatura ----------------------------  
Expressões relacionadas com trabalhos práticos no terreno  
Observações ----------------------------  
………………………………………………………………………………………………………………  
Documento oficial NUNES, Adélia, ALMEIDA, António e NOLASCO, Cristina (2013/2014). 
Metas Curriculares - 3º Ciclo do Ensino Básico (7º,8º,9º. anos). Geografia. Lisboa, Ministério da 
Educação e Ciência.  
Nomenclatura Trabalho de Campo  
Expressões relacionadas com trabalhos práticos no terreno ----------------------------  
Observações O trabalho de campo é considerado uma estratégias, que dá “oportunidade aos 
alunos de realizarem atividades que lhes permitam saber pensar o espaço e serem capazes de 
atuar no meio em que vivem”.  
………………………………………………………………………………………………………………  
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Documento oficial NUNES, Adélia, ALMEIDA, António e NOLASCO, Cristina (s/d.). Metas 
Curriculares de Geografia – Ensino Básico: 3º Ciclo. Documento de Apoio. Lisboa, Ministério da 
Educação e Ciência.  
Nomenclatura Trabalho de Campo; VE  
Expressões relacionadas com trabalhos práticos no terreno “Observação direta”  
Observações É dada autonomia aos professores para escolherem as metodologias e os 
recursos que se afigurem mais vantajosos à concretização das Metas Curriculares. Contudo, 
destacam-as orientações pedagógico-didáticas gerais ao nível das fontes de informação e 
instrumentos de ensino, dando algum destaque ao trabalho de campo e VE, considerando-as 
“atividades de grande importância para a compreensão e leitura do espaço, possibilitando o 




Tipologia das Saídas de Campo 
Através da análise de estudos metodológicos específicos de alguns autores, como 
Compiani, M. & Carneiro (1993) Alexandre e Diogo (1997) e Luís Dourado (2016), que 
se preocuparam em classificar atividades de campo, em documentos oficiais e na nossa 
experiência pedagógica concebemos uma tipologia de Atividades de Campo tendo em 
consideração as finalidades didáticas que conduzem à sua prática. Apresentamos um 
quadro com a mesma tipologia das Atividades de Campo escolares de Geografia, tendo 
em consideração o âmbito e a profundidade do que se pretende atingir.  
Tipologia de Atividades de Campo segundo o âmbito e a profundidade do(s) objetivo(s) 
Motivadora Estimula o interesse dos alunos para um determinado tema. Normalmente 
inicia-se a abordagem do tema ou conteúdo com a SC. 
Permitem aumentar o conhecimento sobre qualquer fenómeno e a 
capacidade de observação direta.  
Aluno agente passivo 
Treinadora Promove a aprendizagem de técnicas e o desenvolvimento de habilidades. 
Normalmente, manuseiam-se instrumentos, aplicam-se métodos e 
técnicas, para o que são necessários conhecimentos prévios. 
O professor determina as tarefas que os alunos realizam. 
Ilustrativa, Demonstrativa ou 
de Verificação 
Para reforçar, consolidar, esclarecer e/ou exemplificar 
conhecimentos/conteúdos adquiridos anteriormente. 
Deve permitir observar diversos conteúdos. 
O aluno tem um papel passivo. É o professor que indica o que vai ser 
observado no campo. 
Indutiva Para observar e interpretar, a fim de descobrir conhecimento conceptual 
particular e o aplicar a contextos mais amplos. 
O professor conduz os alunos, ou faz com que estes 
sigam um roteiro pré-determinado. 
Os alunos devem resolver um problema dado. 
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O ensino é dirigido e semidirigido, centralizando as atividades 
desenvolvidas pelos alunos. 
Os alunos avançam na direção que o professor desejar. 
Investigativa / Etapa de 
Trabalho de Projeto ou 
Estudo de Caso 
Possibilitam ao aluno: contactar diretamente com a realidade a estudar; 
fazer o paralelo entre a teoria e a realidade prática; recolher dados e 
registar informações; formular e verificar hipóteses; comparar e 
generalizar. 
Podem realizar-se em qualquer altura da lecionação do tema a estudar.  
Aluno com postura ativa e professor surge como orientador dos estudos. 
Monitorização Implica aplicação de métodos e técnicas de recolha de dados, 
manuseamento de instrumentos e controlo e registo periódico e 
sistemático para ser percetível a evolução no período estipulado.  
O aluno tem um papel ativo. 
Formulação e Resolução de 
Problemas 
Implica leitura crítica do espaço geográfico, questionamento e o 
desenvolvimento do espírito investigativo e de competências de resolução 
de problemas. 
Alunos com papel ativo e interventivo na tomada de decisão. 
A seleção da tipologia da atividade de Campo tem de ser intencional, de forma a esta 
adaptar-se melhor ao contexto e aos objetivos traçados. Por isso, o professor tem de 
conhecer os limites e as vantagens educativas de cada tipo e tem de estar ciente que 
pode optar por abarcar mais do que um tipo numa só Saída. Na base desta opção têm de 
pesar as dificuldades logísticas, burocráticas e organizacionais da própria escola que, 











            Tutorial de preparação da Saída de Campo 
                  “de Nevogilde à Quinta da Tapada” 
            
 
1- Aceda a programa . 
 
2- De seguida localize a escola e a exploração agrícola que vai visitar. 
 
 
3- No frame do programa  clique em Pesquisar e escreva Rua Jusã, 
Lousada, Portugal. Identifique o edifício da sua escola e selecione o marcador de local 
. Arraste o marcador para a localização: Latitude 41º 15’ 40.56’’ N e Longitude 
8º 19’ 03.67’’O. Na descrição preencha os campos Latitude e Longitude 
correspondentes e escreva o nome do local Escola.  
 
4- Repita Pesquisar e escreva Rua do Paço, 101, Lousada, Portugal. Coloque o marcador 
de local   na entrada da exploração agrícola que vai visitar (Latitude 41º 15’ 
40.80’’ N e Longitude 8º 18’ 14.75’’O) . Na descrição preencha os campos Latitude e 
Longitude correspondentes e escreva o nome do local Quinta da Tapada.  
 
5- Escolha um percurso para realizar a pé na Saída de Campo: 
Tenha atenção aos seguintes itens que o trajeto deve cumprir: 
- Possibilidade de observar vários aspetos geográficos relacionados com o subtema “As 
áreas rurais em mudança”; 
- Percurso mais curto; 
- Percurso menos acidentado; 
- Percurso transitável (sem obras, sem deslizamentos, sem ser em terra batida, etc.); 
- Percurso seguro (com passeios, com boa visibilidade, com pouco movimento, etc). 
 
Em primeiro lugar, analise a proposta de percurso do programa. Para isso, selecione 
Obter direções e preencha em A Rua Jusã, Lousada, Portugal e em B Rua do Paço, 
101, Lousada, Portugal.  Carregue em   e no item . Verifique se 
considera o melhor percurso, tendo em conta as indicações anteriores.  
No caso de considerar que há outras opções, crie o seu próprio percurso. Para isso, 
clique no icon  (caminho). Atribua o nome Saída de Campo ao percurso a pé 
entre a sua escola e a Quinta da Tapada. 
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Desenhe a linha através da inserção dos vértices, selecionando o botão do lado 
esquerdo do rato em cada deflexão. Em caso de engano, pode apagar cada um dos 
vértices utilizando o botão do lado direito do rato. 
 
Verifique o perfil de elevação do percurso, clicando com o botão do lado direito do 




6- Calcule a distância em linha reta da escola à exploração agrícola que vai visitar.  
Selecione a régua   e na caixa de diálogo que vai surgir selecione Caminho e 
navegação com rato. Com o cursor, faça um clique em cima do marcador Escola e outro no 
marcador de local Quinta da Tapada. Anote a distância em quilómetros. 
_____________________________________________________________________________ 
 














Bibliografia e webgrafia 
ANTUNES, Luís Correia (2013). Google Earth na Sala de Aula – Uma Ferramenta útil, divertida e 
didática. Porto, Areal. 
http://geored.dge.mec.pt/media/guiao_areas-rurais.pdf acedido em setembro de 2014. 
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Anexo 6 
Roteiro de Saída de Campo 
“De Nevogilde à Quinta da Tapada” 
 
Percurso da Saída de Campo (aprox. 2100m) 
 
Fonte: https://www.google.com/earth/ acedido em setembro de 2014 
 
Distância linear da Saída de Campo (aprox. 1150m) 
  
1.1- Observe as caraterísticas geográficas mais relevantes ao longo do 
percurso.  
Durante as paragens (1 e 2), em colaboração com o grupo de trabalho, faça o respetivo 




1 - E. B. S. 
Lousada Oeste 
2 - Quinta da 
Tapada 
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Quadro 1- Perfil Geográfico do Trajeto 
Caraterísticas geográficas 
 
Percurso até à 1ª Paragem Percurso da 1ª à 2ª Paragem 
Forma de relevo dominante  
 
Ocupação do solo  
 
Tipo de povoamento  
 
Espécies agrícolas mais relevantes  
 
Dimensão e forma da propriedade agrária  
 
Trabalhadores a praticar a agricultura (nº 
e idade aproximada) 
 
Gado (nº aproximado e espécie)  
 
Técnicas agrícolas utilizadas  
 




Condicionalismos do uso do espaço 
agrícola 
 
Potencialidades do uso do espaço agrícola  
 
Outros aspetos geográficos 
relevantes/observações in loco 
 
 
1.2- Um elemento do grupo de trabalho deve fotografar aspetos que comprovem os 
registos de observação e/ou outros aspetos de interesse científico. Outro elemento do 
grupo deve fazer o respetivo registo no quadro 1. 
 
Quadro 2- Registo das Fotografias Tiradas ao Longo do Percurso 
Fotografias nº Coordenadas GPS Breve descrição 
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1.3- Ao longo do percurso, outro elemento do grupo faz o levantamento toponímico 
utilizando para o efeito o quadro 3. 















































2- Atividades da 1ª Paragem 
2.1- Preencha as caraterísticas geográficas referentes ao percurso até à 1ª paragem no 
quadro 1. 
2.2- Complete o quadro 4. 
Quadro 4- Registo da 1ª Paragem 
Coordenadas GPS  
Topónimo (Freguesia, 
Lugar, Rua, Travessa, …) 
 
Fotografias nº  
 
2.3- Elabore um esboço da paisagem que observa na 1ª paragem. 
 



















3- Atividades da 2ª paragem 
 
3.1- Preencha as caraterísticas geográficas referentes ao percurso da 1ª à 2ª paragem no 
quadro 1. 
 
3.2- De acordo com o que foi observando ao longo de todo o trajeto percorrido, 
verifique algumas hipóteses e crie outras. 
As caraterísticas geográficas (relevo, povoamento) 
condicionam o tamanho da propriedade agrícola?  
 
Sim Não 
As espécies vegetais cultivadas são as mais típicas da região 
agrária onde se insere esta área? 
 
Sim Não 
Será que se pratica uma agricultura moderna nesta área? 
 
Sim Não 
O fundo de vale é a área ocupada por mais campos agrícolas? 
 
Sim Não 
Existem condições mínimas para o visitante/turista se sentir 
bem acolhido (alojamento adequado, percursos pedestres 
marcados, indicações públicas de património visitável, etc.)? 
 
Sim Não 




Existem atividades económicas do setor secundário 
disseminadas pela área?  
 
Sim Não 
Há placards indicativos de candidatura e/ou de atribuição de 
programas e fundos europeus às explorações agrícolas? 
 
Sim Não 
A ocupação do solo ao longo do percurso é apenas 


















4- Atividades da 3ª Paragem - Visita à Quinta da Tapada 
 
4.1- Entreviste o Engenheiro Agrónomo da Quinta da Tapada. 
 
Guião da Entrevista   
1. Por que razão a Quinta da Tapada tem este nome? 
 
2. Quais as características da exploração agrícola quanto: 
 
a) à produção; 




2.1. Há quanto tempo a exploração agrícola iniciou a sua atividade? 
 
2.2. Qual a área total do espaço agrícola? (produção vegetal e animal- campos e 
prados) 
 
2.3. Quais as principais culturas agrícolas e a sua respetiva área de ocupação? 
 
2.4. Para além da área ocupada pela agricultura, de que forma é ocupado o resto do 
espaço da quinta? 
 
2.5. Na exploração há recurso a máquinas agrícolas? Quais? 
 
2.6. Têm alguma preocupação ambiental? Praticam por exemplo a agricultura 
biológica? Quais as vantagens e desvantagens? 
 
2.7. Há uns anos atrás houve a reconversão dos terrenos ocupados por vinhas para 
Kiwis? 
 
2.7.1. Qual a razão? 
 
2.8. Qual a evolução da produção agrícola ao longo dos últimos anos na quinta? 
 
2.9. Quais os destinos da produção? 
 
2.10. Tiveram necessidade de fazer correção/adaptação do solo para poderem 
cultivar algumas das espécies agrícolas?   
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2.12 Quantos trabalhadores estão envolvidos nos trabalhos de exploração? 
 
2.12.1 Quantos se dedicam exclusivamente à agricultura? 
 
2.12.2 Quais as suas qualificações profissionais? 
 
2.12.3 Qual a faixa etária predominante dos trabalhadores? 
 




3- De acordo com as características da região agrária onde se insere a quinta (entre 
Douro e Minho) sente alguns condicionalismos/potencialidades na prática agrícola? 
Se sim, quais? 
 
 
4- Tem ganho alguns prémios com os produtos da quinta e apostam na inovação. 
Por que razão considera importante a aposta no empreendedorismo? 
 




6- Algum dos projetos da quinta beneficiou de programas e fundos da União 
Europeia. Se sim, quais? 
 
7- De que forma considera que a quinta contribui para o desenvolvimento local? 
 
 
E, assim, terminamos a nossa entrevista, agradecendo mais uma vez a sua 
disponibilidade! 
 
4.2- Depois de solicitar autorização, durante a visita guiada à quinta, faça registos 
fotográficos dos aspetos que lhe parecem mais relevantes para a disciplina de Geografia 





       Grelha de avaliação  
         Realização Saída de Campo 
 
Ano de escolaridade: ___ Turma: __ 
Data: ___/___/___  Local: ____________________________ 
 
Conhecimentos Destrezas  Atitudes 
   Indica- 
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Inquérito – Saída de Campo (SC) 
De Nevogilde à Quinta da Tapada por Casais 
Geografia A 11º ano 
 
Este inquérito tem como objetivo aferir a opinião dos alunos participantes na Saída de Campo 
(SC) de Nevogilde à Quinta da Tapada por Casais realizada no ano letivo 2014/2015 na Escola 
Básica e Secundária Lousada Oeste no âmbito da disciplina de Geografia A – 11º ano, para a 
sua integração num Relatório de Atividade Profissional para a atribuição do grau de mestre em 
Ensino de Geografia do 3º Ciclo do Ensino Básico e Secundário pela Faculdade de Letras da 
Universidade do Porto.  
Este é um inquérito anónimo. 
 
1- Assinale com um (X) a sua resposta no quadrado correspondente. 
Cada questão pode ser respondida numa escada de 1 a 5, sendo  
1- Discordo totalmente; 2- Discordo; 3- Sem opinião; 4- Concordo; 5- Concordo totalmente 
Em caso de engano, deve rasurar a primeira resposta e colocar (X) na nova opção. 
 
A minha opinião sobre a Saída de Campo (SC) de Nevogilde à Quinta da Tapada por Casais 
Preparação da Saída de Campo (SC)     
Questões Escala 
As aulas de preparação foram importantes para o sucesso 
das atividades realizadas na SC     
Tive um papel ativo na preparação da SC  
   
Na preparação da SC, em contexto sala de aula, foram 
abordados conhecimentos necessários para a sua realização    
A professora despertou o interesse dos alunos para assuntos 
a abordar na SC    
 
Realização da Saída de Campo 
Questões Escala 
A SC estava bem organizada e planeada 
   
Foi necessário recordar técnicas e conhecimentos 
geográficos adquiridos em anos letivos anteriores 
 
   
Na SC relacionei conhecimentos adquiridos noutras 
disciplinas   
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A SC permitiu abordar assuntos que não podem ser 
investigados na sala de aula 
 
   
A SC foi importante para compreender melhor 
conhecimentos geográficos abordados nas aulas 
 
   
Com a SC foi mais fácil apreender a relação entre fenómenos 
físicos e humanos na paisagem 
 
   
Tentei relacionar fenómenos observados com os meus 
conhecimentos já adquiridos 
 
   
Com a SC compreendi melhor a paisagem em redor da 
minha escola 
 
   
Na SC descobri aspetos geográficos que até aí me tinham 
passado despercebidos 
 
   
A SC permitiu reconhecer a importância do ordenamento do 
território 
 
   
As observações e atividades realizadas na SC suscitaram 
interesse 
 
   
Tive um papel ativo na SC  
    
O trabalho colaborativo foi importante  
    
Na SC foi mais fácil expressar-me mais espontaneamente 
 
 
   
    
Resultados da Saída de Campo 
Questões Escala 
A Saída de Campo foi importante para o meu enriquecimento 
científico  
Nas aulas de Geografia, recorremos a assuntos observados ou 
descobertos na SC  
A SC foi importante para a realização do Estudo de Caso 
 
No debate ocorrido após a SC foram utilizados como 
argumentos conhecimentos adquiridos nessa atividade  
Nas aulas posteriores houve discussão de ideias provindas da 
SC  
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Compreendi melhor a matéria quando se exemplificava com 
aspetos/fenómenos observados na SC    
Comecei a perceber melhor as causas e as consequências de 
determinados fenómenos na paisagem  
Estudar os conteúdos abordados na SC foi mais motivador  
 





2- Durante a realização desta atividade, quais foram as principais dificuldades que sentiu?  
 
3- Quais os aspetos mais positivos e os mais negativos desta Saída de Campo? 
Aspetos positivos Aspetos negativos 
 
4- Considera que esta Saída de Campo podia ter sido substituída por uma visita virtual ao local 
(através de simuladores virtuais, jogos interativos, google maps, geomedia)?  
Sim     Não  















5- Ao longo do seu percurso escolar foi a primeira vez que realizou uma Saída de Campo na 
disciplina de Geografia?  
Sim     Não  
 
Se respondeu não, diga em que ano de escolaridade realizou a(s) Saída(s) de Campo e em que 
localidades. 








6- Sugira aspetos a melhorar em próximas Saídas de Campo. 
 
        Nevogilde, ____ de ______________ de 2016 
 
        Obrigada pela sua colaboração. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________ 
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________ 
 213 
Anexo 9 
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